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RESUMO 

 

O principal objetivo desta dissertação é analisar a natureza do discurso e das 

representações presentes no poema épico português O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu (1589), composto pelo fidalgo Francisco de Andrade. 

Publicado em honra de Felipe II de Espanha, a referida epopeia narra, principalmente, 

como o título sugere, o primeiro cerco à fortaleza lusa de Diu, ocorrido em 1538. 

Inspirado pela crônica Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu 

(1556) de Lopo de Sousa Coutinho e pelo Os Lusíadas (1572) de Luís de Camões, o 

poema de Andrade destaca-se pela sua especial preocupação em pregar valores morais e 

uma notável fidelidade em relação a crônica a qual se inspira, algo relativamente 

incomum ao padrão das épicas do período. Dessa maneira, este breve estudo busca pensar 

também a relação próxima que existia entre a poesia épica lusitana e a historiografia do 

reino no século XVI, tomando como fontes principais a crônica de Coutinho e a epopeia 

de Francisco de Andrade. 

 

 

Palavras-chave: Império Português; Historiografia; Poesia Épica; Primeiro cerco de Diu; 

Contrarreforma. 

  



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

The main objective of this dissertation is to analyze the nature of the discourse and 

representations present in the Portuguese epic poem O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu (1589), composed by the nobleman Francisco de Andrade. 

Published in honor of Philip II of Spain, this epic primarily narrates, as the title suggests, 

the first siege of the Portuguese fortress of Diu, which took place in 1538. Inspired by the 

chronicle Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu (1556) by 

Lopo de Sousa Coutinho and by Os Lusíadas (1572) by Luís de Camões, Andrade's poem 

is notable for its strong emphasis on moral preaching and its remarkable fidelity to the 

chronicle that inspired it – something relatively uncommon among epic poems of the 

period. Accordingly, this brief study also aims to reflect on the close relationship between 

Lusitanian epic poetry and the historiography of the Portuguese kingdom in the 16th 

century, taking Coutinho’s chronicle and Francisco de Andrade’s epic as its primary 

sources. 

 

 

Key words: Portuguese Empire; Historiography; Epic Poetry; The first siege of Diu; 

Counter-Reformation. 
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Apresentação da dissertação 

 

O objetivo principal desta pesquisa é estudar o épico O primeiro cerco que os 

turcos puseram à fortaleza de Diu publicado em 1589 e composto por Francisco de 

Andrade (1540-1614), a fim de perceber em que medida o poema pode elucidar sobre os 

períodos da União Ibérica e da Contrarreforma, assim como a visão que os portugueses 

tinham da sua “missão” expansionista durante o século XVI. Baseado na crônica Livro 

primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu de 1556, escrita pelo fidalgo 

Lopo de Sousa Coutinho (1515-1577) e influenciado pelo épico de Camões (1524-1580), 

a epopeia O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu se insere em um 

contexto de produção literária sui generis. Com a morte de D. Sebastião (1554-1578) na 

Batalha de Alcácer-Quibir e do subsequente falecimento do cardeal D. Henrique I (1512-

1580), a Coroa portuguesa viu-se em uma profunda crise dinástica, sendo reivindicada 

por D. Catarina, duquesa de Bragança; D. Antônio de Portugal e por D. Felipe II, rei de 

Espanha (SABEH, 2019, p. 201). Proclamando-se rei em julho de 1580, agora D. Antônio 

I, com apoio de vários nobres lusos, declarou guerra ao primo Felipe II. Portugal logo é 

invadido pela Espanha, com o novo rei sendo rapidamente derrotado e exilado (SABEH, 

2019, p. 201). Com o poder de Felipe II estabelecido, apesar da oposição do clero e de 

parte da nobreza lusa, nasce a União das Coroas Ibéricas (1580-1640). 

Composto no referido período e durante a Contrarreforma, em honra de Felipe II 

de Espanha, inclusive, tal produção se insere no que Andréa Doré (DORÉ, 2011, p. 121-

122) classifica como uma obra que manifesta “práticas de vitória”, que indicam uma nova 

ordem e que glorificam os feitos militares lusitanos, preocupada com a preservação desses 

acontecimentos e a sua publicização. Poemas, mapas, pinturas, relatos de batalhas e 

crônicas são representativos desse momento histórico, possuidores de um caráter 

profundamente pedagógico e edificante. Como salienta o ensaísta e crítico literário 

Antônio Cirurgião, o poema de Andrade se caracteriza pelo seu aspecto moral: “segundo 

o preclaro admirador de Camões, o poema épico, elaborado em plena Contrarreforma, 

tem por objetivo fundamental ser instrumento de formação cívica, moral e religiosa, no 

mundo cristão pós-tridentino” (CIRURGIÃO, 1997, p. 29). Apesar da épica desde a 

Antiguidade possuir pretensões morais e pedagógicas, o texto de Francisco de Andrade é 

desprovido de ambiguidades, possuindo mensagens claras e explícitas, demonstrando a 

preocupação do autor com a interpretação que os leitores fariam dos seus versos. 
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Uma das perguntas levadas em conta neste trabalho é qual a relação desse poema 

de Francisco de Andrade com o contexto do governo de Felipe II e da União Ibérica? Em 

que medida O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu pode elucidar a 

visão que os portugueses tinham do seu expansionismo? E qual é a relação do épico com 

a proposta moral e religiosa da Contrarreforma? 

Considerando o discurso historiográfico como uma representação da passeidade, 

uma tentativa de se resgatar o passado tal como ele chega ao historiador através das 

fontes, a literatura acaba se projetando como uma indispensável ferramenta e o seu uso 

permite ao historiador atento um acesso a uma sensibilidade passada, ao clima de um 

período, seu ethos (PESAVENTO, 1996, p. 109). Para a realização da pesquisa então, 

sabendo da sua indispensável importância para pensar a relação entre literatura e história, 

será articulado o conceito de “representação” de Roger Chartier. Na perspectiva desse 

autor, a História Cultural tem como objetivo central identificar como uma certa realidade 

social é construída, pensada, dada a ler (CHARTIER, 2002, p. 17). Nesse sentido, a 

representação constituiria em uma forma de construir, perceber, apreender, interpretar e 

retratar a realidade, desenvolvida por um determinado grupo humano inserido em um 

contexto histórico específico. Construídas assim, as representações do mundo social, 

embora baseadas em diagnósticos racionais e aspirando à universalidade, são sempre 

formadas por interesses dos grupos que as forjam; e, não obstante, esses discursos não 

são neutros, pelo contrário: os mesmos produzem estratégias e práticas sociais e políticas 

que justificam escolhas e condutas, que tendem a impor autoridade e que legitimam 

projetos (CHARTIER, 2002, p. 17). Por isso a importância de compreender e decifrar 

essas representações em textos como o épico composto por Francisco de Andrade. 

Outrossim, buscando qualificar a interpretação de um texto literário como essa 

epopeia, arrasto também para essa discussão o conceito de “dialogismo” ou 

“intertextualidade”. Como sabido, Mikhail Bakhtin foi o primeiro a postular essa ideia do 

dialogismo ainda na primeira metade do século XX, com os principais aspectos do 

referido conceito sendo resgatados na década de 1960 pela crítica literária francesa Julia 

Kristeva, concebendo aquilo que ficou conhecido com intertextualidade (KOCH; 

BENTES; CAVALCANTE, 2008, p. 9-10). Resumidamente, dialogismo ou 

intertextualidade pode ser interpretado como uma referência ou incorporação de um 

elemento discursivo por outro, sendo reconhecível quando um autor constrói sua obra 
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referenciando outras produções, fazendo isso como uma forma de reverência, 

complemento e até de elaboração de nexo deste novo texto (ZANI, 2003, p. 121). Em 

outros termos, a intertextualidade pode ser definida como um conjunto de relações entre 

vozes “que se intercalam e se orientam por desempenhos anteriores de um único autor 

e/ou autores diferenciados, originando um diálogo no campo da própria língua, da 

literatura, dos gêneros narrativos, dos estilos e até mesmo em culturas diversas” (ZANI, 

2003, p. 126). Lembremos que, na perspectiva de Bakhtin, um texto não pode ser 

interpretado, compreendido ou sequer existir isoladamente, pois está sempre dialogando 

com outras obras (KOCH; BENTES; CAVALCANTE, 2008, p. 9). Como ficará claro no 

decorrer desta dissertação, o gênero épico caracteriza-se, entre outras coisas, por 

constantemente dialogar com a sua tradição, com textos como os de Andrade ecoando as 

principais obras gregas, romanas, medievais e renascentistas deste universo literário. Mas 

mais que aludir para essa tradição poética, obras como O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu vertem em poemas fatos históricos ligados à expansão 

ultramarina lusitana, usando relatos tidos confiáveis sobre esses conflitos como fonte, 

com esse hábito sendo algo comum as épicas portuguesas no século XVI. Claramente 

inspirada na referida crônica de Lopo de Sousa Coutinho, epopeias como as de Francisco 

de Andrade acabam dialogando intensamente com a historiografia da época, com obras 

como ela tomando também emprestado algumas características comuns ao fazer histórico 

daquele período. No entanto, como veremos mais tarde, a relação entre esta épica e a 

historiografia é ainda mais visível: diferente dos demais poemas quinhentistas, o épico de 

Andrade destaca-se por ser radicalmente fiel a crônica a qual se baseia, praticamente 

estilizando-a e a transformando em epopeia. 

Todavia, a metodologia empregada neste trabalho será guiada também pelas 

contribuições teórico-metodológicas de John Pocock e a sua história do discurso político. 

Como dito, a obra O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu de 

Francisco de Andrade é um poema épico que se apropria da história, vertendo-a em 

epopeia. O mesmo está inserido em um contexto de produções artísticas e matérias 

comprometidas em salvaguardar e publicizar os grandes feitos lusitanos, assim como 

edificar moralmente a sua audiência. Para a maior compreensão desses processos, seria 

interessante o entendimento da linguagem histórica e da linguagem poética portuguesa 

no século XVI. Segundo Pocock, o historiador do discurso político deve investir seu 
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tempo aprendendo as linguagens, idiomas, retóricas ou paradigmas em que o tal discurso 

se realizou, estudando também os atos de enunciação que foram emitidos por essas 

linguagens (POCOCK, 2003, p. 66). Como o mesmo historiador sintetiza:  

 
Para cada coisa a ser dita, escrita ou impressa deve haver uma linguagem na 
qual ela possa ser expressa. A linguagem determina o que nela pode ser dito, 

mas ela pode ser modificada pelo que nela é dito. Existe uma história que se 

forma nas interações entre parole e langue (POCOCK, 2003, p. 64). 

 

Não obstante, será indispensável a compreensão do contexto histórico e material 

no qual o poema de Andrade estava inserido, assim como as fontes usadas pelo poeta na 

composição do mesmo e os demais textos relacionados ao primeiro cerco de Diu de 1538. 

Necessário também será o entendimento do fenômeno dos poemas épicos em Portugal no 

início da Idade Moderna, assim como a relação da epopeia de Andrade com esse universo. 

Através dessa metodologia, espero ser possível desvendar as linguagens presentes no 

épico em questão. O estudo de O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de 

Diu, como citado, à luz do seu período histórico, pode ajudar a desnudar o discurso, as 

linguagens, as representações e os valores morais presentes no texto, contribuindo para 

uma melhor compreensão das identidades políticas, religiosas e culturais portuguesas 

defendidas por produções artísticas e materiais lusas desenvolvidas durante o período da 

União Ibérica e da Contrarreforma.  

Ao fim e ao cabo, no Monte Hélicon, durante o baile das musas, as gestas de 

Calíope contribuindo com as tarefas de Clio. 
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Capítulo I: Clio e Calíope 

 

 

Ó sagrado e sublime labor dos poetas! Tudo subtraís à morte e 

concedeis aos povos mortais a eternidade!  

Lucano                                                           

1.1 – Patrimônio sempre útil 

 

Desde do que convencionamos chamar de “primeiras civilizações”, o homem vem 

demonstrando interesse em registrar suas ações à posteridade. A história é escrita quando 

os homens ambicionam registrar acontecimentos em quadro cronológico e, não obstante, 

todo registro é, inevitavelmente, uma seleção de feitos e o ato de conservar o passado, o 

quadro cronológico e a interpretação dos acontecimentos, são elementos de historiografia 

encontrados em várias civilizações (MOMIGLIANO, 2004, p. 54-55). Tratando 

especificamente do Mediterrâneo Antigo, uma série de povos apresentaram esses 

elementos de historiografia: sumérios, babilônios, persas, judeus e egípcios, mas nenhum 

deles chegou a desenvolver a história propriamente dita. É só na Antiguidade Clássica, 

com os helenos, que se esboçaram os primeiros critérios críticos para a seleção e registro 

desses acontecimentos: Hecateu de Mileto, Heródoto, Tucídides e até mesmo Xenofonte, 

para citar alguns dos historiadores gregos, desenvolveram esses primeiros critérios 

críticos para o registro e interpretação dos atos humanos (BARROS, 2019, p. 249-250). 

Mesmo possuindo métodos, nuances e agendas diferentes entre si, a ideia de se registrar 

os grandes feitos, salvando-os do esquecimento no rio Letes, está presente de alguma 

forma na obra dos primeiros historiadores clássicos (BARROS, 2019, p. 249-250). Nesse 

sentido, este texto parte então da Grécia, investigando a origem e o desenvolvimento do 

pensamento historiográfico clássico, a sua relação com a poesia épica antiga e o 

surgimento do topus “História Mestra da Vida”. Ainda nessa primeira parte do texto, 

partiremos também para um breve estudo sobre a apropriação dessa maneira clássica de 

pensar e escrever a história em produções historiográficas da Idade Moderna, 

especialmente produções portuguesas do período. Outrossim, na segunda parte da 

introdução, a fim de refletir sobre a épica em si, lançaremos uma reflexão sobre suas 

origens, desenvolvimento, tradição, delimitação e conceituação, abordando brevemente 

alguns autores e obras importantes para tal universo literário. 
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Todas as letras gregas partem da Ilíada e da Odisseia, e com a história não seria 

diferente. A origem da epopeia antiga, por sua vez, remonta ao período da Grécia Arcaica, 

a poetas como Homero e Hesíodo. Aristóteles (384-322 a.C.), na sua Poética, nos informa 

que muito provavelmente houve poetas anteriores a Homero, mas que nenhum deles 

sobreviveu até o tempo do filósofo, ao passo que o Estagirita afirma ainda que toda a 

produção literária posterior a Homero é herdeira direta da sua poesia épica 

(ARISTÓTELES, 2004, p. 43). Hansen, nesse sentido, explica que a definição do gênero 

épico pressupõe e sistematiza a prática efetiva dos poetas e da comunicação dos poemas, 

que são variadas, historicamente, segundo a complementar oposição de oralidade e 

leitura (HANSEN, 2021, p. 25). Dessa forma, helenistas como George Dumézil, Jean-

Pierre Vernant e Jesper Svembro buscaram demonstrar que a Ilíada e a Odisseia 

precederam em séculos a sistematização da escrita da memória dos helenos pela 

historiografia (HANSEN, 2021, p. 25). Segundo Hartog também, a historiografia grega 

pressupunha a epopeia homérica (HARTOG, 2011, p. 33). O historiador francês ainda 

argumenta que influenciados por Homero, os primeiros historiógrafos gregos tomaram o 

poeta como modelo narrativo, fazendo, assim como ele, de um conflito bélico o ponto 

inicial de suas obras, buscando também narrar os dois lados das suas respectivas guerras 

(HARTOG, 2011, p. 56). Mas diferente do historiador clássico, o antigo aedo, interessado 

também no passado e na memória, fiava a sua narrativa na inspiração concedida pelas 

musas. Tal procedimento fica claro nos versos iniciais da Ilíada de Homero: 

 

Canta-me a Cólera — ó deusa! — funesta de Aquiles Pelida, 

causa que foi de os Aquivos sofrerem trabalhos sem conta 

e de baixarem para o Hades as almas de heróis numerosos 

e esclarecidos, ficando eles próprios aos cães atirados 

e como pasto das aves. Cumpriu-se de Zeus o desígnio 

desde o princípio em que os dois, em discórdia, ficaram 

cindidos, o de Atreu filho, senhor de guerreiros, e Aquiles divino. 
Qual, dentre os deuses eternos, foi causa de que eles brigassem? 

O que de Zeus e de Leto nasceu, que, com o rei agastado, 

peste lançou destruidora no exército (HOMERO, 2016, p. 63). 

 

Não muito diferente disso, a Odisseia, também de Homero, abre da seguinte 

maneira: 

 
Fala-me, Musa, do homem astuto que tanto vagueou 

depois que de Tróia destruiu a cidadela sagrada. 

Muitos foram os povos cujas cidades observou, 

cujos espíritos conheceu; e foram muitos no mar 

os sofrimentos por que passou para salvar a vida, 
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para conseguir o retorno dos companheiros a suas casas. 

Mas a eles, embora o quisesse, não logrou salvar. 

Não, pereceram devido à sua loucura, 

insensatos que devoram o gado sagrado de Hiperíon, 

o Sol – e assim lhes negou o deus o dia do retorno. 

Destas coisas fala-nos agora, ó deusa, filha de Zeus (HOMERO, 2003, p. 26). 

 

Para não falar só de Homero, Hesíodo1 também lança mão da invocação das musas 

nos seus poemas, como nos versos 22-34 da Teogonia: 

 
Elas (as musas) um dia a Hesíodo ensinaram belo canto 

quando pastoreava ovelhas ao pé do Hélicon divino. 
Esta palavra primeiro disseram-me as Deusas 

Musas olimpíades, virgens de Zeus porta-égide: 

Pastores agrestes, vis infâmias e ventres só, 

sabemos muitas mentiras dizer símeis aos fatos 

e sabemos, se queremos, dar a ouvir revelações. 

Assim falaram as virgens do grande Zeus verídicas, 

por cetro deram-me um ramo, a um loureiro viçoso 

colhendo-o admirável, e inspiraram-me um canto 

divino para que eu glorie o futuro e o passado, 

impeliram-me a hinear o ser dos venturosos sempre vivos 

e a elas primeiro e por último sempre cantar (HESÍODO, 2007, p. 103). 

 

 Na mesma Teogonia ainda, o canto das deusas reaparece em outro trecho 

importante, nos versos 93-103: 

 

Pelas Musas e pelo golpeante Apolo 

há cantores e citaristas sobre a terra, 

e por Zeus, reis. Feliz é quem as Musas 

amam, doce de sua boca flui a voz. 

Se com angústia no ânimo recém-ferido 

alguém aflito mirra o coração e se o cantor 

servo das Musas hineia a glória dos antigos 

e os venturosos Deuses que têm o Olimpo, 

logo esquece os pesares e de nenhuma aflição 

se lembra, já os desviaram os dons das Deusas (HESÍODO, 2007, p. 107). 

 

 Filhas da deusa Memória e de Zeus, as musas inspiravam os aedos, revelando em 

detalhes o passado aos poetas. Com a sabedoria concedida pelas divindades, o vate “vê” 

 
1 Apesar da tradição épica antiga colocá-los lado a lado, os poemas de Hesíodo e Homero são, no geral, 

bem diferentes. De caráter didático e bucólico, as poesias hesiódicas possuíam como fim o ensinamento do 

trabalho e dos cultos religiosos aos pósteros: a Teogonia descreve a origem do universo, dos deuses e dos 

homens, para além de produzir um longo catálogo sobre as divindades e suas atribuições; por sua vez, o 

Trabalho e os dias ensina sobre as estações, o cultivo da terra, o trato com as abelhas para a produção de 

mel, viagens marítimas e a prática da pesca. Homero, diferente disso, narra peripécias de guerreiros 

relacionados ao ciclo troiano: a Ilíada conta sobre a funesta ira de Aquiles, evento curto ocorrido no 

penúltimo ano da Guerra de Tróia; a Odisseia, todavia, narra o nostos (νόστος) ou o retorno de Odisseu a 

Ítaca, isso depois de uma década viajando sem rumo pelo Mediterrâneo. 
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os dois lados, conhecendo e narrando com clareza os feitos e as gestas dos heróis 

envolvidos no conflito (HARTOG, 2011, p. 56). Graças a inspiração delas também, o 

aedo ainda versa sobre os deuses e os seus desígnios. Ao cantar as ações do passado, o 

poeta demonstrava uma preocupação com a memória, concedendo κλέος (kléos), ou seja, 

glórias, aos grandes heróis, registrando para a eternidade suas façanhas (HARTOG, 2011, 

p. 33). Lembremos que a glória e a eternidade são elementos muito caros ao universo 

homérico, com Aquiles, por exemplo, na Ilíada, Canto XVIII, optando deliberadamente 

pela imortalidade concedida pela fama em detrimento da sua própria existência mortal. 

Sobre as musas, as glórias e o passado, Jacynto Lins Brandão afirma: 

 

[...] as deusas presenciam e têm tudo visto; os homens, nós, temos nada visto, 

porque só ouvimos. Ouvimos o quê? Só um kléos (um rumor que, no verso 

referente a nós, ocupa o espaço que, no verso relacionado com as Musas, se 
preenche com a declaração de sua divindade). Isto é: nós ouvimos só o kléos, 

dependemos do kléos, somos só kléos porque temos nada visto. Os maiores 

dentre nós – os chefes e condutores dos dânaos, os heróis que são objeto do 

canto – nada são sem o kléos. Isso implica que ver (ou melhor: ter a coisa vista, 

que é uma espécie de ver que não se perde na pluralidade das visões efêmeras, 

logo, é saber) – ver é apanágio das deusas tanto quanto o não ver (ou não ter 

nenhuma coisa vista, logo, sabida) o é de nós: o poeta e seu público. No lugar 

dessa visão adquirida pela presença que dura (páreste), perene, nós 

experimentamos uma duração de ouvir (akoúomen) que foge com o presente 

ou dura só o que dura a presença (BRANDÃO, 2005, p. 44- 45). 

 

 A poesia épica, uma vez herdeira das filhas de Zeus, ganha dignidade e 

significado especial, a sua função primordial é justamente conservar na memória dos 

homens as grandes ações expostas nelas (PEREIRA, 1962, p. 343). O próprio Homero, 

por meio de Helena, no Livro VI da Ilíada, alude para algo assim: “Triste destino Zeus 

grande nos deu, para que nos celebrem, / nas gerações porvindouras, os cantos excelsos 

dos vates” (HOMERO, 2016, p. 175). Todavia, independente das polêmicas ao entorno 

da autoria dessas epopeias, hoje é possível afirmar que a Ilíada e a Odisseia são frutos de 

uma tradição poética oral, desenvolvida em uma cultura ainda agrafa, com os próprios 

poemas homéricos atestando para importância que a voz tinha nessa cultura, usada ainda 

como meio supremo de comunicação e informação (MALTA, 2012, p. 13). Os épicos 

como os de Homero acabavam funcionando como epopeias míticas em que a “palavra 

eficaz” da religião, dos rituais e mitos foram oralmente repetidas por aedos antes mesmo 

de serem fixadas pela escrita que, por bastante tempo ainda, foi utilizada como 

instrumento da oralidade (HANSEN, 2021, p. 25). No entanto, vale lembrar que a 
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sobrevivência desses e de outros poemas do período, deve-se ao emprego tardio da escrita 

(MALTA, 2012, p. 13). Como André Malta argumenta, a Ilíada e a Odisseia não se 

configuram como simples registro de uma tradição oral, mas sim como o fruto da 

contaminação da oralidade pela escrita, num gral de difícil precisão, mas que não rouba 

as suas nítidas e notáveis características orais das obras homéricas (MALTA, 2012, p. 13-

14). Ao fim e ao cabo, de origem oral, as épicas homéricas foram provavelmente uma das 

primeiras tentativas de se registrar a memória produzida pela sociedade grega antiga. 

Fruto do período Arcaico grego, de uma fase ainda agrafa da poesia, as epopeias 

homéricas foram tomadas como relatos de acontecimentos verídicos, que com as suas 

sucessivas versões, culminaram na que acabou por ganhar a forma escrita, uma história 

reconhecidamente mitológica (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 341-342). No universo de 

Homero, os deuses eram entidades reais, forças superiores e antropomórficas que 

irrompiam da natureza e que lutavam junto dos bandos de guerreiros, séculos antes de 

Cristo (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 341). Cada um desses deuses estava pessoalmente 

empenhado em conquistar a vitória para o seu grupo de fiéis, com o critério do justo e do 

injusto sendo aquele do clã (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 341). Os guerreiros, por sua 

vez, desafiavam seus músculos e suas habilidades em combates singulares — ou usavam 

da sua inteligência e astúcia para enganar adversários e até deuses antagônicos —, com 

as suas façanhas ganhando proporções inumanas, candidatando-se assim à imortalidade 

por meio da fama2 (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 341). Em outras palavras, como bem 

resume Francesco Petrarca (1304-1374), o aedo cego era “grão pintor das memórias 

antigas” (PETRARCA, 2006, p. 215). Hartog explica que partindo da epopeia, Heródoto 

(480-425 a.C.) ambicionava ser um novo Homero, mas acabou não se tornando um “aedo 

em prosa”, mas sim “pai da história” (HARTOG, 2011, p. 93). O desejo do tal era fazer 

das Guerras Médicas aquilo que Homero havia elaborado com a Guerra de Tróia 

(HARTOG, 2011, p. 56). Porém, o historiador de Halicarnasso acabou desenvolvendo 

nesse processo o que viria ser chamado de história, rompendo com importantes aspectos 

da escrita épica.  

 
2 Esse elemento da disputa e do individualismo guerreiro, o famoso agon (ἀγών) grego, é sintetizado no 

ilustre diálogo entre o troiano Glauco e o argivo Diomedes, presente no Livro VI da Ilíada. O líder frígio, 

ao se apresentar, fala: “Enquanto a mim, tenho orgulho de filho chamar-me de Hipóloco, / que me mandou 

para Tróia sagrada, insistindo comigo para ser sempre o primeiro e de todos os mais distinguir-me [...]” 

(HOMERO, 2016, p. 171). Sendo impossível tornar-se imortal de outra forma, os heróis homéricos 

ambicionavam a excelência, realizando grandes feitos a fim de atingir uma glória apoteótica. 
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Para Heródoto, a sua obra também possuía uma relação íntima com a memória. 

Seu Livro I - Clio, presente nas Histórias, abre com a seguinte afirmação: 

  

Esta é a exposição da investigação de Heródoto de Túrio, para que os 

acontecimentos passados não sejam extintos entre os homens com o tempo, e 

para que os feitos grandiosos e maravilhosos, uns realizados por helenos e 

outros por bárbaros, não fiquem sem glória, e expor os motivos pelos quais 

guerrearam uns contra os outros (HERÓDOTO, 2015, p. 29).   

 

Como argumenta Hartog, ao abordar desde o início a sua preocupação com a 

memória, Heródoto ambicionava registrar e prevenir da ação do tempo e do esquecimento 

os feitos dos homens, os seus “monumentos”, para que esses indivíduos não ficassem 

privados das suas glórias, do seu kléos (HARTOG, 2011, p. 57). Como um bom grego, 

Heródoto estava preocupado com a efemeridade dos homens e de suas ações, percebendo 

esse registro da memória como um remédio, mesmo que imperfeito, contra essa 

mortalidade humana (MOMIGLIANO, 2004, p. 60). No prólogo citado, fica explicitado 

também um rompimento parcial e significativo da obra Histórias com a economia da 

épica: diferente do aedo, o historiador não pede auxílio às musas para acessar o passado, 

assim como também não concede glórias aos homens, só as registra (HARTOG, 2011, p. 

33). Hartog ainda explica que Heródoto escreveu sobre o tempo e a ação dos homens, não 

sobre o tempo e as disputas dos heróis e dos deuses (HARTOG, 2011, p. 57). Mas como 

nos poemas de Homero, vemos a narrativa de Heródoto a partir de um conflito bélico, as 

Guerras Médicas, assim como a ambição de narrar sobre os dois lados da peleja.  

Nota-se também uma revolução subjetiva, o desenvolvimento do historiador como 

sujeito que escreve: Heródoto é autor de seu logos e é isso que firma a sua autoridade no 

assunto (HARTOG, 2011, p. 45-46). A historiografia grega, como citado, pressupunha a 

epopeia homérica e Heródoto ambicionou rivalizar com seu ilustre antecessor, buscando 

fazer com as Guerras Médicas aquilo que Homero tinha feito com a Guerra de Tróia, o 

que no processo acabou desenvolvendo o que nós chamamos de história (HARTOG, 

2011, p. 33). Arnaldo Momigliano argumenta sabiamente que seria errôneo acreditar que 

a influência de Homero e Hesíodo seria responsável pelas especificidades da produção 

historiográfica grega, apesar dos poemas de ambos terem sido usados como modelo para 

produção de uma narrativa histórica, o que há de verdadeiramente revolucionário no 

pensamento grego do período clássico é a atitude crítica e a tentativa de separar o fictício 

do real, tudo isso desenvolvido por meio de uma espécie de metodologia 
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(MOMIGLIANO, 2004, p. 55). Como o mesmo historiador italiano explica, não é de se 

surpreender que esse tipo de mudança de paradigma tenha ocorrido no século V a.C., com 

a democracia grega em seu auge, representando a vitória da mobilidade e da reforma 

social, da escolha livre e racional (MOMIGLIANO, 2004, p. 45). Heródoto pode até não 

ter rompido completamente com a economia da épica, mas as rupturas feitas por ele são 

tão radicais que acabaram produzindo um gênero discursivo completamente novo: a 

história. Esse, inclusive, é um aspecto de extrema importância: a história surge na Grécia 

primeiro como um gênero discursivo, só tornando-se uma ciência muito tempo depois, 

no século XIX da nossa era. 

Não obstante e recapitulando, a principal mudança entre a produção épica 

homérica e as Histórias é a forma pela qual Heródoto acessa o passado. Nesse sentido, o 

historiador conhece e trabalha o tal de maneira diferente do aedo, ele não apela para o 

canto das musas, Heródoto lança mão de um método, da sua investigação. O capítulo 99 

do Livro II – Euterpe, presente nas Histórias, explica como as investigações do autor 

processaram:  

 

Até esse momento, foram minha visão, meu pensamento e minha investigação 

que contaram todos esses acontecimentos; e, a partir de então, vou contar os 

relatos dos egípcios, conforme eu os ouvi deles; e haverá alguns acréscimos a 

eles mesmos também pela minha visão (HERÓDOTO, 2016, p. 78). 

 

Maria Aparecida de Oliveira Silva, na Introdução da sua tradução do Livro I das 

Histórias nos explica que a palavra história (Ἱστορία) é uma criação de Heródoto, 

derivada do termo ἴστορ (hístor), que significava “aquele que sabe”, mais 

especificamente, aquele que conhece os fatos por meio do ato de “interrogar”, de 

“informar-se” a respeito de algo, daí o “investigar”, como expressa o verbo ἱστορέω 

(historéo), que deriva o substantivo em questão (HERÓDOTO, 2015, p. 10). A mesma 

historiadora ainda completa: “Por essas denominações, Heródoto criou a palavra Ἱστορίαι 

(historíai), título da sua obra que significa ‘investigações’” (HERÓDOTO, 2015, p. 10). 

Essa é a grande revolução da historiografia herodoteana, sem a influência das musas, o 

historiador opta pela investigação do passado: “Daí em diante, para 'ver' é preciso arriscar-

se (ir ver) e aprender a ver (recolher testemunhos, reunir as diferentes versões, relatá-las, 

classificá-las em função do que se sabe por outras fontes e também em função do grau de 

verossimilhança)” (HARTOG, 2001, p. 51). No decorrer do texto, Heródoto delimita 
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muito bem aquilo que ele viu e daquilo que ele ouviu, trazendo também, muita das vezes, 

várias versões de um mesmo acontecimento em sua obra. Ele raramente questiona essas 

versões, se contentando no máximo a dizer qual ele julgava mais ou menos confiável3 e 

como dito, a preocupação maior do historiador de Halicarnasso é o registro da memória, 

não chegar a algum tipo de “verdade histórica absoluta”. Como Momigliano bem define 

o estilo narrativo de Heródoto: “Era o historiador sincero, poético, que acreditava em 

algum tipo de intervenção divina nas questões humanas, falava com prazer da liberdade, 

respeitava e amava as tradições populares” (MOMIGLIANO, 2004, p. 81). Em suma, o 

historiador de Halicarnasso é bem menos pretensioso que boa parte dos seus sucessores 

imediatos, como veremos.  

Vale destacar que Heródoto, de alguma forma, também compreende seu intento 

como algo diferente daquilo feito no passado por Homero. Entre os capítulos 113-120 do 

Livro II das Histórias, o historiador relata uma segunda versão4 do rapto de Helena, 

aproveitando a oportunidade para questionar as escolhas narrativas do aedo cego da Jônia. 

Dessa forma, Heródoto analisa certos versos presentes na Ilíada e na Odisseia que 

supostamente sugerem que Homero tinha ciência dessa versão, mas que o poeta teria 

preferido escondê-la para manter a coesão do seu texto. Como o próprio historiador 

explica: “Parece-me que também Homero conhecia esse relato; mas, porque este não era 

conveniente para a sua epopeia, ele utilizou o outro relato, até o ponto que lhe era 

permitido, mostrando que também conhecia essa história” (HERÓDOTO, 2016, p. 88-

89). Bem anterior à formulação aristotélica sobre a diferença entre a poesia e a história, 

Heródoto parece compreender também que a épica homérica não estava comprometida 

com qualquer tipo de rigor historiográfico. Sobre o procedimento metodológico de 

 
3 Um exemplo desse procedimento se encontra logo no início do Livro III – Talia das suas Histórias. Nessa 

passagem, o historiador de Halicarnasso nos informa três versões diferentes para a motivação da campanha 

militar persa contra os egípcios e a subsequente conquista desse território por Cambises (530-522 a.C.). A 

primeira delas, de origem persa, é a que Heródoto confessa confiar mais, julgando as outras duas, ambas 

egípcias, menos convincentes. 
4 Segundo o relato do historiador, essa outra versão informaria que logo depois do sequestro da rainha de 

Esparta por Páris, graças a uma tempestade marítima, os navios dos dois teriam se desviado, com a 

embarcação de Helena chegando ao Egito (HERÓDOTO, 2016, p. 86-87). Com a queda de Tróia e o 

assassinato de toda dinastia de Príamo, Menelau teria sido informado sobre o paradeiro real da sua esposa, 

seguido então para a África. Se encontrado com Helena por lá, o rei espartano teve seu retorno atrasado, 

sendo obrigado a passar um tempo no Egito em razão de mais tempestades marítimas (HERÓDOTO, 2016, 

p. 90-91). Buscando acalmar os mares, o rei espartano teria sacrificado duas crianças locais, o que 

ocasionou o ódio dos egípcios por ele (HERÓDOTO, 2016, p. 91). Menelau então fugiu para Líbia e de lá, 

voltou finalmente à Grécia com Helena. 
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Heródoto, o mesmo não abre mão da tradição oral, porém fica clara a centralidade dada 

à visão, ao conhecer com os olhos. A primazia da visão é algo que antecede nosso 

historiador, sendo um elemento presente na cultura grega como um todo, aparecendo 

também no filósofo Heráclito de Éfeso (540-470 a.C.), no seu fragmento de número 101a: 

“Com efeito, os olhos são testemunhas mais preciosas que as orelhas” (HERÁCLITO, 

2021, p. 97). Essa centralidade dada a visão foi herdada e expandida pelo sucessor 

imediato e grande rival de Heródoto, Tucídides de Atenas (460-400 a.C.), como veremos 

adiante no texto. 

Tucídides em sua História da Guerra do Peloponeso, escreve sobre o conflito que 

empresta o nome ao livro, uma guerra entre Atenas e Esparta, considerada pelo autor 

como: “[...] trata-se do maior movimento jamais realizado pelos helenos, estendendo-se 

também a alguns povos bárbaros - a bem dizer à maior parte da humanidade” 

(TUCÍDIDES, 2001, p. 1). Assim como seus antecessores, a narrativa do historiador 

ateniense parte de um conflito bélico e almeja também narrar sobre os dois lados da guerra 

em questão. Porém, Tucídides não se interessava pela memória, ele ambicionava escrever 

sobre os acontecimentos tal como eles aconteceram, com o ateniense interpretando a sua 

própria obra como um “patrimônio sempre útil” para a compreensão do presente por vir 

(HARTOG, 2011, p. 62-63). Como o mesmo Tucídides salienta no Livro I, capítulo 22, 

da sua História da Guerra do Peloponeso: 

 

Pode acontecer que a ausência do fabuloso em minha narrativa pareça menos 

agradável ao ouvido, mas quem quer que deseje ter uma ideia clara tanto dos 

eventos ocorridos quanto daqueles que algum dia voltarão a ocorrer em 

circunstâncias idênticas ou semelhantes em consequência de seu conteúdo 

humano, julgará a minha história útil e isto me bastará. Na verdade, ela foi feita 

para ser um patrimônio sempre útil, e não uma composição a ser ouvida apenas 

no momento da competição por algum prêmio (TUCÍDIDES, 2001, p. 14-15). 
 

Por considerar o “conteúdo humano” imutável, Tucídides fundamenta a sua 

narrativa nisso, argumentando que crises análogas à Guerra do Peloponeso não deixarão 

de surgir, concedendo a sua obra a função de uma ferramenta para decifração do presente, 

como um exemplo (HARTOG, 2011, p. 63). Exemplos esses que, por sua vez, estavam 

relacionados essencialmente à prática política e militar, com o historiador ateniense 

demonstrando pouco interesse em produzir grandes e generalizantes lições de natureza 

moral (TEIXEIRA, 2008, p. 557). Momigliano argumenta que para Tucídides: “O 

passado era para ele apenas o início da situação política que existia no presente; e o 
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presente era a base para compreensão do passado” (MOMIGLIANO, 2004, p. 68). Se 

distanciando outra vez de Heródoto, Tucídides interpretou a história somente como uma 

história política e do presente. Ainda na passagem em questão, o ateniense sinaliza não 

estar empenhado em produzir uma obra de agradável leitura, mas um texto útil para a 

posteridade. Interpretada historicamente como um ataque a Homero e Heródoto, essa 

oposição criada por Tucídides entre o prazer e a verdade foi retoricamente utilizada por 

boa parte dos historiógrafos posteriores, como por exemplo Tito Lívio (59 a. C– 17 d.C.) 

em sua Ab Urbe Condita e Luciano de Samósata (121-181 d.C.) em seu Como se deve 

escrever a história. 

Pouco simpático, como dito, à ideia da memória, logo no proêmio do seu texto, o 

historiador de Atenas afirma:  

 

O ateniense Tucídides escreveu a história da guerra entre os peloponésios e os 

atenienses, começando desde os primeiros sinais, na expectativa de que ela 

seria grande e mais importante que todas as anteriores, pois via que ambas as 

partes estavam preparadas em todos os sentidos; além disto, observava os 

demais helenos aderindo a um lado ou ao outro, uns imediatamente, os 

restantes pensando em fazê-lo (TUCÍDIDES, 2001, p. 1). 

 

Se Heródoto tinha como fim o registro das glórias e feitos dos homens, para que 

esses não se perdessem com a ação do tempo, Tucídides, como fica explicitado no trecho 

citado, escrevia nada mais que a “própria história” da guerra que ele viveu e participou. 

Essa “verdade” seria atingida então pela metodologia tucidideana, aquilo que o ateniense 

produziu e ficou conhecido por autópsia: 

 

Segundo as minhas pesquisas, foram assim os tempos passados, embora seja 

difícil dar crédito a todos os testemunhos nesta matéria. Os homens, na 

verdade, aceitam uns dos outros relatos de segunda mão dos eventos passados, 

negligenciando pô-los à prova, ainda que tais eventos se relacionem com sua 

própria terra.  

[...] À luz da evidência apresentada até agora, todavia, ninguém erraria se 

mantivesse o ponto de vista de que os fatos na antiguidade foram muito 
próximos de como os descrevi, não dando muito crédito, de um lado, às versões 

que os poetas cantaram, adornando e amplificando os seus temas, e de outro 

considerando que os logógrafos compuseram as suas obras mais com a 

intenção de agradar aos ouvidos que de dizer a verdade uma vez que suas 

estórias não podem ser verificadas, e eles em sua maioria enveredaram, com o 

passar do tempo, para a região da fábula, perdendo, assim, a credibilidade. 

Deve-se olhar os fatos como estabelecidos com precisão suficiente, à base de 

informações mais nítidas, embora considerando que ocorreram em épocas mais 

remotas. Assim, apesar de os homens estarem sempre inclinados, enquanto 

engajados numa determinada guerra, a julgá-la a maior, e depois que ela 

termina voltarem a admirar mais os acontecimentos anteriores, ficará provado, 
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para quem julga por fatos reais, que a presente guerra terá sido mais importante 

que qualquer outra ocorrida no passado.  

Quanto aos discursos pronunciados por diversas personalidades quando 

estavam prestes a desencadear a guerra ou quando já estavam engajados nela, 

foi difícil recordar com precisão rigorosa os que eu mesmo ouvi ou os que me 

foram transmitidos por várias fontes. Tais discursos, portanto, são 

reproduzidos com as palavras que, no meu entendimento, os diferentes 

oradores deveriam ter usado, considerando os respectivos assuntos e os 

sentimentos mais pertinentes à ocasião em que foram pronunciados, embora 

ao mesmo tempo eu tenha aderido tão estritamente quanto possível ao sentido 
geral do que havia sido dito. Quanto aos fatos da guerra, considerei meu dever 

relatá-los, não como apurados através de algum informante casual nem como 

me parecia provável, mas somente após investigar cada detalhe com o maior 

rigor possível, seja no caso de eventos dos quais eu mesmo participei, seja 

naqueles a respeito dos quais obtive informações de terceiros. O empenho em 

apurar os fatos se constituiu numa tarefa laboriosa, pois as testemunhas 

oculares de vários eventos nem sempre faziam os mesmos relatos a respeito 

das mesmas coisas, mas variavam de acordo com suas simpatias por um lado 

ou pelo outro, ou de acordo com sua memória (TUCÍDIDES, 2001, p. 14-15). 

 

 Por julgar a memória pouco confiável, o ateniense distancia-se outra vez de 

Heródoto, deslocando a função da sua história para a produção de exemplos. Nessa 

passagem, Tucídides alude para a possibilidade de se chegar a uma espécie de “verdade 

histórica” por meio de uma pesquisa meticulosa, a dita autópsia5, opondo-se à simples 

ambição de registrar a memória presente nas Histórias. Inclusive, só essa “verdade 

histórica” comprovada poderia atingir a ambição máxima de Tucídides com sua História 

da Guerra do Peloponeso: o desenvolvimento do citado “patrimônio sempre útil” e a 

produção de exemplos para os pósteros. Sobre isso, como Felipe Charbel Teixeira 

constata bem: 

 
5 Sobre a ideia de autópsia e akribeia de Tucídides, Hartog nos informa: “Assim, o (futuro) historiador da 

Guerra do Peloponeso teria iniciado seu trabalho ao mesmo tempo que começavam as hostilidades. Dos 

recursos do conhecimento histórico - a vista (opsis) e o ouvido (akoe) - apenas a primeira pode levar (com 

a condição de ser utilizada de maneira adequada) a um conhecimento claro e distinto (saphos eidenai): não 

só o que viu, pessoalmente, aquilo que outros dizem ter visto, mas com a condição de que essas visões 

(tanto a minha quanto as outras) resistam a uma rigorosa crítica. Por sua vez, o ouvido nunca é confiável. 

Em primeiro lugar, porque o que se divulga desse modo é aceito sem nunca ser questionado (abasanistos) 

por ninguém; em seguida, porque é impossível se apoiar na memória: ou ela se esquece ou ela se deforma; 

e, cúmulo do infortúnio, as palavras de memória correm o sério risco de receber um acréscimo de falsidade 
em decorrência da lei do prazer que regula o conteúdo das informações fornecidas oralmente. [...] O saber 

histórico se fundamenta na autópsia (o fato de ver por si mesmo) e se organiza com base nos dados 

fornecidos por essa; o olhar está no centro da história, e a história se faz no presente. Saber historicamente 

é ter um conhecimento claro e distinto, é também to saphes skopein, “ver claro”, “descobrir em sua clareza” 

ou, ainda, saphos heurein, “encontrar claramente”, “tornar evidente”. Saber historicamente é ver. Mas ver 

não é, de saída, saber. É ainda necessário o trabalho do historiador que é, para Tucídides investigação da 

akribeia, não simples exatidão, mas da conformidade dos fatos. Akribes se refere, por exemplo, a uma 

armadura que se adapta bem ao corpo, que cola no corpo. A “acribia” é o que deve, tanto quanto seja 

possível, transformar o ver em saber ou em “ver claro”, garantir a adequação (adequatio) entre a narrativa 

e o real, ou melhor, com o que a narrativa diga as coisas de acordo com a evidência delas. Em suma, ela é 

outro termo para dizer verdade” (HARTOG, 2011, p. 79-81). 
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Escrever a guerra é diferente de escrever sobre a guerra; trata-se de uma 
maneira peculiar de conceber a relação entre logos e ergon, palavra e feito, 

pela simultânea constatação de uma “dificuldade de chegar à realidade das 

coisas” inerente ao logos e da possibilidade de reduzir a equivocidade do relato 

a um mínimo, pelo recurso ao testemunho ocular – não os logoi dos que se 

arrogam suspeitas observações, mas as considerações do phronimos, homem 

diligente e prudente, o próprio Tucídides de Atenas, testemunha dos 

acontecimentos mais grandiosos e memoráveis que tiveram lugar na Hélade 

desde o fim da guerra de Tróia e por isso mesmo apto a elidir em sua exposição 

todo e qualquer desnível entre o que aconteceu e o que é apresentado 

discursivamente, compondo uma narrativa que é ela própria a presença da 

guerra, segundo o ideal do rigor (akríbeia) (TEIXEIRA, 2008, p. 553). 

 

 

Vale destacar que a proeminência que o historiador ateniense concede a visão 

coloca em segundo plano a referida tensão entre “os feitos e as palavras”:  

 

[...] pois, desde que o historiador não queira ludibriar seus ouvintes / leitores, 

o relato proveniente de testemunho ocular assegurará a verdade (alétheia) da 

exposição, no sentido do desvelamento do que poderia ter-se ocultado 
rapidamente com a ação destrutiva do tempo (TEIXEIRA, 2008, p. 554). 

 

Tucídides, antes de se dedicar exclusivamente ao ofício da história, foi estratego 

de Atenas e figura atuante no conflito, presenciando batalhas e agindo politicamente e 

militarmente durante a Guerra do Peloponeso. Como o tal nos informa na História da 

Guerra do Peloponeso, derrotado por Brasidas na famosa Primeira Batalha de Anfípolis 

(424 a.C.), o ateniense acaba sendo ostracizado, decidindo então ocupar-se somente com 

a pesquisa e redação da sua obra. É importante salientar que Tucídides versa a si próprio 

e a sua participação no conflito, lançando mão da narrativa em terceira pessoa para isso. 

Não obstante, o mesmo também, diferente de Heródoto, não apresenta uma miscelânea 

de versões de um mesmo acontecimento no seu texto, como um juiz da história, o 

ateniense escreve uma única versão previamente escolhida por ele, sem nos explicar o 

porquê dessa escolha e as fontes de que ele retirou tais informações. Como Momigliano 

resume a questão, Tucídides queria ser visto como digno da confiança dos seus leitores 

(MOMIGLIANO, 2004, p. 70). Dessa maneira, não revelando suas fontes, o historiador 

assumia completamente a responsabilidade pelo o que era dito no seu texto. 

Narrativamente, o referido ateniense é sofisticado o suficiente para perceber que 

a simples descrição das batalhas e a organização delas em ordem cronológica seria 
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incapaz de significar a complexidade da Guerra do Peloponeso, com o autor lançando 

mão também de uma rebuscada estrutura de antilogias para complementar sua narrativa. 

Por toda obra, através de diálogos e discursos das lideranças envolvidas no conflito, o tal 

expõe os interesses e as querelas políticas e pessoais que originaram e movimentaram a 

Guerra do Peloponeso. Como Momigliano explica, a questão dos discursos em Tucídides 

é um problema insolúvel: é impossível saber se o historiador ateniense buscou representar 

realmente de forma fiel essas falas ou se ele usou as tais orações para revelar o que ele 

acreditava ser os pensamentos, desejos e opiniões secretas dos discursantes 

(MOMIGLIANO, 2004, p. 69). Independente disso, com o uso desses diálogos, fica 

também claro a dimensão e a sofisticação retórica do historiógrafo ateniense. 

Similar a abordagem de Tucídides, outro historiador grego, Políbio de 

Megalópolis (200-120 a.C.), abre a sua História Pragmática da seguinte maneira: 

 

Se os que relataram feitos antes de nós houvessem deixado de elogiar a própria 

história, talvez fosse preciso encorajar todos a aceitar e a apreciar tais obras, 

pois os homens não dispõem de corretivo mais à mão do que a ciência dos fatos 

passados. Mas como não só alguns, nem de modo restrito, mas todos, por assim 

dizer, fizeram disso princípio e fim, afirmando que o conhecimento da história 

é a educação e o treinamento mais verdadeiros para a prática política; e que a 

recordação das peripécias alheias é mestra única e a mais eficaz para se poder 

suportar nobremente as oscilações do acaso, é óbvio que a ninguém conviria 

repetir o que foi dito belamente por muitos, e menos ainda a nós. O caráter 

surpreendente das ações que escolhemos relatar basta para atrair e incitar 

todos, jovens ou velhos, à leitura da obra. Quem é tão simplório ou leviano que 
não desejaria conhecer como, e devido a que gênero de Estado, quase todo o 

mundo habitado foi submetido, em menos de 53 anos, por um único poderio, 

o dos romanos, algo nunca dantes ocorrido? E quem é tão apaixonado por outro 

espetáculo ou ciência que os tomaria por mais úteis que esse conhecimento? 

(POLÍBIO, 2016, p. 47-48). 

 

 

Mais adiante na mesma obra, Livro I, Capítulo 35, Políbio reafirma sua posição 

em relação à utilidade da história:  

 

[...] Disso recordei-me visando ao aperfeiçoamento de meus leitores, pois a 

todos os homens são facultados dois modos de aprimorar-se: um, por meio dos 
próprios fracassos, outro, pelos alheios. O que deriva dos próprios reveses é 

mais vivaz, e menos danoso o que deriva dos alheios. Por isso jamais o 

primeiro deve ser voluntariamente escolhido, pois aperfeiçoa com muitas 

penas e perigos, mas deve-se almejar sempre o outro, pois nele é possível 

distinguir sem prejuízo a melhor opção. Quem o fizer deve tomar por educação 

excelente para uma vida verdadeira o conhecimento fornecido pela história 

pragmática, a única que forma sem danos juízes competentes para qualquer 

situação e circunstância. Basta-nos o que foi dito a respeito (POLÍBIO, 2016, 

p. 82).  
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Para Políbio, como ele mesmo explica no referido prólogo, a história é a mestra 

perfeita para a aprendizagem da prática política, funcionando também como um 

instrumento para suportar o imponderável, as oscilações da sorte (POLÍBIO, 2016, p. 47). 

Tal qual Tucídides, o megalopolitano estava menos preocupado com lições morais 

generalizantes que com ensinamentos práticos ligados a política e a guerra; ensinamentos 

esses que para ele funcionaria como uma “memória artificial”, útil como exemplo e 

modelo para indivíduos que eventualmente viessem a se encontrar em situações análogas 

às descritas nos textos dele (TEIXEIRA, 2008, p. 557). Apesar de definir métodos 

próprios para desvendar e registrar o passado, Políbio aceitou a maior parte da 

metodologia tucidideana, aderindo as noções de verdade, a distinção entre causas 

profundas e superficiais, e, especialmente, a citada ideia da história política e 

contemporânea do seu antecessor ateniense (MOMIGLIANO, 2004, p. 76). Percebe-se 

também no prólogo e no trecho citado, uma grande importância dada pelo historiador 

megalopolitano a sorte, a famosa τύχη (tykhé), no original em grego. Como Hartog 

comenta, Heródoto se inspirou na épica homérica para a redação de sua obra, Políbio, por 

sua vez, volta-se à produção poética trágica6 (HARTOG, 2011, p. 108-109). Nesse 

sentido, como nas citadas tragédias, a inconstância e a crueldade da sorte na narrativa 

polibiana tece a vida dos miseráveis mortais. Não obstante, Políbio foi o primeiro dos 

historiadores gregos redescobertos a causar impacto no Ocidente e, juntamente com Tito 

Lívio e Tácito (57-117 d.C.), teve importância para o renascimento do ideal da história 

política no século XVI (MOMIGLIANO, 2004, p. 78). É fundamental lembrar também 

que o megalopolitano rompeu com a visão homérica de narrar os dois lados, a história 

universal polibiana parte de Roma e culmina na conquista do Mediterrâneo pelos 

romanos.  

Com a derrota da Liga Aqueia e a subsequente submissão de toda a Hélade por 

Lúcio Emílio Paulo Macedônico (229-160 a.C.), o ainda jovem Políbio foi feito 

prisioneiro pelos latinos, se integrando, posteriormente, à alta sociedade romana 

 
6 Essa influência trágica já se fazia presente, de certa forma, na produção historiográfica de Heródoto e 

Tucídides. Lembremos que o historiador de Halicarnasso, por exemplo, repete quase que ipsis litteris os 

famosos derradeiros versos de Édipo Rei de Sófocles (497-406 a.C.) na célebre fala de Sólon para Creso, 

presente no capítulo 32 do Livro I das Histórias. 
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(FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 34). Inserido na elite senatorial e letrada latina, o 

megalopolitano foi importante na difusão da historiografia grega e de Tucídides entre os 

romanos e, não obstante, sua narrativa sobre a expansão de Roma também foi tomada 

como modelo pelos historiadores latinos posteriores (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 

34). Políbio ainda foi grande inspiração para a definição do protagonismo do acaso – a 

citada tykhé grega, a famosa fortuna latina – nas narrativas historiográficas romanas 

(FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 34). Segundo Momigliano, Políbio ainda foi 

decisivo no convencimento dos romanos de que a história é estritamente política 

(MOMIGLIANO, 2004, p. 76). Como dito também, o mesmo escreveu sobre a 

decadência de cartagineses e gregos e a submissão deles e daquilo que ele conhecia como 

mundo pelo poderio latino: isso era o universal na perspectiva polibiana, a história 

universalizou-se com dominação “mundial” perpetrada por Roma. Tal ambição universal 

capitaneada pelo historiador de Megalópolis acaba indo de encontro com a famosa tese 

aristotélica7 que defendia que a história, comparada à produção poética e o seu 

universalismo, seria inferior por supostamente tratar do particular (HARTOG, 2011, p. 

109-110). Buscando responder o Estagirita e o subvertendo, como explica Hartog, Políbio 

argumentava que a história era, na verdade, superior à poesia, pois a tal seria nada mais 

que uma “tragédia verídica” (HARTOG, 2011, p. 109). Atuante politicamente e 

militarmente durante o período da Terceira Guerra Púnica, Políbio foi testemunha ocular 

e participou de vários eventos narrados na sua História Pragmática, assim como 

Tucídides na sua História da Guerra do Peloponeso. Como o ateniense, historiador 

megalopolitano também escreveu sobre a sua participação nesses eventos, lançando mão 

da narrativa em terceira pessoa para isso.  

Nesta breve dissertação sobre esses três historiadores gregos, fica perceptível a 

centralidade dada a visão na investigação historiográfica dos tais, a ambição do registro 

das glórias e feitos dos homens e o uso desses como exemplos úteis para a humanidade. 

Mas é com Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.), no seu De Oratore, que se desenvolve o 

conceito de “História Mestra da Vida”. No diálogo em questão, Cícero ambicionava 

 
7 A bem da verdade, essa tese aristotélica, presente no capítulo 9 da Poética, que defendia que a história 

seria inferior por tratar do particular em oposição a poesia, superior por narrar o universal (ARISTÓTELES, 

2004, p. 54), pouco ajuda na compreensão da historiografia clássica. Não só Políbio se choca com essa 

posição de Aristóteles, mas a própria ambição de narrar sobre a natureza humana, o dito “conteúdo humano” 

de Tucídides, prova que a historiografia grega tem pretensões universais ignoradas pelo Estagirita, mas este 

é um assunto para outra ocasião. 
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definir as qualidades ideais de um orador perfeito e, pela boca de Marco Antônio8 (143-

86 a. C.), o escritor latino argumenta sobre a história e os historiadores: 

 

– Vamos, diz Antônio, que tipo de orador e que tipo de homem eloquente julgas 

que alguém deva ser para escrever a história? 

– O melhor, se for para escrever como os gregos – diz Catulo; mas para 

escrever como os nossos, não é preciso um orador – basta não ser mentiroso. 

–  Entretanto, não deves desprezar os nossos – diz Antônio; os próprios gregos, 

no início, escreveram também como nosso Catão, como Fábio Píctor, como 
Pisão. Pois a história não era mais que a confecção de anais. Com esse objetivo 

e para guardar a memória oficial que é que, do começo dos acontecimentos de 

Roma até o pontífice Públio Múcio, o pontífice máximo punha por escrito 

todos os acontecimentos de cada ano e escrevia-os numa tábua branca e 

expunha na sua casa, para dar ao povo a possibilidade de conhecê-los: é o que 

ainda se chama de grandes anais. Muitos seguiram essa forma de redação que, 

sem ornamento algum, deixou apenas os monumentos relativos aos tempos, 

aos homens, aos lugares, aos acontecimentos.  

[...] Não causa espantos – disse Antônio – que esse gênero não tenha sido, até 

hoje, enobrecido por nossa língua! Nenhum de nós se interessa pela eloquência 

dos nossos homens senão para brilhar nos processos e no fórum; entre os 

gregos, homens eloquentíssimos, que se mantiveram longe da prática forense, 
dedicaram-se a outras atividades ilustres e sobretudo a história. Por exemplo, 

o famoso Heródoto, que foi primeiro a ornar esse gênero, não se ocupou 

absolutamente de processos, segundo a tradição que recebemos; todavia, tanta 

é sua eloquência que eu, certamente, tanto quanto posso entender o que se 

escreve em grego, me regalo extremamente com ela. Depois dele, Tucídides, 

segundo minha opinião, ultrapassou facilmente a todos pela arte da sua 

linguagem; ele é tão denso em numerosos domínios, que conseguiu ter quase 

tantas palavras quanto pensamentos; mais ainda, sua dicção tem tanta 

proporção e tensão, que não se sabe se ele também, ainda que se tenha ocupado 

de política, não se inclui, segundo a tradição que recebemos, entre o número 

daqueles que advogaram causas jurídicas; e seus livros mesmos, diz-se que os 
escreveu depois de ter sido afastado da política e expulso em exílio, o que 

costumava acontecer em Atenas com todos grandes homens (CÍCERO, 2001, 

p. 145-149). 

 

Em tal passagem, o senador romano, para além de narrar uma espécie de “história 

da historiografia latina”, elogia os historiadores gregos. Curiosamente, Cícero não parece 

se preocupar com a metodologia ou a ambição de se atingir uma “verdade histórica” 

através das investigações promovidas pelos historiógrafos helenos, o que impressiona o 

famoso orador é a capacidade retórica grega. Inclusive, uma das maiores críticas do 

literato latino aos antigos romanos é a incapacidade destes de escrever histórias mais que 

meramente descritivas e produzir uma historiografia verdadeiramente bem ornada e capaz 

de render bons exemplos (TEIXEIRA, 2008, p. 565). Na visão do filósofo, o 

 
8 É importante salientar que esse Marco Antônio é o orador, não o seu homônimo famoso, o militar e 

político que fez parte do Segundo Triunvirato, braço direito de Júlio César (100-44 a.C.) e amante de 

Cleópatra (69-30 a.C.). 
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conhecimento produzido pelos historiadores ocuparia um papel didático na vida do 

indivíduo, os acontecimentos passados apreendidos e bem interpretados poderiam 

auxiliá-los não só a evitar os mesmos erros dos antepassados, mas também os grandes 

atos dos antigos serviriam de inspiração e exemplo para os pósteros (BARROS, 2019, p. 

249-250). Diferente da posição de Tucídides e de Políbio, para Cícero o estimulo de virtu 

por meio do relato histórico era crucial e por isso a retórica era tão importante para o 

senador: sem os efeitos discursivos adequados, o relato histórico poderia ser incapaz de 

fornecer as tão desejadas lições de moral ao leitor (TEIXEIRA, 2008, p. 557). Não que 

não houvesse algum tipo de esforço retórico e moralista nas obras de Heródoto, Tucídides 

e Políbio, mas com Marco Túlio Cícero e os romanos, essa questão passa a ser central e 

de extrema importância. No mesmo De Oratore, Cícero complementa seu pensamento, 

outra vez por meio de Marco Antônio, deixando tudo mais claro: 

 

Mas retorno ao assunto: não vedes até que ponto a história é função do orador? 

Não sei se a mais importante, pela riqueza e pela variedade do estilo. Nem a 

encontro em lugar algum especialmente contemplada pelos preceitos dos 

retores. É que estes se encontram, de fato, diante de nossos olhos. Com efeito, 

quem ignora que a primeira lei da história é não ousar dizer algo falso? Em 

seguida, não ousar dizer algo que não seja verdadeiro? Que não haja, ao se 

escrever, qualquer suspeita de complacência? Nem menor rancor? 

Evidentemente, esses fundamentos são conhecidos por todos, mas a própria 

construção repousa nos fatos e nas palavras: a inteligência dos fatos requer a 

ordem dos tempos e descrição dos lugares. Pede também, já que em fatos 

importantes e dignos de memória se espera que haja primeiro deliberações, 
depois execução e em seguida resultados, que sobre as deliberações seja 

indicada qual é aquela que o autor aprova; sobre os feitos, que se declare não 

só o que se fala do resultado, mas de qual modo; e, quando se fala do resultado, 

que se desenvolvam todas as causas que se devem ao acaso, à sabedoria ou à 

temeridade - e não se fale só dos feitos dos próprios homens, mas, também da 

vida e do caráter de cada um. Quanto à economia da linguagem, deve-se 

perseguir um gênero oratório difuso e arrastado, que flua regularmente com 

certa suavidade, sem essa aspereza própria ao tribunal e sem os aguilhões que 

as fórmulas têm no fórum. Para coisas tão importantes, vedes algum preceito 

que possa encontrar nos tratados dos redatores? (CÍCERO, 2001, p. 151). 

 

 Como Teixeira explica, Cícero considerava como especificidade da história: “ser 

uma construção de palavras e coisas devidamente ornada pela voz do orador, condição 

para que o registro dos acontecimentos passados possa revelar alguma utilidade pública" 

(TEIXEIRA, 2008, p. 558). Nesse sentido, a tensão entre “os feitos e as palavras” ganha 

novos contornos com os latinos, na medida que a moral e a retórica alcançam o primeiro 

plano da narrativa histórica (TEIXEIRA, 2008, p. 556). Em suma, com Cícero e os 

romanos, há um deslocamento da antiga autópsia grega e o escrutínio sistemático dos 
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testemunhos orais e visuais para a pedagogia e a edificação moral da audiência (SOUZA, 

2014, p. 25). Fruto da arte retórica, a concepção de história ciceroniana defendia a 

instrução moral do leitor e o registro da memória como meio deleitoso de entretenimento 

(SEBASTIANI, 2006, p. 315). Porém, tal mudança historiográfica: “[...] em nada 

significava a possibilidade do falseamento, visto que nenhuma lição moral pode ser 

retirada daquilo que não aconteceu ou se percebe como fictício” (SOUZA, 2014, p. 25). 

Ainda sobre o De Oratore, Cícero desenvolve seu famoso topus “História Mestra da 

Vida”, definindo a história como “testemunha dos séculos, luz da verdade, vida da 

memória, mestra da vida, mensageira do passado”, completando ainda essa afirmação 

com “Que voz senão a do orador pode torná-la imortal?” (CÍCERO, 2001, p. 181). Ao 

fim e ao cabo, como demonstrado, tal topus condensa todos esses processos, significando 

o aprofundamento9 da relação entre a história, retórica e a edificação moral. 

Faz-se necessário lembrar também que o conceito “História Mestra da Vida” 

permaneceu praticamente ileso até o século XVIII (KOSELLECK, 2011, p. 42). Como 

dito, para o excelso político romano e seus sucessores, a história possuía como função a 

formação moral e deveria lançar mão da retórica para atingir esse objetivo. Sobre a 

historiografia latina, mais que uma descrição daquilo que aconteceu: “[...] esses textos 

podem ser lidos, também, como discursos produzidos a partir dos contextos históricos e 

culturais, moldando comportamentos e construindo visões de mundo” (FUNARI; 

GARRAFFONI, 2016, p. 35-36). Percebendo o ofício do historiador em termos análogos 

aos de Cícero, Salústio (86-35 a.C.), historiógrafo e político romano contemporâneo do 

orador em questão, por exemplo, argumenta da seguinte forma no proêmio da sua 

Conjuração de Catilina:  

 

A todo o homem, que deseja sobressair aos outros animais, cumpre com sumo 

esforço empenhar-se em não viver em silêncio, como os brutos, que a natureza 

criou debruçados e sujeitos ao ventre. De alma e corpo constamos: àquela 

mandar, a este obedecer pertence: aquela com os deuses, este com as feras é 

 
9 Como Koselleck bem explica: “Cícero, referindo-se a modelos helenísticos, cunhou o emprego da 

expressão historia magistra vitae. A expressão pertence ao contexto da oratória; a diferença é que, nesse 

caso, o orador é capaz de emprestar um sentido de imortalidade à história como instrução para a vida, de 

modo a tornar perene o seu valioso conteúdo de experiência. [...] A tarefa principal que Cícero atribui aqui 

à historiografia é especialmente dirigida à prática, sobre a qual o orador exerce sua influência. Ele se serve 

da história como coleção de exemplos — plena exemplorurn est historia [a história é cheia de exemplos] 

— a fim de que seja possível instruir por meio dela. Faz isso, sem dúvida, de forma ainda mais vigorosa do 

que o fez Tucídides, ao chamar a atenção para o proveito que emanava de sua obra, quando legou para 

sempre sua história como patrimônio, como um bem inextinguível, para que se pudessem reconhecer os 

futuros casos semelhantes” (KOSELLECK, 2011, p. 43-44). 
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comum. Julgo, por isso, que devemos procurar glória mais com as faculdades 

da alma, que do corpo; e pois a vida que desfrutamos é breve, fazer por deixar 

de nós a mais longa memória. Porquanto formosura e riqueza são glória 

fugitiva e frágil; a virtude clara e eterna. Grande contenda foi, contudo, largo 

tempo entre os homens, se talento, ou força mais aproveitasse na guerra. Mas 

primeiro te é preciso conselho e logo pronta execução. Assim cada uma destas 

coisas, insuficiente por si, carece auxilio da outra. 

[...] Brilhante coisa é bem servir a república; e o bem dizer não é sem mérito. 

Na paz e na guerra fama se alcança, e mui louvado é quem obra, e quem alheios 

fatos escreve. Mas ainda que igual glória não siga ao escritor e ao autor das 
coisas, mais difícil me parece, contudo, o escrevê-las: não só o porque as 

palavras devem corresponder aos fatos; mas porque, se repreendes delitos, 

serás taxado de malevolência e inveja, e se dos bons o grande esforço e glórias 

referes, cada um acreditaria de bom grado aquilo que julgar praticável, e os 

mais o terá por fabuloso (SALÚSTIO, 1990, p. 27-28). 

 

Salústio considerava, assim como Cícero, a tensão entre “feitos e palavras”, mas 

diferente de Tucídides, ele não recorreu à citada autópsia para a resolução da questão 

(TEIXEIRA, 2008, p. 557). Como dito, com a historiografia romana, há um deslocamento 

do escrutínio dos testemunhos orais e visuais para a construção retórica dos textos e a 

edificação moral dos leitores (SOUZA, 2014, p. 25). Tal coisa fica clara no excerto citado: 

Salústio acabou empurrando a moral e a retórica para o centro da sua discussão, assim 

como antes tinha feito Cícero. Não obstante, o historiador latino demonstra na sua obra a 

intenção de registrar os feitos e glórias dos sujeitos à posteridade, sugerindo que seria 

possível ao escritor dessas façanhas conseguir alguma fama com esse registro. Porém, 

como o excelso senador, Salústio também reconhece o desinteresse dos antigos romanos 

com a escrita da história, mas diferente de Cícero, o tal toma para si essa "missão" de 

redigir ele mesmo as ações dos seus conterrâneos grandiosos: 

 

Mas, enfim, tudo está sujeito à fortuna: o seu capricho e não a justiça é quem 

dá, ou nega a fama. Grandes e magníficas foram, sem dúvida, as façanhas dos 

Atenienses; mas, quanto a mim, um pouco menores que a fama. Mas, porque 

houve ali muitos e grandes escritores, as proezas dos Atenienses são celebradas 

no mundo pelas maiores. Assim o valor dos que as fizeram passa por tal, qual 

nos seus exagerados escritos o figuram esses preclaros engenhos. 

O povo romano; porém, nunca teve essa abundância; pois o que mais sábio era, 

mais ocupado andava, ninguém sem o braço, exercitava o engenho: todo o 

homem grande queria antes fazer, o que dizer, ser dos outros louvados, que 
louvá-los (SALÚSTIO, 1990, p. 30-31). 

 

No decorrer da narrativa da Conjuração de Catilina, Salústio compõe a 

personalidade do sedicioso Lúcio Sérgio Catilina (108-62 a.C.) — líder de uma malfadada 

tentativa de golpe de estado contra a República romana, tomada como tema pelo referido 
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historiógrafo latino para o seu texto —, como a personificação da degeneração e da 

decadência que o autor julgava que a Urbe vivia no momento: 

 

Lúcio Catilina, de nobre ascendência, foi de grande força da alma e de corpo; 

porém de má e depravada índole. Desde a sua adolescência, as guerras 

intestinas, as mortes, as rapinas, as discórdias civis gratas lhe foram, e nelas 

empregou a mocidade. Seu corpo era sofredor de privações, vigílias, rigores de 

tempo, além de toda a crença. Era o seu ânimo atrevido, caviloso, volúvel, 

capaz de toda simulação e dissimulação, cobiçoso do alheio, prodígio do seu; 
de bastante eloquência, saber pouco. Sempre o seu vasto espírito ambicionava 

coisas extraordinárias, incríveis, sumamente elevadas. E depois da tirania de 

Sila um desenfreado desejo o assaltava de escravizar a república; e como o 

reino obtivesse, não olhava por que modo. De dia em dia mais se exasperava 

aquela alma feroz, aguilhoada pela pobreza e pela consciência do crime, 

aumentadas uma e outra pelas causas que já falei. Incitavam-no além disto os 

corruptos costumes da cidade, a quem dois horríveis opostos males vexavam: 

avareza e luxo (SALÚSTIO, 1990, p. 29). 

 

 Catilina seria a distorção de um herói e, no decorrer da obra, torna-se a 

degradação moral romana personificada (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 50). A 

preocupação central de Salústio na sua Conjuração de Catilina é com a virtude, a qual 

ele sugere já no proêmio ser a qualidade humana que mais se aproxima das qualidades 

divinas e, portanto, seria ela o fulcro para construção de uma memória gloriosa do 

passado, tomada como exemplo pelas futuras gerações (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, 

p. 64). Para enfatizar a importância das virtudes, a narrativa moralizadora de Salústio as 

contrapõe aos vícios (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 64).  O ignóbil Catilina e a sua 

horda de insurgentes só poderiam ser derrotados pela colaboração de dois indivíduos 

virtuosos e opostos: “Catão, homem severo, modesto e decoroso, que preferia ser bom a 

parecer bom; César, responsável por inúmeras glórias e conquistas no comando de suas 

legiões, liberal, o ‘refúgio dos pobres’, além de estimado pela generosidade” (TEIXEIRA, 

2008, p. 566). Por meio de uma espécie de síncrese, Salústio retrata Catão, o Jovem (95-

46 a.C.) como a personificação da prudência e da severidade, com Júlio César, por sua 

vez, materializando o ímpeto e a coragem, essas últimas tão caras às coisas militares. A 

união dos dois produziu um equilíbrio perfeito capaz de antagonizar narrativamente com 

os degenerados conjurados liderados pelo infame Catilina. Fica evidente nessas 

descrições de Catão e César, inclusive, uma oposição clara entre eles e a ausência de virtu 

de Catilina, esse último funcionando praticamente como antítese dos dois nobres homens. 

Para Salústio, como outros autores do período, um bom líder era um líder virtuoso 

(FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 64).  Como dito, com os romanos, a retórica e a 



34 
 

edificação moral alcançam o primeiro plano na produção historiográfica, algo que fica 

bem claro na Conjuração de Catilina. 

 Muito provavelmente Salústio foi o primeiro historiador alinhado com o 

supracitado conceito ciceroniano e seus valores, apesar de não romper completamente 

com o modelo tucidideano (TEIXEIRA, 2008, p. 555-567). Como o seu antecessor 

ateniense também, o historiador latino versou sobre a história do presente, narrando 

eventos contemporâneos10, provavelmente usando testemunhos como fonte (FUNARI; 

GARRAFFONI, 2016, p. 61). Devido a predominância nas suas obras de temas como a 

decadência e a corrupção moral, social e política; Salústio não foi citado e imitado 

somente pelos seus dotes como historiador, mas também foi elogiado pelas suas 

habilidades estilísticas e como filósofo moral e pensador político (FUNARI; 

GARRAFFONI, 2016, p. 36). Por isso, já durante o Principado, o historiador romano 

passou a integrar o cânone de autores latinos a serem lidos, mantendo essa relevância 

praticamente até a Modernidade (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 36). Outro preclaro 

herdeiro da visão de história ciceroniana, Tito Lívio, no seu Ab Urbe Condita ou Desde 

a fundação da cidade, abre sua obra com o seguinte prólogo: 

 

[...] A meu ver, o que é preciso estudar com toda a atenção é a vida e os 

costumes de outrora, é a obra dos homens que na paz e na guerra ajudaram a 

construir e engrandecer o império. Em seguida, observar como o paulatino 

enfraquecimento da disciplina acarretou, por assim dizer, o relaxamento dos 

costumes e como sua decadência cada vez mais acentuada levou-os à queda 

brusca de nossos dias, quando a corrupção tanto quanto seus remédios nos 

parecem insuportáveis. 

O que é sobremodo salutar e producente, no conhecimento da história, são os 

exemplos instrutivos de toda espécie que se descobrem à luz da obra. Nela se 

encontram, para o teu benefício e o de teu país, modelos dignos de imitação 

assim como ações vergonhosas, cujas causas e consequências é preciso evitar.  
Aliás, se minha paixão por este empreendimento não me engana, nenhuma 

outra nação foi maior, mais religiosa e mais rica em bons exemplos. Nenhum 

povo permaneceu tanto tempo inacessível à cobiça e ao luxo, nem conservou 

tão profundamente e por tanto tempo o culto da pobreza e da economia. E 

quanto menos riqueza possuiu, tanto menor foi a cobiça. Em nossos dias, com 

a riqueza veio a cobiça e com a afluência dos prazeres, o desejo de perder tudo 

e perder-se a si mesmo nos excessos do luxo e do deboche (LÍVIO, 1989, p. 

18-19). 

 

 
10 Sobretudo a Conjuração de Catilina, pois a Guerra Jugurtina, outro texto de Salústio, trata de eventos 

históricos bem anteriores ao historiador, como o conflito bélico que empresta o nome ao texto, ocorrido 

entre os anos de 112 a.C. e 106 a.C., e a subsequente ascensão política de Caio Mário (157 a.C.-86 a.C.). 
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Pretendendo narrar a história de Roma desde a sua fundação até o tempo do 

Império e se colocando alinhado politicamente com a proposta de Augusto (63 a. C. – 14 

d. C.) de restauração dos valores antigos romanos, Lívio arrasta também a moralidade 

para o centro da sua narrativa. Na visão do historiador, como fica explícito no prólogo 

citado, o redescobrimento de valores e de exemplos providos pelo passado poderia ajudar 

na superação das deficiências e degenerações, que na visão dele, o mundo romano vivia 

naquele momento. Nesse sentido, Ab Urbe Condita foi pensada para ser um monumento 

dedicado às glórias romanas, possuindo como principal objetivo a formação ética e 

política do cidadão do Império (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 69). Não obstante, 

Sebastiani afirma: “Os exempla são o cerne da obra de Tito Lívio e constituem o eixo 

diretivo através do qual o historiador tece sua narrativa, bem como o motivo pelo qual 

seu trabalho provocou tanta repercussão” (SEBASTIANI, 2006, p. 309). Devido a essa 

perspectiva moral da história, o paduano compõe toda uma forma de selecionar e narrar 

os acontecimentos em seu texto (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 76). Por isso não é 

de se estranhar que no plano narrativo de Tito Lívio, Terêncio Varrão é derrotado por 

Aníbal (247-181 a. C.) na Batalha de Canas em razão da sua temeridade extrema e, por 

sua vez, pouco surpreende também a vitória de Cipião Africano (236-183 a. C.) em Zama 

e o seu sucesso como político ser fruto do famoso fatalis dux, atribuído pelo historiador 

ao comandante romano. A moralidade e os costumes ocupam em Ab Urbe Condita um 

papel central, as vitórias dos generais latinos são essencialmente fruto dos valores 

tradicionais de Roma (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 76). Em certa medida também, 

Tito Lívio foi algo como um precursor da ideia de uma história nacional, com a sua 

narrativa sobre o passado romano inspirando autores renascentistas e modernos dedicados 

a esse tipo de produção historiográfica. Outrossim, mesmo com o seu texto possuindo 

personagens desviantes da ética defendida pelo historiador, os tais são utilizados por 

Lívio como uma espécie de contra exemplos no decorrer da trama (FUNARI; 

GARRAFFONI, 2016, p. 76). É importante ressaltar que a moral defendida pela Ab Urbe 

Condita, como dito, está ligada a valores considerados tradicionais romanos como pietas, 

fides e gravitas, por exemplo. 

Narrativamente, Lívio alterna a descrição dos acontecimentos com discursos 

diretos e indiretos dos personagens, delimitando assim o caráter desses homens, usando 

esses episódios e falas também como instrumento de formação do leitor e modelo de 
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comportamento destinados à elite romana (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 73-77). 

Seguindo essa fórmula, para além da evidente ambição edificante do texto, fica claro 

também o aspecto profundamente retórico de Ab Urbe Condita. Como o crítico literário, 

filólogo e ensaísta judeu-alemão Erich Auerbach argumenta: 

 

Fazem parte do estilo da grande historiografia os grandes discursos que, na 
maior parte dos casos, são fictícios; servem para a evidenciação dramática 

(illustratio) do acontecimento, às vezes também para a explicação de grandes 

pensamentos políticos ou morais: em qualquer caso, devem ser os ápices 

retóricos da exposição. Permite-se-lhes uma penetração nos pensamentos 

daquele que é representado discursando, e também um certo realismo, mas, em 

essência, são produtos de uma determinada tradição estilística que era 

cultivada nas escolas dos retóricos; redigir discursos que este ou aquele teria 

dito nesta ou naquela grande ocasião histórica era um exercício que estava na 

moda (AUERBACH, 1971, p. 34). 

 

 Apesar de Auerbach ter em mente Tácito nessa passagem, tal perspectiva pode 

ser perfeitamente expandida para interpretação de outros historiadores latinos. Percebe-

se com Lívio também um rompimento radical com o modelo tucidideano: apesar de 

provavelmente ter narrado o seu presente, a historiografia liviana preocupa-se 

especialmente com o relato do passado remoto romano. Tito Lívio não possuía 

experiência política nem militar, conhecia essas coisas via estudo, tampouco também 

presenciou os eventos narrados por ele, como antes fizeram Heródoto, Tucídides e Políbio 

(SEBASTIANI, 2006, p. 305). Dessa maneira, a experiência pessoal do historiador e a 

sua pesquisa empírica passam a ser subordinadas à retórica, a “verdade” recaia agora nas 

habilidades discursivas e na credibilidade emprestada pelos autores aos seus textos 

(SEBASTIANI, 2006, p. 302). Sobre isso, Sebastiani ainda explica: “A preceituação 

retórica seguida por Tito Lívio para redigir sua obra corresponde à parte das discussões 

historiográficas ciceronianas acerca do conteúdo e sua disposição estrutural dentro de 

uma narrativa histórica” (SEBASTIANI, 2006, p. 303). Lívio, também, como um bom 

literato do início do período imperial, concedeu à religião, sob a perspectiva estoica do 

momento, uma importância relevante na sua narrativa, pois segundo a interpretação do 

autor, a piedade romana teria rendido junto aos deuses graças à Roma, auxiliando assim 

as conquistas latinas (FUNARI; GARRAFFONI, 2016, p. 76-77). Sintetizando, a 

historiografia de Tito Lívio é profundamente moral e retórica, assim como boa parte da 

produção historiográfica latina:  
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Moralismo e retórica lhe conferem um alto grau de ordem, clareza e eficiência 

dramática; no caso dos romanos, junta-se a isso o seu amplo e unitário olhar 

sobre um vasto cenário, no qual se desenrolam os acontecimentos políticos e 

militares; a essas qualidades irmana-se, ainda, nos grandes autores um 

conhecimento realista do coração humano, baseado na experiência, sensato, 

mas não mesquinho [...] (AUERBACH, 1971, p. 34-35). 

 

 Se a breve análise de Heródoto, Tucídides e Políbio demonstrou a centralidade 

dada a visão na historiografia grega e preocupação da mesma com o registro das glórias 

e dos feitos dos homens, assim como o uso desses como exemplo, a sucinta dissertação 

sobre a formulação e definição do topus “História Mestra da Vida” com Cícero e a 

reprodução dele por Salústio e Tito Lívio, evidenciou o aprofundamento da afinidade que 

se desenvolveu entre a história, a moral e a retórica. Outro ponto importante e que espero 

ter ficado evidente também é que até esse momento, a história não era praticada por ela 

mesma – coisa que, a bem da verdade, só veio a mudar com o Historicismo alemão do 

século XIX –, mas como um fim (GUNTHER, 2013, p. 109-110). Finalidade que, no 

geral, flutuava entre o registro da memória, a produção de exemplos e/ou a edificação 

moral da audiência. 

Mas com o suceder dos séculos, as novas agendas e motivações da história foram 

sendo assumidas, se adequando também às vicissitudes, contingências e contextos das 

civilizações no tempo; além do paralelo desenvolver de diferentes reflexões (BARROS, 

2019, p. 250). Com a cristianização da Europa, a clássica ideia de tempo circular11 foi 

substituída por uma concepção de tempo linear, que partia da criação do universo relatada 

no livro bíblico do Gênesis e que terminaria com o fim do mundo no Apocalipse. Nesse 

sentido, um dos primeiros a defender essa nova interpretação do tempo, curiosamente, 

não foi um historiador, mas um filósofo e teólogo cristão, Agostinho de Hipona (354-430 

d.C.). Na sua Cidade de Deus (426), o famoso pai da Igreja buscou por várias vezes 

desmontar a concepção cíclica da história feita pelos antigos, lançando mão tanto de 

argumentos teológicos quanto morais, mas sem conseguir refutar racionalmente por 

completo tal tese (LÖWITH, 1977, p. 161-167). No entanto, a leitura linear do tempo 

tornou-se bastante popular com os cristãos e como bem lembra Karl Löwith: “todas as 

 
11 Vale lembrar que apesar da maior parte dos historiadores gregos e romanos acreditarem em uma 

concepção de tempo circular, baseada evidentemente nos ciclos da natureza, isso não significa que todos 

defendiam que a história se repetia. Como bem lembra Arnaldo Momigliano, historiógrafos como 

Heródoto, Teopompo, Tito Lívio, Arriano e Tácito não acreditavam nessa repetição (MOMIGLIANO, 

2004, p. 54). Todavia, autores como Tucídides e Políbio, por exemplo, eram de fato adeptos dessa ideia 

que a história sofria com ciclos regulares de acontecimentos. 
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tentativas modernas de delinear a história como um progresso significativo, apesar de 

indefinido, em direção a uma realização dependem deste pensamento teológico” 

(LÖWITH, 1977, p. 161). Soma-se a essa nova concepção cronológica, as leituras 

escatológicas da realidade, como aquela produzida, por exemplo, pelo famoso Joaquim 

de Fiore (1130-1201).  

Segundo Löwith, o referido místico foi o primeiro a desenvolver um sistema 

robusto de interpretação histórico-alegórica, esse calcado na doutrina trinitária, uma 

leitura que dividia o tempo baseada na Santíssima Trindade (LÖWITH, 1977, p. 147-

150). Dessa maneira, cada período da partição de tempo proposta por ele personificava 

uma pessoa da trindade: o primeiro seria o Pai, o segundo o Filho e o terceiro o Espírito 

Santo (LÖWITH, 1977, p. 150). De cariz escatológico, como dito, tal interpretação 

defendia que essa primeira fase seria aquela na qual os judeus viveram sob as leis de 

Deus, a segunda foi a era de Cristo, sua Boa Nova e a libertação parcial espiritual dos 

homens; com a terceira e derradeira iniciando-se no tempo do próprio Fiori, marcando 

finalmente a liberdade total das almas e a concretização das profecias apocalípticas da 

Bíblia (LÖWITH, 1977, p. 150-151). Mas apesar dessa mudança de perspectiva, os 

cristãos ainda percebiam o valor do conhecimento histórico, com os exemplos do passado, 

mesmo aqueles providos por relatos de historiógrafos pagãos, sendo considerados de 

grande utilidade (KOSELLECK, 2011, p. 44-45). Outrossim, ideias escatológicas como 

as de Fiori não só influenciaram a interpretação da história feita pelos medievais e os 

primeiros modernos, como impactaram também as ideologias políticas da época, 

inclusive aquela que guiou as navegações lusas, como veremos no decorrer desta 

dissertação. 

Durante o Renascimento, com o resgate e reinterpretação de certos valores gregos 

e latinos, aspectos e percepções clássicas na escrita da história ressurgiram. Nicolau 

Maquiavel (1469-1527), por exemplo, no seu Discorsi ou Discursos sobre a Primeira 

Década de Tito Lívio (1531), sugere logo no proêmio do primeiro livro que os antigos e 

seus feitos não são meros exemplos, mas os tais deveriam, em verdade, serem tidos como 

dignos de imitação:  

 

Não posso deixar de me espantar – e de queixar-me – quando considero, de um 

lado, a veneração que inspiram as coisas antigas [...], os atos admiráveis de 

virtude que a história registra, nos antigos reinos e repúblicas, envolvendo 

monarcas, capitães, cidadãos, legisladores, todos os que trabalharam pela 

grandeza da pátria. Atos mais friamente admirados do que imitados (longe 
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disto, todos parecem evitar o que sugerem de modo que é pouco o que resta da 

sua antiga virtude). 

Com maior espanto ainda vejo que, nas causas que agitam os cidadãos e nos 

males que afetam os homens, sempre se recorre aos conselhos e remédios 

antigos. As leis, por exemplo, não são mais do que sentenças dos jurisconsultos 

preteridos, as quais, codificadas, orientam os modernos juristas. A própria 

medicina não passa da experiência dos médicos de outros tempos, que ajudam 

os clínicos de hoje a fazer seus diagnósticos. Contudo, quando se trata de 

ordenar uma república, manter um Estado, governar um reino, comandar 

exércitos e administrar a guerra, ou de distribuir justiça aos cidadãos, não se 
viu ainda um só príncipe, uma só república, um só capitão, ou cidadão, apoiar-

se no exemplo da Antiguidade. 

A causa disto, na minha opinião, está menos na fraqueza em que a moderna 

religião fez mergulhar o mundo, e nos vícios que levam tantos Estados e 

cidades da Cristandade a uma forma orgulhosa de preguiça, do que na 

ignorância do espírito genuíno da história. Ignorância que nos impede de 

aprender seu sentido real, e de nutrir nosso espírito com a sua substância. O 

resultado é que os que dedicam a ler história ficam limitados à satisfação de 

ver desfilar os acontecimentos sob os olhos sem procurar imitá-los, julgando 

tal imitação difícil, impossível. Como se o sol, o céu, os homens e os elementos 

não fossem os mesmos de outrora: como se a sua ordem, seu resumo e seu 
poder tivessem se alterado. 

Resolvido a salvar os homens deste erro, achei necessário redigir, a propósito 

de cada um dos livros de Tito Lívio que resistiram à injúria do tempo, uma 

comparação entre os fatos antigos e contemporâneos, de modo a facilitar-lhes 

a compreensão. Deste modo, meus leitores poderão tirar daqueles livros toda a 

utilidade que se deve buscar do estudo histórico (MAQUIAVEL, 1994, p.17-

18). 

 

Em outros textos do florentino, como no O Príncipe (1532) e A Arte da Guerra 

(1521), tal ideia de se imitar os antigos também está presente. No prólogo acima, ainda 

fica evidente a herança clássica na produção maquiavelista, sobretudo a influência de Tito 

Lívio e Cícero. Horst Günther explica que Maquiavel argumenta a partir do modelo 

humanista: “[...] recorrendo ao conceito de imitação dos exempla retirados das obras 

históricas (Istorie) dos antigos, e isso possibilitava a igualdade das características 

essenciais da natureza humana e dos demais pressupostos do agir” (GUNTHER, 2013, p. 

92). Porém o florentino aparenta conhecer sobre as transformações das gerações, 

demonstrando senso histórico comparando, ao menos em parte, os tempos antigos com o 

seu presente (GUNTHER, 2013, p. 92). Diferente de outros historiógrafos do período, 

Maquiavel entende que o sucesso dessas ações dependia das condições e circunstâncias 

históricas do momento e que a transposição vulgar dos exemplos não significava, 

exatamente, uma conquista certa. Todavia, ele ainda acreditava que o estudo da história 

seria benéfico para a obtenção de experiência por meio dos exemplos dos antigos 

(GUNTHER, 2013, p. 92). Essa percepção fica evidente em passagem d’O Príncipe, 
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presente no capítulo XV – Das coisas pelos quais os homens, e especialmente os 

príncipes, são louvados ou vituperados: 

 

Quanto ao exercício da mente, deve o príncipe ler as histórias e nelas 

considerar as ações dos homens excelentes, ver como se comportaram nas 

guerras, examinar as causas das vitórias e das derrotas a fim de poder escapar 

destas e imitar aquelas. Mas, sobretudo, deve agir como antes agiram alguns 

homens excelentes que se puseram a imitar alguém que, antes deles, fora 

louvado e glorificado, e cujos gestos e ações sempre procurara ter em mente 
(MAQUIAVEL, 2017, p. 73-74). 

  

O topus "História Mestra da Vida” sobreviveu à era cristã e com a Modernidade, 

a velha fórmula ciceroniana aparece também com bastante vigor (KOSELLECK, 2011, 

p. 44-45). Se o cristianismo insistiu na transitoriedade deste mundo e na imortalidade da 

alma, em oposição a uma antiguidade que no geral acreditava em um homem mortal e em 

uma natureza imortal, os historiadores renascentistas, mesmo crentes na fé em Cristo, 

ainda consideravam importante conceder a imortalidade literária aos seres mortais, 

provendo exemplos e informações úteis ao mundo (MOMIGLIANO, 2004, p. 216). 

Como Andréa Doré explica, a historiografia do Renascimento retoma valores da 

Antiguidade, como se nota em autores italianos como Leonardo Bruni, Nicolau 

Maquiavel e Francesco Guicciardini (DORÉ, 2011, p. 125). Sobre a relação entre os 

humanistas e a historiografia clássica, Horst Günther argumenta: 

 

A Antiguidade clássica, em sua tradição escrita em duas línguas, colocada à 
disposição através da coleta e da edição dos humanistas, aparece agora como 

objeto de conhecimento, com a pretensão de ser estudado como um todo. Dessa 

forma, surge uma formação unitária, descolada da história bíblica e da 

duvidosa história oriental bem como do período posterior à Antiguidade, uma 

entidade que em si mesma, como um todo, constituiu um plano de verificação. 

Não é mais a passagem individual, como no texto sagrado, que possui validade 

autoritativa, mas apenas na medida em que coincide com o corpus da tradição. 

[...] A construção apaixonada de um outro tempo, o qual se contrapunha ao 

próprio tempo, distingue o humanismo de outras épocas de pensamento 

histórico e explica suas conquistas metodológicas, como a da consciência sobre 

distância temporal e sobre interrelações, o sentido dificilmente determinável 

para anacronismos, diferenciação entre fontes originais e derivadas, o que 
explica, ao mesmo tempo, que sua própria produtividade não podia consistir 

com grandes representações históricas, mas que, através da tentativa de 

identificação e de intermediação nas biografias retóricas e nas histórias de 

cidades dos humanistas-cidadãos, se colocava numa relação com a 

Antiguidade (GUNTHER, 2013, p. 91-92). 
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 Em suma, inspirados pelas ideias dos antigos adaptadas ao contexto cristão, os 

historiógrafos do princípio da Idade Moderna também acreditavam que a história tinha 

como principal função salvar do esquecimento os grandes feitos, assim como conceder 

exemplos úteis para formação moral, intelectual e política dos homens. Não obstante, com 

a sua abundância de exemplos, a história forneceria a parte viva e empírica da Filosofia 

Moral para a educação do sujeito (GUNTHER, 2013, p. 112). Vale destacar que apesar 

da fórmula ciceroniana “História Mestra da Vida” estar presente nas produções 

historiográficas do princípio da Idade Moderna, ela aparece de diferentes formas nos 

textos do período, não seguindo um padrão exato e genérico12.  

No universo lusitano do início do século XVI, o topus "História Mestra da Vida”, 

à sua maneira, também é recorrente. Um dos gêneros literários mais populares em 

Portugal durante o período da expansão ultramarina são as “narrativas de cerco” e um dos 

textos mais importantes desse gênero é o Livro primeiro do cerco que os turcos poseram 

a fortaleza de Diu de 1556, escrito pelo famoso fidalgo lusitano Lopo de Sousa Coutinho 

(1515-1577). Como o nome sugere, esse tipo de produção literária possuía como principal 

característica o relato de batalhas que envolveram Portugal no período da expansão 

ultramarina e, no geral, esses textos foram escritos por indivíduos que participaram de 

tais conflitos, sendo testemunhas oculares das batalhas. Faz-se necessário comentar que 

este tipo de produção difere daquela tradicional historiografia lusa quinhentista, 

caracterizada por longas crônicas dedicadas a narrar o também longo processo de 

conquista e fixação portuguesa no Índico, influenciadas pelo modelo de história nacional 

da Antiguidade e divididas em décadas como os textos de João de Barros (1496-1570) ou 

Diogo do Couto (1542-1616). Outrossim, apesar de ser um tipo de documentação pouco 

estudada hoje, as “narrativas de cerco” podem ser reveladoras sobre o processo de 

conquista e fixação lusa nas Índias (DORÉ, 2010, p. 15). Narrando um dos principais 

 
12 Nesse sentido, Koselleck nos informa que: “Falta-nos, ainda hoje, uma descrição de todas as 

transformações filológicas e semânticas por meio das quais a expressão "história" [Historie] foi 

conceitualizada. Da mesma forma, falta-nos também uma história da expressão historia magistra vitae. Ela 

orientou, ao longo dos séculos, a maneira como os historiadores compreenderam o seu objeto, ou até mesmo 

a sua produção. Embora tenha conservado sua forma verbal, o valor semântico de nossa fórmula variou 

consideravelmente ao longo do tempo. Não raro, a própria historiografia desabonou o topos como fórmula 

cega, cujo alcance limitava-se aos prefácios das obras. Dessa maneira, torna-se ainda mais difícil esclarecer 

a diferença que sempre existiu entre o mero emprego do lugar comum e seu efeito prático. A despeito desses 

problemas, a longevidade de nosso topos já é bastante esclarecedora” (KOSELLECK, 2011, p. 42-43). 
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cercos ocorridos com os portugueses no Índico, o cerco de Diu de 1538, Lopo de Sousa 

abre o seu relato com o seguinte proêmio:   

 

Cousa mui antiga e costumada é, Serenissimo Principe, os feitos ilustres e 

famosos porem-se em memória, porque o tempo com seu discurso e diversos 

efeitos os não consuma e annulle segundo sua propriedade. E como este que 

entendo escrever seja de famosíssimo e em grande parte exceda a outros, em 

os quaes mui excellentes varões houveram por bem empregado seu trabalho: e 

sobretudo a V. A. em cujo o serviço se fez, é de crer, que nem meu trabalho 
faltará descanso, nem a obra perpetuidade; por que assim o mostra querer o 

mui alto Deus que as cousas de V. A. sejam tecidas da tal firmeza. D’onde se 

infere grão seguridade aos que receam o juizo d’aquelles que cheio de bons 

manjares, e com somno quieto, e livres de sobressaltos, medos, comes e 

vigilias de muito bons e tambem a quem lh’o conta não perdoam. E creio que 

seja, porque duvidam do que passa além do que seus espiritos e engenhos 

alcançam e se atrevem. Mas eu prudente escrevo, os quaes passarão as faltas e 

rudezas minhas levemente, conhecendo que persuadido de meus justos desejos 

apresento o interior de meu animo nú de ornadas palavras que em mim não há. 

Em este grosseiro estilo escreverei, não fantasiadas imaginações, nem menos 

antiguidades mal provadas; victorias portuguesas sim, havidas dos bem 

afortunados turcos, não ouvidas ou furtadas a modo de curioso, mas vistas com 
meus olhos, provadas com vivos, e das estrangeiras nações grandemente 

exalçadas. Das quaes alguns movidos de bom zelo escreveram este famoso 

cerco de Diu, cujos tratados e volumes, se vêm hoje por toda a cristandade. 

Mas como a tal escriptura fosse feita por diversas informações vae toda a 

materia destroncada, desvairada em sucessos, e os nomes ignorados d’aqueles 

esforçados cavalleiros, que ali com seus despedaçados corpos ganharam não 

serem tratados com tal descuido. E o peior, que contam alguns serviços que se 

ali fizeram, e não as muitas mercês que V. A. com grão magnificencia nos fez 

a todos, como eu em mim e outros posso com verdade afirmar. Das quaes 

cousas movido o quiz escrever na verdade como passou. E começarei em casos 

muito atras, o qual cumpre ser assim por fugir confuzão. E se eu fallando em 
mim (o que não posso deixar de fazer) alguem tomar escrupulo, peço-lhe, que 

dos vivos se informe, porque tanto durará enquanto o não pozer obra. E a V. 

A. peço que tirando a parte do atrevimento de escrever, creia que no cantar não 

serei atrevido, e receba o que vi, e meu fraco entendimento poude notar 

(COUTINHO, 1890, p. 17-18). 

 

Tanto o cerco de Diu quanto o livro de Lopo de Sousa Coutinho serão melhor 

abordados adiante. Aqui, nos interessa, por hora, analisar a construção do proêmio do 

Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, pois o mesmo é 

bastante revelador sobre a visão de história vigente em Portugal no período. Para além da 

dedicatória ao rei D. João III (1502-1557), como Andréa Doré argumenta, Lopo de Sousa 

Coutinho abre seu texto dizendo que habito muito comum e costumeiro é o de colocar em 

memória os grandes e ilustres feitos, salvando-os da severidade do tempo, ao passo que 

ele também afirma contar não fantasias inventadas pela imaginação, mas fatos vistos e 

presenciados pelo mesmo (DORÉ, 2010, p. 252-253). Esse é um aspecto que diferencia 
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bastante esse tipo de produção historiográfica daquela feita pelos humanistas italianos, 

como o citado Nicolau Maquiavel: no seu Discurso sobre a Primeira Década de Tito 

Lívio, o historiador florentino demonstra uma preocupação em refletir e retraçar a origem 

de leis, costumes e instituições romanas, com o intuito de utilizar essa experiência do 

passado em uma vindoura reorganização das repúblicas italianas do período, mais 

especificamente de Florença, que naquele tempo, já se encontrava sequestrada pelos 

Medici. Por sua vez, obras portuguesas como as de Coutinho são: “resultados quase 

irreflexivos, que poderiam integrar uma historiografia da experiência, ou como afirmou 

João Rocha Pinto a respeito de relatos de viagem durante a expansão portuguesa, uma 

‘corrente de cultura experiencialista subalterna’” (DORÉ, 2010, p. 15-16). Outrossim, as 

“narrativas de cerco” possuíam como principal motivação o registro do passado, para que 

essas ações não se perdessem com o tempo. Vale destacar que essa preocupação com o 

salvaguardar dos feitos portugueses da ação do tempo é verificável logo nas primeiras 

crônicas sobre a expansão ultramarina lusa: quase um século antes de Lopo de Sousa 

Coutinho, o grande modelo para esse tipo de narrativa, o famoso Gomes Eanes de Zurara 

(1410-1474), lançava mão de procedimento similar na sua Crônica do descobrimento e 

conquista da Guiné (1453). Desta feita, sobre o topus “História Mestra da Vida” na 

historiografia lusa, Andréa Doré complementa: 

 

Aqui encontram-se duas tópicas a que recorrem narradores e cronistas dos 

séculos XV e XVI e que os aproximam das motivações que também 

impulsionavam os autores gregos dos quais os humanistas se queriam 

herdeiros: preservar a memória dos feitos dignos e assegurar a verdade do 

relato por meio de um testemunho de vista (DORÉ, 2010, p. 253). 

 

Momigliano bem lembra que “nenhuma historiografia anterior à dos gregos ou 

independentes desta, desenvolveu métodos críticos” (MOMIGLIANO, 2004, p. 55). 

Como Heródoto, Tucídides, Políbio e outros historiadores clássicos, os cronistas 

portugueses do século XV e XVI, como Lopo de Sousa Coutinho, estavam preocupados 

em salvar do oblívio as façanhas grandiosas portuguesas, fiando suas narrativas no 

estatuto da visão (DORÉ, 2010, p. 253). À sua maneira, como os antigos helenos, 

Coutinho também normalmente narra em terceira pessoa a sua participação na peleja. 

Outrossim, a moralidade do autor não se restringe ao proêmio em questão: como Andréa 

Doré explica, Lopo de Sousa Coutinho não deixa de “[...] tratar os turcos como ‘bárbaros 

inimigos’, ‘de intoleráveis maneiras’, ‘uma gente que vive mui a seu prazer"' (DORÉ, 
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2010, p. 254). Produções materiais como Livro primeiro do cerco que os turcos poseram 

a fortaleza de Diu se preocupavam também com a legitimação do poder de Portugal e a 

publicização das vitórias lusitanas, possuindo como alvo não só a gente portuguesa, mas 

toda a Cristandade. Sobre a retórica presente nas crônicas lusas do período, Bruno Omar 

de Souza adverte: 

 

A modalidade de escrita que os cronistas praticavam possuía, no interior das 

formas discursivas e não-discursivas de representação do império ultramarino 

português, função celebratória, pedagógica e moral que procurava ordenar, 
mediante a narrativa dos feitos lusos, modelos de virtude disponíveis aos 

leitores cortesãos, que, na maioria das vezes se faziam representantes régios 

alhures, para o desenvolvimento de sua arete, conceito grego que significa, 

excelência. Como função-celebratória, “escrever” significava ordenar recursos 

discursivos capazes de demonstrar as qualidades inerentes à matéria de elogio 

feito pelo cronista, fazendo-a perpetua na memória dos indivíduos (SOUZA, 

2014, p. 31). 

  

Como os historiógrafos latinos também, os cronistas portugueses lançavam mão 

da retórica na sua produção historiográfica, ambicionando com esses textos edificar 

moralmente sua audiência por meio do exemplo histórico dos seus ditos grandes homens, 

utilizando o topus ciceroniano no processo. Em suma, tais qual Tito Lívio e outros 

historiógrafos romanos, os autores lusos compreendiam a necessidade de registrar a 

história e os grandes feitos nacionais, usando a virtude dos seus heróis como ferramenta 

para a educação da aristocracia portuguesa. Não obstante, essa edificação empreendida 

pelos historiadores lusitanos, como ficará claro mais adiante nesse trabalho, estava 

alinhada também com a religião católica e os valores dela no período. Sobre o uso da 

retórica no texto de Coutinho, no próprio prólogo de Livro primeiro do cerco que os 

turcos poseram a fortaleza de Diu a tal é bem perceptível, com o autor sugerindo, por 

exemplo, que aqueles que não estão acostumados com as glórias dos combates poderiam 

duvidar da veracidade da sua narrativa: “E creio que seja, porque duvidam do que passa 

além do que seus espiritos e engenhos alcançam e se atrevem” (COUTINHO, 1890, p. 

17-18). O uso desse tipo de apreciação retórica é verificável também, de certa forma, na 

citada abertura da Conjuração de Catilina de Salústio e em um trecho da carta enviada 

ao rei por Zurara junto da sua Crônica do descobrimento e conquista da Guiné: 

 

E o que se diz da virtude e glória dos bons, quando passa alguma coisa do que 

a eles parece, ligeiramente o julgam por mentira. Como exclama Salústio, em 

começo do seu Cantilinário, se aqueles que meu trabalho prasmarem não forem 
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em sabedoria ou autoridade suficientes, por mercê não consistais que seja a 

obra porém condenada, ca pero vejam em ela tão altas virtudes duvidosas para 

algum corpo mortal, conheçam que às vezes a míngua do uso faz parecer forte 

o que os usados hão por ligeiro e bom acabar (AZURARA, 1989, p. 26-27). 

 

 Vale lembrar que a tentativa de dar cores mais vivas aos eventos narrados é um 

aspecto importante do texto de Lopo de Sousa Coutinho, com essa eloquência 

trespassando o prólogo da crônica e invadindo também narrativa do Livro primeiro do 

cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, mesmo com o autor dissimulando e 

negando o seu uso. Destarte, devido a dramaticidade do cerco de Diu de 1538, é evidente 

que tal batalha seria apropriada politicamente, usada como matéria para ensinamentos 

morais e propaganda da força lusitana na Ásia. Mas como dito, tanto o texto de Lopo de 

Sousa Coutinho quanto o cerco de Diu serão melhores explorados nos próximos capítulos 

dessa dissertação e, por hora, mimetizando aqui Políbio, basta-nos o que foi dito a 

respeito.  

1.2 – As armas canto...  

 

Outrossim, esse trabalho possui como sua principal fonte poema épico português 

O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, escrito pelo fidalgo Francisco 

de Andrade (1540-1614), publicado originalmente em 1589 e inspirado nos 

acontecimentos do referido cerco e na crônica de Lopo de Sousa Coutinho. Para o 

andamento desse estudo então, faz-se necessário, evidentemente, pensar sobre a 

conceituação do gênero épico, sua história e a produção portuguesa desse tipo de 

literatura. Dessa maneira, a delimitação daquilo que foi considerado um épico, como é de 

se imaginar, variou bastante com os séculos. Etimologicamente, Epos (έπος), palavra 

grega que origina o moderno termo “épico”, significava “narração”, “discurso”, “palavra” 

e “palavra eficaz” (HANSEN, 2021, p. 26). Uma das primeiras definições do gênero 

considerava o metro dos poemas como elemento definidor na classificação dessas obras 

(LEITE, 2017, p. 14). Nesse sentido, todo texto escrito em hexâmetro datílico era 

interpretado como uma epopeia, independente do conteúdo da narrativa (LEITE, 2017, p. 

14). O hexâmetro, conhecido também como versos homéricos ou épicos, foi o metro 

usado por Homero na Ilíada e na Odisseia, por isso a associação deste com a epopeia. 

Textos como o Trabalho e os dias de Hesíodo, Sobre a natureza das coisas de Lucrécio 

(99-55 a.C.), as Geórgicas e Bucólicas de Virgílio (70-19 a.C.), mesmo não tratando de 
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feitos grandiosos dos heróis, seriam, dentro dessa classificação, também considerados 

poemas épicos. 

Aristóteles, não obstante, foi um dos primeiros a citar a classificação dos poemas 

pela sua forma, mesmo não concordando com tal. Para o Filósofo, na Poética, o que 

diferenciava as produções artísticas era o tipo de mímesis (imitação) feitas pelos poetas 

nos seus textos: as épicas, ao estilo de Homero e suas “obras elevadas”, representam a 

excelência13 (ARISTÓTELES, 2004, p. 38-42). Desta forma, um tratado de medicina, 

mesmo escrito em versos e lançando mão do hexâmetro datílico como metro, na opinião 

de Aristóteles, não deveria ser interpretado como um épico (ARISTÓTELES, 2004, p. 

38-39). Vale ressaltar que o Estagirita, apesar de não considerar como elemento definidor 

do gênero, concordava que o hexâmetro era a métrica mais adequada para a épica 

(ARISTÓTELES, 2004, p. 94). Como citado, Aristóteles ainda buscou definir a diferença 

entre a poesia e a história: segundo o mesmo, a poesia trataria de temas universais 

justamente por abordar “o que poderia ter acontecido” e a história, em um sentido oposto, 

versaria sobre o particular, “o que aconteceu” (ARISTÓTELES, 2004, p. 54). A poesia 

então trataria do “possível” e do “verossímil” e, no caso específico da épica, de assuntos 

superiores: de virtudes e vícios, das gestas de deuses e heróis. Contudo, na visão 

aristotélica, a poesia seria superior a história, pois essa seria mais filosófica, justamente 

por tratar do “universal” (ARISTÓTELES, 2004, p. 54). A narração dos fatos, tais como 

aconteceram, era tido como tarefa do “particular”, consideravelmente menos filosófico 

na perspectiva de Aristóteles (ARISTÓTELES, 2004, p. 54). Porém, voltando para a 

questão da métrica, apesar da oposição aristotélica, parece ter havido na Antiguidade uma 

espécie de consenso em relação a classificação pelo metro, sendo ela articulada por vários 

poetas, gramáticos e retóricos. 

Um dos principais defensores desse modelo de classificação foi Quintiliano (35-

95 d.C.). O famoso retórico, no Livro X da sua Instituição da oratória, trata da épica no 

catálogo que ele produz sobre os gêneros literários, colocando Homero como fundador 

 
13 As tragédias também, na visão aristotélica, mimetizam a excelência. Mas as tais são diferentes das épicas: 

as tragédias lançam mão da narração e do drama para a imitação, enquanto as epopeias só apelam para a 

narração. Porém, como a tragédia, a comédia também utiliza da narração e do drama, mas usa de um baixo 

estilo e mimetiza também aquilo considerado baixo, o cotidiano da plebe. Auerbach nos explica por todo o 

seu Mimesis: a representação da realidade na literatura ocidental que essa distinção clássica entre o 

sublime e o baixo, com a cristianização da Europa, acaba se alterando. A literatura moderna ocidental seria 

fruto dessa fusão entre o estilo baixo e o elevado clássico provocada pelo cristianismo. 



47 
 

da epopeia e principal autor deste tipo de poesia, concedendo prestígio similar a Virgílio 

no universo da épica latina. Todavia, nesse mesmo catálogo, Quintiliano considera poetas 

como Hesíodo, Teócrito, Mácer e Lucrécio como autores de épicos, coisa que a moderna 

crítica não mais concorda (VASCONCELLOS, 2014, p. 11-12). O critério adotado pelo 

retórico romano parece ser o da métrica, tendo em vista que a única proximidade entre 

esses autores e Homero é, como sabido, o uso do hexâmetro datílico nos seus poemas. 

Na Arte poética, Horácio (65-8 a.C.), por sua vez, também reclama para Homero 

a origem da épica e menciona a sua relação com metro: “Feitos de reis e seus generais e 

tristes batalhas / com seu metro certo de escrita mostrou-nos Homero [...]” (HORÁCIO, 

2020, p. 47). Mas diferente de outros, o poeta parece levar em consideração, para além 

da métrica, o conteúdo das épicas, seguindo também, de alguma forma, aquilo que foi 

dito por Aristóteles (LEITE, 2017, p. 14). Horácio alude para o uso apropriado do metro, 

o hexâmetro datílico, assim como sumariza os temas mais comuns a uma epopeia. Não 

obstante, a principal finalidade da épica para ele seria o prazer decorrente da admiração 

da res gestae, “coisas feitas”, que efetuam a fama ou o kléos (HANSEN, 2021, p. 27). 

Similar a Horácio, Ovídio (43 a.C. – 18 d.C.) abre seus Amores dessa maneira: 

 

Armas, em ritmo pesado, e combates violentos, estava eu prestes 

a cantá-los — o assunto assentava bem no metro; 

era igual o segundo verso [ao primeiro]; Cupido soltou uma gargalhada, 

diz-se, e surrupiou-lhe um pé.  
‘Quem foi que te concedeu, ó menino cruel, um tal direito sobre o canto? 

Cantores que somos das Piérides, não pertencemos à tua gente (OVÍDIO, 2011, 

p. 105). 

 

Por meio dessa bem humorada abertura, o Sulmonense alude explicitamente para 

a citada classificação dos poemas pela sua métrica, ao passo que também considera 

natural para a epopeia a narrativa de “combates violentos”14. Ambicionando produzir o 

que parece ser um épico, ecoando inclusive os versos iniciais da Eneida, o eu-lírico acaba 

sendo frustrado pela ação do deus Cupido que, tomando um pé da poesia do autor, 

 
14 Ironicamente, as Metamorfoses, a única epopeia composta por Ovídio, caracteriza-se por ser uma espécie 

de compilação de narrativas mitológicas que lembra muito mais os poemas de Hesíodo que os de Homero. 

Tal característica fica óbvia no próprio prólogo do referido épico: “É o meu propósito falar das 

metamorfoses dos seres / em novos corpos. Vós, deuses, que as operastes, / sede propícios aos meus intentos 

e acompanhai o meu poema, / que vem das origens do mundo até os meus dias” (OVÍDIO, 2021, p. 43). 

Todavia, diferente do aedo da Beócia, o Sulmonense chega a versar sobre eventos contemporâneos, 

abordando, por exemplo, o assassinato de César e a ascensão de Augusto na sua epopeia. 
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transforma o texto em uma elegia erótica e o amor em tema principal da obra. Como dito, 

de origem grega, essa classificação pela métrica parece ter tido bastante relevância na 

Antiguidade. Paulo Sérgio Vasconcellos explica que, modernamente, a crítica não utiliza 

mais a classificação puramente métrica para os épicos antigos, preferindo definir o gênero 

através da associação de certa forma a certos conteúdos (VASCONCELLOS, 2014, p. 

12). O mesmo ainda distingue os tipos de épica clássica, as classificando em três grupos: 

didático, bucólico e narrativo (VASCONCELLOS, 2014, p. 12). Nos interessa aqui, 

especialmente, o que Vasconcellos classifica como epopeia narrativa, herdeira direta da 

tradição homérica, poemas extensos e de caráter narrativo, que versavam sobre os grandes 

feitos dos heróis (VASCONCELLOS, 2014, p. 12). É esse tipo de poesia que no 

Renascimento será tomada como modelo para a própria produção épica do período. 

Com o passar dos séculos, novos parâmetros para a classificação dos gêneros 

literários foram sendo criados, com o paralelo desenvolvimento de diferentes tipos de 

produções poéticas. A partir da Idade Média, as poesias passaram a ser ritmadas com 

rimas, não mais com pés, como se fazia na Antiguidade. Nesse sentido, a antiga 

delimitação métrica acabou perdendo a capacidade de definir essas novas produções 

poéticas, sendo eventualmente abandonada. João Adolfo Hansen argumenta que no 

Renascimento, influenciados por Aristóteles e Horácio, literatos como Minturno e 

Scalígero pensavam a épica como emulação das epopeias clássicas, poemas narrativos 

escritos em alto verso, de imitação de tipo superior, capaz de mover o ânimo dos leitores 

e ensiná-los virtudes cívico-morais (HANSEN, 2021, p. 27-29). Para Torquato Tasso 

(1544-1595), no seu Discorsi dell arte poetica ed in particolare sopra il poema eroico, o 

épico é definido como: “imitação de ação ilustre, grande e perfeita, narrando com 

altíssimo verso a fim de mover os ânimos com a maravilha de ensinar desta maneira” 

(TASSO, 1974, p. 822 apud HANSEN, 2021, p. 29). Ao fim e ao cabo, mimetizando as 

produções greco-romanas e as adaptando para o contexto cristão, os poetas renascentistas 

buscavam narrar para a eternidade feitos heroicos ilustres capazes de educar o público. 

No final do século XX, com uma espécie de revisão crítico-metodológica, foi 

possível renovar uma abordagem analiticamente diacrônica da evolução e 

desenvolvimento do gênero épico (RAMALHO; PEREIRA, 2014, p. 130). Nesse sentido, 

foi redimensionado e revisado as concepções literárias desatualizadas produzidas por 

estudos oitocentistas sobre esse gênero (RAMALHO; PEREIRA, 2014, p. 130). Hansen 
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defende que desde Aristóteles até o século XVIII, o gênero épico era doutrinado como 

discurso longo, quase sempre em verso homérico (nas produções greco-romanas), ou na 

oitava-rima italiana (nas línguas vulgares), imitando de forma mista (narrativa e 

dramática), a ação una, inteira e perfeita, de natureza superior e heroica, metido em guerra 

mítica ou real, para o prazer, admiração e o ensino de virtudes cívico-morais (HANSEN, 

2021, p. 27). Essa estrutura básica se repetirá, como dito, praticamente da Antiguidade 

grega até as produções do período do Romantismo. 

Utilizando o referencial teórico semiológico, Anazildo Vasconcelos Silva e 

Christina Ramalho argumentam que o discurso épico se caracteriza pelo seu caráter duplo, 

narrativo e lírico, não podendo definir-se sem essa natureza híbrida (SILVA; 

RAMALHO, 2007, p. 51-52). Das narrativas literárias, a épica herda elementos como: 

“personagem, espaço, acontecimento e narrador, inseridos na estrutura verbal duma 

proposição de realidade” (SILVA; RAMALHO, 2007, p. 53). Por sua vez, da lírica, as 

epopeias possuem: “eu-lírico, espaço lírico e motivação lírica, inseridos na expressão 

subjetiva da experiência lírica” (SILVA; RAMALHO, 2007, p. 53). Apesar de narrativos, 

os épicos não se confundem com a simples narrativa de ficção justamente por possuírem 

esses elementos da lírica, da mesma forma que se diferem da lírica por ter traços 

característicos narrativos (SILVA; RAMALHO, 2007, p. 53). Para Silva e Ramalho 

ainda, as epopeias ou épicos, são aqueles poemas longos e narrativos que pertencem ao 

heroísmo épico e que se organizam nos planos maravilhoso, histórico e literário, por meio 

da enunciação de um eu-lírico/narrador, antigamente compartilhado por rapsodos e aedos 

(RAMALHO; PEREIRA, 2014, p. 130). A fusão entre o plano maravilhoso (mítico) e o 

plano histórico é a origem: “de epopeias carregadas de heroísmo épico organizadas em 

um plano literário (linguagem), elaborado pelo(a) autor(a), constituindo manifestações do 

discurso épico” (RAMALHO; PEREIRA, 2014, p. 132). Mas apesar de geralmente lançar 

mão da matéria histórica, as épicas não são história, tampouco ambicionaram ser.  

Em sentido similar a aquilo que foi dito por Aristóteles: “a poesia é similitude ou 

semelhança de história e, assim como a história se divide em duas partes, matéria e 

palavras, também poesia se divide em matéria e palavras, mas difere em ambas” 

(HANSEN, 2021, p. 41). Diferente do poeta, o historiador não retira sua matéria do 

próprio engenho, optando também pelo uso de palavras e expressões ordinárias, não das 
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artificiais, transladas, metafóricas, sublimes, medidas em verso dos poetas (HANSEN, 

2021, p. 41). Sobre a verossimilhança épica, Hansen comenta: 

 

É básico observar que a verossimilhança não pressupõe a empiria como critério 

da plausibilidade do que a epopeia narra. Como toda verossimilhança, o 

verossímil épico é um efeito de adequação produzido pelo destinatário quando 

relaciona o discurso do poema com discurso de gênero histórico. A forma da 

poesia épica – ficção de estilo sublime de fábula composta de ações valorosas 

de personagens heroicos – deve ser semelhante a matéria da história – guerras 
históricas, feitos de homens históricos – mas não idêntico. Se o fosse, o poema 

não seria poesia, nem causaria prazer com a engenhosidade do verossímil. 

Logo, a história é coisas representada e a poesia, coisa representante. A 

poesia é coisa representante como semelhança de três espécies: semelhança de 

meios, como palavras, ritmo e estilo; semelhança de matéria, os homens 

melhores, piores e os medianos; semelhança de modo imitativo, narração e 

representação (HANSEN, 2021, p. 41-42). 

 

Boa parte dos poetas aqui tratados, em maior ou menor nível, vão usar desses 

princípios aristotélicos de imitação e verossimilhança nos seus épicos. Outrossim, de 

forma geral, a tradição épica, na maior parte do tempo, defendeu e preferiu o uso da 

matéria histórica a matéria fictícia, pois a imitação de ações guardadas na memória dos 

pósteros é mais verossímil (HANSEN, 2021, p. 42). Tasso advoga que o sucesso 

extraordinário não deve ser incógnito, por isso nenhuma história fingida é digna de 

recomendação, pois seria inverossímil a imitação de feitos desconhecidos (HANSEN, 

2021, p. 42). O mesmo poeta ainda complementa o seu preceito, afirmando que o poeta 

heroico deve exercer “magistratura moral” no universo dos letrados das academias e das 

cortes, sendo “homem de bem e bom imitador das ações e costumes dos homens a fim de 

ser útil pelo prazer” (HANSEN, 2021, p. 42). No tempo da Contrarreforma, o poeta épico 

católico do século XVI assemelha-se a um pregador que tem “o seu fundamento 

verdadeiro”, as matérias de uma sacra história iluminada pela Graça divina (HANSEN, 

2021, p. 43). Nesse contexto, o poeta imita a matéria histórica sacra, porém ele não busca 

a verdade, mas o prazer da surpresa e do espanto do artifício mimético (HANSEN, 2021, 

p. 43). Em suma, esses épicos são textos que se apropriam da matéria histórica e buscam 

por meio do deleite poético, a doutrinação da audiência e o ensinamento de valores caros 

ao catolicismo do período.  

Lembremos que do ponto de vista etimológico, como Brunno V. G. Vieira 

comenta no Prefácio da sua tradução da Arte poética de Horácio, o termo helênico 

“Poética” ou Poietiké (ποιητικῆς) possui como étimo a palavra poieîn (ποιεῖν), que por 
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sua vez significava “fazer” e “fabricar” (HORÁCIO, 2020, p. 11). Poietés (ποιητής), o 

“poeta”, seria então um “demiurgo” ou “artífice”, um “fazedor de mundos” pela sua 

palavra poética (HORÁCIO, 2020, p. 11). Ao fim e ao cabo, por meio da referida 

verossimilhança, vários poetas épicos buscaram produzir seus mundos de forma análoga 

à realidade, apropriando-se, inclusive, de acontecimentos históricos para isso.  

Adentrando mais na discussão da tradição literária épica, como dito, Homero é 

normalmente visto como o fundador desse gênero poético. De origem oral e de caráter 

fundamentalmente mitológico, a Ilíada e a Odisseia acabaram sendo bastante influentes 

na produção poética ocidental, sobretudo na Antiguidade. Porém, com a apropriação da 

épica pelos latinos, houveram algumas mudanças importantes na maneira de se escrever 

e pensar as epopeias. Conforme o poderio de Roma foi se expandindo e conquistando 

territórios helenísticos, a relação entre os poetas latinos com a cultura grega se 

desenvolveu por meio da imitação, ocorrendo também, no processo, a inclusão de valores 

romanos nessas novas e helenizadas produções artísticas (LEITE, 2017, p. 21). Uma das 

principais diferenças entre a produção épica grega e as epopeias latinas, era a natureza 

histórica15 dos poemas romanos, com as mesmas, muitas das vezes, remetendo 

constantemente para a história recente latina e o presente de seus poetas. Fazia parte de 

uma espécie de “norma épica latina” temas como “a supremacia do estado como 

corporificação do bem público” e a “aceitação da vontade divina como guia e com a 

ratificação histórica de ações heroicas” (LEITE, 2017, p. 21). Como dito, a narrativa 

homérica tratava de um passado mítico, que era rememorado e propagado pela tradição 

oral. Virgílio, por sua vez, também narra peripécias de um passado remoto, a fundação 

mitológica do povo romano, mas o Mantuano não perdeu de vista o seu presente e a 

história recente da Urbe durante a composição do seu épico:  

 

As armas canto e o varão que, fugindo das plagas de Tróia  

por injunção do Destino, instalou-se na Itália primeiro  

e de Lavínio nas praias. A impulso dos deuses por muito  

tempo nos mares e em terras vagou sob as iras de Juno,  

guerras sem fim sustentou para as bases lançar da Cidade  

e ao Lácio os deuses trazer – o começo da gente latina,  

 
15 Para além dessa questão política relacionada a produção épica latina, outro possível elemento importante 

que contribuiu para a proximidade dessas epopeias com a matéria histórica é o contexto no qual se 

desenvolveu a literatura romana: a tradição literária latina, especialmente a épica, desenvolveu-se em meio 

às guerras (LEITE, 2017, p. 20-21). Inclusive essa característica histórica antecede Virgílio, com epopeias 

de tradições anteriores a virgiliana já se apropriando da história e das guerras de Roma para fins poéticos, 

vide o exemplo dos Anais de Quinto Ênio (289-169 a.C.). 



52 
 

dos pais albanos primevos e os muros de Roma altanados. 

Musas! recorda-me as causas da guerra, a deidade agravada;  

por qual ofensa a rainha dos deuses levou um guerreiro  

tão religioso enfrentar sem descanso esses duros trabalhos?  

Cabe tão fero rancor no imo peito dos deuses eternos? (VIRGÍLIO, 2020, p.73-

75). 

 

Eneias, nobre frígio filho da deusa Vênus e primo de Heitor, sobrevive à queda de 

Tróia e consegue escapar com alguns dos seus concidadãos. Mesmo fragilizado pela 

derrota, o herói segue a missão dada pelos deuses de fundar uma nova Ílion. Liderando 

esses remanescentes do seu povo, o pio Eneias acaba vagando pelo Mediterrâneo, assim 

como antes fez Odisseu16.  Em uma dessas viagens, o herói se relaciona com a rainha 

púnica Dido, rejeitando-a, originando assim a rivalidade entre Cartago e Roma. Eneias, 

depois de descer ao Orco, retoma sua confiança quando descobre que está destinado a 

fundar uma cidade na Itália e que essa seria, no futuro, o fulcro de um poderoso império. 

O frígio chega à península, sendo levado a combater uma resistência local incitada pela 

deusa Juno e liderada por Turno, contrária ao estabelecimento dos troianos na região. 

Depois de finalmente derrotar seu rival, o herói acaba se assentando no Lácio, cumprindo 

seu destino e lançando as bases da civilização romana.  

  Por meio deste enredo, o Mantuano mescla mitos romanos ligados aos ciclos 

épicos gregos, à realidade de Roma de sua época (LEITE, 2017, p. 22-23). Vale salientar 

que a epopeia de Virgílio teve como patrono Augusto17, com ela refletindo a preocupação 

política com os valores romanos perpetrada pelo imperador: o troiano Eneias é um líder 

abnegado e pio, funcionando não só como um oposto do Pelida e do Laércio, mas também 

como um espelho daquilo que o referido César queria fazer da imagem do seu governo e 

dele próprio. Com a Eneida então, o Mantuano erigiu todo um arcabouço estético e 

ideológico comprometido em um poema da pietas e da afirmação do imperador como um 

pater patriae (VIEIRA, 2016, p. 46). Não obstante, Eneias não só seria a origem remota 

de Roma, mas também da família juliana. Iulo/Ascânio, seu filho com Creusa e futuro 

 
16 A primeira metade da Eneida mimetiza as viagens fantásticas da Odisseia; a segunda parte, não obstante, 

emula os combates bélicos característicos da Ilíada. Vale lembrar que Eneias também é um personagem 
homérico, sendo um importante líder troiano na Ilíada. 
17 Faz-se necessário dizer que a expressão “mecenato” surge nesse contexto, derivada do nome de Caio 

Cílnio Mecenas (68-08 a.C.). O tal, como sabido, foi um importante aliado de Augusto, responsável por 

arregimentar vários poetas para o projeto cultural e político imperial. Dentre esses artistas, para além do 

citado Virgílio, nomes como Ovídio, Horácio, Sexto Propércio (43-17 a.C.) e Lúcio Vário Rufo (74-14 

a.C.) foram alguns dos poetas patrocinados, por meio de Mecenas, pelo primeiro imperador de Roma. 
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fundador de Alba Longa, seria ancestral do imperador patrono de Virgílio: “Do claro 

nome de Iulo provém o cognome de Júlio” (VIRGÍLIO, 2020, p. 95). A Eneida, em sua 

totalidade, pode ser interpretada como uma espécie de mito de origem – não só a origem 

da cidade de Roma e dos romanos – como também da época imperial (LEITE, 2017, p. 

39). Essa teleologia produzida por Virgílio, em suma, sugere que toda a história da Urbe 

culminaria naquilo que o poeta considerava o seu grande ápice: o Imperium erigido por 

Augusto e a sua Pax Romana. Dessa forma, o Mantuano uniu o passado mitológico 

romano com a sua contemporaneidade, criando um link entre os fundadores da cidade e 

o imperador. 

Como dito, a Eneida é uma epopeia histórica, pois sua matéria são as fontes 

escritas da história romana, os anais do pontificado, os Livros Sibilinos, além de textos 

de poetas alexandrinos; de filósofos estoicos, platônicos e pitagóricos; e de outros autores 

romanos anteriores, como Varrão, Ênio, Névio, Catulo e Lucrécio (HANSEN, 2021, p. 

25). Reni Ribeiro Leite, em sentido similar, também distingue: “Diferente da épica grega, 

eminentemente heroica e mitológica, em que a família, a comunidade e os deuses são o 

foco, a epopeia romana é, desde seu início, intricadamente mesclada com a história” 

(LEITE, 2017, p. 20-21). Distanciando-se dos textos homéricos, esses herdeiros de uma 

longa tradição oral, a Eneida foi composta por um autor: Virgílio. As marcas da oralidade, 

tão presentes na Ilíada e na Odisseia, no épico do Mantuano, praticamente 

desapareceram. Todavia, não é só a epopeia de Virgílio que se apropria da matéria 

histórica, tampouco é a única que remete diretamente ao seu presente: esse fenômeno era 

romano. Outro exemplo interessante para pensar a relação das épicas romanas com a 

história é Guerra Civil ou Farsália de Marco Aneu Lucano (39-65 d.C.). A referida 

epopeia versa sobre aquilo que os seus nomes sugerem, a derrocada da República romana 

e a Guerra Civil Cesariana18 (49-45 a.C.), capitaneada por Júlio César e aliados contra os 

senadores Optimates, esses liderados por Pompeu Magno (106-48 a.C.) e Catão, o Jovem. 

Escrito durante o reinado do imperador Nero (37-68 d.C.), a Guerra Civil de Lucano foi 

 
18 A epopeia de Lucano não chega a narrar toda a contenda, terminando abruptamente no Livro X, com a 

chegada de César ao Egito. Apesar de aludido no poema, o suicídio de Catão em Útica, que marca o fim da 

dita guerra, não chega a ser cantado na Guerra Civil. Acredita-se que o poema se encontra incompleto em 

razão da morte de Lucano, que foi obrigado por Nero a abrir as veias por supostamente ter participado da 

Conspiração dos Pisões. Junto dele, para além de outras figuras proeminentes da aristocracia romana da 

época, também foi executado o filósofo estoico, tragediógrafo, orador, político e tio do poeta, Lúcio Aneu 

Sêneca (4 a.C. -65 d.C.). 
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composta como uma crítica ao regime imperial, algo bem diferente daquilo que Virgílio 

e Ovídio19 haviam feito antes. Se apropriando de fatos históricos, vertendo-os em epopeia, 

Lucano não produz história propriamente dita: lançando mão do princípio da 

verossimilhança, o poeta figura muito livremente a guerra e os seus atores na sua obra. O 

poeta da Farsália seria um “intérprete poético da história”, de modo que a epopeia dele 

possui conteúdos e palavras ligadas à tradição épica latina (VIEIRA, 2016, p. 28). Como 

Virgílio, Marco Lucano também fez uso de fontes históricas para embasar seu épico, 

muito provavelmente até utilizando textos como a Guerra Civil de Júlio César. Contudo, 

opondo-se em certa medida à tradição homérica, o poeta romano escreveu uma épica que 

narra somente feitos históricos, cantando fatos acontecidos cerca de cem anos antes do 

seu nascimento (LEITE, 2017, p. 50). Não obstante, as divindades do panteão romano 

estão ausentes no texto, os seres sobrenaturais apresentados no poema são personificações 

de ideias: Roma, a República e a Sorte (LEITE, 2017, p. 52). Os deuses são até referidos 

no épico, mas os tais não chegam a intervir na narrativa.  

Nesse sentido, sem um plano divino ou destino predeterminado, as ações 

grandiosas da epopeia são produto das atitudes dos homens, guiadas pelas suas ambições 

e pela instabilidade da Fortuna (LEITE, 2017, p. 50). As personagens, por sua vez, são 

estereotipadas, quase corporificações de ideias como a liberdade, ambição, tirania e 

covardia (LEITE, 2017, p. 52). A Guerra Civil, diferente dos épicos anteriores, também 

não figura um herói: César é tirânico, Pompeu é fraco e Catão, por sua vez, se parece mais 

com uma ideia – um modelo perfeito de um sábio estoico – que com um herói épico típico. 

Maldito por Lucano, Júlio César é o alvo principal do escarnio do poeta: através da 

representação demonizada do general, o autor buscava maldizer também Nero. Com claro 

viés moralizante, a Farsália se apropria da luta intestina e fratricida romana para produzir 

um grande exemplum, tanto das virtudes quanto dos vícios humanos (VIEIRA, 2016, p. 

42-43). Tomando a palavra constantemente no poema, o narrador ainda faz comentários 

de ordem moral no decorrer do épico, fundamentando essas posições por meio dos mois 

moiorum romano e da ética estoica (VIEIRA, 2016, p. 43). Ao fim e ao cabo, poemas 

 
19 Assim como Virgílio, em um primeiro momento, Ovídio também foi patrocinado por Augusto, 

produzindo poemas alinhados com a ideologia do imperador. No entanto, diferente do Mantuano, o 

Sulmonense eventualmente caiu em desgraça, sendo ostracizado pelo César e morrendo exilado no atual 

litoral da Romênia. 
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como a Guerra Civil também sinalizam para a relação íntima entre a produção épica latina 

com a matéria histórica. 

Voltando a Virgílio, “publicada” postumamente, a Eneida gozou de um sucesso 

quase instantâneo, sendo admirada por poetas, retóricos, gramáticos e pelo próprio 

imperador Augusto. O épico do Mantuano tornou-se uma espécie de paradigma tanto para 

a literatura romana quanto para o universo da épica, sendo elogiado por Sexto Propércio, 

Ovídio, Horácio, Quintiliano e imitado até por Lucano. Como Marcello Moreira 

argumenta, no século XVI, as epopeias homéricas e especialmente a Eneida, foram os 

modelos para esse tipo de produção poética do período (MOREIRA, 2021, p. 96). Se 

Virgílio usou da narrativa épica para compor um poema engajado na definição da 

identidade e dos valores de Roma, muitos poetas cristãos posteriores buscaram fazer algo 

análogo. Vale lembrar também que, na famosa Divina Comédia (1321), Dante Alighieri 

(1295-1321) não só toma a Eneida como modelo, como também faz de Virgílio guia do 

protagonista na sua viagem pelo Inferno e Purgatório20. 

Para além da epopeia dantesca, como veremos, a Eneida será de grande influência 

em textos como Orlando furioso, Jerusalém libertada, Os Lusíadas e a fonte em questão, 

O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu. Porém, diferente do épico do 

Mantuano, a Divina Comédia não é uma epopeia narrativa “tradicional”, daquelas que 

cantam os grandes feitos de deuses e heróis. Dante, em verdade, figura no seu poema uma 

espécie de viagem espiritual pelo Inferno, Purgatório e Paraíso, com o protagonista 

visitando essas localidades, suas subdivisões e os seus habitantes ilustres e anônimos. A 

descida ao mundo dos mortos é um elemento recorrente nas épicas antigas, como no caso 

do Livro XI da Odisseia e do citado Livro VI da Eneida; porém, na Divina Comédia, 

Dante faz dela o pilar da sua narrativa. Para além do Mantuano, o florentino cita no seu 

épico outros poetas da Antiguidade, a sua maioria no Canto IV do Inferno – na região 

dedicada aos pagãos virtuosos – o Limbo. Os tais são apresentados ao protagonista por 

Virgílio:  

 
20 Por ter morrido pagão, Virgílio não pode acompanhar Dante no Paraíso e, durante a maior parte da viagem 

por esse plano, quem acompanha o protagonista é Beatriz. Sobre a referida musa e a relação dela com a 

epopeia dantesca, uma diferença crucial entre a Divina Comédia e a tradição épica clássica é o papel das 

mulheres e do amor no poema: se na Eneida a paixão de Páris por Helena condena Tróia, ao passo que o 

romance de Dido e Eneias quase evita também a fundação de Roma; na epopeia de Dante, diferente disso, 

o amor do protagonista por Beatriz é central na narrativa da Divina Comédia e responsável pela redenção 

final do poeta no texto. 
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Com a espada na mão, olha o decano,  
à frente qual senhor a conduzir.  

É Homero, o poeta soberano;  

o outro Horácio sátiro que vem;  

o outro Ovídio e o último Lucano.  

Pois cada um comigo se convém  

no nome que na voz sozinha soa,  

fazendo-me honra, nisso faz bem (ALIGHIERI, 2018, p. 59).  

 

Dante não só se refere e trata com solenidade os poetas antigos, mas adapta ao 

mundo cristão e a filosofia tomista os elementos e personagens das épicas clássicas na 

sua epopeia. Dentre os inúmeros encontros do protagonista da Divina Comédia, por todos 

os planos do mundo dos mortos, é possível vislumbrar o destino que Dante deu a figuras 

mitológicas ligadas ao universo épico antigo como Aquiles, Odisseu, Diomedes, Heitor, 

Helena, Pirro Neoptólemo, Eneias, Menelau, Agamenon, Camila, Turno, Lavínia, Ericto, 

etc. Sobre Dante e a sua relação com os antigos, Auerbach explica que o florentino foi 

provavelmente o primeiro a ler novamente os poetas antigos por causa da sua beleza 

artística, recebendo em si próprio o tom grandioso desses textos, sendo ele também 

pioneiro na formulação e a realização do pensamento Volgare illustre21 (AUERBACH, 

1971, p. 158). Do ponto de vista linguístico, como o mesmo Auerbach argumenta, Dante 

arrasta para a língua vulgar a solenidade e o estilo elevado das épicas antigas 

(AUERBACH, 1971, p. 152). À sua maneira, o florentino provavelmente foi um dos 

precursores daquilo que foi posteriormente chamado de humanismo. 

Não obstante, com a Idade Média, as poesias começaram a ser ritmadas com 

rimas, não mais com pés, com as épicas escritas em hexâmetro datílico desaparecendo. A 

partir da citada Divina Comédia, as epopeias passaram a ser compostas em verso 

decassílabo heroico e com os renascentistas italianos, a oitava-rima também foi adotada. 

Ainda sobre Dante, o mesmo escreveu seu épico em língua vulgar e dividiu seu poema 

em cantos, algo que foi emulado por boa parte dos seus sucessores. Porém, do ponto de 

vista estrutural, as épicas renascentistas, especialmente, apropriaram-se de vários 

elementos da épica clássica. Assim como as produções poéticas greco-romanas, essas 

epopeias eram poemas narrativos longos, divididos em cantos/livros, que versavam sobre 

 
21 Lembremos que Dante escreveu De Vulgari Eloquentia, um tratado que, dentre outras coisas, defendia a 

legitimidade do uso da língua vulgar para a produção poética. Como sabido também, a Divina Comédia foi 

escrita em dialeto toscano e não em latim, como a tradição da época ordenava. 
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heróis e seus grandes feitos. Muitas delas também começavam in medias res22 e possuíam 

proposição, invocação, dedicatória, símiles, écfrase, catálogo de tropas e a interferência 

dos deuses na ação como elementos das suas estruturas narrativas.  

Nesse sentido, Hansen bem nos informa que até a segunda metade do século 

XVIII, os códigos poéticos foram retóricos, imitativos e prescritivos (HANSEN, 2021, p. 

19). Como o mesmo sintetiza: 

  

As definições de tratados retóricos, de artes poéticas e o funcionamento 

objetivo do trinômio autor-obra-público regulam a poesia antiga como 

imitação de autoridades ou actores, os discursos do costume (consuendo), que 

realizam a excelência dos gêneros em que os poetas se exercitam (HANSEN, 

2021, p. 19). 

 

Vale lembrar que até o Romantismo, fazia parte do decoro interno das produções 

poéticas a imitação (imitatio) dos actores, daqueles considerados grandes poetas de um 

determinado tipo de produção literária e, por sua vez, o decoro externo ficava ao encargo 

da recepção e como Hansen argumenta, a semelhança desses novos poemas com os 

antigos era tida como boa imitação quando resultava em uma emulação (HANSEN, 2021, 

p. 20). Era imitado aquilo que se admirava e amava: “[...] por outros meios materiais e 

modos miméticos, o poeta inventa o poema de forma análoga – mas não idêntica – à da 

obra autorizada do costume, competindo com ela em engenhosidade e arte” (HANSEN, 

2021, p. 20). Essa emulação, se bem feita, efetuava prazer no destinatário culto que era 

capaz de reconhecer a sagacidade e a habilidade técnica do poeta (HANSEN, 2021, p. 

20). Desta forma, simplesmente não existiam as ideias de “autoria”, “originalidade”, 

“inovação” e de “plágio”. Porém, falava-se de “roubo” e “pirataria”: “[...] entendendo-se 

que emular é diverso de roubar, pois o roubo diz o mesmo e a emulação diz outra coisa” 

(HANSEN, 2021, p. 21). Sobre a emulação e o caso da poesia épica, imitar Homero, 

Virgílio, Lucano e Dante era a tradição poética da época. Por isso não é de se estranhar 

as incontáveis alusões a passagens diversas das épicas clássicas em epopeias 

 
22 Expressão latina que literalmente significa “no meio das coisas”. Horácio, reverberando à análise 

aristotélica sobre as poesias homéricas, defendeu na Arte poética que as épicas deveriam começar no meio 

da ação e não do princípio das querelas: “Nem inicia em morrer de Meleagro ao voltar Diomedes, nem de 

um ovo gêmeo começa a guerra de Tróia, mas vai sempre direto ao assunto e no meio das coisas, como se 

já conhecidas [...]” (HORÁCIO, 2020, p. 51). Da mesma passagem surgiu a expressão Ab ovo ou “desde o 

ovo”, usada para se referir a textos que narram as histórias desde o seu princípio, em ordem cronológica. 

Nas epopeias escritas in media res, os acontecimentos passados são retomados, normalmente, via 

flashbacks no meio do texto. Assim é na Ilíada, Odisseia, Argonáuticas, Eneida, Orlando furioso, Os 

Lusíadas, Jerusalém libertada, Paraíso perdido, etc. 
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renascentistas, como a famosa proposição de Orlando furioso (1516) que ecoa os iniciais 

versos da Eneida: “Damas e paladins, armas e amores” remete diretamente a “As armas 

canto” de Virgílio. 

Se apropriando de um tema caro às narrativas cavaleirescas medievais, a história 

das guerras entre as tropas de Carlos Magno (742-814) e os mouros da península Ibérica, 

a epopeia de Ludovico Ariosto (1474-1533) narra a fúria do cavaleiro Orlando, outrora 

fiel e nobre cristão, que se deixou levar à loucura em razão da rejeição da sua amada 

Angélica. Todavia, um épico extensíssimo como Orlando furioso ainda versa, para além 

do conflito bélico e do amor enlouquecido do paladino, sobre as fugas constantes de 

Angélica dos seus incontáveis pretendentes, a rivalidade de Orlando e Rinaldo, as 

aventuras de Astolfo e o amor de Ruggiero e Bradamante. Vale destacar que a epopeia de 

Ariosto pertence a uma espécie de cânone literário que tem como principal personagem 

o famoso Rolando/Orlando, figura lendária consagrada pelas canções de cavalaria 

medievais. Não obstante, Orlando furioso foi dedicado ao cardeal Ippolito d’Este (1479-

1520) – senhor de Ludovico Ariosto e suposto descendente do casal Ruggiero e 

Bradamante –, com o referido poema também sendo algo como uma continuação de um 

épico anterior, Orlando innamorato, composto por Matteo Maria Boiardo (1441-1494). 

Apesar do grande peso das normas e da imitação das epopeias gregas e latinas, 

durante os séculos XV e XVI, a matéria cristã das canções de gesta23e das novelas de 

cavalaria são incorporadas pelas épicas do período, como ocorre no poema de Ariosto. 

Hansen explica que essa matéria medieval forneceu as epopeias elementos como o 

cavaleiro, a busca por objetos sagrados, duelos, diálogos amorosos do herói-cavaleiro 

com damas e donzelas guerreiras e o maravilhoso de magos, feiticeiras e fadas 

(HANSEN, 2021, p. 29). Orlando furioso, reinventando o modelo tradicional das épicas, 

 
23 Entende-se por canções de gestas um tipo de produção poética narrativa de origem germânica que 

floresceu na França do século XI, se espalhando em seguida para toda a Europa Ocidental (FUNES, 2018, 
p. 7). Um interessante exemplo desse gênero de poesia é El Cantar del Mio Cid: um poema datado entre o 

final do século XII e o início do século XIII, de origem oral e escrito em castelhano antigo, que narra de 

forma fantástica a história de Rodrigo Dias de Vivar (1043-1099), o famoso El Cid Campeador. Desterrado 

por Afonso VI (1047-1109), o Cid busca redenção combatendo os mouros da Península Ibéria, 

conquistando Valência no processo. Finalmente readmitido pelo rei, o protagonista ainda se vinga dos 

infantes de Carrión, outrora noivos das suas filhas. Segundo o crítico literário e historiador argentino 

Leonardo Furnes, sobretudo na primeira parte do El Cantar del Mio Cid, o tema principal do poema é “la 

relación entre el señor y el vasallo: el Cid demuestra ser un buen vasallo y finalmente el rey se convierte en 

un buen señor” (FUNES, 2018, p. 14). Como dito, Orlando Furioso arrasta para a épica esses temas 

característicos das canções de gestas, versando também sobre questões como a vassalagem e a guerra contra 

os muçulmanos. 
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resgata também motivos feudais como: “vassalagem, honra, façanhas de cavaleiros 

andantes, culto da dama, viagem iniciática, magia” (HANSEN, 2021, p. 30). Nesse 

sentido, algumas das incontáveis peripécias narradas no épico de Ludovico Ariosto 

lembram em demasia também alguns aspectos das canções de cavalaria, com Rinaldo, 

especialmente nas suas aventuras pela Inglaterra descritas nos Canto IV e V, 

personificando, por exemplo, o tradicional arquétipo do “cavaleiro errante”. Inclusive, no 

referido quarto canto de Orlando furioso, várias personagens ligadas aos Cavaleiros da 

Távola Redonda são referenciadas:  

 

Andam por lá cavaleiros errantes  

Afamados nas armas, da Bretanha  

E dos sítios vizinhos ou distantes  

De França, de Noruega e de Alemanha.  

Quem não tiver valor, não siga adiante,  

Que, se honras for buscar, a morte o apanha. Viram-se ali proezas de Tristão,  

Galaaz, Lançarote, Artur, Galvão  

 

E de outros cavaleiros mais da nova  

E da Tábula antiga já famosa:  

Sua proeza ainda se comprova  

Em monumentos e troféus pomposos (ARIOSTO, 2023, p. 104). 

 

Até o mago Merlim, outra famosa figura das narrativas arturianas, faz-se também 

presente na épica história de Ariosto. Como a pesquisadora e crítica literária portuguesa 

Rita Marnoto argumenta, por meio da sua epopeia, Ludovico Ariosto estabilizou esse 

modelo da “épica-cavaleiresca” em oitavas narrativas24 (MARNOTO, 2011, p. 39). 

Resgatando as fontes clássicas com bastante erudição também, Ariosto foi responsável 

por ressemantizar um tipo de fazer poético que até à segunda metade do século XVI “será 

a variedade épica mais representada, envolvendo-o numa polissemia que em muito 

corrobora o seu sucesso, com o jogo entre verdade e ficção, o desdobramento de 

estereótipos, a contaminação entre fontes e a pluralidade de planos” (MARNOTO, 2011, 

p. 39). Todavia, vale lembrar que o poema de Ariosto se recusa a apresentar no seu plano 

mítico os deuses do panteão greco-romano, os substituindo por elementos da cultura 

cristã. Dessa forma, o épico: “constituía a mundaneidade do seu mundo como arte que 

 
24 Faz-se necessário dizer que Dante não empregou a oitava-rima, até porque esse modelo ainda não existia 

no tempo da Divina Comédia, utilizando a terza rima na sua epopeia. Apesar de não haver consenso, 

normalmente credita-se a invenção da dita terza rima ao próprio Dante Alighieri e a oitava-rima a um dos 

maiores admiradores do poeta florentino, o também italiano Giovanni Boccaccio (1313-1375). No entanto, 

Ludovico Ariosto é lido como responsável pela popularização da oitava-rima entre os poetas épicos. 
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punha em cena as figuras relevantes da experiência do passado e da expectativa do futuro” 

(HANSEN, 2021, p. 19). Nesse sentido, Orlando Furioso figura, como citado, um tema 

cruzadístico: os conflitos entre cristãos e muçulmanos na península Ibérica. Como a 

epopeia de Virgílio, os épicos do princípio da Idade Moderna também se preocupavam 

com a propagação de valores e a criação de uma identidade, no caso deles, cristã. 

A partir do século XVI, com a transformação da antiga nobreza bélica medieval 

em uma nova e sofisticada aristocracia culta, os valores guerreiros figurados na épica 

também mudaram. Paralelamente, depois do Concílio de Trento, em 1563, a épica cristã, 

cavalheiresca, caprichosa e humorada de Boiardo e Ariosto se afunila, em Luís de Camões 

(1524-1580) e Torquato Tasso, como epopeia católica dessa nova sociedade áulica 

(HANSEN, 2021, p. 32). Mantém-se o tema da cruzada25 contra o inimigo muçulmano: 

é uma poesia moralizada que imita a matéria histórica para afirmar contra vida libertina, 

o ateísmo maquiavélico e as religiões reformadas (HANSEN, 2021, p. 32). O heroísmo 

se aproxima dos valores da nobreza cortesã, reproduzindo as virtudes dos programas da 

piedade pós-tridentina (HANSEN, 2021, p. 32). Como Hansen bem explica, antes da 

publicação dos decretos do Concílio de Trento: “o heroísmo era simplesmente virtude do 

herói; depois deles, todas as virtudes católicas são consideradas heroicas, por isso o amor 

é uma virtude tão heroica quanto a guerra, como diz Tasso, tratando de I’llustre de 

I’eroico” (HANSEN, 2021, p. 32). Todavia, em épicos como o de Camões e Tasso, os 

heróis também continuaram sendo figurados com dotes e virtudes bélicas, como coragem 

guerreira, mas diferentes de Aquiles e Eneias, a devoção ao destino desaparece 

(HANSEN, 2021, p. 72). Em um universo cristão a: “fidelidade ao foedus e à fides é 

modelada pelo livre-arbítrio de cortesão prudente e iluminado pela Graça que só patrocina 

 
25 Na epopeia dantesca, o protagonista encontra no Paraíso Cacciaguida, antepassado de Dante que 

participou da Segunda Cruzada (1145–1149). O cruzado aparece nos Cantos XV-XVII do Paraíso, na esfera 

dedicada aos guerreiros da fé: o Céu de Marte. Já no Canto XVIII do mesmo livro, outras personagens são 

citadas em tal esfera celeste: Josué, Judas Macabeu, Carlos Magno, Orlando, Godofredo de Bulhão, etc. 
Todavia, Muhammad (571-632) e Ali (600-661) também aparecem no épico, mas evidentemente ambos no 

Orco. No Canto XXVIII do Inferno, no Oitavo Círculo, aquele habitado pelos fraudulentos, as duas 

personagens ilustres do islã figuram entre os torturados pelos seus pecados: “Vê como eu me desempaco! 

/ vê como Maomé está desfeito! / À minha frente vai chorando Ali, fendido, do toutiço ao mento, o aspeito. 

/ E os outros que tu vês todos aqui / que hão semeado escândalos e cisma / lá na vida, fendidos vês assi” 

(ALIGHIERI, 2018, p. 253). Presos no fosso dos semeadores de escândalos e de cisma, Mohammad e Ali 

são, dentro da cosmologia dantesca, ironicamente cindidos ao meio por um demônio. Por fim, os únicos 

muçulmanos que parecem gozar de algum respeito de Dante são Avicena (980-1037), Averrois (1126-1198) 

e Saladino (1138-1193). Os filósofos e o sultão aiúbida são citados no Limbo, região abissal dedicada aos 

pagãos virtuosos (Canto IV do Inferno). Como Orlando furioso, a Divina Comédia, de certa forma, também 

figura o tema da cruzada. 
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e escolhe causas justas” (HANSEN, 2021, p. 72). Escritos nesse período, as epopeias de 

Camões e Tasso tornam-se interessantes fontes para o pensar das produções épicas 

durante a Contrarreforma. 

Tratando primeiramente da obra de Luís Vaz de Camões, como em Orlando 

furioso, Os Lusíadas (1572) também ecoa os versos iniciais da Eneida: 

 
Cessem do sábio Grego e do Troiano 

As navegações grandes que fizeram; 

Cale-se de Alexandre e de Trajano 

A fama das vitórias que tiveram, 

Que eu canto o peito ilustre Lusitano, 

A quem Netuno e Marte obedeceram; 

Cesse tudo o que a Musa antiga canta, 

Que outro valor mais alto se alevanta. 

 

E vós, Tágides minhas, pois criado 

              Tendes em mim um novo engenho ardente, 
Se sempre em verso humilde, celebrado 

Foi de mim vosso rio alegremente, 

Dai-me agora um som alto e sublimado, 

Um estilo grandíloquo e corrente, 

Por que de vossas águas Febo ordene 

Que não tenham inveja às de Hipocrene (CAMÕES, 2015, p. 9-10). 

 

Camões, por meio dessa proposição, como manda a tradição, resume a narrativa 

empreendida por ele no épico. Os Lusíadas cantam as glórias marítimas e militares 

portuguesas, consideradas por Camões superiores aos feitos de Odisseu, Eneias, 

Alexandre Magno (353-323 a.C.) e Trajano (53-117 d.C.). Invocando as musas do Tejo, 

o poeta conclama novos valores de um novo e grandioso império, o Império português. 

Emulando a estrutura narrativa da Eneida, o épico de Camões intercala passagens de 

viagens marítimas fantásticas com cenas de conflito bélico. A famosa jornada de Vasco 

da Gama (1459-1524) ainda conta com a intervenção divina, prioritariamente de Vênus e 

Baco26, com aquela auxiliando os lusitanos e este os sabotando. Diferente do que fez 

Ludovico Ariosto, Camões não substituiu completamente o plano mítico pagão por 

elementos do universo cristão. Inclusive, Os Lusíadas até apresenta uma versão própria 

 
26 Vênus auxilia os portugueses porque vê neles novos romanos, Baco, por sua vez, os sabota em razão da 

sua relação com a Ásia. Aqui Camões mimetiza claramente Vergílio e a sua Eneida. No épico do Mantuano, 

Eneias e os sobreviventes troianos são apoiados por Vênus, mãe do protagonista, e perseguidos por Juno, 

inimiga intransigente dos filhos remanescentes de Ílion. Vale destacar que esse modelo precede Vergílio, 

com algo similar aparecendo também nas épicas de Homero. Na Ilíada, os deuses olimpianos se dividem 

no apoio dos dois lados beligerantes da guerra e, na Odisseia, Atena auxilia Odisseu enquanto Poseidon 

persegue o rei de Ítaca. Era comum as épicas antigas terem como motor narrativo a ação dos deuses, algo 

que foi herdada pelos renascentistas. 
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de um Concilium deorum, logo no início do Canto I. Submetido a censura do Santo 

Ofício, o poema foi analisado pelo famoso frei Bartolomeu Ferreira: 

 

Vi por mandado da santa & geral inquisição estes dez Cantos dos Lusiadas de 

Luis de Camões, dos valerosos feitos em armas que os Portugueses fizerão em 

Asia & Europa, e não achey nelles cousa algűa escandalosa nem contrária â fe 

& bõs custumes, somente me pareceo que era necessario aduertir os Lectores 

que o Autor pera encarecer a difficuldade da nauegação & entrada dos 

Portugueses na India, usa de hűa fição dos Deoses dos Gentios. E ainda que 
sancto Augustinho nas sas Retractações se retracte de ter chamado nos liuros 

que compos de Ordine, as Musas Deosas. Toda via como isto he Poesia & 

fingimento, & o Autor como poeta, não pretende mais que ornar o estilo 

Poetico não tiuemos por inconueniente yr esta fabula dos Deoses na obra, 

conhecendoa por tal, & ficando sempre salua a verdade de nossa sancta fe, que 

todos os Deoses dos Gentios sam Demonios. E por isso me pareceo o liuro 

digno de se imprimir, & o Autor mostra nelle muito engenho & muita erudição 

nas sciencias humanas. Em fe do qual assiney aqui (CAMÕES, 1572, p. 1). 

 

 Para o censor, as alusões pagãs no poema de Luís de Camões não passavam de 

fingimento e alegoria. Independente da interpretação que se possa tirar, essas incontáveis 

referências às divindades gregas e latinas não impedem Camões de revelar a dimensão 

cruzadística do seu texto. Em várias passagens da sua epopeia, o poeta português faz 

questão de maldizer os povos islamizados e elogiar as vitórias lusitanas contra esses 

“infiéis”, chegando, no Canto VII, a convocar a união da fragmentada Cristandade contra 

o inimigo turco27. Não obstante, no Canto X, Camões usa de uma espécie de profecia28 

feita por Tétis para mencionar e glorificar os feitos portugueses contemporâneos ao poeta. 

No próprio Canto I, Luís de Camões ainda sugere uma conquista do mundo por Portugal, 

realizando algo análogo a aquilo que o padre Antônio Vieira (1608-1697) vai chamar 

posteriormente de “Quinto Império”: 

 

Eternos moradores do luzente, 

Estelífero Polo e claro Assento: 
Se do grande valor da forte gente 

De Luso não perdeis o pensamento, 

Deveis de ter sabido claramente 

Como é dos Fados grandes certo intento 

 
27 Comparando a Cristandade com os homens ferozes filhos dos dentes da serpente gigante plantados por 

Cadmo, Camões chama os alemães de “soberbo gado”, os ingleses de “duros” e afirma que a Itália estava 

submergida em “vícios mil” (CAMÕES, 2015 p. 197-201). Corrompida e dividida pela ganância, cabe aos 
lusos, por meio das suas cruzadas, constranger e dar bons exemplos à toda a Cristandade. 
28 Camões usa de expediente similar ao de Virgílio na Eneida. Se no Inferno Eneias contempla o futuro 

glorioso dos seus herdeiros romanos, aquilo que era a contemporaneidade do Mantuano; a previsão de Tétis 

n’Os Lusíadas faz algo similar: revela a Vasco e sua tripulação as conquistas grandiosas futuras do povo 

luso, aquilo que era o presente de Luís de Camões. Não obstante, são incontáveis as similitudes entre a 

Eneida e Os Lusíadas, listá-las necessitaria de uma dissertação à parte. 
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Que por ela se esqueçam os humanos 

De Assírios, Persas, Gregos e Romanos (CAMÕES, 2015, p. 15). 

 

Outrossim, para além da citada herança literária advinda da Idade Média, o 

elemento cruzadístico em Portugal foi reacendido com as incursões lusas. Como é sabido, 

as navegações impactaram bastante o reino, afetando também a cultura e a produção 

literária lusitana. Hernani Cidade explica que a literatura portuguesa do período, 

especialmente os textos ligados às conquistas e aos “descobrimentos”, estavam 

geralmente comprometidos em significar as batalhas e conflitos através de um viés 

religioso: o nome de Deus era invocado para favorecer e levar a cabo a missão 

cruzadística lusitana (CIDADE, 1963, p. 29). Antônio José Saraiva e Óscar Lopes, não 

obstante, comentam algo similar: 

 

À ideia da epopeia pátria andava associada certa ideologia oficial forjada pela 

expansão, e cujas raízes encontramos já em Zurara. Segundo essa ideologia, os 

portugueses cumpriam uma missão providencial, dilatando tanto o Império 

como a Fé: eram os Cruzados por excelência. As lutas internas entre cristãos 
(católicos e reformados, Casa da França e Casa da Áustria), coincidindo com 

o avanço turco nos Balcãs, que chegara até Viena (1529) dois anos depois do 

saque de Roma por tropas luteranas do católico Carlos V, vinham tornar mais 

actual esta missão divina atribuída ao Reino Lusitano, exemplo que 

envergonharia o resto da Cristandade (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 343). 

 

Vale destacar que Os Lusíadas foi escrito durante o auge da expansão ultramarina 

portuguesa, com o Império Otomano e os reinos islâmicos indianos se projetando como 

os principais antagonistas ao avanço luso pelo Oceano Índico. Camões, inclusive, 

participou de algumas dessas expedições e esteve por muito tempo na Ásia, compondo 

parte do seu épico por lá. Na sua epopeia, o poeta inclusive faz questão de lembrar que a 

missão lusa era a dilatação da fé cristã, não meras rapinagens. Assim como a Eneida29, 

Os Lusíadas também é um poema comprometido com a disseminação de valores cívicos, 

 
29 Sobre a proximidade d’Os Lusíadas com a Eneida, o crítico literário Luís de Oliveira e Silva sintetiza: 

“Ao enfeudar-se a Roma, à Roma imperial, Camões está a comprometer-se com a épica dinástica, de matriz 

virgiliana. Na Eneida, que tem um caráter ritual e hagiográfico, o patriotismo e a religião confundem-se. 

Além de ser um poema épico, a Eneida, que canta transversalmente a glória de Augusto, identificando-a 

como a culminação do destino de Roma, também é, além de ser um ato político, um poema religioso e 

litúrgico. Os Lusíadas não lhe quer ficar atrás. À religião nacional de Roma, tão permissiva para com as 

crenças estranhas, Camões impõe o intransigente monoteísmo católico. O Rei de Portugal mede-se com o 

Imperator, o autoproclamado Império com o Imperium. O Deus trino mede-se com Júpiter, se é que, 

forçando a alegoria, como quis Faria e Sousa, não se queira reuni-los numa mesma identidade, partindo de 

duas formalizações heterogéneas. Camões, segundo alguns dos seus intérpretes, é muito dado a semelhantes 

tours de force. Portugal, em sacralização alternativa, há de superar a Dea Roma” (SILVA, 2011, p. 341). 
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religiosos e morais; mas no caso do poema de Camões, evidentemente, esses valores 

estavam alinhados com as perspectivas do Rei e de Portugal do período. Por isso não é 

de se surpreender o espírito cruzadístico presente n’Os Lusíadas, lembremos que D. 

Sebastião30 (1554-1578) morreu combatendo muçulmanos no Marrocos, isso pouco 

depois da publicação da referida epopeia. 

Vasco da Gama, como protagonista de um épico, difere um pouco do padrão 

convencional do gênero. O navegador parece, à sua maneira, exemplificar os valores de 

parte da fidalguia lusitana do século XVI: para além de um guerreiro corajoso e inimigo 

intransigente dos “infiéis”, Vasco também é sagaz com as palavras. Como Hansen 

argumenta, o protagonista d’Os Lusíadas é um: “[...] ‘mata-mouros’ que se notabiliza por 

façanhas de armas; mas também das letras, como discreto cujo engenho tem a sollertia, 

sagacidade derivada da perspicácia e versatilidade do juízo” (HANSEN, 2021, p. 73). 

Para parte da crítica portuguesa, Vasco age pouco como um herói épico mais tradicional 

– sua ação é mais oratória – ora o narrador fala doutrinariamente, declarando as virtudes 

católicas, ora o próprio herói fala com dignidade e prudência, algo muito diferente da ira 

e da indecisão que caracterizam Aquiles e Eneias, respectivamente (HANSEN, 2021, p. 

75). Dessa forma, Hansen sintetiza:  

 

Se a ação de Vasco é mais oratória e eloquente que épica e heroica, isso ocorre, 

contudo, não porque Camões erre poeticamente, mas porque o inventa como 
emblema das virtudes cristãs e fidalgas do ‘peito ilustre lusitano / a quem 

Netuno e Baco obedeceram’. Enquanto vai atravessando o mar do poema, é 

emissário da monarquia cristã que, desde o século XII, atravessa virtuosamente 

um mar alegórico das dificuldades da história interna do reino e das guerras 

contra o Islão e Castela. A chegada à Índia e a derrota de Baco reconfirmam a 

finalidade superior, providencialmente orientada desde Ourique, da condução 

do reino pelas dinastias de Borgonha e Avis, que levaram e levam com a 

concórdia e paz do ‘bem comum’ pelos mares das dificuldades da história 

(HANSEN, 2021, p. 75). 

 

Por meio do navegador famoso, Camões defende um modelo de aristocracia culta 

e guerreira, seguindo modelos clássicos baseados em figuras como Júlio César, Cipião 

Africano e Alexandre Magno:  

 

Vai César, subjugando toda França, 

E as armas não lhe impedem a ciência; 

 
30 Camões dedica seu poema, inclusive, ao jovem D. Sebastião. Fato sabido e notório também é anedota 

que conta que o poeta recitou na corte do mesmo rei a sua epopeia. 
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Mas, numa mão a pena e noutra a lança, 

Igualava de Cícero a eloquência. 

O que de Cipião se sabe e alcança, 

É nas comédias grande experiência. 

Lia Alexandre a Homero de maneira 

Que sempre se lhe sabe à cabeceira.  

 

Enfim, não houve forte capitão,  

Que não fosse também douto e ciente,  

Da Lácia, Grega, ou Bárbara nação,  
Senão da Portuguesa tão somente.  

Sem vergonha o não digo, que a razão  

De algum não ser por versos excelente, 

É não se ver prezado o verso e rima,  

Porque, quem não sabe arte, não na estima. 

 

Por isso, e não por falta de natura, 

Não há também Virgílios nem Homeros; 

Nem haverá, se este costume dura, 

Pios Eneias, nem Aquiles feros. 

Mas o pior de tudo é que a ventura 
Tão ásperos os fez, e tão austeros, 

Tão rudes, e de engenho tão remisso, 

Que a muitos lhe dá pouco, ou nada disso. 

 

Às Musas agradeça o nosso Gama 

o Muito amor da Pátria, que as obriga 

A dar aos seus na lira nome e fama 

De toda a ilustro e bélica fadiga: 

Que ele, nem quem na estirpe seu se chama, 

Calíope não tem por tão amiga, 

Nem as filhas do Tejo, que deixassem 
As telas douro fino, e que o cantassem (CAMÕES, 2015, p. 166-167). 

 

Todavia, como demonstrado, o bardo português não deixa de maldizer, em várias 

passagens, aquilo que ele considerava “embrutecido” no espírito lusitano. Lembremos 

que em uma das derradeiras oitavas do seu poema, Camões reafirma a sua crítica ao 

desprezo português pelas artes poéticas: 

 

No mais, Musa, no mais, que a Lira tenho 

Destemperada e a voz enrouquecida, 

E não do canto, mas de ver que venho 

Cantar a gente surda e endurecida. 

O favor com que mais se acende o engenho 
Não no dá a pátria, não, que está metida 

No gosto da cobiça e na rudeza 

De uma austera, apagada e vil tristeza (CAMÕES, 2015, p. 313). 

 

 Pensando no tema d’Os Lusíadas, uma leitura bastante popular do poema defende 

que o tal trataria do povo português e da sua história, usando a narrativa das viagens de 

Vasco da Gama como fio condutor do texto. Dessa forma, o título da epopeia seria um 
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demonstrativo disso: Lusíadas é um neologismo inventado por André de Resende (1500-

1573) apropriado por Luís de Camões; um nome que remete ao pai mitológico dos 

portugueses, Luso, filho/companheiro de Baco/Dioniso (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 

343). Não obstante, o próprio Camões teria explicitado essa intenção na proposição do 

poema, no famoso verso “canto peito nobre lusitano” (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 343). 

Se Virgílio pretendeu narrar as glórias e as batalhas de Eneias, remetendo-as a Augusto e 

a Pax Romana; o poeta luso buscou versar sobre o próprio povo português e as suas 

glórias (ANDRÉ, 2011, p. 337). Inclusive, diferente dos heróis gregos e do troiano31, 

Vasco da Gama, em um banquete com o sultão de Melinde, rememora e canta não só as 

suas viagens e o seu passado, mas toda a história portuguesa (Cantos III, IV e V). O 

navegador explica ao monarca africano primeiramente sobre a geografia da Lusitânia, 

abordando depois, dentre outros temas, Afonso Henriques (1106-1185), a Batalha de 

Ourique (1139), Dinastia de Borgonha (1032-1361), a tragédia de Inês de Castro (1325-

1355), a Batalha de Aljubarrota (1385) e, finalmente, a partida das naus e as viagens do 

próprio Vasco da Gama. Ao fim e ao cabo, como uma epopeia pátria, Os Lusíadas possui 

um herói coletivo: os cruzados filhos de Luso. 

Sobre o uso da matéria histórica no seu épico, Camões, diferente de Ariosto, não 

se apropria de uma lendária fábula, em verdade, o poeta luso utiliza de crônicas 

relacionadas ao período das navegações e do expansionismo português para basear seu 

Os Lusíadas. Para a confecção da ação nodal do seu épico, a narrativa da viagem de Vasco 

da Gama, por exemplo, Luís de Camões muito provavelmente se baseou em textos como 

o Roteiro da primeira viagem de Vasco da Gama à Índia de Álvaro Velho, a História do 

descobrimento e conquista da Índia (1551) de Fernão Lopes de Castanheda (1500-1559), 

as Décadas de João de Barros e em relatos orais que corriam Portugal no período 

(SARAIVA; LOPES, 1982, p. 343). Como um erudito, Camões também demonstra no 

seu épico um profundo conhecimento da história medieval portuguesa e clássica, 

 
31 Escritas in media res, as épicas retomam os acontecimentos prévios de diversas formas no decorrer das 

suas narrativas. Um recurso tradicional e recorrente usado pelos poetas é o das festas e banquetes nas cortes: 

o herói da epopeia, em solo estrangeiro, conta ao rei local e ao público, os fatos ocorridos com ele até aquele 

presente momento, abordando assim os eventos anteriores ao início do poema. Na Odisseia, Odisseu narra 

ao rei Alcínoo, na corte dos feácios, todas as aventuras que passou durante as suas viagens buscando Ítaca 

(Livros IX, X, XI e XII). Jasão e Medeia contam, nas Argonáuticas de Apolônio de Rodes (295-215 a.C.), 

ao mesmo rei Alcínoo e a sua esposa, as suas peripécias e a jornada pelo velocino de ouro na Cólquida 

(Livro IV). Por fim, na Eneida, Eneias rememora a queda de Tróia e suas aventuras no mar para a rainha 

Dido em Cartago (Livros II e III). Camões, diferente de todos eles, canta a história de Portugal na cena do 

encontro de Vasco da Gama com o rei de Melinde. 
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referenciado os mais diversos fatos e personalidades na sua epopeia. Todavia, essa 

característica, esse uso da matéria histórica, não era exclusividade d’Os Lusíadas, em sua 

maioria, as demais epopeias portuguesas do século XVI:  

 

são predominantemente narrativos, todos seguem fundamentalmente a matriz 

da Eneida de Virgílio, com fortes condimentos da tradição epocavaleiresca e 

da versificação proveniente de Ariosto, e todos são poemas que, na maior parte 

da sua extensão, se apegam a fontes históricas fiáveis ou bem reputadas. São 

epopeias retóricas de imitação (ALVES, 2011, p. 347). 

 

 O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu de Francisco de 

Andrade não se difere dessa tradição, possuindo como fulcro da sua narrativa o primeiro 

cerco de Diu de 1538, sendo baseado na citada crônica de Lopo Sousa Coutinho, 

inclusive. Na perspectiva de Andréa Doré, esse tipo de produção manifesta “práticas de 

vitória”: são textos que indicam uma nova ordem e que glorificam os feitos militares 

lusitanos, preocupados com a preservação desses acontecimentos e a sua publicização 

(DORÉ, 2011, p. 121-122). Poemas, mapas, pinturas, relatos de batalhas e crônicas são 

representativos desse momento histórico, possuidores de um caráter profundamente 

pedagógico e edificante. Como Os Lusíadas, O primeiro cerco que os turcos puseram à 

fortaleza de Diu, o Sucesso do Segundo cerco de Diu32 (1574) de Jerónimo Corte Real 

(1533-1588), as Comédias de Diu33 (1601) de Simão Machado (1570-1640) e a 

Chauleida34 (1628) de Diogo Paiva de Andrade (1586–1660), por exemplo, são todas 

obras comprometidas em cantar a grandeza das conquistas lusitanas no Índico. Essa 

intencionalidade de salvar do oblívio as façanhas e peripécias portuguesas torna-se óbvia 

 
32 Esse épico, como o nome sugere, foi baseado em relatos sobre o Segundo Cerco de Diu de 1546. Porém, 

Jerónimo Corte Real chega, inclusive, a aludir ao primeiro cerco de Diu em sua obra. Fato interessante 

sobre essa epopeia é que ela, apesar de ter sido impressa somente em 1574, já circulava com certeza em 

1570 e com alguma probabilidade antes, por volta de 1568 (ALVES, 2011, p. 298). Nesse sentido, o poema 

de Corte Real é um épico anterior ao Os Lusíadas. Jerónimo Corte Real, não obstante, assim como Camões, 
também participou do esforço de conquista português na Ásia. 
33 Diferente dos demais textos citados, as Comédias de Diu não são poemas épicos. Bilíngues e escritas 

durante o período da União Ibérica, as tais são peças de teatro, dramas históricos. Vale lembrar que as 

Comédias de Diu de Simão Machado foram baseadas no épico de Francisco de Andrade e na crônica de 

Lopo de Sousa Coutinho. 
34 Diogo Paiva de Andrade é filho de Francisco de Andrade. Como O primeiro cerco que os turcos puseram 

à fortaleza de Diu, o poema de Diogo de Paiva também se baseia na história de um cerco, no caso, o Cerco 

à Chaul de 1570-1571. Curiosamente, a crônica usada por ele como fonte para a sua epopeia foi escrita pelo 

seu pai, Francisco de Andrade. A mesma se chama Comentários sobre o cerco de Chaul, composta em 

1595. Ponto exótico da Chauleida é que a tal, diferente da maioria dos épicos do período, foi escrita 

originalmente em latim. 
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quando analisamos, por exemplo, a Carta ao Lector, uma espécie de prólogo presente no 

referido épico de Corte Real: 

 

Este sucesso do segundo cerco de Diu (estando o valoroso Dom João 

Mazcarenhas por capitão e governador da fortaleza) foi huã das notáveis 

cousas que se fizeram na India, ou por ventura no mundo. Onde assi ele, como 
outros capitães Portugueses, prudentes e muy esforçados, no exercicio, e 

disciplina militar destrissimos, fizerão cousas dignas de ficar em eterna 

memoria, por outra abilidade mais futil, e mais viva q a minha. As quaes todas 

estavão postas esquecimento: não por falta de ingenho, q muitos a nesta terra 

muy delgados, e cheos de prudente artificio: mas por culpa do tempo q tem as 

coisas chegadas a termos, q se a por mal empregado o trabalho sofrido em 

escrever cousas dignas e merecedoras de louvor: feitas por tam valentes 

capitães por tam ilustres fidalgos por tam valentes e esforçados Cavalleiros. 

Hus q neste trabalhoso cerco perderão as vidas coprindo co suas obrigações: 

outros q ali ganharão tanta honra co muitas feridas, e espargimento de seu 

sangue. Senti tanto ver q se hia ja perdendo a memoria deste tam raro feito, q 
determinei escrever o sucesso deste cerco: ainda que fosse em estilo grosseiro 

rudo e mal polido. E trabalhei por aver a mão as mais certas e verdadeiras 

informações que se poderão achar em homes de muito credito q ao trabalho 

deste cerco forão presentes (CORTE REAL, 1784, p. 5-6). 

 

 Em suma, as obras classificadas por Doré como “práticas de vitória”, são 

produções artísticas e materiais que reproduzem o ideal da história como guardiã da 

memória, uma coleção de exemplos e como “Mestra da Vida”, uma visão similar da 

mesma presente na Antiguidade Clássica e bem popular durante o Renascimento. Como 

dito, a história surge na Grécia como um gênero discursivo e sob o jugo da literatura, a 

mesma não só foi influenciada por outros tipos de produções literárias, como influenciou 

também. Para além do deleite e da intenção de doutrinar moralmente sua audiência, as 

poesias épicas lusas ambicionavam eternizar, registrar, publicizar e incentivar novos 

grandes feitos portugueses35. Por fim, Luís de Camões não foi o primeiro português a 

escrever e publicar um épico, mas foi o mais bem sucedido a fazê-lo. Em razão disso, Os 

Lusíadas foi tomado como modelo para os poetas portugueses. Se Camões buscou imitar 

especialmente Virgílio na sua epopeia, a partir da segunda metade do século XVI, ele será 

emulado por boa parte dos que se aventuraram a escrever um épico em Portugal.  

 
35 N’Os Lusíadas, essa preocupação fica clara na nonagésima segunda oitava do Canto V: “Quão doce é o 

louvor e a justa glória / Dos próprios feitos, quando são soados! / Qualquer Nobre trabalha que em memória 

/ Vença ou iguale os grandes já passados. / As invejas da ilustre e alheia história / Fazem mil vezes feitos 

sublimados. / Quem valorosas obras exercita, / Louvor alheio muito o esperta e incita” (CAMÕES, 2015, 

p. 165). 
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Na esteira da Contrarreforma, Torquato Tasso publicou a sua famosa Jerusalém 

libertada (1580)36, fundindo a história da Primeira Cruzada (1096-1099) com uma mítica 

disputa entre bem e mal. Dedicado ao então duque de Ferrara, Afonso II d’Este (1533-

1597), a épica de Tasso toma como plano de fundo a citada Primeira Cruzada, fazendo 

do líder cristão Godofredo de Bulhão (1060-1100) uma espécie de personificação das 

virtudes cardeais. Assistido por Tancredo e Rinaldo37, dois dos principais cavaleiros 

cruzados do épico, Godofredo supera todas as dificuldades e conquista a cidade de 

Jerusalém, libertando o túmulo de Cristo do jugo “infiel”. Assim como Ariosto e diferente 

de Camões, Tasso substituiu o plano mítico pagão pelas referências teológicas cristãs. 

Dessa forma, as tropas cruzadas eram protegidas pelo Deus cristão e seus anjos, assim 

como os muçulmanos e seus líderes eram auxiliados por Lúcifer38 e suas legiões infernais. 

Não obstante, as representações das personagens islâmicas não só são 

estereotipadas, como também demonizadas, com Tasso ligando os muçulmanos à 

feitiçaria, mágicas ocultas e ao Diabo. Como era de se esperar em uma narrativa cristã de 

cunho moralista do período tridentino, as hordas de demônios buscam também incitar nas 

tropas cruzadas diversos pecados, a fim de enfraquecê-los. No Canto IV e V, por exemplo, 

a feiticeira muçulmana Armida usa dos seus sortilégios e da sua lascívia para seduzir e 

corromper o maior número possível de guerreiros cristãos. Outro caso interessante, do 

mesmo Canto V, é do príncipe norueguês Gernando. Instigado por sugestões demoníacas, 

o arrogante cavaleiro é cegado pela sua soberba e levado a confrontar Rinaldo, o que 

acaba causando intriga no acampamento cristão e a sua própria morte. 

A moralidade cristã se faz presente também na maneira que Tasso apresenta os 

guerreiros cruzados, especialmente Godofredo. Herói do poema, o altivo chefe das tropas 

cristãs é figurado na epopeia como a personificação dos valores católicos do período – 

sabedoria, temperança, coragem e justiça –, sendo muito diferente dos registros acerca do 

Godofredo histórico. Para Tasso, a épica é uma suma das virtudes cristãs e os seus 

 
36 A epopeia de Tasso já circulava em meados de 1580, um pouco antes da publicação original do poema, 

em 1581. Porém, a edição de 1581 é bem diferente daquela “pirateada”: em razão do Santo Ofício, a edição 

de 1581 teve longas passagens suprimidas. Trato aqui da edição sem censura, aquela que circulava em 1580 

e que só foi publicada oficialmente depois da morte de Torquato Tasso. 
37 Apesar dos seus incontáveis feitos no poema, Tancredo e Rinaldo não gozam da virtude inexorável do 

paladino Godofredo, com ambos possuindo vícios claros nas suas personalidades: Tancredo é inseguro e 

passa boa parte do poema cego de paixão pela amazona muçulmana Clorinda. Rinaldo, por sua vez, é 

conhecido por ser iracundo como Aquiles e Orlando. 
38 Curiosamente referido como “Plutão” no poema de Torquato Tasso. Lembremos que esse nome era o 

mesmo dado pelos romanos ao seu deus dos mortos, o equivalente ao grego Hades.  
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personagens são heroicos porque esses valores são, por si só, heroicos (HANSEN, 2021, 

p. 52). Os preceptistas cristãos do período, não muito diferentes do escritor italiano, 

acreditavam que o poeta deveria fundamentar o seu juízo na filosofia moralista católica 

para a composição do herói como um “cavaleiro perfeito” (HANSEN, 2021, p. 71). Dessa 

maneira, Godofredo, como outros heróis das epopeias cristãs, toma a forma de um rei-

herói guiado pela Graça divina (HANSEN, 2021, p. 71). Por isso não é de surpreender o 

caráter idealizado do líder cruzado na epopeia em questão: suas ações virtuosas no poema, 

inclusive, servem de exemplo e ensinamento ao público. Sobre esse tipo de apropriação 

da matéria histórica pelo épico, o próprio poeta deixa suas opiniões claras no seu Discorsi 

del poema eroico: 

 

Antes de qualquer coisa, o poeta deve observar se na matéria que vai tratar há 

algum acontecimento que, se tivesse ocorrido de outro modo, teria sido mais 

admirável e verossímil ou por outro motivo teria produzido maior prazer; e 

todos os acontecimentos que ele achar assim feitos (ou seja, que pudessem ter 

ocorrido melhor de outro modo) sem nenhum respeito da verdade ou da 

história que ele os mude ainda à vontade, que ele os ordene e reordene e 
transforme da maneira que julgar melhor, mesclando o verdadeiro com o 

fictício, mas de modo que o verdadeiro seja o fundamento da fábula, como 

ensina Aristóteles na sua Retórica e Alessandro Piccolomini em seu livro 

Estrelas (TASSO, 1974, p. 562-563 apud HANSEN, 2021, p. 42). 

 

Todavia, apesar da nítida preocupação moral e o caráter cristão de Jerusalém 

libertada, Torquato Tasso, em razão do seu épico, foi obrigado a enfrentar os censores 

inquisitoriais. Porém, o poeta italiano não gozou da mesma sorte do seu antecessor 

lusitano. Buscando antecipar-se às ações do Santo Ofício, Tasso censurou o seu próprio 

poema, retirando completamente os elementos eróticos39 e femininos do texto, 

escrevendo também um prefácio para a edição de 1581, declarando que seu épico era uma 

alegoria “cristianíssima” (HANSEN, 2021, p. 32). Essa edição “castrada”, foi a que 

 
39 O elemento erótico em Jerusalém libertada é bem preponderante. Para além dos feitiços de Armida e a 

famosa paixão de Tancredo por Clorinda, o poema apresenta também a história de amor de Sofrônia e 

Olindo (Canto II) e a paixão platônica de Hermínia, princesa muçulmana de Antióquia, por Tancredo. 

Armida também, no decorrer do poema, acaba se apaixonando por Rinaldo e o sequestrando, levando o 

guerreiro para um paraíso artificial no além-mar, para a famosa Ilha da Fortuna (Canto XV e XVI). Mais 

tarde, depois do resgate de Rinaldo pelos cavaleiros Carlos e Ubaldo, a tal bruxa acaba abandonando a 

feitiçaria, isso em nome do seu amor pelo referido guerreiro, tornando-se cristã (Canto XX). A bem da 

verdade, tanto Os Lusíadas quanto Orlando furioso também possuem as suas passagens eróticas. No épico 

de Camões, por exemplo, há a famosa cena da Ilha dos Amores (Canto IX). Em Ariosto, são incontáveis as 

passagens eróticas, com a própria narrativa principal possuindo como fulcro o amor de Orlando por 

Angélica. Por fim, um pouco posterior a estes poemas, John Milton (1608-1674), no seu Paraíso perdido 

(1667), faz do leitor e de Satã voyeurs nas suas sensuais descrições da beleza de Eva (Livro IV e Livro IX).  
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circulou legalmente durante a vida do poeta, com a original somente sendo publicada 

oficialmente depois da morte de Torquato Tasso. Hansen bem adverte que: “Camões e 

Tasso escrevem e publicam em uma sociedade controlada pela legibilidade dogmática do 

Santo Ofício da Inquisição” (HANSEN, 2021, p. 31). Como Os Lusíadas40 e Jerusalém 

libertada, a epopeia de Andrade também foi composta durante o período da 

Contrarreforma, possuindo similaridades narrativas com ambas as obras. 

Mas antes de nos aprofundarmos na análise d’O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu, faz-se necessário primeiramente pensar como se deu o 

famoso cerco de Diu de 1538 e narrativa do mesmo composta por Lopo de Sousa 

Coutinho. Por agora, peço então, que a Musa cesse o seu canto.  

 
40 Faz-se necessário lembrar que Os Lusíadas de Luís de Camões também sofreu, posteriormente, de 

censura análoga a da epopeia de Tasso. A segunda edição do épico, impressa no ano de 1584, com Camões 

já morto, teve todas as suas passagens eróticas suprimidas. Conhecida como a edição “dos piscos”, essa 

versão d’Os Lusíadas provavelmente foi mutilada pelo famoso frei Bartolomeu Ferreira e o Tribunal do 

Santo Ofício. 
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Capítulo II: Os mares nunca dantes navegados 

 

 

E, se Deus não tivesse há muito escrito 

Em seu livro imutável outro dia, 

Bem pode ser que neste campo invicto 

À sacrossanta guerra fim poria.                                                                                                                                                                                                  

Torquato Tasso 

 

2.1 – A inexpugnável Diu 

 

No final do século XV e por todo século XVI, Portugal vivia um momento muito 

particular da sua história. Recorrentemente encontramos perspectivas que interpretam 

como motor da expansão ultramarina portuguesa um afã comercial, uma tentativa de 

inserção mercantil lusa por meio do descobrimento de novas rotas marítimas diferentes 

da Mediterrânea (SABEH, 2019, p. 43-44). Porém, o reino português nasceu de um 

processo de Cruzada na Península Ibérica e o seu motor expansionista foi a perspectiva 

belicista cristã do período, a missão de dilatar os domínios católicos pelo mundo e estudos 

mais recentes, dos últimos vinte anos em específico, demonstram que o motivador 

essencial de tal expansionismo português foi o processo de combate aos muçulmanos na 

Península Ibérica, um sentimento de Cruzada empenhado na conquista de territórios 

dominados por populações islâmicas (SABEH, 2019, p. 43-44). Como Sanjay 

Subrahmanyam argumenta, por séculos Portugal usou a imagem dos “mouros” como 

espantalho para suas ideologias nacionais, fazendo isso muito provavelmente por sentir a 

necessidade de criar sua identidade opondo-se aos seus inimigos e antigos senhores 

muçulmanos (SUBRAHMANYAM, 2012, p. 33). Em suma, o próprio poder concedido 

pelo papa aos lusitanos de colonizar territórios africanos, asiáticos e americanos é também 

um indicativo desse espírito cruzadístico português. 

 Tratando especificamente da expansão lusa pelo Oceano Índico, fez-se necessário 

conquistar portos e desmantelar, pela força, as antigas estruturas ali existentes. Até o 

século XVI, o Índico era em sua maioria dominado por muçulmanos e, como Charles 

Boxer argumenta, a despeito da designação genérica de “mouro” dada pelos lusitanos a 

esses mercadores, boa parte desses comerciantes não era árabe, mas homens de origem 
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indiana41 convertidos ao islã (BOXER, 2014, p. 60). Os portugueses, todavia, não 

acreditavam que encontrariam esses mares vazios, mas constatada a presença majoritária 

islâmica no oceano e com o início do esforço militar de penetração nessas regiões, a 

empresa lusitana assumiu um ideal de guerra santa (THOMAZ, 1994, p. 212). Luís Filipe 

Thomaz lembra que os portugueses contavam com a existência e possível apoio de 

cristãos42 no Índico – notavelmente o mitológico reino do Preste João e os cristãos de São 

Tomé– mas percebendo a praticamente inexistência destes, o ethos cruzadístico das 

campanhas no Norte da África do século XV ressurgiu (THOMAZ, 1994, p. 212). Essa 

ideologia, uma guerra santa nacionalizada pelo reino português, impregnou a política e 

literatura lusa, influenciando, inclusive, boa parte da produção historiográfica coeva a 

expansão pelo Índico (THOMAZ, 1994, p. 212). Dessa maneira, um interessante modelo 

disso é a obra Décadas de João de Barros, que logo no seu primeiro livro, credita o 

empenho cruzadístico português como motor do expansionismo luso: 

 

E assi estava limpa deles no tempo del-Rei Dom João o primeiro, que 

desejando ele bênção de seus avós, esteve determinado de fazer guerra aos 

mouros do reino de Grada e por alguns inconvenientes de Castela, e assi por 
maior glória sua, passou além-mar em as partes de África, onde tomou aquela 

Metrópoli Ceita, cidade tam cruel competidora de Espanha, como Cartago foi 

de Itália. Da qual cidade se logo intitulou por senhor, como quem tomava posse 

daquela parte de África e deixava porta aberta a seus filhos e netos pera irem 

mais avante. O que eles mui bem compriram, porque não somente tomaram 

cidades, vilas e lugares, nos principais portos e forças dos reinos de Fez e 

Marrocos, restituindo à Igreja Romana a jurdição que naquelas partes tinha 

perdida depois da perdição de Espanha, como obedientes filhos e primeiros 

capitães pola fé nestas partes de África, mas ainda foram despregar aquela 

divina e real bandeira da milícia derramar seu sangue na guerra dos infiéis, por 

haver a de Cristo (que eles fundaram pera esta guerra dos infiéis) nas partes 
orientais da Ásia, em meio das infernais mesquitas da Arábia e Pérsia, e de 

todo los pagodes da gentilidade da Índia de aquém e de além do Gange, parte 

 
41 A bem da verdade, no passado, os árabes de fato dominaram o Índico. Porém, na data da chegada dos 

lusitanos a esse oceano, a relevância árabe se resumia às regiões mais ocidentais do Índico, especialmente 

no Golfo Pérsico e Mar Vermelho (BOXER, 2014, p. 60). Na porção oriental desse oceano, o predomínio 

era indiano, de mercadores guzerates, inclusive. 
42 Essa busca por possíveis aliados cristãos, aparece também, de certa forma, já nas campanhas lusas pela 

Costa da Guiné. Como Zurara afirma, essa era uma das motivações do esforço náutico capitaneado pelo 

Infante D. Henrique (1394-1460): “A quarta razão foi, porque de trinta e um anos que havia que guerreava 

os Mouros, nunca achou rei cristão, nem senhor de fora desta terra, que por amor de nosso senhor Jesus 

Cristo o quisesse na dita guerra ajudar. Queria saber se se achariam em aquelas partes alguns príncipes 

cristãos, em que a caridade e amor de Cristo fosse tão esforçada, que o quisessem ajudar aqueles inimigos 

da fé” (AZURARA, 1989, p. 57). As demais justificativas elencadas por Zurara são o interesse do Infante 

em desbravar a até então desconhecida costa africana, conhecer a amplitude do poderio “mouro” em tal 

continente, comercializar com portos da região e, evidentemente, dilatar a fé cristã. Zurara ainda cita uma 

sexta justificativa, essa que seria a origem das demais, uma razão astrológica ligada a ideia das “rodas 

celestiais” e ao zodíaco. 
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onde (segundo escritores gregos e latinos) excepto a ilustre Semirames, Baco 

e o grande Alexandre, ninguém ousou cometer (BARROS, 1988, p. 9-10). 

 

Como dito, esse sentimento de guerra santa fazia-se presente nas narrativas e 

justificativas da primeira expansão portuguesa pelo Norte da África, com Zurara sendo 

uma fonte sobre o assunto. Narrando a exploração lusa pela Costa da Guiné, o referido 

cronista descreve um embate entre os portugueses e os locais dessa maneira:  

 

E em acabando estas razões olharam para a povoação, e viram que os Mouros, 

com suas mulheres e filhos, saiam já quando podiam de seus alojamentos, 

porque houveram vista dos contrários; e eles chamando Santiago, são Jorge, 

Portugal, deram sobre eles, matando e prendendo quanto podiam. Ali podereis 
ver mães desamparar filhos, e maridos mulheres, trabalhando cada um de fugir 

quando mais podia. E uns se afogavam sob às águas, outros pensavam de 

guarecer sob suas cabanas, outros escondiam os filhos debaixo dos limos, por 

cuidarem de os escapar, onde os depois achavam. E em fim nosso senhor Deus, 

que a todos bem dá remuneração, quis que pelo trabalho que tinham tomado 

por seu serviço, aquele dia cobrassem vitória de seus inimigos, e galardão e 

pega seus trabalhos e despesas, cativando deles, entre mulheres, e moços, cento 

e sessenta e cinco, afora os que morreram e mataram. Acaba a peleja, louvaram 

todos Deus, pela muita mercê que lhe fizera, em lhe querer assim dar vitória, e 

tanto a seu salvo (AZURARA, 1989, p. 87). 

 

Essa é uma das várias passagens do texto que Zurara busca justificar a ação bélica 

portuguesa com motivos religiosos. Em meio a destruição perpetrada pelos lusos, o 

cronista até demonstra alguma empatia pelo sofrimento dos inimigos, mas não deixa de 

creditar o sucesso português à ação direta de Deus e justificar essa violência em nome 

d’Ele. Como Hernani Cidade bem argumenta: “Conquistar terras para Deus, submeter 

pagãos a cristãos, amortecia inevitavelmente as repulsas da consciência e as reações da 

piedade perante os males a que a conquista obrigasse” (CIDADE, 1963, p. 29). Zurara, 

não muito diferente daquilo que depois fez João de Barros, também acreditava que, como 

dito, um dos impulsos que levaram o reino português ao mar foi o objetivo de disseminar 

o cristianismo pelo mundo:  

 

A quinta razão foi o grande desejo que havia de acrescentar em a santa fé de 
nosso senhor Jesus Cristo, e trazer a ela todas as almas que quisessem salvar, 

conhecendo que todo o mistério da encarnação, morte e paixão do nosso senhor 

Jesus Cristo, foi obrado a este fim, scilicet, por salvação das almas perdidas, 

as quais o dito senhor queria, por seus trabalhos e despesas, trazer ao 

verdadeiro caminho, conhecendo que se não podia ao senhor fazer maior 

oferta, ca se Deus prometeu cem bens por um, justo está que creiamos que por 

tantos bens, scilicet, por tantas almas quantas por azo deste senhor são salvas, 

ele tenha no reino de Deus tantos cenários de galardões, por que a sua alma 

depois desta vida possa ser glorificada no celestial reino; ca eu que esta história 
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escrevi, vi tantos homens e mulheres daquelas partes tornadas à santa fé, que 

ainda que este príncipe fora gentio, as orações daquestes eram bastantes para 

o trazer a salvação. E não tão somente vi aquestes, mas vi seus filhos e netos 

tão verdadeiros cristãos como se a divinal graça inspirava em eles para lhe dar 

claro conhecimento de si mesmo (AZURARA, 1989, p. 57). 

 

Em suma, com o empreendimento no Índico ganhando contornos de guerra santa, 

essa ideologia cruzadística, tão bem sintetizada pelo texto de Zurara, é resgatada e se faz 

presente em obras como as Décadas de João de Barros43 e até em épicos como Os 

Lusíadas de Camões, como vimos no capítulo anterior.  

Voltando ao expansionismo luso no Índico, segundo Thomaz, o Estado na Índia44 

não se encaixava na visão genérica de um império, caracterizando-se por ser uma espécie 

de “império em rede”: o tal se distinguia dos demais impérios pois não estava interessado 

na produção de bens, nos homens ou no domínio da terra, mas na circulação de 

mercadorias, na relação entre os homens e no controle dos mares (THOMAZ, 1994, p. 

210). Por causa desse formato em “rede”, o referido poder português no Índico era 

aparentemente imperfeito na sua delimitação jurídica e geográfica, pois não poderia 

existir per si, mas cavalgando pelos espaços onde desenvolvia comunicações, muitas das 

vezes se relacionando com outras redes pré-existentes (THOMAZ, 1994, p. 210). Com 

incursões no subcontinente indiano, na costa da África Oriental, Golfo Pérsico e no Mar 

Vermelho, os portugueses tentavam edificar um poder ultramarino no Índico capaz de 

controlar o comércio de tal região. Era interessante para o plano de conquista lusitana, e 

 
43 Não deixa de ser reveladora sobre essa perspectiva de João de Barros, a maneira que o autor abre seu 

texto: “Alevantado em terra de Arábia aquele grande antecristo Mafamede, quási nos anos de quinhentos 

noventa e três de nossa Redenção, assi lavrou a fúria de seu ferro e fogo de sua infernal seita, per meio de 

seus capitães e califas, que em espaço de cem anos, conquistaram em Ásia toda Arábia e parte da Síria e 

Pérsia, e em África todo Egipto aquém e além do Nilo” (BARROS, 1988, p. 5). Como Subrahmanyam bem 

lembra, João de Barros julga como importante para a compreensão da expansão ultramarina lusa na Ásia, 

narrar sobre o surgimento do Islã e suas conquistas no Médio Oriente, Norte da África e península Ibérica; 

como também descrever os processos da reconquista e da exploração e fixação portuguesa da costa atlântica 

africana, abordando a viagem de Vasco da Gama tardiamente no texto, somente no quarto livro da sua 

Primeira Década (SUBRAHMANYAM, 2012, p. 53). Por fim, a forma que Barros descreve Muhammad 
e a expansão do islamismo no trecho citado é bastante simbólica para compreensão da visão expansionista 

portuguesa do período, com o historiador em questão praticamente considerando essas conquistas lusas 

como uma vingança cristã contra os muçulmanos. 
44 Compreende-se por Estado da Índia o governo colonial luso que no princípio tinha um domínio genérico 

sobre todas as possessões do império no Índico e, mais tardiamente, especialmente a partir do século XVIII, 

somente das colônias portuguesas localizadas no subcontinente indiano. Abolido na segunda metade do 

século XX, o Estado da Índia foi fundado em 1505, tendo como primeiro vice-rei D. Francisco de Almeida 

(1450-1510), com as primeiras conquistas territoriais lusitanas no oriente iniciando somente com o segundo 

governante luso da região, o famoso Afonso de Albuquerque (1453-1515). Como veremos adiante, será 

esse último vice-rei o responsável por definir a estratégia lusa no Índico e consolidar um formato do Estado 

da Índia que permaneceu por praticamente todo século XVI. 
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a subsequente expansão do cristianismo, o domínio não só político e administrativo 

dessas localidades, mas também comercial. Vale ressaltar que a ênfase dada ao ideal 

cruzadístico não implica em uma inexistência de interesses comerciais lusos na região 

(THOMAZ, 2009, p. 16). Como Andréa Doré explica, o projeto de D. Manuel (1469-

1521) de chegar às Índias estava ligado ao desejo de se encontrar o mitológico reino do 

Prestes João e “tendo-o como aliado, atacar o reino mameluco do Egito para retomar os 

Lugares Santos, utilizando para isso os lucros obtidos por meio do comércio das 

especiarias – do que o domínio por si só desse mesmo comércio.” (DORÉ, 2010, p. 92-

93). Dessa maneira, a rota do Cabo e a exploração do comércio de especiarias seriam um 

passo desse plano: o objetivo deste rei, por meio do controle das Índias, era atacar os 

muçulmanos pelo Mar Vermelho, destruir os santuários sagrados de Meca e Medina, 

reconquistar Jerusalém e quiçá tornar-se um império universal45 (DORÉ, 2010, p. 92-93). 

Andréa Doré ainda sintetiza: “Os objetivos econômicos e os político-religiosos, no 

entanto, não eram excludentes e foi a sua conjunção que tornou possível unir facções 

rivais existentes no reino, lançar a viagem de Vasco da Gama e toda a empresa que a 

seguiu” (DORÉ, 2010, p. 92-93). Em outros termos, como ficou célebre no relato de 

Álvaro Velho, a primeira coisa que os portugueses supostamente disseram ao chegar pela 

primeva vez em Calicute foi a simbólica frase: “Viemos buscar cristãos e especiarias” 

(VELHO, 1998, p. 75). No século XVI, como sabido, a dimensão religiosa não se 

separava da econômica e da política. 

Fazendo um breve panorama sobre as conquistas lusitanas nas Índias, desde a 

chegada de Vasco da Gama a Calicute em 1498, o poder português sobre o Oceano Índico 

se expandiu relativamente rápido. Para além de combater as embarcações mercantis 

muçulmanas, como dito, Portugal buscou estabelecer seu poder sobre portos fortificados, 

a fim de transformá-los em bases navais e entrepostos comerciais (BOXER, 2014, p. 61). 

Nesse sentido, uma das primeiras conquistas portuguesas foi a ilha de Goa, tomada ao 

 
45 Na perspectiva de Subrahmanyam, essa “missão messiânica” de D. Manuel provavelmente foi 

influenciada pela filosofia de Joaquim de Fiore, imbuída no rei pela educação religiosa que ele recebeu na 

infância (SUBRAHMANYAM, 2012, p. 53-54). Em linhas gerais, o pensamento joaquimita que 

influenciou D. Manuel seria caracterizado por: “[...] the literalist belief that one had to wrestle with the 

letter of the scriptures to get at the spirit, a trinitarian approach to history, and an apocalyptic vision (in 

evidence in his writings such as Expositio in Apocalypsim) which held that a new age would dawn, when 

two new orders of men would emerge as guides” (SUBRAHMANYAM, 2012, p. 54). Como sabido 

também, D. Manuel ascendeu ao trono em circunstâncias excepcionais e, com o sucesso inicial da sua 

política expansionista lusa no Índico, as convicções religiosas do monarca português só se reforçaram. 
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sultão de Bijapur em 1510 (BOXER, 2014, p. 61). Logo se tornando um importante porto 

entre Cambaia e Cochim, a mesma Goa foi transformada no centro do poder lusitano no 

Índico (BOXER, 2014, p. 61). Um ano depois, a cidade de Malaca, localizada no atual 

território malaio e bem no estreito que lhe empresta o nome, foi conquistada. Na 

encruzilhada entre o Índico, o Mar de Java e o Mar da China, tal região funcionava como 

um importante entreposto do comércio de especiarias do oriente (BOXER, 2014, p. 61). 

Em 1515, na entrada do Golfo Pérsico, a ilha de Ormuz é submetida, com o xá da região 

reduzido a vassalo lusitano (BOXER, 2014, p. 61). Na África Oriental, a supremacia 

naval portuguesa no local foi assegurada pela construção dos fortes de Sofala (1505) e 

Moçambique (1507), para além da aliança com o sultão de Melinde (BOXER, 2014, p. 

61). Vale destacar que apesar dessas conquistas e da inserção efetiva lusitana na rede 

comercial das Índias, o poderio português foi, no geral, incapaz de dominar por completo 

o comércio de especiarias. Não obstante, o principal revés luso no Índico se deu no Mar 

Vermelho, com a armada portuguesa não conseguindo penetrar efetivamente na região, 

apesar das incontáveis tentativas, como a fracassada empreitada pelo domínio do Áden 

em 1513.  

Esse relativo sucesso inicial português no Índico foi causado por diversos motivos, 

um deles proporcionado pela situação política da Ásia no tempo da chegada lusa na 

região. A época, o subcontinente indiano estava dividido, com o norte desses territórios 

sendo dominados por sultanatos muçulmanos – Guzerate, Deli, Bengala e, mais tarde, o 

Império Mogol – enquanto as terras do sul eram quase todas governadas pelo império 

hindu Vijayanagar46 (BOXER, 2014, p. 57). Os otomanos, no Médio Oriente, disputavam 

a hegemonia da região, primeiramente, com o Sultanato Mameluco e, mais tarde, com o 

Império Safávida. Nas regiões da Birmânia, Sião, Ceilão, Indochina, Malásia, Filipinas, 

Borneo e do Arquipélago da Indonésia; prevalecia também a fragmentação política, com 

os poderes locais digladiando entre si, incapazes de se unir contra as armadas lusitanas. 

No extremo oriente, a dinastia chinesa Ming já não mais buscava controlar os mares 

asiáticos com a sua frota, ao passo que o Japão vivia o auge do seu sengoku-jidai e a 

Coréia, por sua vez, gozava de um regime isolacionista (BOXER, 2014, p. 59). Já a costa 

oriental africana era pululada por pequenos sultanatos e cidades-estados independentes, 

essas politicamente, culturalmente e economicamente mais alinhadas ao universo 

 
46 Chamado de Bisnaga pelas fontes portuguesas da época. 
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muçulmano médio oriental e do Índico47, que com o interior da África (BOXER, 2014, p. 

55-56). Dessa maneira, não muito diferente das estratégias empregadas por Hernán Cortés 

(1485-1547) e Francisco Pizarro (1476-1541) na conquista espanhola das Américas, 

Portugal também buscou tirar vantagens das querelas locais, conseguindo assim, em 

grande medida, ampliar o seu poder na região.  

Outro importante fator que contribuiu para o expansionismo português nas Índias 

foi a relativa superioridade tecnológica náutica lusitana. Como dito, no Índico, à época 

da chegada portuguesa, tal oceano era dominado por mercadores muçulmanos de origem 

indiana e as embarcações utilizadas por esses homens eram, no geral, pequenos navios 

desprovidos de armamento, dedicados unicamente para a prática do comércio. Incapazes 

de defender-se da ação predatória das armadas portuguesas, essas relativamente bem 

equipadas, as embarcações islâmicas acabavam sendo alvos fáceis. Nesses anos iniciais, 

a principal resistência feita ao avanço português no Índico foi uma armada combinada de 

guzerates, calicutenses e mamelucos que, apesar de terem vencido os lusos na Batalha de 

Chaul em 1508, acabaram sendo derrotados nas margens de Diu um ano depois, de forma 

retumbante, inclusive. Mas como informa Jorge Semedo de Matos: “apesar da estrondosa 

vitória dos portugueses, só foi decisiva por uma ou duas décadas, até que outros turcos 

voltaram ao Índico” (MATOS, 2015, p. 527). Porém, graças a esse triunfo, o vice-rei 

Afonso de Albuquerque48 conseguiu implementar, em certa medida, pouco depois, a 

 
47 Sanjay Subrahmanyam argumenta que existe uma visão bastante tradicional de ler as potências asiáticas 

no tempo da chegada dos lusos ao Índico, uma perspectiva que divide esses poderes em dois grandes grupos: 

um primeiro formado por longos impérios territoriais com a economia baseada na agricultura, com o 

segundo grupo de poderes sendo formados por pequenos reinos mercantis (SUBRAHMANYAM, 2012, p. 

13-14). Nessa leitura, impérios como o Otomano, Safávida, Mogol e a China Ming pertenceriam a esse 
primeiro grupo, enquanto Malaca, Áden, Calicute, Hormuz e essas cidades africanas ao segundo 

(SUBRAHMANYAM, 2012, p. 13-14). Apesar dessa leitura possuir sua legitimidade, vale lembrar que 

haviam sutilezas consideráveis entre os regimes e a economia de principados como os de Hormuz e Malaca, 

e que em determinados momentos, impérios lidos como agrários desenvolveram interesses pelo domínio 

do comércio do Índico, como a China Ming no século XV e os otomanos no século XVI.  
48 Afonso de Albuquerque foi o segundo vice-rei português da Índia, adotando uma política mais ofensiva 

que a do governador anterior. Antes dele, Francisco Almeida atuava pelos mares orientais, inicialmente 

privilegiando o comércio e a diplomacia, tomando características militares timidamente mais tarde, graças 

a chegadas das armadas e o início do patrulhamento do Índico feito por elas (THOMAZ, 1994, p. 213). 

Como Thomaz argumenta: “D. Francisco é ainda um vice-rei flutuante, governador de um Estado sem 

território, com o convés da sua nau por capital” (THOMAZ, 1994, p. 213). Esse patrulhamento dos mares 

capitaneado por Almeida, uma atividade não muito diferente do corso, tinha como principal objetivo 

controlar o movimento dos comerciantes muçulmanos e o subsequente domínio marítimo da região. 

Destarte, as referidas Batalhas de Chaul e de Diu, deram-se durante o seu governo. Mais tarde, com a 

chegada de Afonso de Albuquerque, inicia-se propriamente a política de conquista e submissão de portos 

e praças fortes no Índico, com Goa sendo conquistada nesse período, inclusive. Vale destacar que a 

conquista desta praça aconteceu muito em função da importante vitória do vice-rei anterior contra os 
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citada estratégia lusa de dominação do comércio: um plano de supremacia e conquista 

que se baseava na construção de fortalezas no litoral, em locais estratégicos da costa 

asiática e no combate das embarcações mercantis islâmicas no Índico. 

Em um sentido um pouco diferentes deste, porém complementar, Thomaz 

interpreta a rapidez do expansionismo luso nas Índias como produto da experiência 

lusitana acumulada nas expedições pelo Atlântico e da imitação da prática comercial da 

rede muçulmana:  

 

Tal rapidez explica-se pelo facto de os portugueses terem beneficiado da 

acumulação de duas experiências: no campo das rotas, mercadorias e práticas 

mercantis, a da talassocracia muçulmana que procuraram imitar, utilizando 

como conselheiros comerciais numerosos mercadores nativos; no campo da 

organização, a sua própria experiência de três quartos de século de expansão 

no Atlântico (THOMAZ, 1994, p. 212). 

 

Apesar dessa celeridade, um dos principais desafios que Portugal nas Índias 

enfrentava era demográfico e, como Boxer bem resgata, segundo o censo português do 

ano de 1527, o reino possuía uma população que provavelmente oscilava entre um milhão 

e um milhão e quatrocentos mil habitantes (BOXER, 2014, p. 66). Desses, calcula-se que, 

por todo século XVI, cerca de duas mil e quatrocentas pessoas, a maior parte delas 

homens jovens, deixaram Portugal em direção do Oriente (BOXER, 2014, p. 66). Era 

uma quantidade significativa da população lusitana, mas longe de ser o suficiente para 

sustentar os planos de conquistas portugueses, principalmente se levarmos em conta a alta 

mortalidade desse empreendimento. Pensando a população asiática, por sua vez, 

Subrahmanyam argumenta que os territórios entre o Cabo da Boa Esperança e o Japão, 

por esse período, viviam uma espécie de expansão populacional: estima-se que no século 

XVI, a população da Ásia era de aproximadamente 200 ou 225 milhões habitantes, 

saltando para 300 milhões na metade do século XVII e depois para 700 milhões no século 

XVIII (SUBRAHMANYAM, 2012, p. 11). Em suma, a disparidade populacional era 

muito grande e mesmo com as vantagens náuticas e do conforto em lutar no mar, essa 

 
mamelucos, tornando impotente as defesas muçulmanas no Índico. Na visão de Thomaz ainda, essa 

mudança deu-se não pelo intuito de construir um império territorial na região, mas pela compreensão que 

tomando alguns locais importantes da costa do Índico, os portugueses conseguiriam viabilizar mais 

facilmente a sua rede (THOMAZ, 1994, p. 214). Dessa maneira: “[...] os estabelecimentos em terra não 

existem nem se justificam senão em função da rede marítima que os une e os engloba” (THOMAZ, 1994, 

p. 216). 
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falta de recursos humanos por parte de Portugal também reverberava na pouca quantidade 

de barcos portugueses disponíveis para o empreendimento no Índico.  

Segundo os relatos de Damião de Góis (1502-1574) e Garcia de Resende (1470-

1536), o Império português contava com uma frota de não mais que trezentos navios em 

1536 (BOXER, 2014, p. 68). Apesar da quantidade ser impressionante, sobretudo se 

considerarmos o tamanho do reino, esse número de embarcações era insuficiente para o 

apoio adequado de um Império marítimo tão disperso quanto o luso do século XVI 

(BOXER, 2014, p. 68). Boxer defende que a madeira apropriada para a construção dessas 

embarcações era escassa em Portugal, mas com o estabelecimento desses europeus na 

Ásia, essa falta de madeira foi resolvida, com o principal impedimento para a expansão 

das frotas recaindo sobre o citado problema demográfico (BOXER, 2014, p. 68). 

Outrossim, eram absolutamente incomuns as tentativas lusas de expandir seus domínios 

sobre o interior, assim como o uso de campanhas militares terrestres. Lopo de Sousa 

Coutinho, como Andréa Doré bem lembra, chega a aludir para a inabilidade bélica lusa 

no seu relato sobre a tentativa de conquista de Diu por Nuno da Cunha (1487-1539): “E 

ali ordenou o modo da bateria, a qual havia de ser por mar [...] porque até este tempo 

nunca em a Índia os nossos tinham batido muro, e eram tão pouco dextros n’isso” 

(COUTINHO, 1890, p. 22). Em suma, devido as suas limitações, os portugueses eram 

inábeis quando o assunto era batalhas campais, campanhas terrestres e os cercos, 

limitando assim sua atuação no interior dos territórios asiáticos49. Doré ainda argumenta 

que a pouca vocação para a criação de grandes centros urbanos e as dificuldades na 

conquista e manutenção das regiões indianas dominadas pelos portugueses refletiam uma 

dinâmica de cercamento, um “modelo de dominação cercado”: rodeados por possíveis 

inimigos, essa dinâmica de cerco não só se refletia em aspectos militares, mas também 

questões ligadas às dinâmicas sociais e econômicas lusas na região (DORÉ, 2008, p. 94). 

Não obstante e resumidamente, esse era o contexto português no Índico no tempo do 

primeiro cerco a Diu de 1538. 

 
49 As potências do Índico possuíam exércitos muito mais numerosos que o dos portugueses e dominavam 

também tecnologias como o uso da pólvora e a construção de fortalezas.   
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Diu, uma cidade localizada em uma ilha homônima próxima à península de 

Kathiawar50, fazia parte do rico Sultanato Guzerate e era um dos principais entrepostos 

comerciais do Índico. Devido a sua importância estratégica, foi alvo de uma tentativa 

falha de conquista pelos lusitanos, logo no ano de 1531. Apesar da derrota, a armada 

portuguesa passou então a devastar a costa guzerate. A fim de fazer as pazes, em 1534, o 

sultão de Guzerate, Bahadur Xá (1526-1537), cedeu aos lusos a fortaleza de Boçaim 

(JESUS, 2012, p. 31). Pouco depois, pressionado por uma outra potência indiana do 

período, o Império Mogol, em troca de uma aliança militar com os portugueses, Bahadur 

concedeu o direito de construção de uma fortaleza em Diu a esses europeus, no ano de 

1535 (JESUS, 2012, p. 33). Arrefecida a ameaça mogol, as boas relações entre os dois 

aliados deterioraram-se, com Bahadur sendo inclusive morto durante um encontro com 

as lideranças portuguesas em 1537. 

Angariando o apoio de senhores guzerates e da principal potência islâmica da 

época e concorrente dos portugueses pela supremacia no Índico, o Império Otomano, 

Cojaçofar51, um militar de origem italiana, islamizado e antigo aliado do falecido sultão, 

sitia a fortaleza de Diu (DORÉ, 2010, p. 250-251). Inicialmente assediada somente por 

tropas guzerate, cerca de treze mil homens, o cerco agravou-se com a chegada de Hadim 

Suleiman Pasha (1467-1547), governante do Egito e enviado de Constantinopla, junto 

com uma frota de setenta e seis embarcações e cerca de sete mil homens. O cerco52 

iniciou-se em setembro de 1538, terminando em novembro do mesmo ano e, liderados 

pelo capitão Antonio da Silveira, os portugueses acabam sagrando-se vencedores do 

combate, com os otomanos e guzerates recuando com a chegada de uma pequena frota 

vinda de Goa ao regaste de Diu, enviada pelo vice-rei D. Garcia de Noronha (1479-1540) 

(JESUS, 2012, p. 33). O sucesso de tal cerco então cristalizou-se, tornando-se um dos 

principais eventos de formação do Império português e mesmo assediada uma segunda 

vez em 1546, a cidadela permaneceu em mãos lusas até os tempos de Salazar (1889-

 
50 Conhecida também como península de Saurashtra, localiza-se no noroeste do subcontinente indiano, 

sendo banhada pelo Mar Arábico e Oceano Índico. Não obstante, a referida península pertencia a região 

historicamente conhecida como Guzerate. 
51 Grafia do nome do militar como escrita no poema de Andrade, sendo conhecido também como Khoja 

Zufar, Khwaja Safar-us-Salmani, Hoca Sefer, Khojah Zaffar ou Coge Çofar, esse último, como Lopo Sousa 

Coutinho o chama na crônica. 
52 Objetivamente falando, as hostilidades são anteriores a setembro, com os guzerates atacando Diu antes, 

em junho de 1538. Contudo, é somente com o advento dos otomanos, em setembro, que a fortaleza passa a 

sofrer com constantes assédios e bombardeios inimigos. 
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1970). Não obstante, o cerco a Diu de 1538 possui como uma das suas principais fontes 

o texto de Lopo de Sousa Coutinho, Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a 

fortaleza de Diu, o qual o fidalgo português foi, inclusive, testemunha ocular dos eventos. 

Contudo, antes de adentrar nos pormenores do cerco e da narrativa de Lopo 

Coutinho, faz-se necessário uma breve introdução a respeito do Império Otomano e do 

Sultanato Guzerate. Começando pelos otomanos, a dinastia Otomana, fundada por Osman 

I (1254-1324) no princípio do século XIV, tem a sua origem remota nas migrações dos 

turcos53 para o Oriente Médio, sendo descendentes da tribo Kayi e pertencentes também 

do grande clã Oghuz (MANSEL, 2006, p. 4). Aproveitando-se do declínio dos poderes 

bizantinos e seljúcidas, esses turcomanos acabaram se estabelecendo na Anatólia 

Ocidental, uma região de cruzamento de diversas rotas comerciais, usando dessa posição 

estratégica próxima aos Balcãs e das fronteiras de Bizâncio para iniciarem seus primeiros 

ataques a esses territórios (MANSEL, 2006, p. 4). Outrossim, é importante ressaltar que 

nesse momento, o Império Bizantino se encontrava em uma situação bem fragilizada: no 

século XV, se resumia à Trácia e partes do território da atual Grécia, notavelmente a 

Moreia54 e algumas ilhas do Mar Egeu. 

Não obstante, às vésperas da conquista de Constantinopla, boa parte dos atuais 

territórios da Grécia, Turquia, Macedônia, Albânia, Bulgária, Montenegro e Sérvia já se 

encontravam em posse otomana, com a capital bizantina tornando-se “a Greek island in 

an Ottoman sea” (MANSEL, 2006, p. 5). Cercada por todos os lados, a cidade não 

demoraria a cair. Em 29 de maio de 1453, o sultão Mehmed II (1432-1481) entra pelos 

portões de Constantinopla, a antiga capital bizantina, agora tomada por ele, passa a ser o 

centro do poder Otomano. O último basileu, Constantino XI (1405-1453), morreu lutando 

no cerco, junto do seu império (MANSEL, 2006, p. 5). Todavia, depois da conquista da 

capital bizantina, o Faith ou o Conquistador, assim como os seus sucessores depois dele, 

proclamou-se “César”, o único e legítimo sucessor do Império Romano (MANSEL, 2006, 

p. 6). Com a conquista de praticamente toda península balcânica e de Constantinopla, o 

 
53 Os turcos ou turcomanos, de forma geral, são um conjunto étnico-linguístico de povos nativos da Ásia 

Central, muitos deles de hábitos nômades e islamizados. Porém, apesar da origem turca do Império 
Otomano, preferi, por todo texto, o uso do vocábulo “otomano” em detrimento do “turco” para me referir 

a dinastia de Osman e seus súditos. Isso se dá pelo caráter multiétnico e multicultural do império, que com 

o tempo, acabou perdendo as suas características puramente turcas (QUATAERT, 2015, p. 24). Por fim, 

Lopo de Sousa Coutinho também chama os otomanos de “rumes” no seu texto, assim como muitos 

escritores lusos do seu tempo. 
54 Designação medieval da península do Peloponeso. 
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sultão, aproveitando-se da glória e dos poderes advindos de suas vitórias, iniciou um 

processo de centralização (QUATAERT, 2015, p. 54). Mehmed II destituiu muitas das 

antigas lideranças feudais balcânicas e beys turcos, tomando para si, de forma total, o 

poder do seu império. Antes do sultão, os cargos de governança – vizires, chefes do 

exército, governadores provinciais – vinham das antigas aristocracias locais incorporadas 

ao império (HOURANI, 2006, p. 290). O Faith muda isso, intensificando o sistema de 

devşirme55, produzindo assim uma burocracia estatal própria e um exército profissional 

para o império. Não obstante, o mesmo sultão ainda foi responsável pela criação de uma 

marinha otomana, ambicionando com ela defender os novos interesses imperiais e 

proteger a supremacia de Constantinopla nos mares Mediterrâneo e Negro. 

Mehmed II foi sucedido pelo seu filho Bayzid II (1447-1512), sultão famoso por 

contribuir pouco para a dilatação do império, dedicando boa parte do seu governo à 

política interna. Contudo, herdando o poder do seu pai, Salim I (1470-1520) foi o 

responsável por algumas das principais conquistas otomanas. No Oriente Médio, os 

principais antagonistas ao poder otomano eram o Sultanato Mameluco e a dinastia em 

ascensão dos Safávidas ou Safévidas, governantes da Pérsia. Sobre os mamelucos56, 

 
55 De tempos em tempos, meninos nativos das vilas balcânicas e anatólicas eram levados pelos oficiais 

otomanos para Constantinopla (QUATAERT, 2015, p. 52). Na capital imperial, eles eram convertidos ao 

islã e treinados desde jovens para ocupar posições de comando na administração e no exército, além de 

aprenderem noções jurídicas (QUATAERT, 2015, p. 52). Quando adultos, eram destinados a trabalhos 

administrativos e judiciais nas cortes do sultão ou transformados em janissários, a elite militar do exército 

otomano (QUATAERT, 2015, p. 52-53). Esses homens revelados pela devşirme também eram designados 

para a coleta de impostos nas províncias imperiais e por meio deles “o soberano podia manter seu controle 

por todo o sistema de governo” (HOURANI, 2006, p. 290). Lembremos que a predileção pelos indivíduos 

recrutados pelo sistema de devşirme se dava porque os tais não só estavam em dívida com o monarca, como 

o sultão supostamente exerceria pleno controle sobre eles, eram “escravos do soberano” (QUATAERT, 

2015, p. 54). Tal sistema possuía a sua origem remota ainda no século XIV, durante o governo do sultão 
Bayezid I (1354-1403). 
56 Os mamelucos foram uma milícia de escravos soldados, muitos deles de origem turca, trazidos ao Egito 

pelo Sultanato Aiúbida (1169-1260), durante o século XIII. Tal grupo ascendeu ao poder dando um golpe 

nos seus antigos mestres curdos, estabelecendo seu próprio governo em seguida (HOURANI, 2006, p. 122). 

Não obstante, o Sultanato Mameluco foi responsável pela resistência e contenção dos mongóis e dos 

cruzados no Médio Oriente, impedindo que os descendentes de Gengis Khan (1162-1227) avançassem 
sobre o Mediterrâneo, expulsando também os cruzados de Terra Santa. Todavia, o poder mameluco teve o 

seu fim no século XVI em decorrência de crises internas e do avanço otomano em direção ao Levante, 

Palestina, Egito e Arábia Oriental (HOURANI, 2006, p. 286). Porém, apesar da conquista do Egito pelos 

otomanos, boa parte das estruturas do antigo governo foram mantidas, com os próprios mamelucos ainda 

possuindo amplo poder político durante a administração otomana na região. Tal grupo teve seu poder 

destituído por completo somente no século XVIII, com a ascensão de Muhammad Ali (1779-1849) no 

Egito, isso depois da ocupação napoleônica na região. Destarte, a fim de contornar possíveis confusões, a 

nomenclatura “mameluco”, nesse contexto, possui um significado diferente daquele corriqueiro do 

português brasileiro. “Mameluco” deriva da palavra árabe mamluk e definia o nome dos filhos dos inimigos 

derrotados que eram levados pelos árabes para serem educados em suas escolas (DORÉ, 2010, p. 33). 

Quando adultos, esses indivíduos eram enviados de volta para suas terras, sendo usados pelos 
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especialmente, tal sultanato foi todo anexado por Salim I em 1516-1517. Dessa forma, o 

referido sultão acabou se apoderando de territórios importantes como a Síria, Egito, 

Palestina e Arábia Ocidental (HOURANI, 2006, p. 286). Com essas vitórias, o Império 

Otomano agora tinha sobre o seu poder as duas mais importantes cidades santas do islã, 

Meca e Medina, além de Jerusalém. Salim I, aproveitando-se disso, se autoproclamou 

“Protetor das Duas Cidades Santas”, adicionando um título e um verniz religioso aos 

monarcas otomanos. Com a conquista das terras mamelucas, a dinastia de Osman passou 

a ter também a hegemonia sobre Mediterrâneo Oriental e Mar Vermelho, com a sua 

marinha passando a atuar de forma mais significativa nessas águas.  

Salim I é sucedido pelo seu filho, o famoso Suleiman I (1520-1566), o Magnífico. 

Tal qual ao pai, o novo sultão continuou com a política otomana de expansão territorial, 

dilatando os domínios do seu império para todas as direções. Na Europa, Belgrado é 

conquistada em 1521, a Ilha de Rodes em 1522 e em 1526, os húngaros são submetidos 

à vassalagem. Viena é cercada pela primeira vez em 1529, a Hungria oficialmente 

anexada em 1541 e Malta sitiada em 1565. No Médio Oriente, Bagdá é tomada dos 

Safávidas pela primeira vez em 1534, juntamente com Tabriz (HOURANI, 2006, p. 286). 

Na África, com o seu poderio naval, o sultão conquistou Argel e Trípoli, em 1520 e 1550, 

respectivamente (HOURANI, 2006, p. 286). Vale lembrar que Suleiman ainda apoiou os 

rebeldes neerlandeses contra seus suseranos espanhóis, combateu os Habsburgos no 

Mediterrâneo e disputou com os portugueses o domínio do Mar Vermelho e Oceano 

Índico (QUATAERT, 2015, p. 43-46). O Magnífico, inclusive, chegou a planejar uma 

invasão à Itália e a conquista de Roma, não conseguindo realizar esse intento. Não 

obstante, o referido sultão também passou boa parte do seu reinado inspecionando com 

regularidade os registros do império e a comandar pessoalmente os exércitos nas guerras, 

buscando também centralizar mais o estado otomano (QUATAERT, 2015, p. 54). 

Suleiman ainda adotou o título de “Califa”, se colocando como sucessor de Muhammad 

na terra e protetor de todos os muçulmanos, especialmente dos sunitas.  

Surgindo como um pequeno beylik na Anatólia Ocidental, o Império Otomano se 

expandiu rapidamente, domando regiões de três continentes diferentes. No seu auge, no 

século XVI, a dinastia de Osman parecia imparável, sendo interpretada como o principal 

 
conquistadores árabes como aliados (DORÉ, 2010, p. 33). Por fim, no Brasil colonial, em um sentido 

relativamente similar, os jesuítas chamavam de “mamelucos” os indígenas que comandavam outros 

indígenas a mando dos lusitanos.  
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inimigo da Cristandade. A bem da verdade, se a historiografia ainda pensasse em termos 

de rise and fall, como Edward Gibbon em tempos de outrora, muito provavelmente o 

reinado de Suleiman seria lido como a “Era de Ouro” do poder otomano: o Império sob a 

sua gestão chegou a sua máxima extensão, estendendo-se de Argel a Bagdá, de Buda ao 

Áden. Outrossim, as conquistas e o domínio nos Balcãs e no Oriente Médio possibilitaram 

para o Império Otomano um predomínio nos Mares Negro e Vermelho, além do 

Mediterrâneo Oriental e Oceano Índico, o que colocou a dinastia de Osman em conflito 

direto com outras grandes potências do período57.  

Para esse trabalho, nos interessa principalmente a relação que se desenvolveu 

entre otomanos e portugueses na Ásia. Como sabido, concomitante ao expansionismo 

turco, os lusitanos iam avançando também sobre os mares orientais. Esses processos 

levaram, evidentemente, a um eventual choque entre essas duas potências: tanto lusos 

quanto otomanos possuíam ambições de alastrar seu poder e influência pelo Oriente. No 

Mar Vermelho e Oceano Índico, a posição da Sublime Porta era essencialmente 

defensiva: para os otomanos era de suma importância a contenção do avanço português 

nessas regiões (HOURANI, 2006, p. 286). Era do interesse de Suleiman manter o 

comércio das especiarias das Índias sob o controle islâmico, ao passo que os otomanos 

possuíam também suas próprias ambições de conquista em relação ao subcontinente 

indiano. Como Andréa Doré argumenta, no princípio do século XVI, a exportação da 

pimenta indiana já se encontrava dominada pelos lusitanos, não mais chegando aos portos 

otomanos do Cairo e de Alexandria (DORÉ, 2010, p. 250). Todavia, vale lembrar que, 

não muito diferente dos portugueses, a dinastia de Osman também ambicionava justificar 

sua política e expansionismo com motivos religiosos. 

Apesar das grandes vitórias, os otomanos sofriam com a desconfiança de parte da 

população islâmica de seu império. Era comum as dinastias muçulmanas buscarem sua 

legitimidade não só na aplicação da Sha’ria, a lei islâmica, mas também em supostas 

ligações delas com o profeta Muhammad ou com as cidades santas de Meca e Medina. 

 
57 Pelo domínio do Mediterrâneo Ocidental, as querelas foram com os espanhóis. Depois da conquista de 

Argel e Trípoli, Túnis também foi dominada, em 1574 (HOURANI, 2006, p. 286). Usando do seu poderio 

naval, os otomanos ambicionavam frear a crescente influência espanhola no Norte da África. Com os 

conflitos ocorrendo por um tempo, espanhóis e otomanos estabeleceram relações mais pacíficas a partir da 

Conquista da América, com a Espanha focando boa parte dos seus esforços na colonização do “Novo 

Mundo” (HOURANI, 2006, p. 286). Sobre o Mediterrâneo Oriental, os otomanos ainda disputaram a 

hegemonia desse mar com as repúblicas mercantis italianas, o Médio Oriente com os persas e o domínio 

dos Balcãs com austríacos e depois também com os russos. 
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Os sultões otomanos não possuíam esse tipo de ligação, foi preciso por parte deles criarem 

uma série de links entre sua dinastia e a história do islã. Depois do domínio estabelecido 

sobre Constantinopla, Egito, Levante, Palestina, Meca e Medina, o sultão otomano passou 

a acumular títulos como o de “César”, “Protetor das Duas Cidades Santas” e “Califa”. 

Com isso, a Sublime Porta não só clamava direito sobre os territórios outrora romanos e 

bizantinos, como também se colocava como líder do islã58, protetor de todos os 

muçulmanos e pretenso governante universal sob a égide da religião islâmica (CASALE, 

2010, p. 29-31). Vale destacar que ainda nas guerras pela conquista dos Balcãs, a dinastia 

otomana já tinha mobilizado o ideal de guerra santa, proclamando-se gazis, soldados que 

lutavam em prol da religião islâmica contra os infiéis. Porém, durante o julgo de 

Suleiman, essas pretensões otomanas ficaram ainda mais claras: 

 

Apesar de Suleiman I, mais tarde, autoproclamar-se “califa de todos os 

muçulmanos do mundo”, o sultão ambicionava com isso enfatizar o seu papel 

como protetor do mundo muçulmano. Assim, o novo conceito otomano de 

califado foi na verdade uma extensão do conceito original otomano de 

liderança na Guerra Santa (Gaza). Alinhada com esta política de liderança 

mundial, Suleiman tentou demonstrar o seu papel aos muçulmanos em todo o 

mundo. Em 1538 despachou uma frota para expulsar os portugueses de Diu, 

Índia. Atendendo aos apelos do sultão de Atjeh em Sumatra, ele enviou ajuda 

técnica e planejou uma expedição para expulsar os moscovitas do Baixo Volga, 
a fim de abrir rotas comerciais e de peregrinação para os muçulmanos da Ásia 

Central (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 20-21, minha tradução59). 

 

É com esse pretenso auxílio aos muçulmanos das Índias que ocorrem as 

intervenções otomanas no Índico contra os portugueses. Assim como os czares da Rússia 

 
58 Até aquele momento, o Sultanato Mameluco era tido como o legítimo protetor das cidades santas e 

defensor dos sunitas, não só porque dominava as principais cidades islâmicas, mas também por ter 

derrotado os mongóis, afugentando as tropas cruzadas e abrigado os descendentes dos califas abássidas 

(INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 20). Com a conquista do território mameluco por Salim I, o Império 

Otomano passou a reivindicar para si o direito de protetor das cidades santas e defensor dos sunitas. No 

entanto, é somente a partir do reinado Suleiman I que os sultões otomanos passaram a adotar também o 

título de “Califa”. Por fim, o califado foi oficialmente abolido em 1924, um ano depois da proclamação da 

República da Turquia. 
59 Citação na língua original: “Although Suleyman I later on styled himself “caliph of all Muslims in the 

world”, he meant by this to emphasize his role as protector of the Muslim world. Thus, the new Ottoman 

concept of the caliphate was actually an extension of the original Ottoman concept of leadership in the Holy 

War (gaza). In line with this policy of world leadership, Suleyman tried to demonstrate his role of Muslims 

all over the world. In 1538 he dispatched a fleet to oust the Portuguese from Diu India. Upon the appeals 

of the sultan of Atjeh in Sumatra, he sent technical aid, and he planned an expedition to expel the 

Muscovites from the Lower Volga in order to open trade and pilgrimage routes for the Muslims of Central 

Asia” (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 20-21). 
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e os imperadores Habsburgos da Áustria, a dinastia Otomana fez uso da religião60 como 

ferramenta de governação (MANSEL, 2006, p. 28). Como o historiador estadunidense 

Donald Quataert argumenta, no século XVI e durante o governo do Magnífico, os 

otomanos empreenderam guerras de proporções mundiais, lutando em diferentes 

localidades do planeta simultaneamente (QUATAERT, 2015, p. 43). Essa interpretação 

moderna da ação otomana no Índico, como veremos no decorrer deste texto, coaduna com 

a leitura que Lopo Sousa Coutinho faz da intervenção de Constantinopla no primeiro 

cerco de Diu, sugerindo que os otomanos possuíam um interesse anterior na região e com 

a referida morte de Bahadur Xá, os tais resolveram mover uma armada contra os 

portugueses.  

Sobre o Sultanato Guzerate, este surgiu da desintegração do grande Sultanato de 

Deli61, no primeiro quartel do século XV (JESUS, 2012, p. 17-18). Flagelado por conflitos 

internos e pelas chagas deixadas pela invasão de Timur, o Coxo62 (1336-1405), o território 

de Deli foi gradativamente se fragmentando, até desaparecer por completo em 1526, com 

a conquista da sua capital por Babur (1483-1530), primeiro governante e fundador da 

dinastia Mogol da Índia. Chamado também de Cambaia63 pelos portugueses, o Sultanato 

Guzerate tinha como capital Ahmedabad e se estendia por toda a região de Guzerate, 

dominando portos importantes como os de Boçaim, Surat, Reinel, Damão, das referidas 

Cambaia e Diu, evidentemente (JESUS, 2012, p. 18). No interior do continente, para além 

da capital, os guzerates ainda controlavam Champaner, Baroda e Baroche (JESUS, 2012, 

 
60 Contudo, apesar da reivindicação de títulos de caráter religioso e das tentativas de legitimação da dinastia 

otomana e de suas ações via a fé islâmica, na prática, esses governantes pouco se envolviam em questões 

religiosas, fazendo uso do islã somente quando esse representava uma ferramenta efetiva e politicamente 
favorável aos seus interesses. A convivência entre as diversas culturas, povos e religiões eram, no geral, 

pacíficas em quase todos os momentos da história otomana e, em comparação aos seus contemporâneos 

reinos europeus, o Império fundado por Osman e seus descendentes era muito mais tolerante quando o 

assunto era religião (QUATAERT, 2015, p. 202). Cristãos e judeus possuíam liberdade de culto garantida 

pelo pagamento de impostos ao governo. Os mesmos viviam em comunidades semiautônomas dentro do 

Estado Otomano, essas que eram comandadas, por sua vez, pelos seus líderes religiosos (QUATAERT, 

2015, p. 202). Em troca da proteção do sultão, em teoria, tais líderes juravam sua lealdade e a de seus fiéis 

ao Império. 
61 No seu auge, no século XIV, o território do antigo Sultanato de Deli estendia-se por todo o norte do 

subcontinente indiano, dominando regiões que hoje compreendem o atual território do Paquistão, Índia, 

Nepal e Bangladesh. 
62 A campanha de Timur contra Deli deu-se nos anos de 1397-1399. 
63 Isso se dá pela riqueza e importância da própria cidade de Cambaia no comércio do Índico. Graças a essa 

projeção, o nome de “Cambaia” acabou sendo associado ao sultanato pelos portugueses. Em parte, o 

sucesso mercantil da cidade se dá pela sua localização privilegiada no golfo de Khambhat ou Cambaia, que 

inclusive empresta o nome a cidade. 
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p. 18). Graças ao posicionamento privilegiado no subcontinente indiano – às portas do 

Mar Arábico e Golfo Pérsico, próximo também do Mar Vermelho – o Sultanato Guzerate 

acabava se projetando como uma grande potência mercantil da região, comercializando 

até com localidades mais distantes como Bengala, Maloucas, Áden, Pegu, Sumatra, 

África Oriental e Malaca.  

Segundo o historiador neozelandês Micheal N. Pearson, no século XVI, as 

principais rotas comerciais da Ásia eram alimentadas64 por comerciantes guzerates, com 

esses ocupando um papel de importância na maior parte delas (PEARSON, 1976, p. 10). 

Os mercadores de Cambaia comercializavam não só seus próprios produtos, como 

tecidos, anil e ópio, mas também especiarias de outras localidades (PEARSON, 1976, p. 

10). Ainda sobre a riqueza guzerate, o próprio Lopo de Sousa Coutinho alude, várias 

vezes no texto, para a grande fartura do sultanato: “Reinando em Cambaia Sultão Badur, 

rei mui poderoso e rico, debaixo cujo senhorio e mando eram outros reinos d’elles, 

herdados dos seus antecessores e d’elles adquiridos e domados por seu exercitos” 

(COUTINHO, 1890, p. 19). Inserido nesse contexto, o porto de Diu também gozava da 

riqueza e da prosperidade provinda do comércio guzerate, graças a sua posição próxima 

do Mar Vermelho e dos Golfos de Cambaia e Pérsico, o mesmo figurava entre os 

principais portos do sultanato. Não obstante, a capacidade bélica de Cambaia é outro 

aspecto que chama atenção, com o “aparelho militar guzerate, abrigando no seu seio, no 

século XVI, destacamentos turcos, iranianos ou ainda da Arábia e da Abissínia” (JESUS, 

2012, p. 18). Esse poderio marcial guzerate é também citado por Coutinho, com ele 

referenciando as conquistas recentes do sultanato e contando que, no tempo da guerra 

entre Cambaia e os mogols, o sultão lograva de um exército “de seis centos mil homens, 

entre os quaes havia bem cento e cincoenta mil de cavalo e haveria dozentos elefantes de 

guerra e setecentas peças de artilharia” (COUTINHO, 1890, p. 39). Dessa maneira, do 

ponto de vista bélico e econômico, o Sultanato Guzerate se projetava, na primeira metade 

do século XVI, como uma força importante do Índico. 

 
64 Segundo Pearson, as principais rotas comerciais Asiáticas do período eram: “from China and Indonesia 

to Malacca; from Malacca to Gujarat; from Gujarat to the Red Sea; from Malabar to the Red Sea; from 

Gujarat to Malabar and intermediate ports on the western coast; from Aden to Hurmuz; from East Africa 

to Gujarat; from Gujarat to Hurmuz. Various feeder routes linked areas such as Ceylon, Bengal, Siam, and 

Coromandel to the great centers of Malacca, Calicut, Cambay, Hurmuz and the Red Sea”  (PEARSON, 

1976, p. 10). 
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Tratando especificamente sobre a capacidade mercantil e econômica da cidade de 

Diu, esse sucesso deu-se em grande parte pela atuação de um importante governador 

guzerate: Malik Ayaz ou Meliqueliaz, um oficial de origem incerta, russa ou georgiana, 

outrora escravo, que ascendeu ao poder e recebeu a referida cidade de Mahmud Xá I65 

(1458-1511), no início do século XVI, com o intuito de desenvolvê-la (JESUS, 2012, p. 

19). Segundo Roger Lee Jesus, Malik Ayaz: “Através de uma rigorosa administração, que 

atraiu os mercadores do Índico, Diu cresceu e desenvolveu-se rapidamente” (JESUS, 

2012, p. 19). Sob essa gestão, a cidade teria sido expandida, a ponta da ilha fortificada e 

um baluarte no mar foi também erguido próximo a fortaleza, a fim de ajudar na defesa da 

cidade e controlar o trânsito de embarcações na região (JESUS, 2012, p. 19-20). Esse 

desenvolvimento “levou consequentemente à afirmação deste porto e à existência, em 

parte, de uma rivalidade econômica crescente entre Diu e Cambaia, não obstante a cidade 

de Malik Ayaz ser nitidamente um centro periférico face à cidade-mundo principal do 

Guzerate” (JESUS, 2012, p. 20). Destarte, Lopo de Sousa também trata do referido 

governador, especialmente na sua divagação sobre a origem de Diu, argumentando que o 

tal foi responsável em transformar uma mera vila de pescadores em um próspero porto 

do Índico: “Encheu o dito Meliqueliaz em pouco tempo a dita cidade de muitos e ricos 

mercadores, favorecendo seus tratos de sorte que de logar pequeno de pescadores fez em 

breve a mais nobre e temida cidade de toda India” (COUTINHO,1890, p. 54). Faz-se 

interessante lembrar ainda que Malik Ayaz também foi um importante articulador político 

contra a presença portuguesa no Índico, recebendo, às vésperas da Batalha de Chaul de 

1508, a armada mameluca em sua cidade.  

Pensando a relação entre Cambaia e Portugal, o primeiro contato entre os reinos 

deu-se por meio de mercadores guzerates localizados na África Oriental, logo na famosa 

viagem de Vasco da Gama às Índias (JESUS, 2012, p. 20). Segundo João de Barros, o 

navegador português não só encontrou vários comerciantes guzerates na costa africana, 

como o piloto que levou Vasco à Calicute era natural de Cambaia66. Relatos sobre o 

 
65 Mahmud Xá I foi também um sultão guzerate e avô de Bahadur Xá. 
66Tal referência aparece na Primeira Década das Décadas do autor: “Entre os quais vinha um mouro, 

guzarate de nação, chamado Malemo Caná, o qual, assi pelo contentamento que teve da conversação dos 

nossos, como por comprazer a el-Rei que buscava piloto pera lhe dar, aceitou querer ir com eles. Do saber 

do qual Vasco da Gama, depois que praticou com ele, ficou muito contente: principalmente quando lhe 

mostrou ua carta de toda a costa da Índia, arrumada ao modo dos mouros, que era em meridianos e paralelos 

mui meúdos, sem outro rumo dos ventos” (BARROS, 1988, p. 142-143). Em outras fontes, como o citado 

Álvaro Velho, o tal piloto é descrito genericamente como um indiano. 
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Sultanato Guzerate nas crônicas e cartas portuguesas são quase tão antigos quanto a 

presença lusa na região, com os primeiros textos remetendo ao final do século XV e início 

do século XVI. Álvaro Velho, por exemplo, no seu Roteiro da primeira viagem de Vasco 

da Gama à Índia já citava a famosa cidade guzerate: “Nesta enseada, segundo soubemos, 

há muitas cidades de cristãos67 e mouros, um das quais chama Cambaia, 600 ilhas 

conhecidas, onde está o mar Ruivo e a Casa de Meca” (VELHO, 1998, p. 74). Todavia, 

assim como as fontes sobre Cambaia, o interesse luso pelos portos do Sultanato Guzerate 

também se desenvolveu, ao que parece, logo nas primeiras tentativas portuguesas de 

penetração no Índico, com essa intenção sendo inclusive perceptível nas 

correspondências trocadas por Francisco de Almeida e o rei D. Manuel (JESUS, 2012, p. 

21-22). Na leitura de Subrahmanyam, Diu e Boçaim interessavam os portugueses por dois 

motivos especiais: o primeiro deles foi assegurar as rotas de suprimentos de Goa, o 

segundo era designar alguns fidalgos para cargos na região, apaziguado os humores de 

tal classe (SUBRAMANYAM, 2012, p. 79). Em suma, como dito, já nas primeiras 

décadas do século XVI, Portugal demonstrava claro interesse nas riquezas do Sultanato 

Guzerate e dada a essa conjuntura, não demoraria muito para a deflagração de um conflito 

entre lusos e guzerates.  

Em 1509, às margens do porto de Diu, ocorreu a famosa Batalha de Diu. A pedido 

do Samorim de Calicute, uma esquadra mameluca partiu do Mar Vermelho com intuito 

de combater os portugueses no Índico (JESUS, 2012, p. 22). Recebidos no porto de Diu, 

o governo guzerate não teve outra alternativa senão prestar ajuda no combate (JESUS, 

2012, p. 22). Similar à ambição posterior que os otomanos desenvolveram pelo Índico, 

era interessante para o sultão do Cairo a permanência do comércio em mãos islâmicas. 

Boa parte da prosperidade egípcia era oriunda do comércio de especiarias para Europa, 

das rotas comerciais que vinham da Índia e chegavam ao Médio Oriente via Mar 

 
67 É interessante pensar que, no tempo da primeira viagem de Vasco da Gama às Índias, havia uma espécie 

de consenso na Europa cristã sobre a existência de uma Índia evangelizada, uma ideia antiga derivada da 

tradição que dizia que São Tomé teria ido ao subcontinente e convertido seus nativos. Essa confusão, 

curiosamente, permaneceu mesmo com as primeiras viagens lusas ao Índico, com os portugueses tomando 

as populações não muçulmanas da Índia, notavelmente hindus e budistas, como cristãos. Tal perspectiva 

começa a mudar somente com a volta de Pedro Álvares Cabral (1467-1520) do subcontinente em 1501, 

com a situação ficando finalmente clara para os portugueses: “[...] não só o Samorim e o seu povo, como o 

do Hindustão em geral, não eram cristãos mas gentios, como para maior desgraça, havia na costa indiana, 

só entre Goa e Cochim, mais mouros que em toda a Barbaria, de Ceuta a Tunes e daí a Alexandria” 

(THOMAZ, 1994, p. 177). Aproveitando o ensejo, sobre o mitológico reino do Prestes João, o tal era 

normalmente interpretado como a parcela cristianizada da Abissínia, a dita Etiópia, um poder bem menos 

pujante que aquele que os portugueses imaginavam. 
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Vermelho e Golfo Pérsico (BOXER, 2014, p. 56). Lembremos, não obstante, que os 

mamelucos auxiliaram anteriormente os sultanatos indianos contra os lusitanos na 

Batalha de Chaul de 1508. Nesse conflito, a armada portuguesa acabou sendo derrotada 

de forma retumbante, com o comandante Lourenço de Almeida (1480-1508), filho de 

Francisco de Almeida, inclusive, sendo morto durante o combate. Tal vitória islâmica 

colocou em xeque a superioridade náutica lusa na região (JESUS, 2012, p. 22). Voltando 

a Batalha de Diu, diferente do fracasso em Chaul, são os portugueses os grandes 

vencedores do embate. Aniquilando as embarcações do combinado de forças 

muçulmanas, Francisco de Almeida não só “vingou” a morte do filho como também 

reestabeleceu o poderio luso nas águas da região. Dessa maneira, a vitória em Diu 

eliminou, até então, a única força naval muçulmana capaz de rivalizar com os portugueses 

(BOXER, 2014, p. 62). Subrahmanyam argumenta também que essa estrondosa conquista 

provavelmente ajudou a cristalizar na cabeça de D. Manuel e dos nobres lusos a missão 

messiânica portuguesa e o plano cruzadístico de conquista de Jerusalém, com o resultado 

da Batalha de Diu de 1509 sendo possivelmente lida como um sinal divino 

(SUBRAHMANYAM, 2012, p. 71). Apesar de vitorioso, o vice-rei da Índia preferiu não 

se arriscar, abdicando de tomar a cidade nessa ocasião. Todavia, daí em diante, foram 

inúmeras as tentativas portuguesas de se apoderar de Diu, a mais notável dessas liderada 

por Nuno da Cunha em 1531, citada neste texto e narrada por Lopo de Sousa Coutinho 

no seu Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu.  

Faz-se necessário salientar que não só Portugal pressionava Cambaia no século 

XVI, mas também o referido Império Mogol. Conquistando o antigo território de Deli, a 

dinastia fundada por Babur68 na Índia se expandiu rapidamente por todo o subcontinente, 

avançando sobre o Sultanato Guzerate também. No próprio texto de Sousa Coutinho, o 

fidalgo português narra uma das primeiras tentativas mogol de dominar a região, essa 

 
68 Babur era descendente de Timur e membro da dinastia timúrida. Sobre Timur ou Tamerlão, o tal foi um 

conquistador turco-mongol oriundo da Ásia Central, nascido no que hoje é o território do Uzbequistão. 

Unificando as estepes euroasiáticas, tomando as regiões da Pérsia, Cáucaso e Mesopotâmia, saqueando 

também a Índia e o Império Otomano; Timur construiu um poderoso império em poucos anos. Contudo, o 

domínio erigido pelo tal, no tempo de Babur, já havia caído. O futuro fundador do poder mogol, assim 

como alguns outros membros da sua família, ainda conseguiu reinar sobre alguns pequenos emirados na 

Ásia Central. Incapaz de manter o poder sobre as suas antigas posses nas estepes euroasiáticas e nas terras 

afegãs, Babur decidiu atravessar a cordilheira do Indocuche e fazer guerra contra o combalido Sultanato de 

Deli. Sagrando-se vencedor, o príncipe timúrida conseguiu instalar-se no Hindustão, fundando o Império 

Mogol. 
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capitaneada pelo sultão Humayun69 (1508-1556), em 1535. Chegando a tomar boa parte 

das possessões de Bahadur Xá, o exército mogol é obrigado a recuar: graças a uma 

rebelião em seu território, às tropas de Humayun abandonam as suas conquistas recentes, 

permitindo que Bahadur e as lideranças guzerates reconquistarem as suas terras. Por fim, 

recordemos: o Sultanato Guzerate chegou ao seu termo no final do século XVI, não por 

ação lusitana, mas pela conquista da região pelo sultão mogol Jalal-ud-din Muhammad 

Akbar ou Akbar, o Grande (1542-1605), em 1572. 

Sobre a relação turco-guzerate, como dito, o Império Otomano também buscou 

projetar nos mares asiáticos a supremacia a qual ele já gozava nas terras Médio Orientais: 

preocupado com o avanço luso pelo Índico e com uma possível perda da hegemonia 

comercial islâmica nesse oceano, o sultão de Constantinopla tentou impor-se 

militarmente pelos mares e oceanos asiáticos. Mas como recorda Andréa Doré, apesar 

dos otomanos priorizarem o Mar Vermelho no seu plano de estabelecimento de uma pax 

turcica nas águas asiáticas, ao menos desde 1527, a Sublime Porta vinha recebendo apelos 

de monarcas indianos para uma eventual intervenção otomana contra os portugueses no 

Índico (DORÉ, 2010, p. 250). O próprio Bahadur Xá teria enviado emissários ao Cairo 

primeiro em 1532 e depois no final de 1536, buscando apoio da dinastia de Osman contra 

os referidos invasores europeus (DORÉ, 2010, p. 250). Esses apelos dos príncipes 

indianos ainda se somavam a vozes próximas do monarca otomano, como a do 

governador do Cairo, Suleiman Pasha, defensor também de uma ação mais assertiva de 

Constantinopla contra o crescente poder português na região (DORÉ, 2010, p. 250). Tais 

pedidos não demoraram a ser atendidos, sendo logo convertidos em ações do Magnífico: 

o sultão ordenou o estabelecimento, em caráter de permanência, de uma poderosa armada 

otomana no Suez, isso ainda no início da década de trinta do século XVI, com o intuito 

de eventualmente dar combate aos lusos no Índico70 (JESUS, 2012, p. 32). Ações como 

 
69 Chamado pelo nome de Mir Mahamed Zaman por Diego do Couto e de Mahamad Zaiman por Lopo de 

Sousa Coutinho. No decorrer do texto, opto por chamá-lo de Humayun, nome régio adotado pelo sultão 

depois da sua coroação, sendo essa alcunha também a mais popular do monarca mogol no Ocidente. 
70 A bem da verdade, os soldados otomanos, muito antes da intervenção em Diu e até da conquista do Egito, 

já lutavam contra os portugueses no Índico. Com a derrota do combinado de navios mamelucos, guzerates 

e calicutenses em 1509, na Batalha de Diu, ficou claro aos poderes muçulmanos que Meca e Medina corriam 

risco com a presença portuguesa no Oriente, ao passo que também realizaram que a única potência islâmica 

capaz de deter os lusitanos era o Império Otomano (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 319-320). Dessa 

maneira, em 1510, o sultão mameluco Kansu al-Gawari (1446-1516) pediu a Bayezid II materiais e homens 

para construção de barcos no Suez, com a sua solicitação sendo acatada pelo então monarca otomano 

(INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 320). Não obstante, por esse período, a Sublime Porta aparentemente 

também permitiu que voluntários e mercenários de origem turcomana do seu império servissem ao poder 
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essas elevaram a temperatura da região, contribuindo também para a deflagração da 

guerra entre essas potências. 

Resumidamente, esse era o plano de fundo do cerco de Diu de 1538: Portugal 

buscava penetrar no Índico e conquistar praças estrategicamente importantes para o seu 

plano de dominação, sendo seduzido no processo pelas riquezas e posições privilegiadas 

do Sultanato Guzerate, especialmente por Diu. O Império Otomano, por sua vez, vivia o 

auge do seu expansionismo, estendendo seu domínio por três continentes. Interessados 

também no Índico e assumindo uma posição reativa ao avanço luso na região, os 

otomanos planejavam uma intervenção em Guzerate. Com a morte de Bahadur e a tomada 

de Diu por Portugal, os otomanos aproveitaram o momento para tentar expulsar os 

lusitanos do Índico e ampliar sua influência nesse Oceano. Não obstante, Cambaia era 

uma importante potência mercantil indiana e enriquecida pelo referido comércio, era alvo 

do interesse luso, mogol e otomano. Pressionada especialmente por Portugal e pelos 

mogols, sendo incapaz de se defender sozinha, as lideranças guzerates não viram 

alternativa melhor que apelar para o apoio do sultão de Constantinopla. 

Por fim lembremos, o primeiro cerco de Diu foi amplamente abordado pela 

produção historiográfica portuguesa dos séculos XVI e XVII. Para além da crônica de 

Lopo de Sousa Coutinho, destaco também Commentarii rerum gestarum in India citra 

Gangem anno 153871 de Damião de Góis, as Décadas de João de Barros, Décadas da 

Ásia de Diogo do Couto, Lendas da Índia de Gaspar Correia (1492-1561), História de 

descobrimento e conquista da Índia pelos portugueses de Fernão Lopes de Castanheda e 

a Crónica do muito Alto, e muito Poderoso Rei destes Reinos de Portugal D. João III: 

deste nome do próprio Francisco de Andrade. Contudo, como dito, o texto de Lopo de 

Sousa é um dos mais antigos registros sobre o cerco, sendo também o único desses 

escritos produzido por um português72 que foi testemunha do referido acontecimento. 

 
mameluco contra os portugueses (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 321). Contudo, com a degeneração 
das relações mamelucas-otomanas, os dois sultanatos acabaram entrando em guerra, com os egípcios sendo 

conquistados por Salim I em 1517. Se autoproclamando defensor dos muçulmanos e das cidades santas de 

Meca e Medina, o líder otomano assumiu para si a responsabilidade de defender o Islã dos portugueses 

(INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 322). Tal fardo, mais tarde, foi herdado pelo filho do sultão, Suleiman 

I, o Magnífico.  
71 Republicado pouco depois em 1544, na coletânea Aliquot Opuscula, possuindo algumas alterações em 

comparação a primeira edição, a mais notável delas no seu título, que nessa versão é Diensis Nobilissimae 

Carmaniae seu Cambaiae urbis oppugnatio (LOPES, 2013, p. 383). Todavia, Góis muito provavelmente 

escreveu seu texto em latim com o intuito de publicizar o episódio para toda Europa. 
72 Faz-se necessário dizer que o cerco de Diu de 1538 foi abordado também por diversos autores fora de 

Portugal, inclusive por alguns cronistas turcos. 
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Todavia, quase todos os relatos lusitanos sobre o referido cerco citam Coutinho como um 

participante da batalha, muitas das vezes referenciando o seu relato também73. 

Não obstante, tratando especificamente a data e o contexto de produção dessas 

obras, a primeira crônica lusa publicada sobre o dito episódio de Diu foi o opúsculo 

Commentarii rerum gestarum in India citra Gangem anno 1538, escrita em latim e 

publicada originalmente um ano depois do episódio do cerco, em 1539. Em 1556, 

finalmente, Lopo de Sousa Coutinho publica o seu Livro primeiro do cerco que os turcos 

poseram a fortaleza de Diu, abordando todo o episódio sobre o primeiro cerco de Diu, 

com o autor fundamentando sua narrativa no testemunho ocular do evento. Outro texto 

importante sobre o primeiro cerco de Diu foi lançado, o VIII e último volume da História 

do descobrimento e conquista da Índia pelos portugueses de Fernão Lopes Castanheda, 

impresso em 1561. Proibido pela censura real de continuar a escrever, o texto de 

Castanheda não chega a narrar todo o primeiro cerco de Diu, terminando o relato 

abruptamente em setembro de 1538, antes do início dos bombardeios otomanos à 

fortaleza (LOPES, 2013, p. 382-383). João de Barros foi outro a escrever sobre o tema, 

mais especificamente na sua quarta e derradeira década. Contudo, morrendo antes de 

terminar seu texto, tal obra foi finalizada por João Baptista Lavanha (1550-1624) e 

publicada muito tempo depois, somente em 1615 (LOPES, 2013, p. 383). Apesar de 

Gaspar Correia supostamente ter terminado suas Lendas da Índia em 1556, o tal morreu 

na cidade de Goa pouco tempo depois, com a sua obra sendo redescoberta pela família e 

impressa somente no século XIX. A mando de Felipe II de Espanha, não obstante, Diogo 

do Couto foi encarregado de continuar as Décadas de João de Barros, adicionando mais 

nove volumes aos quatro anteriores do historiador (LOPES, 2013, p. 383). O primeiro 

cerco de Diu de 1538 é um dos temas centrais da Quinta Década, com alguns dos 

acontecimentos anteriores importantes sendo narrados na Quarta Década também. 

Todavia, uma edição conjunta dessas obras só veio à luz bem tardiamente, já no século 

 
73 Não só os textos de Francisco de Andrade sobre o primeiro cerco de Diu são baseados no relato de Lopo 

de Sousa, mas também uma parte considerável das obras portuguesas referentes a esse acontecimento. 

Diogo do Couto, por exemplo, cita e elogia o relato de Lopo de Sousa Coutinho de forma direta na Quinta 

Década das suas Décadas da Ásia: “Loppo de Sousa Couttinho de Santarem, be conhecido por seu esforsso 

e vallor que neste serco, como outro Cesar em Franssa, pelejando e escrevendo, esse cõ a espada ajudou be 

a defender aquela fortaleza, cõ a pena a conserva oje em fama e memoria nu muito curioso e verdadeiro 

tratado que fez de todo aquelle serco” (COUTO, 1937, p. 192-193). Outrossim, a versão do cerco escrita 

por Diogo do Couto em muito lembra a de Lopo de Sousa. 
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XVIII (LOPES, 2013, p. 383). A Crónica do muito Alto, e muito Poderoso Rei destes 

Reinos de Portugal D. João III: deste nome, escrita por Francisco de Andrade, o mesmo 

autor do épico O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, por sua vez, 

foi também impressa somente no início do século XVII, em 1613. Dessa maneira, como 

afirma Maria José Lopes: “Assim, nenhum dos cronistas gerais da Índia publicou o relato 

do primeiro cerco de Diu em tempo ‘útil’ para Lopo de Sousa Coutinho, e os que, como 

Castanheda, tentaram fazê-lo, sofreram pressões tremendas e não conseguiram” (LOPES, 

2013, p. 383). Como será melhor abordado no decorrer do texto, uma das possíveis 

motivações de Coutinho para a escrita da sua crônica foi essa relativa ausência de textos 

sobre o episódio no tempo dele, para além do confronto das narrativas que já existiam, 

mas que foram escritas por eruditos que diferente do referido cronista, não foram 

testemunhas oculares do conflito.  

Outrossim, depois dessa explanação sobre o contexto do primeiro cerco de Diu de 

1538, as subsequentes partes deste capítulo serão dedicados à análise propriamente dita 

do Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, com o próximo 

tópico seguindo de muito perto a narrativa de Coutinho, abordando de forma mais geral 

os acontecimentos e as representações que o fidalgo fez do referido episódio do cerco em 

sua obra e, por sua vez, a última parte do capítulo tem como objetivo tratar de aspectos 

mais específicos do texto, especialmente da imagem que o cronista faz das lideranças 

militares portuguesas, dos soldados lusitanos, das mulheres que estavam presentes nos 

conflitos e, evidentemente, dos inimigos muçulmanos e seus senhores. 

2.2 – Os rumes de tantos anos esperados 

 

Iniciando à análise do Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza 

de Diu, Lopo de Sousa Coutinho foi um fidalgo letrado74 português, nascido em Santarém 

 
74 Como é de se esperar, pouco se sabe sobre a vida de Lopo de Sousa para além das escassas informações 

presentes no seu Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu. Diogo Barbosa 

Machado (1682-1772), na sua Biblioteca Lusitana (1741), um texto que compila biografias dos 

considerados importantes autores portugueses, sugere que Lopo de Sousa Coutinho teria não só lido como 

traduzido textos de autores clássicos como Sêneca, Lucano e Píndaro (518-437 a.C.). Segundo o mesmo 

biógrafo, Coutinho teria ainda publicado o Livro da perdição de Manoel de Sousa de Sepulvida sua mulher 

e filhos (1594) e Empresas de Varoes Illustres da India (1570), para além do seu texto sobre o cerco de Diu 

e das supostas traduções. No entanto, com exceção do Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a 

fortaleza de Diu, nenhum destes textos parecem ter sobrevivido, se é que um dia existiram. Lembremos 

que a Biblioteca Lusitana é famosa por possuir equívocos nas histórias dos seus biografados, com ela 

errando, inclusive, a data de ida para Índia e a de retorno de Lopo de Sousa Coutinho para Portugal. O 
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no ano 1515, filho de Fernão Coutinho e de D. Joana de Brito, neto do conde de Marialva, 

D. Gonçalo Coutinho (BARBOSA, 1741, p. 18-19). Em 1533, aos 18 anos, Lopo de Sousa 

partiu para o Oriente e, durante o governo de Nuno da Cunha na região, participou da 

resistência ao primeiro cerco a Diu de 1538 (BONCIANI, 2016, p. 159). Voltando a 

Portugal, em 1545, foi recebido e condecorado por D. João III (1502-1557), sendo 

nomeado capitão e governador do forte São Jorge da Mina, fortaleza na costa africana 

onde possivelmente Coutinho se envolveu com tráfico de pessoas escravizadas 

(BONCIANI, 2016, p. 159). Casou-se nesse período com D. Maria do Noronha, dama da 

rainha D. Catarina e filha de D. Fernando de Noronha, outrora capitão de Azamor 

(BONCIANI, 2016, p. 159). Não obstante, tal casamento com uma mulher proeminente 

na corte portuguesa pode evidenciar um certo status de Coutinho na Casa de Avis 

(BONCIANI, 2016, p. 159). O fruto dessa união foi uma família grande e com vários 

filhos (BONCIANI, 2016, p. 159). A maioria deles, inclusive, ocuparam cargos 

importantes políticos e militares durante o período Habsburgo, com alguns dos filhos de 

Lopo de Sousa trabalhando também com o tráfico de escravizados no Atlântico. No ano 

de 1556, em honra do mesmo D. João III, Lopo de Sousa Coutinho publicou a fonte em 

questão, Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, impresso por 

João Alvarez na Universidade da “sempre leal cidade de Coimbra”. Ao fim e ao cabo, 

Coutinho morreu em 1577, de forma acidental, em uma queda de cavalo, com a sua 

própria espada perfurando seu peito.  

Como dito, um dos gêneros literários mais populares em Portugal durante o 

período da expansão ultramarina são as “narrativas de cerco” e um dos textos mais 

importantes dessa natureza é o Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza 

de Diu. Pensando a disposição dos conteúdos da crônica, a tal divide-se em duas partes, 

com a primeira metade se referindo, de forma geral, aos processos anteriores ao cerco: a 

apresentação do contexto, do sultão Bahadur e de Cambaia; a tentativa de conquista de 

Diu por Nuno da Cunha, o conflito entre Humayun e Bahadur, a breve aliança luso-

guzerate e a subsequente deflagração da guerra entre esses dois poderes. A segunda parte, 

 
mesmo texto sugere também que Coutinho traduziu comédias de Píndaro, contudo, o poeta tebano jamais 

escreveu esse tipo de literatura. Destarte, o Livro da perdição de Manoel de Sousa de Sepulvida sua mulher 

e filhos, creditado a autoria pelo biógrafo a Lopo de Sousa, foi em verdade escrito por Jerónimo Corte Real. 

Dessa forma, essas informações acerca de Coutinho presentes no texto de Diogo Barbosa Machado devem 

ser relativizadas, mesmo com a Biblioteca Lusitana se configurando como uma importante fonte sobre a 

vida do cronista. 
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por sua vez, trata dos eventos do cerco propriamente dito, a preparação e deslocamento 

da marinha otomana para Diu, a intervenção capitaneada por Suleiman Pasha, a 

resistência portuguesa, a derrota das forças conjuntas muçulmanas e a situação da 

guarnição e da fortaleza lusa logo após o fim do assédio. Dessa forma, faz-se necessário 

analisar detalhadamente cada uma dessas partes da fonte. 

A narrativa da crônica do fidalgo português abre com uma introdução e descrição 

do Sultanato Guzerate e seu monarca, Bahadur Xá. Logo depois da apresentação do 

contexto e do sultão inimigo, Lopo de Sousa Coutinho explica o conflito entre 

portugueses e guzerates, para além daquilo que ele interpretava como a motivação 

principal lusa para a tentativa de conquista de Diu: 

 

Entre as quaes, a que lhe dos portugueses era feita por mar, com grandes 

armadas, era intolerável, queimando-lhe e assolando-lhe a mais da fralda do 

mar; matando e captivando tanta quantidade de seus súbditos e vassallos, que, 

certo de muitos anos para cá, nunca reino sofreu tal guerra: as causas d’ella 

eram antigas: mas já então as mais eram, e se referiam, a nos darem logar para, 

em a cidade de Cambaia, das marítimas a principal de toda a India, fazermos 
uma fortaleza; porque sendo, como era, fortíssima, e n’ella haver bom porto 

vesadouro, e ser a balvarento de toda a India, vindo os rumes a ella, poderíamos 

receber detrimento grande (como já em tempo do vice-rei D. Francisco 

Almeida sucedeu) o que, querendo el-rei nosso senhor evitar, mandou Nuno 

da Cunha, por governador da India, que no anno de 1528 partiu d’estes reinos, 

que trabalhasse de tomar a dita cidade com toda a diligencia possível, e em ella 

fizesse fortaleza (COUTINHO, 1890, p. 22). 

 

Chegando na Índia dois anos depois, Nuno da Cunha passou o inverno na região 

acumulando homens e suprimentos para a empreitada contra o Sultanato Guzerate. Em 

1531, o governador partiu de Goa com destino a Diu. Sendo impossível encobrir as suas 

intenções com a mobilização da armada, a ambição lusa acabou sendo descoberta pelas 

lideranças guzerates, com Melique Tocam75, o então senhor de Diu, começando “a juntar 

as munições e gente que, para contra taes inimigos, convinha” (COUTINHO, 1890, p. 

24). No meio do caminho entre Goa e Diu, se encontrava a ilha de Beth ou Betel, 

localidade minúscula e pouco habitada, que Nuno da Cunha resolveu tomar. Guarnecida 

por um anônimo capitão turco, servo do sultão de Cambaia, a ilha possuía um vilarejo 

murado e cerca de dois mil soldados. Diante da tal, o governador luso mandou dizer ao 

capitão inimigo que, caso ele e suas tropas não se rendessem, a ilha seria conquistada 

 
75 Neto de Malik Ayaz, outrora governador de Diu. 
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pelas armas. Incapaz de admoestar76 o ímpeto do governador luso e pouco inclinado a 

ceder a possessão de seus mestres aos inimigos, o capitão turco então incentivou os seus 

homens a resistir a todo custo, defendendo que a morte era melhor que o cativeiro. 

Insuflados por esses sentimentos, os soldados guzerates exterminam suas próprias 

famílias e queimam as riquezas presentes no vilarejo. No dia seguinte, finalmente, inicia-

se o cerco à ilha de Beth, com os muçulmanos resistindo bravamente, lutando todos até a 

morte. Contudo, a ilha mesmo assim foi conquistada por Nuno da Cunha, não 

encontrando ali riqueza alguma: “[...] tomada esta ilha, sem em ella se tomarem mais que 

dois ou três captivos e nenhum outro despojo, somente cinzas do que queimaram” 

(COUTINHO, 1890, p. 27). Por fim, como o próprio Lopo de Sousa Coutinho nos informa 

que depois desse morticínio, a ilha de Beth ficou conhecida como a ilha dos Mortos. 

Mesmo avariada pelo combate, a armada lusa seguiu em direção a Diu. Todavia, 

como dito, Melique Tocam já esperava a chegada dos portugueses, porém ele não 

conseguiu se armar propriamente para o embate. Cogitando render-se, o governador de 

Diu foi salvo, na última hora, pela chegada de um aventureiro turco chamado Rumecan77 

e, com o auxílio deste, as tropas guzerates derrotaram a armada de Nuno da Cunha. 

Recuando para Chaul, o governador português acabou “ordenando primeiro muitos 

navios que ficassem pela costa de Cambaia, fazendo guerra, a qual se continuou até o fim 

do ano de 1533” (COUTINHO, 1890, p. 33). Buscando fazer as pazes, Bahadur convocou 

os portugueses para uma negociação, propondo ceder a cidade de Boçaim em troca do 

fim das hostilidades. Concretizando o tratado, a paz foi assinada em troca da cidade de 

Boçaim, com Portugal, momentaneamente, abdicando das suas intenções por Diu. Como 

 
76 Por meio de um debate, um raro uso de uma antilogia presente no Livro primeiro do cerco que os turcos 

poseram a fortaleza de Diu, Lopo de Sousa descreve a discussão entre Nuno da Cunha e o capitão turco, 

com aquele ameaçando tomar o lugarejo à força e esse tentando dissuadir o governador luso, argumentando 

que uma eventual conquista da ilha pelos portugueses seria estrategicamente inútil. 
77 Muito provavelmente Lopo de Sousa está se referindo a Hayreddin al-Rumi, um comandante militar de 

alta patente que serviu tanto a marinha mameluca quanto a otomana, combatendo os portugueses em várias 

ocasiões no Mar Vermelho, inclusive. Em 1528, o tal teria assassinado Salman Reis em uma disputa pessoal 

pelo poder. Salman Reis ou Suleiman Reis, por sua vez, foi o primeiro e mais importante idealizador de 

uma estratégia otomana para o combate dos portugueses no Mar Vermelho, recomendando a Sublime Porta 

dominar os portos da costa da África e da Arábia nesse mar, com o intuito de repelir o avanço luso nessa 

região, isso já no final da década de 1510 (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 323). No entanto, diferente 

do que sugere Lopo de Sousa na sua crônica, Salman Reis jamais foi governante do Egito. Assim como 

Hayreddin al-Rumi, o tal teria antes servido os sultões do Cairo e depois da conquista da região pelos 

otomanos em 1517, Salman Reis passou a atuar como corsário e estrategista militar em nome de 

Constantinopla. Na historiografia lusitana, o referido comandante militar é normalmente lembrado por ter 

derrotado o governador Lopo Soares de Albergaria (1460-1520), na famosa Batalha de Jidá de 1517. 
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Andréa Doré recorda, esse acordo entre portugueses e guzerates proporcionou algo até 

então inédito: foi cedido não só um enclave onde esses cristãos poderiam construir sua 

fortaleza, mas também a renda de um território (DORÉ, 2010, p. 101). Pouco depois da 

paz firmada entre portugueses e guzerates, Cambaia viu-se logo envolvida em uma nova 

guerra, agora contra o Império Mogol.  

Dessa maneira, Lopo de Sousa Coutinho introduz no seu relato também os 

mogols, assim como antes fez com Cambaia: “Nas partes interiores da Persia visinhas ao 

mar Caspio, há uma província povoada de uma gente que chamam de mogores, cuja a 

linguagem difere pouco dos persas. São homens alvos, mui domesticados e polidos, em 

seu viver e tratar” (COUTINHO, 1890, p. 37). Na mesma passagem, o cronista ainda 

introduz o sultão mogol: “Ao presente, reinava entre estas gentes um rei por nome Mir 

Mahamed Zaman, homem inclinado a guerras e trabalhos, e mui dado a eles” 

(COUTINHO, 1890, p. 37). O estopim para a deflagração da guerra entre mogols e 

guzerates, segundo Coutinho, foi o asilo político concedido por Bahadur Xá a Mirizam 

Hamed 78(1496-1559). Tal sujeito era cunhado do imperador mogol e “irmão de uma das 

mais prezadas mulheres d’el-rei, homem de vinte cinco ou trinta anos” (COUTINHO, 

1890, p. 37). Caindo em desgraça, Mirizam Hamed refugiou-se então na corte de 

Cambaia. O monarca mogol, no princípio, buscou uma resolução diplomática para a 

celeuma, enviando embaixadores pedindo que o sultão guzerate mandasse de volta 

Mirizam Hamed. Mas o senhor de Cambaia declinou as investidas de Humayun, acirrando 

ainda mais as tensões entre os dois poderes, muito provavelmente acreditando que poderia 

se sair bem sucedido em um eventual conflito bélico contra o Império Mogol. Desta feita, 

com as negações e grosseiras de Bahadur, o imperador mogol começou a se preparar para 

a batalha, recrutando “[...] dizem que trinta e cinco mil de cavalos sem outra gente de pé, 

porque d’esta maneira uzam estas gentes a guerra” (COUTINHO, 1890, p. 38). 

Atravessando a fronteira guzerate, segundo Lopo de Sousa Coutinho, mais vinte cinco 

mil cavaleiros uniram-se a empreitada mogol contra Bahadur Xá, com o exército do 

imperador contando agora com sessenta mil soldados no total (COUTINHO, 1890, p. 38). 

Apesar do temor geral, o senhor guzerate não reagiu de imediato ao avanço mogol, 

mantendo-se encastelado na fortaleza de Mandu, onde já se encontrava antes da 

deflagração da guerra. Assumindo uma posição defensiva, Bahadur resolveu esperar as 

 
78 Conhecido também como Muhammad Zaman Mirza. 
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tropas inimigas em Mandu mesmo, com o imperador mogol e seus homens logo chegando 

à região e iniciando o cerco à fortaleza. Lopo de Sousa Coutinho nos conta que a cidadela 

em posse dos guzerates localizava-se em uma região serrana, o que concedia vantagens 

defensivas às forças de Cambaia.  

Contudo, Bahadur sofreu um grande revés da fortuna, o que liquidou os esforços 

de defesa guzerates: Rumecan, o mesmo aventureiro turco que auxiliou o sultão guzerate 

contra os portugueses, agora feito capitão de Cambaia, traiu seu senhor revelando o 

caminho entre as montanhas o qual chegava os suprimentos a fortaleza de Bahadur. 

Amedrontado pela carestia do cerco, o sultão guzerate decidiu, outra vez, não atacar as 

forças inimigas, preferindo fugir escondido da fortaleza. Recuando primeiro para 

Chapanel, Bahadur logo foi alcançado pelas tropas mogols, escapando mais uma vez, 

agora para a sua derradeira defesa: a “inexpugnável” Diu, como Lopo de Sousa Coutinho 

a chama. Abandonado à própria sorte, à exceção da referida cidade, todo o reino de 

Cambaia acabou sendo conquistado e saqueado pelo imperador mogol. Mesmo salvo em 

Diu, com medo do avanço inimigo, Bahadur decidiu planejar outra fuga, dessa vez para 

longe das plagas indianas, para à Arábia. Dissuadido pelos seus conselheiros próximos, o 

sultão guzerate desiste de fugir e decide enviar somente sua favorita esposa e o restante 

das suas riquezas para Jeddah ou Jidá, cidade localizada na costa arábica do Mar 

Vermelho, na região do Hejaz. Aconselhado também, o sultão guzerate mandou chamar 

os portugueses a Diu, com o intuito de construir uma fortaleza na cidade e negociar um 

possível auxílio deles na defesa do local contra uma eventual invasão de Humayun. 

 Em setembro de 1535, na cidade de Diu: “Assignou lugar a Nuno da Cunha em 

que se agasalhasse onde agora é fortaleza” (COUTINHO, 1890, p. 50). Acertada a 

negociação entre ambas as partes, Lopo de Sousa Coutinho inicia a descrição sobre a 

construção da fortaleza, explicando também sobre a arquitetura do forte. Fato importante 

observado por Andréa Doré nessa passagem do texto é o relato do uso de fidalgos para a 

construção da fortaleza, algo raro e incomum, provavelmente causado pela escassez de 

mão de obra lusa nas Índias (DORÉ, 2010, p. 232). O próprio Bahadur, no relato de 

Coutinho, em uma das suas visitas à fortaleza, surpreendeu-se com a fidalguia 

portuguesas trabalhando na edificação dos muros do forte: “D’isso se espantou el-rei e 

disse, que então via claro que el-rei seu irmão era senhor de vassallos dignos de serem 

d’elle muito amado; por que se ao mais triste homem de guerra que em seu arraial havia 
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tal mandasse, em continente bons e maos o deixariam” (COUTINHO, 1890, p. 60). Como 

dito, um dos principais impeditivos para a expansão portuguesa na Ásia foi a pouca oferta 

de homens do reino, o que limitava a ação lusitana pelo Índico, com essa passagem da 

crônica sendo um exemplo disso.  

Como acordado também, para além da construção da fortaleza, iniciou-se as 

colaborações militares entre portugueses e os guzerates. Contudo, como o próprio 

cronista confessa em seu relato, essa ajuda não foi de grande serventia. Com a chegada 

do inverno e o surgimento de algumas instabilidades no reino dos mogols, Humayun 

decidiu abandonar as terras do sultão inimigo, possibilitando uma “reconquista” do 

referido território, essa capitaneada pela aristocracia guzerate e Bahadur Xá. Entrementes, 

Nuno da Cunha, que até então estava em Diu para a feitura da fortaleza, deixou o local, 

colocando como capitão responsável pelo forte o fidalgo Manuel de Sousa. Junto do novo 

comandante, isso já no ano de 1536, ficaram também “com elle oitocentos homens 

escolhidos, entre os quaes havia muitos fidalgos, e eu fiquei ahi” (COUTINHO, 1890, p. 

65). Nessa mesma passagem, Lopo de Sousa Coutinho ainda apresenta uma figura muito 

importante para o vindouro cerco de Diu: “Coge Çofar, um italiano arregado que em Diu 

vivia rico à maravilha, que comsigo levava mil homens de turcos e persas” (COUTINHO, 

1890, p. 62-63). Mais adiante no texto, o referido personagem é descrito como “homem 

de edade de cincoenta anos, de grão descrição e sagacidade, no uso da mercancia 

habilíssimo, e nas cousas de guerra não menos sabido” (COUTINHO, 1890, p. 84). 

Capitão das tropas guzerates, Cojaçofar79 chegou a participar dos esforços de guerra, 

junto aos portugueses, contra as tropas de Humayun. 

Arrefecida a ameaça mogol, não demorou muito para a “amizade” entre guzerates 

e portugueses deteriorar-se. A essa altura indisfarçável, a má vontade do sultão em relação 

aos seus “aliados” tornou-se ainda mais óbvia quando “alguns de seus acceitos foi 

revelado a Manuel de Sousa” e quem “isto declarou foi Rao governador da cidade, pessoa 

mui principal, gentio. O qual lhe disse que el-rei trabalharia de tirar a carga que dos 

portuguezes sentia, visto tempo e logar conveniente” (COUTINHO, 1890, p. 67-68). 

Informado sobre essa celeuma, Nuno da Cunha enviou a Diu, a fim de verificar a situação 

com o capitão da fortaleza e negociar com os guzerates, Diogo Mesquita “que já em 

 
79 Cojaçofar chegou à Índia no final da década de 1520, em uma missão liderada pelo corsário otomano 

Salman Reis e, mais tarde, caindo nas graças do sultão de Cambaia, recebeu de Bahadur a cidade de Surat 

(DORÉ, 2010, p. 251). Sobre a sua origem, as fontes variam entre albanês e italiano. 



102 
 

Cambaia estivera captivo, e das cousas d’ella e de sua linguagem tinha bom 

conhecimento” (COUTINHO, 1890, p. 68-69). Pouco depois, o governador português 

partiu para Boçaim com sua armada e mais de quinhentos homens, isso já no ano de 1537. 

Recebendo Diogo de Mesquita, o governador acabou se inteirando sobre a tensão com 

Bahadur, decidindo partir para Diu com os seus homens. Desconfiado das atitudes do 

sultão e aproveitando-se da estadia de Nuno da Cunha e sua armada na cidade, Manuel 

de Sousa decidiu tramar contra a vida do senhor guzerate. Em um incidente confuso e mal 

planejado80, como bem definiu Andréa Doré, Bahadur é convidado para um encontro com 

Nuno da Cunha, no mar, na embarcação do governador (DORÉ, 2010, p. 250-251). O 

sultão de Cambaia compareceu a tal reunião, mas compreendendo o ardil português, 

tentou fugir do local, o que acabou gerando um pequeno conflito entre guzerates e 

lusitanos. Bahadur foi perseguido por Manuel de Sousa em um batel, sendo 

eventualmente alcançado e vitimado por um soldado português, esfaqueado, com o seu 

corpo sendo jogado ao mar. No entanto, Manuel de Sousa foi “logo morto pelo genro de 

Coge Çofar e deitado ao mar” (COUTINHO, 1890, p. 78). Para além do capitão, alguns 

outros guerreiros lusos também morreram, contudo, as maiores baixas foram guzerates. 

Com a morte de Bahadur Xá, observa-se em seguida uma série de medidas por 

parte dos portugueses a fim de apaziguar os ânimos no Sultanato de Guzerate. Pouco 

depois do assassinato do sultão, as forças lusitanas avançam e tomam o controle de toda 

ilha de Diu, incluindo a cidade. Cojaçofar, feito prisioneiro pouco depois da armadilha 

contra Bahadur, foi usado para acalmar a população da ilha amedrontada com a morte do 

sultão, com capitão muçulmano sendo depois colocado como governador “fantoche” de 

Diu pelos portugueses. De maneira similar, Mirizam Hamed, o cunhado de Humayun e 

pivô das hostilidades entre guzerates e mogols, foi feito sultão de Cambaia com o apoio 

do governador Nuno da Cunha. Antonio da Silveira, com Manuel de Sousa morto, 

assumiu o controle da fortaleza, tornando-se o capitão responsável pela defesa de Diu e o 

 
80 Um reflexo dessa confusão é o próprio relato de Coutinho do evento, uma passagem praticamente 

incompreensível. Esse caráter ambíguo também foi herdado pelos textos de Francisco de Andrade e Simão 

Machado, com a descrição do atentado contra Bahadur em ambas as obras sendo igualmente estranhas e de 

difícil compreensão. Lembremos que Diu sofria com um problema crônico de abastecimento de água, com 

o tal sendo mitigado pela construção de uma cisterna dentro da fortaleza portuguesa, edificada mais ou 

menos na mesma época do atentado contra o senhor de Cambaia. Com esse problema de abastecimento 

sendo resolvido, sentindo também o aumento da tensão política na cidade, muito provavelmente o 

assassinato de Bahadur foi planejado pelos portugueses com o intuito de tomar toda a ilha de Diu, buscando 

assim ampliar a influência lusitana no Sultanato Guzerate. 
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militar ocupado em liderar os portugueses no vindouro cerco. Nuno da Cunha, por sua 

vez, “partiu-se para Goa a invernar deixando na fortaleza e a cidade por capitão Antonio 

da Silveira, e com elle ficaram todos fidalgos que com o governador vinham” 

(COUTINHO, 1890, p. 90). Segundo Diogo do Couto, o novo responsável por Diu era 

cunhado do então governador da Índia e irmão do conde de Sortelha D. Luís da Silveira, 

guarda-mor do rei D. João III (COUTO, 1937, p. 130). Às vésperas do primeiro cerco de 

Diu, essa era a organização do Sultanato de Guzerate e a situação lusa na cidade.  

 Contudo, apesar do esforço português e da celeridade das suas ações, tais 

remédios pouco adiantaram, com a tensão política continuando a aumentar e a fortuna, 

que até então parecia favorecer grandemente os lusitanos, voltando-se agora contra eles. 

Opondo-se a coroação de Mirizam Hamed, a nobreza guzerate elegeu como sultão um 

sobrinho81 do falecido Bahadur. Não obstante, a mesma aristocracia, com o intuito de 

fazer guerra aos portugueses e retomar o poder do sultanato, mobilizou um exército de 

cerca de “dez mil de cavallo e quinze mil de pé” (COUTINHO, 1890, p. 91). Aconselhado 

por Nuno da Cunha, Mirizam Hamed decidiu dar combate a essa oposição guzerate, 

contando para isso com um exército de mais ou menos dois mil soldados. Mantendo-se 

encastelado em Novanager, o príncipe mogol aguardava o avanço inimigo, que logo 

chegou à localidade. Marchando contra Mirizam Hamed, os soldados dos senhores 

guzerates, liderados pelos regentes Alucam e Madiemaluco, conseguem derrotar o 

preposto dos lusitanos, que foge em seguida para Deli. Desmobilizados, os sobreviventes 

do exército mogol fugiram para Diu, sendo perseguidos por guerreiros guzerates, esses 

que até chegaram próximos da ilha, mas que foram amedrontados pelos canhões lusos. 

Por fim, a primeira parte da crônica termina aqui, em março de 1538, com as forças 

inimigas abandonando as cercanias da cidade, mas não desistindo de cercá-la 

futuramente. 

No princípio da segunda parte da crônica, pouco antes de começar o assédio 

propriamente dito, a situação portuguesa agravou-se ainda mais: Cojaçofar traiu os 

 
81 Bahadur, sem filhos, tinha como parentes mais próximos os seus sobrinhos. Miram ou Miran Muhammad 

Shah I, aquele que foi enviado pelo tio para sufocar as rebeliões do reino pós-guerra com os mogols, foi o 

primeiro a ser escolhido como sultão de Cambaia, ainda em 1537. Contudo, o jovem veio a morrer durante 

a viagem para a sua coroação, com seu primo mais novo, no mesmo ano de 1537, assumindo o trono 

guzerate. Mahmud Shah III (1526-1554), devido a sua pouca idade, não pode governar plenamente, com 

os senhores de Cambaia elegendo como regentes, segundo Lopo de Sousa, três homens: Driacam, 

Madiemaluco e Alucam. Esse último, acompanhou as tropas guzerates em parte do cerco de Diu de 1538.  
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lusitanos, fugindo e indo se juntar ao exército inimigo. Na capital guzerate, o militar 

italiano buscou convencer a elite de Cambaia da sua lealdade, expondo na corte do sultão 

um plano para cercar a cidade de Diu, revelando inclusive as fraquezas portuguesas. Não 

obstante, Cojaçofar ainda garantiu o apoio otomano a tal intento, afirmando que “mui 

certo virem os turcos na entrada d’aquelle verão” (COUTINHO, 1890, p. 100). 

Convencidos pelo senhor de Surat, os nobres guzerates iniciaram a mobilização de um 

exército para dar combate aos lusitanos. Aproveitando um incêndio na vila dos Rumes82, 

em 26 de junho de 1538, Cojaçofar, junto de cerca de quatro mil dos seus homens, atacam 

o baluarte da região. No entanto, os portugueses conseguem defender o enclave, com a 

ajuda do próprio Lopo de Sousa Coutinho, inclusive. Dessa maneira, inicia-se as 

hostilidades em Diu. 

Depois de uma série de ataques, escaramuças, bombardeios e de também perceber 

a presença de inimigos disfarçados entre os civis da cidade, Antonio da Silveira concluiu 

que a manutenção de toda a ilha pelos portugueses83 seria inviável em um cerco, 

decidindo recuar e defender somente a cidade de Diu. Como Lopo de Sousa Coutinho 

afirma: “tinha tão grande quantidade que defender, e os nossos eram tão poucos e mal 

armados que mui levemente a dita defesa poderia ser causa de se perder a fortaleza” 

(COUTINHO, 1890, p. 110). Outro fator que contribuiu para essa decisão foi o fim da 

construção, no forte, de uma cisterna “e com grande quantidade d’água em ella, 

determinou de abrir mão da dita ilha, e defender a cidade, e pôr em ella toda a artilharia 

que para defensa da ilha estava espalhada” (COUTINHO, 1890, p. 105). No entanto, 

depois de conversar com os demais fidalgos, Antonio da Silveira decidiu retroceder mais 

uma vez, definindo a defesa da fortaleza como o objetivo luso: “D’esta maneira nos 

recolhemos à fortaleza, e os inimigos, à noite, sendo-lhes notificados pelos de dentro 

como a cidade era despejada entraram em ella; sendo recebidos com grandes luminárias 

 
82 A vila dos Rumes pertencia à cidade de Diu, na sua porção continental, sendo o local onde os 

comerciantes oriundos do Mar Vermelho viviam. 
83 Como provavelmente deve ter ficado evidente neste texto, os números dos soldados participantes do 

cerco de Diu de 1538, sejam eles muçulmanos ou portugueses, é bem confuso. Segundo as narrativas de 

Lopo de Sousa e de Diogo do Couto, do lado luso, combateram os homens que vieram com Nuno da Cunha 

na sua visita à fortaleza, ou seja, mais ou menos setecentos e cinquenta guerreiros. Do lado islâmico, por 

sua vez, mantiveram-se até o final do cerco, cerca de treze mil soldados guzerates e seis mil e quinhentos 

otomanos. Na versão de Damião Góis, consideravelmente mais exagerada, eram vinte mil guzerates e vinte 

mil otomanos contra setecentos homens liderados por Antonio da Silveira (GÓIS, 1945, p. 64-68). Por fim, 

as estimativas mais modernas estão mais alinhadas com os números de Lopo de Sousa Coutinho, 

defendendo que combateram em Diu treze mil soldados de Cambaia junto de sete mil soldados otomanos, 

enquanto os portugueses possuíam setecentos homens. 
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e festas” (COUTINHO, 1890, p. 111). No dia 14 de agosto de 1538, Lopo de Sousa 

Coutinho e seus homens, durante uma missão fora da fortaleza, acabam entrando em 

combate com alguns soldados de Cojaçofar. Em uma passagem bastante reveladora, um 

dos guerreiros do militar italiano foi capturado e levado a Antonio da Silveira. Na 

fortaleza, o guzerate foi interpelado pelos portugueses:  

 

[...] Respondeu o dito mouro que do exercito não havia que contar somente 

estarem dezoito, ou dezenove mil homens, e que esta guerra faziam, a causa 

principal era o sentimento da vinda dos rumes, e que quando a eles vierem, não 
sabia mais senão, que haveria trez dias que andava uma nova no arraial, que 

era chagada uma náo a Mangalor, cidade do mesmo reino de Cambaia, porto 

de mar, e que diziam os que na dita não vinham, que em Adem ficava uma 

grossa armada de turcos: mas que esta nova ainda se não havia por mui certa, 

por se não achar author a ella: e com isto concluiu (COUTINHO, 1890, p. 116-

117). 

 

Para além de nos revelar a quantidade de soldados inimigos que sitiavam a 

fortaleza e aludir para uma justificativa de guerra calcada na vinda dos otomanos, Lopo 

de Sousa Coutinho deixa escapar uma interessante informação: o temor português em 

relação a uma possível “descida dos rumes84” ao Índico. Como dito, a dinastia de Osman 

havia ordenado o estabelecimento, em caráter de permanência, de uma poderosa armada 

no Suez, isso ainda no início da década de trinta do século XVI, com o intuito de 

eventualmente dar combate aos lusos no Índico (JESUS, 2012, p. 32). Lembremos que o 

fracasso português no Mar Vermelho, em parte, deu-se pela ação mameluca e otomana 

contra esses invasores. Lopo de Sousa, inclusive, na data da chegada dos otomanos, 

refere-se à expedição inimiga na sua crônica como “os rumes de tantos annos esperados” 

(COUTINHO, 1890, p. 120). Dessa maneira, todas essas informações sugerem uma 

apreensão lusa em relação a uma intervenção turca na região, tida quase como inevitável 

pelo autor. Não obstante, no dia 4 de setembro de 1538, finalmente, a frota otomana foi 

avistada pela primeira vez no litoral de Diu. 

 
84 O termo “rumes” deriva da palavra árabe rum, que por sua vez, significava “romanos”. Essa nomenclatura 

era usada originalmente para designar os habitantes do Império Bizantino, especialmente os cristãos gregos 

(MAALOUF, 1988, p. 17-18). Todavia, com a conquista da Anatólia pelos turcomanos, tal denominação 

foi herdada pelos turcos, sendo eles agora também chamados de rum pelos árabes (DORÉ, 2010, p. 251). 

Outrossim, com o declínio do Sultanato Seljúcida de Rum e a ascensão da dinastia de Osman, os otomanos 

acabaram herdando também o nome rum (DORÉ, 2010, p. 251). Esse costume português de chamar os 

turcos de “rumes”, provavelmente nasceu do contato destes com os mercadores árabes do Índico.   
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A notícia da morte de Bahadur Xá, como esperado, logo se alastrou por todo o 

Índico, chegando também ao Mar Vermelho (COUTINHO, 1890, p. 123). Sabendo do 

acontecido, Suleiman Pasha85, o governador otomano do Egito, teria pedido ao sultão de 

Constantinopla a autorização para intervir no Índico e, concomitante a essa 

movimentação, Cojaçofar também teria requerido o auxílio otomano contra os 

portugueses. Com a investida autorizada pelo sultão, segundo Lopo de Sousa Coutinho, 

graças ao intermédio da mãe do Magnífico, Suleiman Pasha iniciou os esforços para sua 

campanha no Índico (COUTINHO, 1890, p. 124-125). Apesar da ambição antiga do 

governador do Cairo em intervir na região, a morte de Bahadur fez com que os planos 

otomanos precipitassem: a fim de mobilizar o mais rápido possível uma armada, 

Suleiman Pasha ordenou o sequestro de homens nos portos da capital egípcia e mandou 

tomar navios no Mar Vermelho. Com tudo pronto, em julho de 1538, a armada otomana 

partiu do Suez. Contudo, antes de chegar às Índias, Suleiman Pasha e seus homens param 

no Áden, submetendo a região ao poder da Sublime Porta. Segundo Lopo de Sousa, o 

governador do Egito teria conquistado a região por meio de um estratagema, convidando 

o sultão iemenita para o seu barco, capturando-o e, depois o matando e tomando o poder 

local. Resolvendo as questões no Mar Vermelho, o governador otomano partiu do local 

com toda a sua armada e com o grosso do seu exército. 

Como dito, a frota de Suleiman Pasha chegou a Diu no princípio de setembro de 

1538, com o cronista descrevendo o impacto dessa vinda dos otomanos nos lusitanos: 

 
E como no baluarte de S. Thomé estivesse mettido um mastro assás comprido 

e difficultoso de subir, o qual servia de ter em cima uma bandeira de Christus; 
não faltou quem se atrevesse a subi-lo, e de effeito o fez: e sendo em cima 

d’elle disse que via sete navios, o quaes vinham d’aquella parte da Arabia, e 

disse que via outros mais emarados, e que a mesma derrota traziam. Não faltou, 

 
85 No Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, Lopo de Sousa Coutinho chama-

o de Coleyman Baxa. João de Barros, por sua vez, se refere ao governador otomano como Soleimão Baxiá 

e Diogo do Couto, como Soleimão Baxá. Voltando a crônica de Coutinho, o fidalgo português descreve o 
senhor do Cairo dessa forma: “[...] janizaro eunuco natural de Morea, antigo criado e porteiro da câmara de 

Sultão Cahali Grão Turco, pae d’este Sultão Coleymão, Grão Turco, que ora reina” (COUTINHO, 1890, p. 

124). Suleiman Pasha foi de fato um influente eunuco da corte de Constantinopla, ascendendo ao poder do 

Egito em 1525 (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 325). O tal foi o segundo governador otomano na região, 

adotando uma importante política centralizadora nos seus domínios (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 

325). Sob seu controle, estavam basicamente os territórios do antigo Sultanato Mameluco: Egito, Hejaz, 

Nubia, Yemen e o domínio do Mar Vermelho (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 322). Suleiman Pasha 

também era responsável pela política otomana no Índico (INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 325). 

Outrossim, foi ideia desse governador do Egito a construção de uma poderosa armada no Suez e antes de 

1538, o mesmo já havia pedido a Constantinopla ações mais enérgicas contra os portugueses no Índico, 

defendendo uma intervenção na região pelo menos desde o início da década de 1530.  



107 
 

como nunca falta, quem de logar assás baixo e pouco comprehensivel disse 

logo que via por outros navios, e muita quantidade d’elles, e que discernia o 

modo de sua mareagem; e atraz isto começaram os juízos, e porfias e apostas, 

uns dizendo que era armada de Portugal, outros que da India, outros não de o 

conhecerem, mas de uma certa inclinação que os provoca sempre 

prognosticaram o que mais receiam, diziam que eram turcos: e como se tiveram 

por carta, davam numero de gente e navios, particularizando o que não viam 

nem sabiam (COUTINHO, 1890, p. 119-120). 

 

 Depois de figurar a reação dos portugueses com a chegada dos inimigos, 

Coutinho nos informa a dimensão da armada enviada por Constantinopla contra eles: 

“sessenta e duas velas, e em ellas seis mil e quinhentos homens de guerra e cheias de 

muita e singular artilharia, toda de metal, grão numero de munições e mantimentos” 

(COUTINHO, 1890, p. 127). Contudo, não foi só a gente portuguesa a se preocupar com 

a chegada dos homens de Suleiman Pasha, os líderes de Cambaia também ficaram 

ressabiados com essa intervenção: “Em a gente da cidade houve logo differentes 

pareceres, como se em continenti mostrou. Porque Alucam capitão geral da dita gente 

com cinco ou seis mil homens se saiu e se poz na terra firme: porque conhecia as 

intoleráveis maneiras dos turcos” (COUTINHO, 1890, p. 121). Todavia, nem toda a força 

guzerate debandou nessa ocasião, com Cojaçofar mantendo consigo cerca de treze mil 

homens e “ahi estiveram todo o tempo que os ditos turcos tiveram cercada a fortaleza” 

(COUTINHO, 1890, p. 121). Essa passagem sobre a recepção guzerate das tropas 

otomanas é bastante reveladora sobre o que estava em jogo nessa guerra: apesar da 

justificativa moralista de Lopo de Sousa para o abandono do cerco pôr de parte de 

Alucam, é muito provável que a aristocracia guzerate até cotava com algum auxílio 

otomano, mas ambicionava mesmo com essa guerra expulsar os portugueses de Diu, 

retomar a ilha e vingar o assassinato de Bahadur. No entanto, com a chegada de um grande 

exército vindo do Cairo, os líderes de Cambaia ficaram desconfiados das ambições 

otomanas para com aquele cerco e relutantes com o prosseguimento desse conflito. Faz-

se necessário dizer, inclusive, que tal auxílio foi requerido por Cojaçofar, um sujeito que 

pelo seu passado, possivelmente possuía uma relação antiga com Constantinopla, sendo 

visto também pelos demais aristocratas do reino como uma espécie de “eminência parda” 

otomana infiltrada no Sultanato de Guzerate.  

Antonio da Silveira, depois de entender a amplitude do poder inimigo, acabou 

ordenando uma reorganização das suas forças e “com summa diligencia e vigilância 

proveu os logares fracos e necessitados” (COUTINHO, 1890, p. 134). É importante dizer 
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também que desde o início das hostilidades, o mesmo capitão buscou manter como pode 

a comunicação com Nuno da Cunha, inteirando o referido fidalgo sobre a situação do 

cerco. Concomitante a vinda dos otomanos ao Índico, chega aqueles que o governador 

português tinha despachado “de Goa, onde estava, alguns fidalgos e cavaleiros, que 

fossem a Diu, dos quaes veiu um por nome de Fernão de Moraes” (COUTINHO, 1890, 

p. 118). Não obstante, no dia 26 de setembro de 1538, chegou à fortaleza de Diu a notícia 

da vinda de D. Garcia de Noronha às Índias, com uma poderosa armada, substituindo 

Nuno da Cunha no governo da região. Outrossim, o novo vice-rei “escreveu uma carta ao 

capitão cheia de muitas esperanças e esforços. Com muito prazer foi de todos ouvida e 

recebida a nova, e com muita festa solemnisada” (COUTINHO, 1890, p. 141). Porém, 

apesar da renovação das esperanças causada pela carta de D. Garcia de Noronha, o 

referido governador ainda demoraria bastante a enviar socorro aos sitiados. 

Ambicionando conquistar primeiro o baluarte da vila dos Rumes, um enclave que, 

como dito, existia na porção continental da cidade de Diu, Suleiman Pasha ordenou o 

desembarque de parte dos seus homens e da sua artilharia na região, com o grosso das 

tropas e canhões sendo destinados ao ataque a fortaleza portuguesa. No dia 27 de 

setembro de 1538, inicia-se o sítio ao referido baluarte e o ataque ao forte luso, com as 

galés otomanas participando das agressões: “Durou este bombardear des que o sol sahiu 

até as dez horas do dia, durante o qual espaço a bateria que se dava ao baluarte da villa 

dos Rumes não cessava, e assim procedeu até as quatro horas depois do meio dia” 

(COUTINHO, 1890, p. 149). Como é de se imaginar, o constante ataque ao baluarte da 

vila dos Rumes gerou bastante dano ao enclave, matando vários dos guerreiros 

portugueses e abrindo brechas na defesa do bastião, possibilitando uma invasão otomana 

no local. Apesar da resiliência dos guerreiros portugueses, Francisco Pacheco, capitão 

responsável pelo baluarte da vila dos Rumes, pouco depois negociou a sua defecção com 

Suleiman Pasha. Com o aval dos otomanos, um mensageiro português de nome Antonio 

Faleiro, durante a noite, viajou do referido baluarte até a fortaleza, revelando ao capitão 

de Diu sobre a rendição de Francisco Pacheco e suas razões. O dito emissário, com a 

autorização dos inimigos, também apresentou uma proposta de capitulação a Antonio da 

Silveira e seus homens, argumentando que o conflito com forças tão poderosas era 

impossível e que caso desistissem da batalha, seriam poupados pelos otomanos. 

Prometendo conversar com os seus soldados sobre o assunto, o capitão se despediu do 
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mensageiro, que em seguida foi embora. Na manhã do dia 29 de setembro de 1538, no 

baluarte da vila dos Rumes, não sem alguma resistência dos soldados portugueses, o 

bastião é finalmente ocupado pelos otomanos. Pouco depois, Antonio Faleiro retornou a 

fortaleza de Diu, trazendo consigo uma suposta carta de Francisco Pacheco que oferecia, 

mais uma vez, a possibilidade de capitulação aos sitiados. Desconfiado das intenções de 

Suleiman Pasha, da lealdade do mensageiro luso e inspirados pelos “mártires” do 

baluarte, Antonio da Silveira, também via carta86, nega a proposta de rendição. Desta 

feita, como esperado, as hostilidades recomeçaram. 

Depois dos últimos dias de setembro, esses dedicados ao reposicionamento da 

artilharia, os otomanos, no dia 4 de outubro de 1538, iniciaram os ataques ao forte luso. 

Os bombardeios duraram praticamente o mês todo, com Antonio da Silveira logo 

ordenando aos seus comandados o disparo dos seus canhões87 contra os inimigos e o 

reparo improvisado das partes danificadas das muralhas da fortaleza. No entanto, pelo 

trecho do forte defendido pelo fidalgo Gaspar de Sousa – nomeado de baluarte de S. 

Tomé, local da fortaleza inacabado e bem fragilizado pelos tiros – inicia-se às tentativas 

de invasão otomana “subindo bem cincoenta homens mui bem armados, e outros muitos 

que por não caberem no logar da peleja ficavam em baixo mettidos e encobertos na nossa 

cava, aos quaes succediam aos que morriam ou cançavam” (COUTINHO, 1890, p. 169). 

Sendo auxiliado por outros fidalgos e seus homens, Gaspar de Sousa conseguiu repelir a 

incursão otomana, porém, não definitivamente: as tentativas de invasão como essas, assim 

como os bombardeios, tornaram-se praticamente diárias. 

No dia 20 de outubro de 1538, com o intuito de diversificar seus ataques, a 

artilharia otomana iniciou os primeiros bombardeios ao baluarte do mar88, ambicionando 

conquistá-lo. Defendido por Antonio de Souza, o baluarte sofria com incessantes ataques 

da bateria otomana, com o bastião sendo pelo capitão “e seus companheiros repairado o 

possível” (COUTINHO, 1890, p. 195). Poucos dias depois, na manhã do dia 29, Suleiman 

Pasha ordenou uma tentativa de invasão ao baluarte do mar, utilizando para isso 

 
86 Tanto a carta de Francisco Pacheco quanto a negativa de Antonio da Silveira foram transcritas por 

Coutinho no Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, presente ambas, 

especificamente, no capítulo XI da fonte.   
87 Sobre os equipamentos usados pelos portugueses no cerco, para além de algumas peças de artilharia, 

foram empregadas espingardas e panelas de pólvora. Essas últimas eram como granadas arcaicas, feitas de 

pólvora e materiais inflamáveis colocados dentro de vasilhas de barro. 
88 Esse baluarte é aquele mesmo construído por Malik Ayaz. 
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“cincoenta barcas das galés e galeões que na armada vinham e embarcados em eles 

setecentos homens, e Mahamud por capitão d’elles” (COUTINHO, 1890, p. 196). O 

governador do Egito também ordenou aos seus soldados a feitura de uma grande fogueira 

perto do baluarte, esperando que a fumaça feita pelas chamas atordoasse os guerreiros 

lusitanos, favorecendo assim a investida otomana. Contudo, mais uma vez, os poucos 

portugueses conseguiram defender a fortificação, sendo as baixas dos inimigos: “turcos 

morreriam quarenta e feridos muitos; dos do baluarte só dois, e feridos cinco” 

(COUTINHO, 1890, p. 197). Por essa época também, finalmente chegaram os primeiros 

reforços enviados por D. Garcia de Noronha à Diu: “[...] vieram de Goa quatro catures de 

soccorro mandados pelo vice-rei, em os quaes vinham Gonçalo Vaz Coutinho, e Martim 

Vaz Pacheco, e um primo seu, por nome de Gabriel Pacheco, Antonio Mendes de 

Vasconcellos e Francisco Mendes de Vasconcellos” (COUTINHO, 1890, p. 195). Para 

além desses fidalgos, segundo o cronista, vieram ainda mais vinte e oito soldados 

anônimos89 nesses barcos. 

Outrossim, depois de narrar mais uma tentativa frustrada de invasão otomana ao 

forte, Lopo de Sousa nos revela a situação da guarnição de Antonio da Silveira. Até aquele 

presente momento, no final do mês de outubro, as baixas portuguesas eram: “[...] mortos 

cincoenta e tantos homens, todos ou os mais dos melhores e mais necessários, e feridos 

durante o cerco quase todos, mas havia muitos d’elles sãos, e outros ainda que com 

trabalho pelejavam, ajudavam como podiam” (COUTINHO, 1890, p. 201). A pólvora 

para as armas e a artilharia já estava acabando, havia também bem poucas espingardas e 

munições, ao ponto que “de maneira que o espingardeiro vinha a ser d’ella tão avaro que 

o inimigo a quem houvesse de atirar um tiro havia de ter por mui certo mata-lo” 

(COUTINHO, 1890, p. 201). Usando de um artifício retórico-literário, Lopo de Sousa 

também revela a situação do inimigo, lançando mão do que teria sido o depoimento de 

dois soldados inimigos capturados: “disseram que lhes eram mortos mais de seiscentos 

homens, e feridos mais de mil” (COUTINHO, 1890, p. 202). Os otomanos encarcerados 

ainda teriam dito que “Coleimão Baxa e seus capitães trabalhariam de tomar aquella 

fortaleza ainda que em isso aventurassem o restante da gente, pelo muito cabedal que em 

 
89 Apesar da ajuda discreta, a presença desses novos homens, na visão de Coutinho, aliviou parte da situação 

da fortaleza: “e como viessem descançados e fossem valentes homens aliviaram muito do trabalho dos 

outros” (COUTINHO, 1890, p. 195). No trecho citado ainda, nota-se também a profunda hierarquia da 

sociedade lusa do século XVI, com o cronista citando nominalmente os fidalgos que vieram à fortaleza, 

ignorando os nomes dos soldados rasos de origem simples. 
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acometer tinham mettido, e pelo que lhe tinha custado” (COUTINHO, 1890, p. 202). 

Buscando também representar a união dos portugueses nesse cerco, Lopo de Sousa conta 

uma anedota sobre uma tentativa fracassada de invasão ao local onde esses otomanos 

estavam presos, capitaneada pelas mulheres lusitanas, essas que queriam vingar os seus 

mortos durante o cerco.  

Na tarde do dia 30 de outubro de 1538, por meio de mais um estratagema, 

Suleiman Pasha buscou uma derradeira vez tomar a cidadela portuguesa. Forjando uma 

retirada, o governador do Egito teria ordenado o fim dos bombardeios e que “mais de mil 

homens com sua bandeira, e passando pela villa dos Rumes se foram de longo da praia, e 

embarcaram-se na armada, que (como disse) estava aquella parte” (COUTINHO, 1890, 

p. 204). Saindo em doze galés e navegando em direção ao mar aberto, o plano otomano 

era induzir o erro de Antonio da Silveira, fazendo com que o capitão acreditasse na 

retirada inimiga e desmobilizasse suas defesas, o que facilitaria uma eventual investida 

inimiga. Contudo, tal plano foi frustrado, pois o fidalgo português “proveu tudo com grão 

cuidado dobrando as velas nos lugares necessários, e mandou pôr muita pedra solta pelo 

muro” (COUTINHO, 1890, p. 204-205). No alvorecer do dia seguinte, acreditando que 

os portugueses teriam baixado a guarda e caído na dita armadilha, um grupo de soldados 

do exército otomano buscou invadir a fortaleza de Diu, primeiramente por meio de 

escadas. Segundo Coutinho, o ataque inimigo deu-se dessa maneira:  

 
[...] desembarcaram dois mil homens dos melhores; e se vieram para as 

estancias ondes os outros estavam, e juntamente os mais dos capitães de todos 

os navios [...] quando começou a romper a manhã, que uns e outros podiam 

ver, se apresentaram diante da fortaleza trez batalhas de mui luzida gente. 

Viriam em cada um arriba de mil homens, e atraz estas trez batalhas estavam 

espalhados mais de dez mil homens dos da companhia de Coge Çofar; os quaes 

com seus inumeráveis tiros esperavam o acommettimento, o qual antes que 

fosse, disparou toda a artilharia nos lugares por onde eles determinavam de 

entrar, e em cessando o esbombadear, a primeira batalha seguindo a uma 

grande bandeira vermelha e branca, tocando grande somma de tambores e 

clarões, fendendo o ar com gritas arremeteram parte d’elles ao baluarte, 
subindo em elle alferes fincando a bandeira em o mais alto d’elle, e os outros 

se foram as escadas, e começaram a querer arvora-las pelas casas do capitão, 

mas como os nossos espingardeiros tivessem cuidado de lho contradizer 

disparando em eles suas espingardas, foi cousa milagrosa que quantos em ella 

se occuparam cahiram mortos, ou asperamente feridos (COUTINHO, 1890, p. 

208-209). 

 

Logo desistindo das escadas, as tropas muçulmanas rapidamente se empenharam 

em tomar o fragilizado baluarte de S. Tomé, concentrando todos esses soldados em um 

só ponto da muralha, facilitando a defesa portuguesa, como o próprio cronista reconhece: 
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“assim não se dividindo em combate, o poderam os nossos melhor soffrer” (COUTINHO, 

1890, p. 209). Bem posicionados, um pequeno grupo de guerreiros portugueses, cerca de 

vinte cinco ou trinta homens, conseguiram repelir “mais de duzentos, matando a muito 

d’elles, lhes fizeram perder o que tinham ganho, e lhe mataram o alferes” (COUTINHO, 

1890, p. 210). Outrossim, até este presente momento, Suleiman Pasha não havia ordenado 

um assalto dessas proporções contra Diu, coordenando um ataque que utilizava boa parte 

das tropas, tanto otomanas e guzerate, lançando mão ainda da artilharia terrestre e da 

presente nos seus barcos. Lopo de Sousa Coutinho inclusive narra o desespero causado 

por esses massivos ataques dos inimigos, concedendo ainda mais dramaticidade para o 

relato do cerco e glória para os portugueses:  

 
[...] a mui grão pressa disparavam suas espingardas, e inumeráveis frechas, as 

quaes eram em tanta quantidade que posso com verdade affirmar, por que o vi 

bem do logar onde me pozeram, e via bem o combate, que nunca a grande 

banda dos estorninhos assim occuparam o ar, cerrando-se como a nuvem, e 

espessos montes de frechas, occupavam; tudo era cheio d’armas, a todo logar 

ia a morte voando, a grita e estrondo era geral. Uns gritavam que morriam; 

outros brandavam que matassem; os artifícios de fogo eram tantos, que uns 

apagavam os outros (COUTINHO, 1890, p. 209-210). 

 

Não obstante, os portugueses acabaram sagrando-se mais uma vez vitoriosos, 

resistindo às ondas de soldados otomanos e guzerates. A referida batalha, segundo o 

cronista, teria durado “dês que começou a manhã a romper até junto das dez do dia” 

(COUTINHO, 1890, p. 219). As munições, pólvora para artilharia e espingarda, as 

panelas de pólvora, tudo tinha se esgotado com essa derradeira batalha. Segundo o texto 

também, morreram quatorze dos soldados portugueses, com mais de duzentos sendo 

feridos. Lopo de Sousa, inclusive, de forma hiperbólica, afirma que sobraram “d’este 

combate para poderem pelejar quarenta homens” (COUTINHO, 1890, p. 220). Do lado 

otomano, havia se perdido “mil e duzentos homens dos melhores, e feridos quase todos 

os que ficavam” (COUTINHO, 1890, p. 223). Como os portugueses também, o exército 

de Suleiman Pasha encontrava-se exaurido, com boa parte da sua munição e pólvora 

gasta. Apesar dos pesares, as baterias inimigas chegaram a bombardear as muralhas 

lusitanas durante a tarde do dia 30 de outubro e no dia 31. Contudo, uma parte da artilharia 

otomana começou a ser recolhida e posta nas galés, iniciando assim os preparativos para 

o reembarque das tropas. 

Na manhã do dia de Todos os Santos, 1 de novembro de 1538, pela primeira vez 

em muito tempo, os bombardeios cessaram, com os otomanos organizando sua armada 
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para deixar Diu. Talvez por não ter homens suficientes para carregá-la ou por simples 

solidariedade às tropas guzerates, Suleiman Pasha deixou parte da sua artilharia com 

Cojaçofar. A razão para a debandada dos otomanos, mesmo com a flagrante debilidade 

das forças e da fortaleza lusa, na visão de Lopo de Sousa, deu-se pelo fato do exército do 

governador do Egito estar bem desgastado com o conflito, temendo que uma eventual 

vinda da armada de D. Garcia de Noronha o aniquilasse (COUTINHO, 1890, p. 220). 

Outro aspecto que contribuiu para a partida de Suleiman Pasha foi a degeneração das 

relações entre guzerates e otomanos, como o cronista também reconhece: “[...] assim por 

serem faltos de gente, como por mantimentos irem faltando, e os da terra já começaram 

a accudir mal com elles, determinaram de darem volta as suas terras” (COUTINHO, 1890, 

p. 224). Mesmo com essas movimentações ocorrendo, Antonio da Silveira ainda ordenou 

o preparo para uma eventual batalha, temendo outro estratagema inimigo. Todavia, depois 

de realizada a veracidade do plano de evacuação otomano, a fortaleza lusa foi tomada por 

um grande júbilo, algo que Lopo de Sousa não se furta da oportunidade de descrever no 

seu texto:  

 
O qual sendo visto, conhecendo que os inimigos turcos eram ausentes e 

apartados, deixando por successores aos de Cambaia, e que já a mais da 

artilharia era levada, com excessivo prazer cada um dava a nova ao mesmo que 

já com seus olhos o tinha visto e sabido, a qual ainda que seu olho lh’a tinha 

também mostrado, recebia maior contentamento, julgando que pois outro via 

que não era sonho, e assim vinha a ser o bem dobrado e dando todos muitas 

graças a Nosso Senhor recebíamos as muitas mercês que nos tinha frito, e fazia 

cada hora (COUTINHO, 1890, 225).  

 

Buscando disfarçar suas fraquezas e emular uma falsa força, no mesmo primeiro 

de novembro e no dia seguinte, Antonio da Silveira ordenou aos seus últimos vinte ou 

vinte cinco homens saudáveis um ataque a algumas posições do acampamento inimigo. 

Pouco tempo depois, no dia 5 de novembro de 1538, chegou finalmente o socorro enviado 

por Goa. Na tarde do mesmo dia, a armada otomana zarpou para o Mar Vermelho, 

deixando para trás seus feridos e algumas peças da sua artilharia. O principal motivo para 

a demora da partida dos otomanos foi a falta de ventos favoráveis, o que obrigou Suleiman 

Pasha passar mais alguns dias no Índico. Durante a noite, por sua vez, levantaram o cerco 

as tropas de Cojaçofar, que ainda colocaram fogo no seu acampamento e na cidade de 

Diu. Por fim, o relato do cerco termina aqui, porém o texto ainda possui uma espécie de 

epílogo nomeado de Satisfação e mercê que el-rei nosso senhor fez a Antonio da Silveira 

e em summa a todos os que em este cerco se acharam. Tal qual o que título sugere, Lopo 
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de Sousa narra nesse trecho o que sucedeu na vida de Antonio da Silveira depois do 

primeiro cerco de Diu de 1538. 

Justificar o resultado desse assédio, a derrota de uma poderosa armada otomana e 

mais um grande exército guzerate contra um punhado de lusos encastelados, é uma tarefa 

complicada. As razões de tal resultado giram em torno da falta de preparação dos 

otomanos para aquele tipo de conflito no Índico e da ausência de coordenação entre 

Suleiman Pasha e a aristocracia guzerate. Sobre o primeiro ponto, lembremos que a 

armada otomana foi feita às pressas, logo depois da chegada da notícia do assassinato de 

Bahadur Xá. O planejamento feito pelos otomanos também, para além disso, previa um 

cerco de curta duração, não um assédio prolongado de dois meses (JESUS, 2012, p. 33). 

Esse despreparo e a ambição de conquistar o mais rápido possível a fortaleza, refletiu 

inclusive no afobado último esforço de conquista do forte português perpetrada pelo 

governador do Egito. Lembremos ainda que a primeira tentativa de ganhar Diu dos lusos 

deu-se de forma diplomática: Suleiman Pasha buscou, por meio da rendição dos capitães 

inimigos, tomar a cidadela em questão. Não obstante, os otomanos ainda foram incapazes 

de adaptar suas estratégias navais militares habituadas aos mares fechados a uma 

realidade oceânica, usando embarcações a remo como as galés para um cerco no Índico 

(JESUS, 2012, p. 33). Em relação ao segundo ponto, por sua vez, a desconfiança que 

existia entre guzerates e otomanos era tão grande que Alucam recusou a lutar junto deles, 

levando parte do exército guzerate consigo. Ao final do cerco, Cambaia não mais supria 

devidamente as tropas de Suleiman Pasha, sendo esses um dos motivos alegados por Lopo 

de Sousa e os demais historiadores lusos para a debandada otomana. Contudo, apesar do 

resultado do cerco ter sido pouco favorável aos planos de Constantinopla, seria 

irresponsável dizer que a missão empreendida pelo governador do Egito foi um completo 

fracasso: a submissão do Áden preveniu o Império Otomano dos riscos que suas posições 

e interesses no Mar Vermelho corriam com o avanço português90 na região. Por fim, 

Suleiman Pasha teria planejado uma outra intervenção contra os lusos fixados em Diu, 

 
90 Como forma de retaliação pelo cerco de 1538, os portugueses enviaram algumas embarcações ao Mar 

Vermelho, massacrando a guarnição de Suakin, destruindo Kusayr e tentando conquistar o Suez 

(INALCIK; QUATAERT, 1994, p. 327). Repelidos na ocasião pelas forças otomanas, os lusos depois 

pouco atuaram no Mar Vermelho. Suleiman Pasha, por sua vez, foi feito Grão-Vizir do Império Otomano 

em 1541, governando até 1544. Todos esses acontecimentos podem ter influenciado no declínio das 

hostilidades entre os dois poderes no decorrer dos anos, levando a uma certa normalização da relação luso-

otomana. 
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mas esta nunca aconteceu: houve até um segundo cerco a fortaleza em 1546, mas esse foi 

capitaneado somente por Cojaçofar91 e as tropas guzerates. 

2.3 – Os tiranos, as matronas e os dignos de terem barbas 

 

Buscando uma clareza maior na análise do Livro primeiro do cerco que os turcos 

poseram a fortaleza de Diu de Lopo de Sousa Coutinho, para além de separar em duas 

partes a reflexão sobre o texto, resolvi nesta última subdivisão do segundo capítulo dividir 

em subtópicos alguns dos principais temas presente na referida fonte, compreendendo 

que assim facilitaria também o pensar do épico de Francisco de Andrade. Dessa maneira, 

seguindo tal modelo de interpelação, serão abordados nesta repartição do capítulo os 

seguintes temas da crônica de Coutinho: “o tirano infiel”, “a possível virtude dos 

muçulmanos”, “a valentia portuguesa”, “o perfeito comandante cristão” e “as matronas 

virtuosas”. Em linhas gerais, o primeiro desses subtópicos trata da representação da 

liderança muçulmana de maior destaque na crônica, o sultão guzerate Bahadur Xá. O 

segundo discute, por sua vez, a imagem geral dos inimigos guzerates e otomanos, 

buscando refletir sobre como o fidalgo em questão pensava esse outro islamizado. 

Doravante, o terceiro e quarto subtópico descrevem, respectivamente, a representação dos 

portugueses e do capitão Antonio da Silveira na crônica. Por fim, sobre as mulheres 

lusitanas na obra de Coutinho, a última dessas subdivisões é dedicada à maneira a qual o 

autor interpretou e apresentou a atuação das tais no cerco. 

 

2.3.1 – O tirano infiel 

Pensando o primeiro dos subtópicos, logo no princípio do Livro primeiro do cerco 

que os turcos poseram a fortaleza de Diu, Lopo de Sousa Coutinho busca traçar, depois 

de introduzir o contexto geral do episódio do cerco e descrever a região de Cambaia, uma 

espécie de perfil do sultão guzerate: Bahadur Xá. Ocupando um papel de bastante 

destaque nos primeiros capítulos da crônica, o governante guzerate é apresentado, no 

decorrer do texto, como a epítome da tirania. Bahadur, nesse sentido, é um tirano modelo: 

a personificação da desmedida e da desordem, refém dos aspectos mais selvagens da alma 

humana, um sujeito dominado pelos próprios vícios e impulsos. Como sabido, esse topus 

 
91 Cojaçofar inclusive foi morto durante os conflitos deste segundo cerco, atingido em cheio por um tiro da 

artilharia portuguesa, sendo decapitado. 
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da tirania remonta pelo menos à filosofia platônica92, sendo apropriado e usado pelos 

letrados cristãos. Desta feita, logo na apresentação do monarca guzerate, Lopo de Sousa 

o descreve desta maneira: 

 

Vivendo ele mais pacifico de seus visinhos que de si mesmo, movido da sua 

inquieta natureza; quando lhe faltava nos estranhos poder executar suas 

revoltosas e insolentes condições, nos súbditos e vassalos seus, assim grandes 

como pequenos, nos que amava e desamava, em suas mesmas mulheres: emfim 

em seus propios irmãos, o rigor da sua sanguinolenta sede mui amiúdo fartava. 

E não bastava, que com as vidas e sustâncias pagassem o que muitos d’elles 

não deviam, mas ainda as famas notáveis maldades aplicava, por dar algum côr 

fingida e suas verdadeiras crueldades (COUTINHO, 1890, p. 19-20). 

 

Não satisfeito em pouco cultivar virtudes, o Bahadur de Lopo de Sousa Coutinho 

perseguia também homens justos e dignos: 

 

Veiu a tamanho uso n’este vicio que muitas vezes por suas mãos fex officio de 
carniceiro algozes, havendo que o tempo lhe podia interromper taes obras se 

diferisse. De maneira que em pouco tempo quase em todos seus reinos não 

havia homem de apparencia: e se o havia procurava o tal de por este não ser 

julgado; porque era suficiente culpa ser pessoa digna de alguma autoridade ou 

credito. Em seu tempo, as mais das casas e estados grandes de reino, foram 

tranpassados em pessoas indignas de taes dignidades; mas nem a estes a 

fortuna permitia longo assento, que logo eram depostos e fenecidos, e a outros 

dadas e d’estes em outros e outros. E ainda que era a todas cousa conhecida e 

clara serem taes honras mortíferas, não faltava quem solicitasse e trabalhasse 

(COUTINHO, 1890, p. 20). 

 

O monarca guzerate, muito parecido com outros relatos sobre tiranos, também era 

famoso pela sua paranoia e insegurança: 

 

Este modo de reinar o veiu tanto a atemoriza e vacilar, que d’aquelles a quem 
maiores bens tinha feito se receava mais. E á verdade ele sentia isto bem e com 

razão, porque segundo as mercês que fazia eram de pouca dura e efêmeras, e 

os que recebiam de pouco merecimento; e se as desejavam de possuir per 

tempo, de crêr era que o não poderiam fazer com mais seguridade, que tirada 

a causa que lh’as dava. Este conhecimento o fazia não dormir duas noites em 

um lugar nem amanhecer aonde anoitecia; e a não somente receava do ferro, 

mas da peçonha em grande maneira. Por esta via fez grandes mortes e estragos, 

e bastava para tal effeito qualquer pequena suspeita; e por lhe parecer que 

ninguém no manjar lhe trataria verdade, fazia por suas mãos o que havia de 

comer, e assim mostrava ser rei e cozinheiro tudo junto. Foi dado a vícios que 

repugnam a natureza, era em grande maneira prodigo e com isto acquisitor de 
dinheiro por todas as vias, honestas e desonestas; destruidor do seu, cobiçoso 

 
92 Sendo preciso, alguns elementos deste topus aparecem anteriormente, especialmente nas representações 

dos monarcas persas nas fontes gregas, com o caso de Cambises no Livro III – Talia das Histórias de 

Heródoto sendo um exemplo disso. 
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do alheio; muito inclinado a guerra; mui pouco a se achar na batalha 

(COUTINHO, 1890, p. 20-21). 

 

Mais adiante no texto, o mesmo sultão, chega ainda a ser descrito pelo cronista 

português como um “homem governado por seu parecer e appetite” (COUTINHO, 1890, 

p. 73). Seguindo, como dito, o modelo clássico de tirano, a imagem produzida por Lopo 

Coutinho de Bahadur Xá não difere muito de outras representações históricas sobre o 

tema, repetindo esse tipo de construção de forma ad nauseam por toda a crônica. Destarte, 

resgato uma imagem que funciona como sinédoque da representação dos tiranos: a 

descrição do Dionísio I de Siracusa (432 – 367 a.C.), feita por Cícero no Livro V das 

Discussões Tuscolanas. Segundo o relato do senador romano, Dionísio governou a cidade 

de Siracusa com tirania por trinta e oito anos, sendo lembrado como um indivíduo de 

suma “frugalidade em sua alimentação, um homem duro e diligente na administração; 

contudo ele foi criminoso e injusto por natureza; isso posto, deve necessariamente ser 

considerado muito infeliz por todos os que conseguem ver bem a verdade” (CÍCERO, 

2014, p. 441). Temendo um acerto de contas pelos seus excessos, o tirano grego vivia em 

paranoia, chegando a ensinar as filhas crianças a cortar seus cabelos e aparar sua barba, 

pois temia até a lâmina de um barbeiro (CÍCERO, 2014, p. 441). O senhor de Siracusa, 

ainda: “não tinha nenhuma civilidade e nenhuma convivência humanas; convivia com 

fugitivos, com criminosos e com bárbaros” (CÍCERO, 2014, p. 445).  Como o próprio 

Cícero afirma sobre Dionísio: “ele mesmo, de certa forma, por causa de uma injusta 

cobiça de mando se havia aprisionado num cárcere” (CÍCERO, 2014, p. 441). Lembremos 

que a famosa anedota da “Espada de Dâmocles”, presente no mesmo relato ciceroniano, 

sintetiza toda essa relação entre a crueldade do tirano e o seu temor por todos.  

Inadvertidamente, Dâmocles, um dos aduladores da corte de Dionísio I, teria 

demonstrado um interesse pela arte de governar. O tirano de Siracusa então, a fim de dar 

uma lição no “amigo”, teria perguntado a Dâmocles se ele gostaria de ocupar 

provisoriamente o poder (CÍCERO, 2014, p. 443). Aceitando a proposta, Dionísio cedeu 

ao adulador seu trono de ouro, seus baús adornados com prata e ouro burilado, os seus 

belos serviçais, óleos aromáticos e até as suas coroas de flores (CÍCERO, 2014, p. 443-

445). Porém, o senhor de Siracusa considerava sua posição como monarca infeliz, 

buscando demonstrar esse fardo colocando sobre a cabeça de Dâmocles uma espada 

pendurada no teto por um fio da crina de um cavalo. Temendo sempre a queda da lâmina, 
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o adulador não teria conseguido relaxar e aproveitar dos luxos do tirano, implorando a 

Dionísio para sair daquela posição. Cícero, logo depois de relatar essa anedota, a 

interpreta da seguinte maneira:  

 

Não parece bastante claro ter Dionísio declarado que em nada é feliz aquele a 

quem algum receio sempre ameace? E não era suficientemente íntegro para vir 

para o lado da justiça e restituir aos cidadãos a liberdade e os direitos; pois ele, 

ainda menino em idade imprevidente, enredara-se nos erros e os tinha 

cometido, tanto que não poderia ser salvo, caso tivesse começado bem 

(CÍCERO, 2014, p. 445).  

 

Em suma, caso virtuoso fosse, na leitura do senador romano, Dionísio não 

precisaria ser infeliz. Vale lembrar que nessa perspectiva também, a verdadeira felicidade 

estava intimamente relacionada com o cultivo e a vivência das virtudes. Bahadur, assim 

como Dionísio I de Siracusa e as principais imagens produzidas sobre a tirania é 

tradicionalmente descrito como um homem de índole viciosa e inconstante, incapaz de 

governar suas pulsões, responsável pelas piores das crueldades, impopular perante os seus 

súditos, desprovido de amigos, cercado por aduladores, perseguidor dos bons, que vive 

infeliz e com medo de sofrer com as consequências dos seus atos. Como os escritores da 

Antiguidade, os letrados cristãos, nas suas diversas apropriações dos clássicos, 

consideravam um bom governante um indivíduo tido como moralmente virtuoso. Faz-se 

interessante recordar que um governante virtuoso, nesse universo católico do século XVI, 

era um governante cristão e seguidor dos dogmas religiosos. Evidentemente o sultão de 

Cambaia não era cristão e não seguia tais dogmas, pois era muçulmano. Dessa maneira, 

Lopo de Sousa Coutinho, similarmente ao que depois também fez Francisco de Andrade 

no seu poema, produziu retoricamente um Bahadur Xá dominado pelos seus vícios e 

indigno de ocupar o poder, justificando assim, de alguma forma, as ações dos lusitanos 

contra ele. 

Não obstante, essa representação do sultão guzerate como um tirano trespassa esse 

perfil que Coutinho buscou fazer dele no início do seu texto, invadindo também a 

narrativa da crônica: por meio de uma série de anedotas, o fidalgo português buscou 

comprovar a personalidade tirânica do monarca, contando histórias sobre os excessos e 

as crueldades do principal antagonista dos lusitanos no seu plano de estabelecimento no 

território guzerate. Essas anedotas contadas por Lopo de Sousa são normalmente ligadas 

a pecados e vícios lidos como comprometedores no universo cristão do século XVI: 
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soberba, inconstância, perfídia, crueldade, ganância e covardia. Um exemplo desse tipo 

de procedimento é a interpretação que o fidalgo lusitano em questão faz das motivações 

dos conflitos entre os guzerates e as demais potências do Índico, notavelmente o Império 

Mogol e o Estado da Índia português. Na leitura de Lopo de Sousa Coutinho, uma das 

causas da guerra entre os reinos de Bahadur Xá e Hamayun foi a arrogância do líder 

guzerate:  

 

O Sultão como era de natureza assomado e soberbo, e andava dos sucessos da 

guerra favorecido e ao presente se achasse com potentíssimo exército, deu tal 

resposta ao embaixador, que bastou para abertamente dizer o Mogor que elle 

iria em pessoa vêr que obras tinham taes palavras (COUTINHO, 1890, p. 38). 

 

Com o tratamento grosseiro do sultão de Cambaia ao embaixador mogol na 

ocasião da celeuma causada por Mirizam Hamed, o dito belicoso Grão-Mogol viu-se 

provocado e obrigado a declarar guerra ao seu insultuoso vizinho. De maneira similar, 

Coutinho também julgava o comportamento de Bahadur como a principal razão para o 

ressurgimento das tensões entre guzerates e lusos, considerando a inconstância e a 

perfídia do sultão como o combustível para deterioração da “aliança” entre os dois 

poderes. Graças ao fim do conflito com Humayun, sentindo-se confortável outra vez, 

segundo Lopo de Sousa Coutinho, Bahadur deixou fluir seus velhos hábitos e, 

arrependido de ter concedido a construção da fortaleza em sua cidade, planejou em 

segredo dar cabo aos portugueses instalados em Diu:  

 

Como o Sultão Badur se viu desafrontado de seus inimigos e seus reinos de 
todo desocupado delles, começou logo seu peito a inflamar-se em suas naturaes 

condições, as quaes, emquanto sua fortuna andou adversa, eram toleráveis e 

domesticas; mas, como se lhe tornou a mostrar rosto alegre, brevemente seu 

viu em elle, que o que até ahi deixara de fazer mais era da mudança de sua 

fortuna que de seus costumes serem esquecidos. Logo entre a gente portuguesa 

foi conhecido quanto suas cousas lhe eram carregadas e aborrecidas, e que em 

grande maneira se afrontava de ter dada a fortaleza. E em tanto isto sentia que 

de puro ódio não queria vir a Diu (COUTINHO, 1890, p. 67).  

 

Como assinalado no tópico anterior deste capítulo, essa dita inconstância e 

perfídia do sultão guzerate que levou, na narrativa do Livro primeiro do cerco que os 

turcos poseram a fortaleza de Diu, os portugueses a orquestrar a armadilha que vitimou 

Bahadur. Sobre os outros vícios e pecados do líder guzerate narrados por Coutinho, há 

uma miscelânea de anedotas que representam esses defeitos do sultão de Cambaia no 
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texto. Desta feita, destaco ainda a passagem do ardil contra o secretário mogol e o 

comportamento de Bahadur na guerra contra as tropas de Humayun. Motivado pela 

ganância e agindo de maneira cruel e traiçoeira, o sultão guzerate – pouco depois de 

resolvida a guerra com o Império Mogol e antes do ressurgir da celeuma com os 

portugueses –, planejou matar e usurpar os bens de um secretário mogol que passava pelo 

seu reino:   

 

N’este tempo se lançou um secretário do Mogor com o Sultão, ao qual elle 

recebeu bem. Pediu-lhe o mouro que lhe mandasse dar embarcação para se ir 

para Ormuz e d’ahi a Persia, d’onde era natural. Disse-lhe o Sultão que lhe 

prazia, mandou-lhe que se viesse a Diu dando-lhe cartas para o Rao governador 

da dita cidade, e juntamente mandou dizer ao dito governador que o mandasse 

matar e tomar-lhe o que trazia. E a noite que o dito secretario chegou a pousar 
à villa dos rumes foi morto à punhaladas, e acharam-lhe setecentos mil pardãos 

em dinheiro (COUTINHO, 1890, p. 65). 

 

Antecipando narrativamente, em certa medida, as ações traiçoeiras que o sultão 

guzerate planejava contra os portugueses pelo controle de Diu, Bahadur volta as suas 

“naturaes maneiras” agindo cruelmente contra o secretário mogol, seduzido pela fortuna 

do hóspede estrangeiro. Outrossim, buscando desnudar uma suposta covardia do senhor 

de Cambaia, Lopo de Sousa Coutinho narra que Bahadur, depois de ver seu exército 

liquidado pelos inimigos mogols e seu reino tomado por Humayun, planejou fugir da 

Índia para a Arábia, abandonando indefesos os seus súditos:  

 

Sultão Badur, como chegou a Diu, desesperado de sua saúde, quizera 

desamparar o seu reino e ir-se para Meca se d’alguns dos seus não fora 

estorvado; que tal terror e medo tinha concebido, que somente trabalhava de 

salvar a vida, sem ter respeito a sue estado e ao que perdia; podendo comsigo 

acabar de viver em reino estranho particularmente, antes que sobre o seu 

aventurar tão triste vida, como seria a de um tão poderoso rei se se visse 

cercado de pobrezas e necessidades, que aos taes devem ser mais intoleráveis 

pelo uso e largueza que tiveram (COUTINHO, 1890, p. 45). 

 

Na perspectiva de Coutinho e pensando o referido arquétipo de tirano, Bahadur 

seria um homem sem limites, ou seja, alguém desprovido de razão e incapaz de governar 

a si mesmo e suas pulsões, considerado pelo cronista, concomitantemente a isso, inábil 

também na condução de um sultanato. Thomaz bem lembra que durante essa expansão 

lusa pelo Índico “não se aceitava, normalmente, a mera infidelidade dos infiéis como 

causa de guerra justa e, portanto, de aquisição legítima de territórios” (THOMAZ, 1994, 
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p. 219). Desta feita, foi necessário criar outros artifícios para legitimar os ataques aos 

poderes islâmicos do Índico. Em suma, esses relatos de Lopo de Sousa Coutinho sobre o 

comportamento de Bahadur buscavam justificar a guerra e armadilha feita pelos 

portugueses contra o sultão, produzindo uma imagem tirânica do senhor de Cambaia: um 

governante traiçoeiro, inconstante e incapaz de manter sua palavra e os acordos feitos 

com os portugueses.   

Por fim, outro aspecto interessante da representação feita do líder guzerate por 

Coutinho – ligada também à perspectiva cristã defendida pelos literatos lusos do período 

–, é o esforço do cronista em ligar a imagem de Bahadur Xá ao demônio. Tal intento 

torna-se óbvio, por exemplo, na passagem em que o cronista aborda a reação dos 

guzerates a morte do seu monarca: “Sendo sabida a morte de Sultão por todo seu reino 

fez grande espanto, e em muitas partes se teve algum tempo por falso: porque eram suas 

cousas tanto de demônio, e não de homem mortal que não criam que a morte podesse com 

elle” (COUTINHO, 1890, p. 88-89). Diogo do Couto, em um sentido similar, narra nas 

suas Décadas da Ásia uma curiosa anedota sobre o cadáver de Bahadur: “E como El Rey 

era grande feiticeiro e magico pollos muitos annos que antes de ser Rey andou pelo mundo 

en trajos de Joge fogido ao pai, tem os Guserates para si inda oje que não podia morrer e 

que esta vivo e que anda em figura de peixe naquelle rio” (COUTO, 1937, p. 121). Como 

sublinhado também, não deixa de ser revelador perceber que os escritores lusitanos 

tentaram ligar o sultão guzerate a práticas de feitiçaria e ao demônio, provavelmente 

buscando legitimar assim as ações traiçoeiras lusas contra ele, transformando também a 

querela de Diu em uma guerra entre o bem e o mal, entre os representantes de Deus e os 

do Diabo. Dessa maneira, Bahadur Xá seria não só um tirano cruel, mas também um 

feiticeiro, alguém indigno de ocupar o poder e merecedor dos ataques portugueses contra 

ele, mesmo de uma artimanha traiçoeira como aquela planejada pelo capitão Manuel de 

Sousa e o governador Nuno da Cunha. 

 

2.3.2 – A possível virtude dos muçulmanos 

Apesar de bastante reveladora, a imagem produzida por Lopo de Sousa Coutinho 

do sultão guzerate não resume o tratamento literário que ele deu aos muçulmanos como 

um todo, com a crônica o Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de 
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Diu apresentando algumas sutilezas importantes sobre esse tema. É possível identificar 

entre essas nuances, o reconhecimento de algumas virtudes dos muçulmanos, tanto de 

indivíduos quanto dos inimigos como um todo. Um exemplo interessante desse 

reconhecimento do autor é a história do capitão turco que liderou a defesa da Ilha de Beth 

do ataque português ocorrido em 1531. Incapaz de admoestar o ímpeto de Nuno da Cunha 

e evitar a invasão portuguesa a ilhota guzerate, o anônimo capitão turco convenceu seus 

soldados a exterminar suas próprias famílias, destruir as riquezas de Beth e lutar até o 

último homem, dificultando assim o avanço luso pelo Índico e sua subsequente 

empreitada contra Diu: 

 

[...] vendo-se desengandado e toda a esperança perdida de poder com sua honra 

salvar a vida dos seus; movido de desesperada e honrosa determinação, 

communicou com os seus o pouco remédio que com boas razões tinha 

alcançado com os portuguezes, e quando peior lhe seria a todos o captiveiro 

que a morte. E, inflammando-os com esforçadas palavras ao desprezo da vida, 

e engrandecendo o morrer com liberdade, vituperando a vida sem ella, 

persuadiu com tanta força de palavras que de consentimento de todos mataram 

aquella noite suas mulheres e filhos, e a todos os velhos e inhabeis para defesa, 

D’onde se póde vêr quanto valem palavras bem acentadas; e feita uma grande 

fogueira em a praça da fortaleza, juntamente com quantas cousas tinham ricas, 

boas e más, queimaram tudo junto, deixando somente armas e desesperação 
para despojo de seus inimigos (COUTINHO, 1890, p. 25-26). 

 

Lido como um “esforçado capitão” e sua ação desesperada como “honrosa”, o 

militar turco acaba sendo reconhecido por Lopo de Sousa Coutinho como um guerreiro 

virtuoso, apesar de muçulmano e ferrenho opositor dos portugueses. Interpretação similar 

se observa também no relato da última investida perpetrada por Suleiman Pasha contra a 

fortaleza de Diu, mais especificamente, na história de um dos guerreiros sitiantes: o 

janissário “grão maneira valente e destro”, chamado “Carahacem, genro de Coge Çofar” 

(COUTINHO, 1890, p. 218). O tal teria batalhado ferozmente contra os portugueses na 

tentativa de invasão da muralha, sendo atingido por uma panela de pólvora, o que feriu 

gravemente o janissário e o retirou da peleja. No entanto, sobrevivendo às queimaduras, 

Carahacem “ficou mascavado dos membros, da qual desventura se elle depois muito 

jactava” (COUTINHO, 1890, p. 218). Assim como o capitão turco, o janissário otomano 

que se orgulhava das cicatrizes adquiridas na batalha contra os portugueses, também foi 

considerado como um guerreiro honrado pelo autor do Livro primeiro do cerco que os 

turcos poseram a fortaleza de Diu. 
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Não obstante, o reconhecimento de virtudes dos soldados inimigos não se 

restringe ao enaltecimento individual de determinados personagens e suas ações, 

ocorrendo também alguns elogios direcionados aos soldados muçulmanos como um todo. 

Esse tipo de reconhecimento mais geral é raro no texto de Coutinho, que prefere elogiar 

e censurar individualmente seus personagens, sejam eles lusos ou muçulmanos. Todavia, 

tal procedimento é observável nos vários louvores que Lopo de Sousa Coutinho faz à 

qualidade das tropas otomanas. Boa parte desse reconhecimento, encontra-se na 

passagem do texto dedicada à chegada dos soldados de Suleiman Pasha, com Coutinho 

descrevendo em detalhes a qualidade do exército concedido pelo Magnífico a Suleiman 

Pasha: “mil e quinhentos janizaros mui escolhidos, e dois mil turcos gente boa, e de 

Alexandria Damiata, e de outros portos do mar Mediterraneo, recolheu outros tres mil 

homens: os quaes por serem usados no mar” (COUTINHO, 1890, p. 125). Esse volume 

de soldados otomanos, todos bem equipados e preparados, contrastava com a realidade 

paupérrima vivida pelos portugueses no Índico, especialmente durante esse cerco, como 

o próprio cronista nos confessa: “pouca gente e mal armada [...] e alem d’isto, como todas 

as fortalezas da India sejam fracas e mal repairadas (que é assaz pra gemer) a nenhuma 

chegara tão grossa armada que pudera resistir trez dias” (COUTINHO, 1890, p. 129-130). 

Lopo de Sousa, outrossim, elogia de forma explícita o exército otomano, julgando-os: 

“gente tão doutrinada nas cousas da guerra, e tão avezados a vencer por todo o mundo 

fossem necessárias outras forças e abundancias, que em nós faltavam” (COUTINHO, 

1890, p. 133). Fato significativo também na narrativa do Livro primeiro do cerco que os 

turcos poseram a fortaleza de Diu é a descrição visual, uma espécie de écfrase que Lopo 

de Sousa faz dos janissários: 

  

[...] mui ricamente armados, vestidos em brocados, e setins carmesins e 

d’outras sedas e cores; e em aquelles feltros que nas cabeças trazem orlados e 

guarnecidos de ouro (pelos quaes são divisados da outra gente e conhecidos 

por janizaros) muitas e ricas plumas mettidas. Todos estes eram espingardeiros 

e frecheiros excellentissimos” (COUTINHO, 1890, p. 135).  

 

Tal passagem chama a atenção pois em nenhum outro momento da crônica, o 

fidalgo português descreve com tantos detalhes as vestes das tropas envolvidas nesses 

conflitos, nem mesmo o exército português recebe essa atenção. Um outro interessante 

exemplo desse reconhecimento genérico dos soldados inimigos encontra-se também na 

descrição do embate final entre lusos e muçulmanos no primeiro cerco de Diu de 1538, 
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com Lopo de Sousa Coutinho fazendo alguns elogios de ordem moral aos seus rivais 

muçulmanos. Para além de narrar, evidentemente, vários atos de bravura perpetrados 

pelos guerreiros portugueses, o cronista relata também e enaltece a atitude de alguns 

soldados inimigos, especialmente dos otomanos. Pouco depois de versar sobre a morte de 

um dos alferes do exército de Suleiman Pasha, Lopo de Sousa figura a disputa entre os 

guerreiros otomanos para manter a bandeira do sultão de Constantinopla erguida: “[...] 

digna de notar que tenham os turcos tanto respeito as bandeiras que antes que o alferes de 

todo cahisse eram já mais de dez pegados na haste da bandeira sustendo-a, que não fosse 

derribada e a isto opondo-se uns contra outros” (COUTINHO, 1890, p. 210). Em suma, 

assim como os lusitanos, os soldados inimigos, na visão de Coutinho, demonstraram 

bravura e conquistaram grandes glórias nos combates. 

No entanto, vale lembrar que essa representação dos muçulmanos não significava 

algum tipo de simpatia ou imparcialidade de Lopo de Sousa Coutinho em relação aos seus 

inimigos: o cronista reconhece exclusivamente as virtudes bélicas dos seus rivais 

islamizados, por motivos óbvios, pois derrotar inimigos completamente ignóbeis não 

concederia glória alguma aos portugueses. Sobre os elogios e comparações com as 

capacidades bélicas dos otomanos, em específico, nota-se também uma tentativa de criar 

uma dicotomia entre o poder das tropas do sultão de Constantinopla com os poucos e mal 

equipados lusitanos comandados por Antonio da Silveira: apesar da clara superioridade 

otomana nesse conflito, vale destacar que esse contraste produzido por Coutinho não é 

inocente, pois realçar a potestade das tropas da Sublime Porta e a debilidade portuguesa, 

evidentemente ajuda a ampliar a glória provida pela vitória lusa no cerco. Como bem 

lembra Doré, Lopo de Sousa Coutinho pode até não exaltar de forma incondicional seus 

conterrâneos lusitanos, reconhecendo também a justeza da causa dos mulçumanos e as 

suas virtudes bélicas, mas ele não deixa de “tratar os turcos como ‘bárbaros inimigos’, 

‘de intoleráveis maneiras’, ‘uma gente que vive mui a seu prazer"' (DORÉ, 2010, p. 253-

254). Dessa maneira também, é possível observar outro aspecto da representação dos 

inimigos islamizados no texto de Coutinho: assim como Bahadur Xá, os demais líderes 

mulçumanos são descritos majoritariamente de forma negativa no Livro primeiro do 

cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu.  

Inclusive, Humayun, o sultão mogol, no texto de Lopo de Sousa Coutinho, chega 

a ser apresentado como um “homem inclinado a guerras e trabalhos, e mui dado a eles” 
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(COUTINHO, 1890, p. 37). Em suma, na leitura de Coutinho, para além da referida 

soberba de Bahadur Xá, o conflito entre o Sultanato Guzerate e os mogols também foi 

produto da inclinação à guerra do imperador. Similarmente, o Magnífico, mesmo não 

aparecendo muito no texto, é considerado pelo cronista como ambicioso e a razão da 

intervenção otomana lida como fruto dessa cobiça: 

   

E vendo-se em Constantinopla tão bom dinheiro, assim validamente mandado 

de um remoto rei, julgou-se que d’onde tal quantidade sahira com tão pouca 

guarda e receio, que não poderia ser senão que a superabundância e riqueza 

d’este rei (que em muitas partes era celebrada) seria sem comparação. E assim 

movido o Grão Turco d’esta cobiça quiz armar uma armada para a India, tanto 

por conseguir esse intento, como por senhorear a India que dos nossos era 

possuída (COUTINHO, 1890, p. 124). 

 

Não obstante, Cojaçofar e Suleiman Pasha são descritos na crônica quase sempre 

como indivíduos traiçoeiros: o “apóstata” italiano traiu a confiança lusa fugindo de Diu e 

liderando a resistência guzerate contra a ocupação portuguesa na ilha; o governador do 

Egito, por sua vez, tomou o Áden por meio de um ardil, buscando fazer a mesma coisa 

com a fortaleza lusitana. Lembremos que no caso de Suleiman Pasha, o cronista sugere 

que depois de ter usado os rendidos soldados portugueses do bastião da vila dos Rumes 

na malfadada tentativa de acordo com Antonio da Silveira, o comandante otomano teria 

mandado executar esses reféns, quebrando o acordo feito com eles: “[...] depois quando 

os turcos se tornaram para o Suez, como fossem mal contentes dos portugueses, disse-se 

depois que lhes cortaram as cabeças a todos em chegando a Zebibe” (COUTINHO, 1890, 

p. 161). Essa leitura de Suleiman Pasha e de outras lideranças muçulmanas como 

traiçoeiras e pouco dignas de confiança, inclusive, faz-se presente não só no texto de 

Coutinho, mas também na maioria dos relatos portugueses sobre o primeiro cerco de Diu 

de 1538. Não obstante, talvez a única exceção a essa lógica dos líderes muçulmanos 

descritos negativamente no Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de 

Diu é o caso de Mirizam Hamed, o príncipe mogol feito sultão de guzerate pelos 

portugueses depois da morte de Bahadur. Na narrativa de Coutinho, o preposto dos lusos 

era dotado de “brandura e boa graça”, sendo responsável por pacificar Cambaia depois 

de anos de tirania e excessos. No entanto, apesar de dotado de algumas qualidades, o 

cronista julga Mirizam Hamed como passivo e leniente, com a sua omissão ajudando na 

reorganização da oposição guzerate que futuramente o retira do poder e assedia a cidade 

de Diu com a ajuda dos otomanos. 
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Outrossim, Andréa Doré sabiamente afirma que nas observações de Lopo de 

Sousa presentes na crônica, o autor sugere que as guerras narradas por ele foram 

motivadas pelo espírito individual desses líderes islâmicos: enquanto a passiva população 

nativa vivia à mercê dos temperamentos dos sultões, a guerra era deflagrada seja pelo 

espírito belicoso de Bahadur, o amor aos exercícios da batalha do sultão mogol, ou pelos 

conhecimentos da arte de guerrear de Cojaçofar (DORÉ, 2010, p. 255). Apesar de Lopo 

de Sousa demonstrar ter uma compreensão da complexidade da dinâmica política que se 

dava entre as potências locais do Índico e os portugueses, para o cronista a justificativa 

das tensões e conflitos recaia no terreno moral: interpretava como a “causa mais 

verdadeira” dessas guerras, como diria Tucídides, a inclinação beligerante ou a 

personalidade viciosa das lideranças islâmicas. A própria dita leniência de Mirizam 

Hamed, na crônica de Coutinho, é tomada como uma das causas do primeiro cerco de 

Diu. Destarte, o cronista raramente admite algum tipo de responsabilidade dos 

portugueses por tais conflitos e tão pouco assume a perfídia de seus conterrâneos, como 

no caso da emboscada contra o sultão Bahadur. Esse tratamento mais individualizado dos 

muçulmanos, por assim dizer, também aparece, de certa forma, quando o autor trata da 

gente lusitana: Lopo de Sousa Coutinho pouco faz menção ao povo português como um 

todo, prevalecendo a narrativa da experiência de indivíduos (DORÉ, 2010, p. 255). Como 

veremos no decorrer do texto, assim como alguns historiadores clássicos, Coutinho 

concede honra ou censura a ação das personagens de maneira mais individual, 

maldizendo, inclusive, alguns dos seus compatriotas nesse processo. 

 

2.3.3 – A valentia portuguesa 

O cronista do Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, 

em diversos pontos do seu texto, busca contar várias anedotas relacionadas aos guerreiros 

portugueses, tratando-os normalmente de forma individualizada, deixando para elogiar a 

gente lusitana como um todo em algumas passagens específicas do texto. Essas anedotas 

são praticamente incontáveis, todas retoricamente bem construídas, produzidas por Lopo 

de Sousa Coutinho para representar essa dita bravura e o sacrifício português no cerco. 

Sendo inviável abordar todas essas histórias, escolhi aquelas que julgo mais 

significativas, arrastando para essa discussão também, algumas das poucas imagens de 

guerreiros portugueses lidos como desonrosos ou responsáveis por atitudes julgadas 
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condenáveis pelo fidalgo. Não obstante, por considerar especialmente importante pensar 

a maneira a qual Coutinho aborda em seu texto o capitão da fortaleza de Diu durante o 

cerco de 1538, o famoso Antonio da Silveira, opto também por tratar esse assunto em um 

subtópico a parte, nomeado de “o perfeito comandante cristão”.  

Voltando ao tema da “valentia portuguesa”, essa preocupação do autor em relatar 

os atos de bravura dos lusitanos aparece logo no início do Livro primeiro do cerco que os 

turcos poseram a fortaleza de Diu. No relato da invasão da ilha de Beth, por exemplo, 

Lopo de Sousa Coutinho nos conta sobre a valentia do capitão Heitor da Silveira, figura 

recorrente nos relatos portugueses sobre a presença lusa no Índico, que acaba sendo 

vitimado nessa batalha:  

 

Aquella noite ordenou o governador a Heitor da Silveira que com certa gente 

accommetesse a fortaleza pela porta: e Diego da Silveira e Garcia de Sá e 

Antonio de Saldanha e Antonio da Silveira, e outros fidalgos, repartidos por 

outros logares com gente, para que com mais facilidade fossem entrados; e, 

antes que de todo fosse bem manhã, desembarcaram e accommetteram o muro, 

e pela parte que Heitor da Silveira ia, foi ter com a porta em a qual o capitão 
turco e toda a força da sua gente estava. Como se trabalhasse de romperem a 

deita porta, e outros de subir pelo muro, que era baixo, foi Heitor da Silveira 

ferido de cima das ameias, por uma perna, de uma espingarda, de que caiu, e 

d’alhi a tres dias morreu, que foi grande perda, assim por sua pessoa e saber, 

como pelo muito credito que tinha entre a gente portugueza (COUTINHO, 

1890, p. 26-27). 

 

Mesmo sendo um militar de patente mais alta e um fidalgo, Heitor da Silveira não 

só liderou a invasão à ilha, como acompanhou os seus homens na dita investida, sendo 

vitimado nessa peleja e muito lamentada a sua morte pelos soldados portugueses. Não 

obstante, pensando a narrativa do cerco propriamente dito, os ataques aos bastiões da vila 

dos Rumes e do mar são também explorados por Coutinho para sua discussão sobre a 

virtude dos soldados lusitanos. Mais uma vez fazendo relatos que destacam a ação 

individual de alguns homens envolvidos nas respectivas querelas, no trecho sobre a 

batalha pelo baluarte da vila dos Rumes, em específico, o cronista português relata a ação 

de dois soldados lusos responsáveis por deter toda uma invasão muçulmana: 

 

Não cessavam porém os inimigos de com muita pressa e fervor trabalhar de 
superar aos dois. Mas eles como o lugar fosse apertado, com tanto animo e 

pouco temor o defendiam como se todos os companheiros os ajudaram: dando-

lhe com as lanças e deitando-lhe panelas de pólvora e outros artifícios que os 

de dentro lhe davam, fazendo sós o que todos os outros haviam por difficuldade 

e perigo, e d’esta maneira pelejaram até o sol se pôr, derribando muitos dos 
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contrários das altas paredes abaixo, sendo ambos os que sustinham o peso de 

tanta gente. A eles sós todos os inimigos seus tiros assestavam, e como fossem 

muitos, ainda que muitas vezes os errassem, todavia foram passados de muitas 

e grandes feridas, mas nem por isso deixavam de mui esforçadamente pelejar, 

e tanto o fizeram até que os inimigos desesperaram d’aquella vez o tomar; e 

confundidos a mal de seu grado se desceram, e correndo espalhados uns por 

uma parte e outros por outra, porque lhes não dessem os tiros que da fortaleza 

lhes atiravam, se recolheram a suas estancias espantados e confusos de tão 

esforçados dois homens; dos quaes um d’elles havia por nome Antonio 

Pinheiro, mancebo de vinte cinco annos, filho de um cavalleiro de Faro 
(COUTINHO, 1890, p. 150-151). 

 

Como dito, para além de narrar a bravura e a valentia desses guerreiros na defesa 

do bastião, Lopo de Sousa Coutinho faz questão de elogiar individualmente um dos 

soldados, inclusive imortalizando seu nome no texto. Porém, apesar da resistência 

capitaneada pelos dois guerreiros e da glória conquistada por eles nesse êxito contra os 

otomanos, tal triunfo acabou frustrado pela rendição do capitão Francisco Pacheco. 

Destarte, a defecção do baluarte da vila dos Rumes será melhor abordada no decorrer 

desse subtópico, como veremos. Sobre o ataque ao baluarte do mar, excetuando a 

tradicional descrição da batalha e da coragem dos soldados lusitanos, Lopo de Sousa 

Coutinho nos conta a história de “Fernão Penteado, homem mancebo e esforçado, natural 

de Covilhã” (COUTINHO, 1890, p. 199). O cronista nos informa que o tal Fernão 

Penteado foi ferido na cabeça durante a tentativa de invasão inimiga ao baluarte, sendo 

levado para a fortaleza de Diu, depois da batalha, para receber cuidados médicos. 

Contudo, mesmo machucado, segundo a narrativa da crônica, o soldado abdicou do 

tratamento para poder ajudar a defender a fortaleza em uma das tentativas de invasão 

inimiga, que ocorria praticamente ao mesmo tempo da sua chegada:  

 

Fernão Penteado (que tenho dito) que trazia uma ferida em a cabeça a qual lhe 

foi dada de uma rocha de pedra de bombarda, chegando a mestre João, singular 

cirurgião, e achando-o que estava curando um ferido dos que do combate 

vinham, e derredor de si tinha outros dez ou doze esperando que o outro fosse 

curado, não cessavam as gritas e estrondos que o combate causava: do qual elle 

movido, não lhe podendo soffrer o coração o que ouvia sem ser presente e 

tomar seu quinhão, não esperando a ser curado, disse ao cirurgião que curasse 

a outro: e correndo como poude se foi ao combate, não sendo parte a grão 

ferida para o estorvar, se envolveu na peleja, em a qual como as feridas fossem 

baratas, houve prestes outra, isso mesmo na cabeça, assás má; e assim 

premiado de duas se tornou ao cirurgião, o qual achou já muito mais ocupado, 
e com grandes cousas diante de si (COUTINHO, 1890, p. 200). 

 

Mas de todas as passagens presentes na crônica de Lopo de Sousa Coutinho, o 

ataque final dos otomanos a fortaleza de Diu é o trecho em que o autor mais faz questão 
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de narrar anedotas de bravura dos soldados portugueses: em um momento bastante 

dramático, praticamente no clímax daquele conflito, como é de se esperar nesse tipo de 

narrativa, a dita derradeira tentativa de invasão muçulmana foi transformada em fonte de 

incontáveis relatos de valentia e distinção do lado português da gesta. Um exemplo claro 

desse procedimento é a descrição da defesa do bastião de S. Tomé, mais especificamente, 

no relato sobre o ataque de uma segunda onda de inimigos ao dito ponto da fortaleza. 

Nessa passagem, Coutinho faz questão de nomear cada um dos fidalgos soldados 

envolvidos na peleja:  

 

A este tempo a segunda batalha que disse apertava os nossos e tinha ganho 

mais que a primeira, tendo porém diante de si mui esforçados homens. Estavam 

em esta companhia Antonio Mendes de Vasconcellos, Cide de Sousa, Rodrigo 

de Proença, capitão do dito baluarte; Francisco de Gouvea que depois que do 

baluarte fez apartar as galés se veiu ao dito combate; e assim mesmo estavam 

Duarte Mendes, Simão Furtado, Rodrigo Alvares, Manuel Moreno, Francisco 

Mendes de Vasconcellos, Lancerote Pereira, Antonio Coelho, Lourenço de 

Mello, Antonio Toreiro, Payo Rodrigues de Araujo, Manuel de Aguiar, 

Bertholameu Freire, Diogo da Silva, almoxarife, Bertholameu Correa, Manuel 

Rodrigues, Gil Thomé, Francisco Ferrão e Francisco Henriques, tesoureiro, e 

outros mui valentes homens (COUTINHO, 1890, p. 215). 

 

Logo em seguida dessa espécie de catálogo de tropas, Lopo de Sousa Coutinho 

ainda narra a morte heroica de alguns desses homens, notavelmente de Rodrigo de 

Proença e Antonio Mendes de Vasconcellos:  

 

Rodrigo de Proença mui esforçado cavalleiro que até alli tinha pelejado 

valentemente, e mortos por suas mãos assás d’elles, estando armado em um 

arnez e um elmete, em a cabeça, ao qual (pelo pejo que sentia) tirou a vista, 
sendo, como tenho dito, tudo envolto em tiros, veiu uma mortal frecha e dando-

lhe por um olho e entrando ao travez lhe quebrou ambos, lançando-lhe um 

d’elles fora; como achasse ossos com que não poude, voltou para o cérebro, 

ficando aquelle tão esforçado mancebo cego e desatinado, assim perdido os 

sentidos tirando do combate e trazido a baixo; em o qual os que pelejavam 

sentiram a mingoa de tão duro e valente companheiro, e nós os que tão 

desastrada ferida vimos com muita tristeza gemíamos tão grande perda. Este 

cavalleiro morreu aquelle dia deixando cheio de lagrimas a todos por as boas 

portes que em elle havia. Pelejando da mesma maneira Antonio Mendes de 

Vasconcellos, tendo já recebidas duas feridas, uma pelo rosto, assás grande, e 

outra de um pique pela garganta, mortal, não cessando de pelejar, foi de um 

tiro de berco de travez ferido pelo hombro esquerdo passado de outra parte, da 
qual ferida cahiu de todo desatinado, e meio vivo foi trazido abaixo, e o mesmo 

dia morreu. D’esta maneira, não cessando o combate, morriam e eram feridos 

muitos (COUTINHO, 1890, p. 215-216). 
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 No entanto, uma das mais significativas histórias desse embate, ironicamente, é 

protagonizada por um anônimo guerreiro português: 

 

Um espingardeiro, atirando quanto podia aos inimigos, faltou-lhe a munição 

dos pelouros, e, como já tivesse deitada a pólvora em espingarda e buscando 

pelouro o não achasse, movido do fervor da peleja ou enfadado de um dente 

que na boca trazia (que devia andar bem movido), lançou mão a ele e, 

arrancando-o, atacou a espingarda com ele e atirou aos inimigos (COUTINHO, 

1890, p. 214-215). 

 

Sem embargo, a representação dos soldados lusos no texto de Lopo de Sousa 

Coutinho não se resume a uma série de simples elogios à bravura e valentia dos seus 

conterrâneos. Uma dimensão bastante interessante da imagem desses homens é o esforço 

do cronista em ligar a atuação dos guerreiros portugueses no cerco ao martírio cristão. 

Exemplo interessante desse procedimento está presente na passagem dedicada ao relato 

da capitulação dos militares lusos do baluarte da vila dos Rumes. Com Francisco Pacheco 

assinando a rendição “as bandeiras da cruz de Christo se deitavam abaixo e em seu logar 

erguer-se uma grande e farpada bandeira vermelha, divisa e insígnias do grão turco; a 

qual vista foi mui triste e com lagrimas de todos contemplada” (COUTINHO, 1890, p. 

157). Todavia, contrariando o acordo feito pelo seu capitão, alguns soldados portugueses 

resistiram a ocupação da fortificação pelas tropas de Suleiman Pasha, simbolicamente 

lutando para chegar à “dita bandeira vermelha e tirando-a do seu logar a deitou fora do 

baluarte quão longe suas fracas forças poderam, e em continente levantou uma de 

Christo” (COUTINHO, 1890, p. 158). Como mártires da fé, pouco tempo depois, os 

soldados inimigos logo “mataram os ditos homens, e os lançaram em o rio, e com isto 

ficou sua bandeira segura” (COUTINHO, 1890, p. 158). Milagrosamente, os cadáveres 

desses homens que se sacrificaram em nome de Cristo – representado na cena de forma 

simbólica nas bandeiras com a cruz –, são levados pela maré até a praia da fortaleza de 

Diu, onde são resgatados pelos sitiados e enterrados dignamente. O exemplo desses 

mártires, na narrativa de Lopo de Sousa Coutinho, inclusive motivaram Antonio da 

Silveira a não assinar a rendição proposta pelos otomanos, com o capitão percebendo o 

estratagema de Suleiman Pasha. 

Outro exemplo desse procedimento é a narrativa da morte de Gaspar de Souza no 

Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu. Em um dos ataques 

ao baluarte da fortaleza de Diu nomeado de S. Tomé, o comandante responsável pela sua 
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defesa, o referido Gaspar de Souza acaba ferido, capturado e vitimado pelos inimigos: 

“Foi-lhe pelos turcos cortada a cabeça, pés e mãos, e cravada em uma alta lança e trazida 

por suas estancias; e assim lhe davam triumpho de sua bemaventurada morte; em figura 

de opprobrio, seu corpo foi lançado em praia onde foi achado” (COUTINHO, 1890, p. 

190-191). Assim como no relato da resistência dos soldados lusos do baluarte da vila dos 

Rumes, nota-se na representação da morte de Gaspar de Souza uma espécie de paralelo 

com o martírio dos primeiros cristãos, com o capitão português sendo assassinado e 

esquartejado à maneira de muitos santos católicos. Não obstante, o cadáver do dito 

comandante chegou milagrosamente às mãos dos seus companheiros de fortaleza, assim 

como o daqueles homens que se sacrificaram no baluarte da vila dos Rumes 

anteriormente. Um derradeiro e interessante exemplo dessa tentativa de ligar o sacrifício 

luso do cerco com a imagética católica é a famosa arenga de Anna Fernandes, presente 

na descrição de Coutinho do último ataque inimigo à fortaleza de Diu. No entanto, deixo 

para melhor abordá-lo mais adiante, no subtópico dedicado às “matronas virtuosas”. 

Continuando a reflexão sobre o enaltecimento dos portugueses e aproveitando o 

ensejo, ainda sobre essa passagem da tentativa última de Suleiman Pasha em tomar a 

fortaleza de Diu, Lopo de Sousa Coutinho, em um raro momento, chega a fazer também 

um elogio mais geral aos soldados portugueses, descrevendo uma espécie de transe vivido 

por esses guerreiros, com todos eles deixando de lado seus medos, dores e 

individualidades, completamente comprometidos e abnegados na missão da defesa da 

fortaleza: 

 

[...] não se tratava mais da vida que para louvar e exalçar o modo de como a 

haviam de perder, e com isto não havia nenhuma mistura de temor, que a 
muitos faz desejar a morte os gráos dos grandes temores que esperam passar 

antes d’ella chegar; antes havia prazer esforçado; o que tinha bom gibão vestia-

o, e o que o não o tinha, como para uma grande festa, ia-o pedir a quem ou por 

sua disposição, ou pela abundacia lhe podia emprestar; por inhabil e 

desamparado se havia o que para tão temoroso e visinho fim se achava sem 

alguma peça nova, pela qual não fosse menos querido em taes vodas que os 

outros. E em isto não creia ninguém que entrava nenhuma bruta opinião 

gentílica das que fazem desprezar o desejo de viver, e como transtornados e 

alienados do juízo vem a não temer o remate de todos os grandes temores, que 

é a morte: mas de estarem mui conformes, e unidos sem ódios nem desejos de 

vingança vinha a ser alegre e prazenteira porque despejado o entendimento de 
escrúpulos, confessados e conscritos, tendo por objetivo a lei e o rei, e sua casa, 

cada um havia por cousa gloriosa e nobre tal fim; não era só em os homens 

derramada esta determinação, mas nas fracas mulheres tinha feito tal empresa 

que se armaram algumas (COUTINHO, 1890, p. 222-223).  
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Para além disso, no trecho citado e em outros expostos no decorrer desta 

dissertação, observa-se também um profundo interesse de Coutinho na reflexão sobre o 

impacto da guerra e desses momentos extremos nos homens. Nesse em específico, chega 

a ser notável a ambição de Lopo de Sousa Coutinho em demonstrar essa valentia lusa por 

meio do dito transe dos soldados. Apesar do fidalgo, como dito, preferir elogiar e 

vituperar individualmente suas personagens, curiosamente a crônica termina também com 

uma interessante anedota, outra rara passagem em que o autor faz um elogio mais direto 

a todo povo luso:  

 

[...] deixando na terra bem quatrocentos feridos, dos que menos podiam soffrer 

o mar, os quaes sendo perguntados por um senhor da terra se os portuguezes 

eram bons homens de guerra, foi-lhe pelos ditos turcos respondido, que só os 

portuguezes da natureza com rasão eram dignos de ter barbas, e que as outras 

nações seguissem o estylo das mulheres (COUTINHO, 1890, p. 232). 

 

Não deixa de ser simbólica essa opção de Lopo de Sousa Coutinho para o 

fechamento do seu texto, optando por colocar na boca do inimigo o reconhecimento e a 

afirmação da virilidade e força dos portugueses. À primeira vista, pode parecer gratuita 

também a ofensa a masculinidade dos inimigos muçulmanos, mas a tal pode revelar algo 

mais profundo: nos relatos produzidos pelos cronistas e historiadores portugueses sobre 

o primeiro cerco de Diu de 1538, são muito comuns os ataques a uma dita falta de 

virilidade e a sexualidade lida como deformada do eunuco Suleiman Pasha. Nesse 

sentido, Gaspar Correia, nas suas Lendas da Índia, em uma das provocações de Antonio 

da Silveira ao governador otomano, teria dito: “[...] que aquy estão portugueses 

acostumados a matar muytos mouros, e que tem por capitão Antonio da Silveira, que tem 

hum par de culhões mais fortes que os pilouros dos seus besaliscos, que nom ha medo 

nenhum a quem nom tem culhões de verdade” (CORREIA, 1864, p. 34-35). No decorrer 

do texto, Gaspar Correia ainda faz questão de chamar Suleiman Pasha de forma 

pejorativa, apelidando o militar otomano de “capado”. Por sua vez, Diogo do Couto narra 

anedota similar a essa de Correia, com um dos subordinados do capitão de Diu 

provocando o governador inimigo dessa maneira: “[...] que dissesse ao baxa que onde 

vira elle hu capitão como Antonio da Silveira tinha hus testículos tamanhos como os de 

hu touro entregar a fortaleza que tinha em seu poder a hu eunuco como molher, fraco e 

sem fee ne palavra” (COUTO, 1937, p. 263). Lopo de Sousa Coutinho pode até não 

chamar explicitamente Suleiman Pasha de “capado” ou “mulher”, como Gaspar Correia 
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e Diogo do Couto, mas à sua maneira, o cronista também afirma a vitória no conflito e a 

masculinidade lusa ironizando e atacando a virilidade dos inimigos derrotados.  

  Esse procedimento, em certa medida, lembra aquilo que o polímata Edward Said 

chamou de “orientalismo”. Na perspectiva do autor, tal conceito significaria: 

 

 [...] um estilo de pensamento baseado em uma distinção ontológica e 
epistemológica feita entre o ‘Oriente’ e (na maior parte do tempo) o ‘Ocidente’. 

Assim, um grande número de escritores, entre os quais poetas, romancista, 

filósofos, teóricos políticos, economistas e administradores imperiais, tem 

aceitado a distinção básica entre o Leste e o Oeste como ponto de partida para 

teorias elaboradas, epopeias, romances, descrições sociais e relatos políticos a 

respeito do Oriente, seus povos, costumes, ‘mentalidade’, destino e assim por 

diante (SAID, 2007, p. 29).  

 

Dentro dessa leitura também, a ideia de Ocidente foi desenvolvida em um 

processo de alteridade e oposição a aquilo que foi definido como Oriente, com a Ásia 

sendo descrita historicamente como essencialmente despótica, mística, irracional, 

feminina, estática, bárbara, exótica e primitiva, quase o oposto exato da imagem que a 

Europa criou para si. Apesar do conceito de orientalismo de Said servir melhor para 

compreensão dos séculos XVIII, XIX e XX, algumas das suas contribuições podem 

ajudar a entender tempos mais recuados da história: Lopo de Sousa Coutinho, por 

exemplo, claramente faz distinções entre os muçulmanos e portugueses no trecho citado, 

julgando os seus conterrâneos como másculos, em oposição a uma suposta “feminilidade” 

dos povos islamizados. Lembremos que é bastante tradicional a imagem do oriental como 

afeminado ou afetado, com essa representação remetendo as descrições gregas sobre os 

persas e seus costumes. Por fim, como dito, Coutinho também não deixa de considerar os 

líderes islâmicos como tiranos traiçoeiros e de chamar seus rivais muçulmanos de 

bárbaros, cruéis e infiéis. 

Sobre as críticas de Lopo de Sousa Coutinho aos portugueses, uma das mais 

interessantes é a maneira a qual o cronista opta por abordar e retratar a citada rendição 

dos soldados do baluarte da vila dos Rumes. De saída, Coutinho considerava como “más 

e embrulhadas” as justificativas do capitão Francisco Pacheco – o responsável pela dita 

fortificação –, mesmo as tais girando ao entorno de problemas reais como os estragos 

causados pelos ataques dos otomanos ao baluarte, as baixas portuguesas, a escassez de 

recursos e a incapacidade lusitana de defender-se propriamente depois de tanta destruição 

(COUTINHO, 1890, p. 154). Esse sentimento refratário do autor em relação aos rendidos 
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também se faz presente no tratamento que Coutinho faz de Antonio Faleiro, o português 

escolhido como mensageiro dos otomanos. Outrora soldado do baluarte, ele teria sido 

eleito para essa tarefa de porta-voz de Suleiman Pasha por “saber a língua arábica que 

entre os turcos é mui usada” (COUTINHO, 1890, p. 155). Em outro momento do texto, 

Lopo de Sousa descreve Antonio Faleiro assim: “teve sempre estreita amizade com os 

mouros, e seus costumes lhe eram mui agradáveis, e as mais vezes aos achariam em sua 

companhia: fallava bem suas linguagens por meio das quaes veiu o triste a poder-se dizer 

por elle que induzira seus companheiros a tão torpe preistesia” (COUTINHO, 1890, p. 

159). Dessa maneira, o mesmo mensageiro português, no seu último encontro com 

Antonio da Silveira, aparece trajado como um otomano e visto por isso como um traidor 

pelo cronista. Como fica explicitado nesses trechos e em outros, provavelmente Lopo de 

Sousa Coutinho considerava intragável uma suposta covardia lusa, tornando 

incompreensível para ele essa rendição do baluarte da vila dos Rumes e desprezíveis 

aqueles que aceitaram a proposta de defecção de Suleiman Pasha. Nesse sentido, a 

bravura daqueles dois soldados que defenderam sozinhos o bastião do ataque otomano e 

a ação dos martirizados do baluarte da vila dos Rumes cria também uma dicotomia entre 

a “covardia” do rendido comandante, a perfídia do mensageiro traidor e a coragem desses 

soldados. No mais, não deixa de ser interessante perceber também o hábito do cronista de 

marcar no seu texto, constantemente, a gravidade do assédio ocorrido em Diu e a 

superioridade das tropas inimigas. Dessa maneira, a rendição em uma situação dessas 

seria plenamente compreensível, menos para um Lopo de Sousa Coutinho que esperava 

uma bravura indômita dos seus93. Como dito, o referido fidalgo português, apesar de 

sugerir no seu prólogo dizer a “verdade como aconteceu” e produzir um relato que faz 

mais que simplesmente demonizar os inimigos e glorificar os seus conterrâneos, não 

escreve uma obra isenta: tal coisa não só não existe, como era provavelmente do interesse 

de Coutinho imortalizar exemplos gloriosos dos portugueses envolvidos no cerco, a fim 

de que os tais fossem usados para a educação dos pósteros.  

Não obstante, Lopo de Sousa Coutinho não só ataca a suposta covardia de alguns 

dos seus, como também admite alguns outros “pecados”, como uma certa desumanidade 

 
93 Nesse sentido, Damião de Góis é ainda mais explícito nessa reprovação dos rendidos: “Trinta dos nossos 

– desonra do sangue português – entregam-se, sendo pela perfídia turca condenados à servidão perpétua 

nas galés” (GÓIS, 1945, p. 70). O mesmo autor, assim como Coutinho, também relata com admiração o 

martírio daqueles que resistiram a entrega do controle do baluarte aos otomanos. 
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dos soldados portugueses. Como Doré bem lembra (DORÉ, 2010, p. 254), um trágico 

exemplo desse procedimento é a morte de Fernando Afonso, homem idoso atropelado e 

pisoteado pela horda de guerreiros lusos no decorrer da última das batalhas pela fortaleza 

de Diu: 

 

[...] Fernado Affonso, homem de sessenta annos, mui esforçado, pelejando 
desde o principio até aquella hora, faltaram-lhe as forças e alento, e cahindo 

não houve porém quem se quizesse occupar em o salvar, podendo pelejar: antes 

pondo-lhes os pés sobre sua garganta e envelhecida face, fazendo de suas cãs 

finca pé, constatavam aos inimigos seu desejo, brandando o triste velho que 

não estava morto, e trabalhando com suas debilitadas forças para se tirar 

debaixo dos pés dos impetuosos companheiros, já nunca mais o poude fazer, e 

ali espirou sem ter nenhuma ferida, nem outro algum mal, somente o que o 

fervor dos que pelejavam lhe causavam (COUTINHO, 1890, p. 212). 

 

 

Outrossim, o cronista também critica o Estado da Índia, fazendo alguns 

comentários importantes sobre a estratégia de penetração e fixação dos portugueses no 

Índico. No auge do cerco, com os soldados sitiados já demovidos de qualquer esperança 

e sem muitos recursos, Lopo de Sousa Coutinho faz questão de atacar a desunião do 

Estado da Índia e a incompetência do mesmo em socorrer Diu: 

 

Era já este tempo grão falta de todas as cousas, em a fortaleza, muitos e bons 

homens mortos e outros feridos, de sorte, que fora melhor serem mortos por 

não occuparem outros são que os curavam. A pólvora de espingarda ia-se 

acabando, a de bombarda assim mesmo; outros artifícios eram já mui poucos; 

as lanças, das continuas bombardadas as mais eram cortadas, e sobre tudo o 

que maior quebranto dava era ver que a esperança que a gente comum tinha da 
vinda do vice-rei, ou de outro algum socorro, como de todo iam desconfiando 

d’elle; e juntava-se a isto ver que as cousas necessárias que o capitão por vezes 

mandara pedir as fortalezas visinhas, quão pouco respeito se tinha a tamanhos 

trabalhos, como em esta se sustiam (COUTINHO, 1890, p. 183). 

  

 Nessa mesma passagem, Coutinho, buscando conceder maior dramaticidade a 

situação, relata as histórias de um corajoso soldado que em razão da severidade do cerco, 

passou a implorar por uma rendição portuguesa e de um outro homem, que morreu graças 

a um mal súbito causado pelo medo gerado pelos bombardeios otomanos (COUTINHO, 

1890, p. 184-185). O referido fidalgo, ainda fala sobre a situação paupérrima que os 

portugueses viviam nas Índias, para além de admitir a inabilidade lusa em cercos e 

batalhas terrestres. Contudo, Lopo de Sousa Coutinho não chega a produzir uma grande 

reflexão sobre o Estado da Índia português e suas deficiências, restringindo suas 

observações a alguns poucos e esparsos comentários. Outrossim, o autor ainda demonstra 
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uma curiosa complacência em relação ao então vice-rei, preferindo não criticar 

diretamente a morosidade das ações de D. Garcia de Noronha. No geral, a maior parte 

dos cronistas acabam seguindo Coutinho e não atacando o governador português, com a 

grande exceção sendo Gaspar Correia. Em diversos pontos da sua Lendas das Índias, 

Correia faz duras críticas ao governador, chamando-o de “muy cobiçoso” e sugerindo que 

a demora para ajuda se deu em função da desorganização da frota lusa e da excessiva 

lentidão de D. Garcia de Noronha:  

 

[...] Visorey nom queria partir, com achaque que aguardaua dom Pedro, que 

vinha de Cochym com vinte e duas velas, e tinha recado que era já passado de 

Cananor; por isso todos brandauão que emtanto o Visorey partisse pera Dio, o 

que logo auião de saber os rumes, e se recolherião pera o mar, com que 

desapressarião a fortaleza. Mas isto ninguém o fallaua ao Viseroy, que temião 

por maniaculo e muyto agastado, e se alguém isto lhe tocaua em pratica 

semelhas elle ao atalhaua com taes respostas que mais lhe nom ousauão a fallar 

(CORREIA, 1864, p. 53). 

 

Não obstante, Subrahmanyam argumenta que na leitura de João de Barros, mesmo 

que sutilmente, o final da década de 1530 e os governos de Nuno da Cunha e D. Garcia 

de Noronha marcam o início de uma espécie de crise do Estado da Índia94 

(SUBRAHMANYAM, 2012, p. 87-88). Como Maria José Lopes resume a questão sobre 

D. Garcia de Noronha, tal vice-rei: “[...] condicionou em Diu – como noutras questões da 

Índia – o interesse do estado ao seu desejo de não ‘fazer ondas’, desperdiçando a 

oportunidade para fazer um acordo favorável com o derrotado sultão de Cambaia e 

desprezando o sacrifício de tantos portugueses” (LOPES, 2013, p. 385). Todavia, vale 

lembrar que o citado vice-rei era aparentado com Afonso de Albuquerque e, segundo 

Diogo do Couto, foi escolhido para o cargo de governador das Índias por isso e por ser 

“home dos maiores do reyno e por ser muito cheo de cãas (q sempre são muito 

respeitadas), porque naquele tempo hera de perto setenta annos” (COUTO, 1937, p. 227). 

Dessa maneira, a posição de destaque de D. Garcia de Noronha e sua família, muito 

provavelmente coibiu as críticas mais diretas e veementes de Lopo de Sousa Coutinho e 

outros escritores. 

 
94 Perspectiva essa que os demais cronistas não compartilham com João de Barros. Diogo do Couto, por 

exemplo, até narra uma espécie de decadência do Estado da Índia nas suas Décadas da Ásia, mas considera 

esse declínio em circunstâncias diferentes e bem posteriores aos governos de Nuno da Cunha e D. Garcia 

de Noronha. Faz-se necessário lembrar que diferente de Coutinho, Diogo do Couto de fato produziu uma 

crítica ao Estado da Índia português, inclusive propondo a sua reforma no Soldado Prático (1564). 
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Por fim, faz-se necessário pensar a perspectiva historiográfica do referido fidalgo 

e sua relação com essa preocupação com a memória daqueles lusos que lutaram em Diu 

em 1538. No trecho das negociações para a construção da fortaleza em Diu, o cronista 

português sinaliza que daí em diante, o que ele narraria seria produto daquilo que ele viu, 

não mais sobre o que ouviu, como foi até então a sua história: “O que aqui tenho contado 

inquiri e soube de pessoas de credito que o bem sabiam, e d’aqui por diante contarei o 

que vi por meus olhos. E porque em algumas cousas não posso deixar de fallar em mim, 

toma a Deu por testemunha, e os vivos por entre que fallo” (COUTINHO, 1890, p. 50). 

Mais adiante na narrativa, em um momento mais agudo do cerco, o próprio Lopo de Sousa 

acaba sendo ferido em uma das escaramuças e afastado dos combates, com ele 

demarcando mais uma vez em seu relato, aquilo que ele viu daquilo que ele ouviu: “Até 

aqui contei o que vi por meus olhos, d’aqui por diante o que ouvi e soube em cama onde 

jazia” (COUTINHO, 1890, p. 183). Seguindo os maneirismos da produção historiográfica 

coetânea, especialmente das citadas “narrativas de cerco”, Lopo de Sousa destaca a 

centralidade dada ao estatuto da visão, fiando a sua obra na presença e na vivência que 

teve dos acontecimentos por ele narrados. Assim como os antigos, o cronista português 

sinaliza fazer uso de relatos orais, não citando nominalmente quem lhe passou essas 

informações. Dessa maneira, como antes também fez o grego Heródoto, Coutinho faz 

questão de delimitar muito bem aquilo que ele viu daquilo que ele ouviu, recorrendo, 

retoricamente, à figura do Deus cristão e de outras testemunhas do cerco para provar as 

suas palavras.  

Contudo, esse tipo de preocupação com o testemunho revela outra dimensão do 

texto de Lopo de Sousa: para além do seu pensamento historiográfico, o cronista 

possivelmente buscou confrontar com o Livro primeiro do cerco que os turcos poseram 

a fortaleza de Diu outros textos sobre o cerco produzidos por autores que não 

presenciaram as batalhas. Segundo Maria José Lopes, é bem provável que Lopo de Sousa 

Coutinho tenha escrito sua crônica em resposta à obra Commentarii rerum gestarum in 

India citra Gangem anno 1538, escrita por Damião de Góis e publicada originalmente em 

1539 (LOPES, 2013, p. 383). Uma das características mais preponderantes deste texto de 

Góis é justamente o apagamento dos nomes dos indivíduos que participaram dos 

conflitos, independentemente de eles serem civis ou militares, lusos ou muçulmanos 

(LOPES, 2013, p. 383). Damião de Góis, inclusive, não foi uma testemunha ocular do 
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cerco – provavelmente conheceu a história por meio de relatos orais que corriam no reino 

e na Europa do período – mas um erudito que interessado no tema produziu uma crônica 

no calor dos acontecimentos. Dessa forma, possivelmente buscando confrontar o famoso 

humanista português, Coutinho produziu uma crônica fundamentada no testemunho 

ocular e engajada na tarefa de registar os feitos individuais e coletivos dos soldados lusos 

que lutaram no primeiro cerco de Diu de 1538. No prólogo do seu texto, o próprio Lopo 

de Sousa sugere isso, inclusive aludindo a outros textos sobre o cerco. Diferente aspecto 

que pode ter motivado a escrita do Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a 

fortaleza de Diu foi o próprio segundo cerco de Diu, acontecido em 154695. Esse outro 

cerco, destoando do anterior, foi amplamente documentado desde o princípio, com as 

correspondências jesuítas ajudando a divulgá-lo, creditando também um caráter 

miraculoso a essa vitória portuguesa (LOPES, 2013, p. 384). Temendo que essa nova 

peleja ofuscasse as glórias do embate anterior, é possível que o cronista tenha produzido 

seu texto com essa intenção também: lembremos que originalmente o relato de Coutinho 

foi impresso em 1556, exatamente uma década depois do dito segundo cerco. 

Em suma, Coutinho muito claramente busca enaltecer a bravura dos lusitanos 

envolvidos no cerco, preferindo fazer isso de forma mais individualizada, apesar de haver 

alguns elogios mais genéricos a todo o povo português, ligando também os sacrifícios 

desses homens com a imagética cristã dos mártires. Apesar de vez ou outra criticar alguns 

guerreiros portugueses e o Estado da Índia, prevalece no seu texto um maior número de 

exemplos virtuosos providos pelo relato da ação desses lusos no cerco que o contrário. 

Por fim, todo esse esforço do autor coaduna também com aquilo discutido no subtópico 

da “possível virtude dos muçulmanos”: os portugueses provaram a sua virtude bélica 

combatendo uma ameaça real e poderosa, superior numericamente e com equipamentos 

melhores que dos lusos, com os soldados guzerates e otomanos sendo considerados pelo 

autor como hábeis e dignos da glória dos combates.  

 

2.3.4 – O perfeito comandante cristão 

 
95 Curiosamente, Damião de Góis também escreveu um opúsculo sobre o segundo cerco de Diu, nomeado 

como Damiani Goes Eqvitis Lvsitani, de bello Cambaico ultimo commentarii tres (1549) e, ironicamente, 

nesse texto o humanista português nomeia os guerreiros e civis participantes do sítio (LOPES, 2013, p. 383-

384). Tanto esse texto quanto aquele sobre o primeiro cerco de Diu foram compostos em latim, muito 

provavelmente com o intuito de publicizar tais feitos para toda Europa. 
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O capitão de Diu e chefe da resistência portuguesa no cerco de 1538, Antonio da 

Silveira, como é de se esperar, foi transformado por Lopo de Sousa Coutinho em um 

modelo perfeito de comandante militar. Dessa maneira, o fidalgo luso é apresentado no 

texto como virtuoso e infalível, um dos principais responsáveis pela vitória portuguesa e 

o grande herói do conflito: tomando sempre as melhores decisões, o comandante lusitano 

– mesmo com a gravidade da batalha, o pouco tempo no cargo de capitão da fortaleza e a 

desvantagem flagrante dos portugueses – foi capaz de traçar estratégias competentes para 

a defesa de Diu e manter confiantes e esperançosos os sitiados sob seu comando. Na 

narrativa do Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, foi 

Antonio da Silveira que acertadamente definiu como objetivo português a defesa da 

fortaleza, abdicando da ilha e da cidade, compreendendo que carecia de recursos materiais 

e humanos para tal intento. O capitão de Diu também manteve constante contato com o 

governador luso das Índias, resistiu à carestia do cerco e percebeu a perfídia de Suleiman 

Pasha ao propor a rendição. Antonio da Silveira ainda soube destinar os escassos recursos 

presentes na fortaleza, racionando a pólvora e a munição, distribuindo taticamente seus 

poucos soldados pelas muralhas do bastião português a cada tentativa de invasão inimiga.  

Todavia, a destreza estratégica e militar do comandante luso é melhor percebida 

na passagem da crônica destinada ao relato do último e mais grandioso ataque otomano a 

Diu: Antonio da Silveira foi capaz de perceber a falsa retirada de Suleiman Pasha e 

preparar suas tropas para uma eventual tentativa de invasão. Segundo Coutinho, mesmo 

depois desse ataque e com os boatos de uma debandada inimiga, o capitão da fortaleza: 

“em estes dias não se descuidou nem dormiu” (COUTINHO, 1890, p. 227). Agindo com 

prudência, Antonio da Silveira teria mandado o reparo improvisado das muralhas, a 

vigília dos muros (feita por feridos e mulheres, inclusive), a produção improvisada de 

novas panelas de pólvora. O capitão ainda manteve a motivação das tropas “suas palavras 

com tanto animo, e confirmava-as com uma certa seguridade e esforço, que jurava o mais 

covarde que nem havia cerco, nem faltava nada do necessário, vendo como tudo sobejava 

em o capitão” (COUTINHO, 1890, p. 221-222). Apesar da subsequente confirmação do 

recuo e dispersão das tropas inimigas, Antonio da Silveira ainda ordenou ataques ao 

acampamento muçulmano, ambicionando assim emular uma força inexistente, acelerando 

a debandada dos soldados de Cojaçofar e Suleiman Pasha. 
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 Moralmente superior, o líder português chega a demonstrar misericórdia, um 

pouco antes do início do cerco, abrigando alguns dos soldados de Mirizam Hamed 

sobreviventes do empate contra os regentes guzerates. De maneira geral, Lopo de Sousa 

Coutinho descreve o capitão de Diu como um modelo ideal de bom líder, encarnando 

virtudes como a fortaleza de espírito, clemência, bravura e prudência, qualidades 

consideradas importantes e bem apreciadas no século XVI. Assim como outras 

representações históricas de comandantes virtuosos, o Antonio da Silveira de Coutinho é 

um modelo bastante didático, um exemplo de liderança criado para educar e inspirar as 

futuras gerações portuguesas, em especial, as da aristocracia do reino96. Como Tito Lívio 

e outros autores antigos tributários do topus “História Mestra da Vida”, a função da 

história para a maior parte dos cronistas lusos do século XVI era o registro da memória e 

a educação moral por meio do exemplo dos grandes e valentes heróis da nação. Contudo, 

um aspecto notável sobre a figuração das lideranças militares presentes no Livro primeiro 

do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu é a praticamente a total ausência de 

discursos no texto. Na obra de Coutinho, as falas dos militares de alta patente são quase 

sempre transcritas de forma indireta, o que acaba divergindo bastante da abordagem 

comum daquele período.  

Como sabido, a guerra foi uma importante temática da historiografia desde a 

Antiguidade, assim como na produção historiográfica portuguesa dos séculos XVI e 

XVII, sendo comuns nestes textos os discursos de líderes do exército aos seus 

comandados. As representações de Antonio da Silveira compostas por outros autores, 

como Diogo do Couto, por exemplo, são consideravelmente menos lacônicas que a versão 

produzida por Coutinho. Seguindo o clássico arquétipo do general-soldado ou capitão-

soldado, esse tipo de representação dos líderes militares normalmente figura-os indo além 

do dever de simplesmente coordenar as tropas, entrando em cena exortando seus 

comandados e lutando ao lado deles durantes as batalhas, muitas das vezes assumindo a 

 
96 Vale lembrar que na perspectiva da época, as virtudes morais estavam intimamente relacionadas com a 

competência administrativa, política ou bélica do indivíduo. Essa posição torna-se óbvia quando 

observamos o relato de Diogo do Couto sobre a decadência do Estado da Índia em seu Soldado Prático, 

com o historiador recorrentemente afirmando que esse declínio se deu em razão dos vice-reis daquele tempo 

não serem mais tementes as leis de Deus e do rei, trocando também a cobiça por honra e glória pela ambição 

de acumular dinheiro e riquezas matérias (COUTO, 1987, p. 106). Como o mesmo autor define sua visão 

de virtude: “Não está nisso a riqueza – em ter muito dinheiro; nos feitos e obras heroicas e de virtude, aí 

sim; a estes são os que se haviam de buscar para tudo” (COUTO, 1987, p. 24). Em suma, como outros 

autores do período, Diogo do Couto resume aqui um ideal de glória similar a aquela defendida pelos 

escritores gregos e romanos da Antiguidade. 
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dianteira dos combates (HENRIQUES, 2014, p. 47). Tal procedimento torna-se óbvio 

quando observamos essa passagem da Quinta Década de Diogo do Couto sobre o capitão 

de Diu:  

 

Antonio da Silveira chegou aquella parte acompanhado dalguns fidalgos, que 

o seguião que elle escolheo para consselho e foi passando por todos pera se 

poor no lugar da deffenssão, porque lhe não sofria o animo ver os seus em 

perigo e elle ficar der fora. Mas os que hião com elle o detiverão, dizendolhe 

que não era aquella sua obrigação e que lhe não havião de consentir arriscarsse 

a nenhu perigo, porque nele estava o remedio da fortaleza e que emquanto o 

visse vivo, pelejarião todos cõ as tripas nuã mão e cõ a espada na outra; o que 

seria ao contrario, se lhe acontecesse alguu desastre (COUTO, 1937, p. 271). 

 

Lançando mão de vários tipos de arengas, geralmente da epipolesis97, esse tipo de 

artifício retórico possuía como principal função dramatizar os combates e acentuar o 

heroísmo e a excepcionalidade dos guerreiros portugueses nas narrativas de batalhas 

(HENRIQUES, 2014, p. 47). De origem homérica98, essa maneira de figurar as lideranças 

militares foi primeiramente assimilada pelos historiadores clássicos, sendo reproduzida 

em personagens como os dois Ciros de Xenofonte, Brasidas e Nícias de Tucídides, Aníbal 

de Políbio, Cipião Africano de Tito Lívio, Germânico (21 a.C.-04 d.C.) de Tácito e 

Alexandre Magno de Plutarco (46-106 d.C.) e Arriano de Nicomédia (92-175 d.C.), por 

exemplo. Os historiadores portugueses, como dito, inspirados nesses historiógrafos da 

Antiguidade, se apropriaram dessa maneira de representar comandantes militares. No 

entanto, o Antonio da Silveira de Coutinho, apesar de compartilhar da virtude, 

infalibilidade e dignidade de algumas dessas imagens ligadas ao arquétipo do capitão-

soldado, raramente faz grandes discursos99 no Livro primeiro do cerco que os turcos 

 
97 Compreende-se por epipolesis, por sua vez, um recurso retórico-literário clássico que se caracteriza pela 

descrição de uma cena de batalha em que a liderança militar, normalmente um general ou capitão, professa 

um discurso a fim de exortar seus comandados, sendo essa ação o ponto alto do heroísmo do protagonista 

(HENRIQUES, 2017, p. 89). Na historiografia portuguesa, Damião de Góis lança mão desse tipo de 

procedimento no seu relato do próprio cerco de Diu de 1538. 
98 Esse arquétipo é reconhecível, especialmente, nas cenas que envolvem Heitor e Agamenon na Ilíada: são 

ambos generais dos seus exércitos, discursando constantemente e lutando junto das fileiras de soldados. 

Nas épicas renascentistas, o Godofredo de Bulhão de Jerusalém libertada e o Vasco da Gama d’Os 

Lusíadas são representantes deste topus também. No âmbito da historiografia, um exemplo paradigmático 

desse arquétipo são as representações de Alexandre Magno nas suas biografias da Antiguidade. 
99 É curioso perceber que diferente de Lopo de Sousa, Diogo do Couto não só abusava do uso de discursos 

nos seus textos, como considerava, especialmente no seu Soldado Prático, as habilidades retóricas 

essenciais aos capitães portugueses na Ásia: “De maneira que a boa palavra no capitão é um tesouro tão 

precioso que todo ouro do mundo fica muito atrás; nem há tambor, nem trombeta, que mais incite os ânimos 

dos soldados que a palavra prudente de seu capitão” (COUTO, 1987, p. 110). Tal autor ainda admite, 

mesmo que veladamente, a importância de registrar esses discursos, afirmando que era hábito dos antigos 

recorrentemente apelarem para esse artifício retórico: “Os famosos escritores, assim gregos e latinos, não 
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poseram a fortaleza de Diu, preferindo também se ausentar do campo de batalha, 

liderando a distância os seus soldados. 

Dessa maneira, esse tipo de apelo retórico – o uso de discursos a fim intensificar 

o heroísmo do capitão –, não é comum no texto de Lopo de Sousa: na crônica, prevalece 

um relato mais cru e direto das ações dos personagens, possuindo algumas poucas 

arengas, discursos e antilogias no texto. Essa opção de Coutinho por uma escrita mais 

“modesta” pode, em um primeiro momento, contrastar com o objetivo da crônica de 

eternizar a glória portuguesa no primeiro cerco de Diu, contudo, como bem lembra Maria 

José Lopes “para Lopo de Sousa Coutinho é grande a diferença entre o discurso 

encomiástico sobre algo para ele consabido e o relato objectivo para memória futura, de 

elementar justiça sobretudo para os caídos” (LOPES, 2013, p. 385). Mesmo as referências 

e alusões eruditas, diferente do que se observa em autores como Zurara ou Diogo do 

Couto, são bem escassas no Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza 

de Diu. O próprio cronista – emulando uma certa humildade –, confessa em seu prólogo 

produzir um relato em “grosseiro estilo”. Apesar da obra de Lopo de Sousa Coutinho ser 

menos “adornada” que as produções historiográficas mais tradicionais, o que era até 

comum as ditas “narrativas de cerco”, isso não significa que a tal é desprovida de algum 

trato retórico. Como dito, essa opção estética do autor coaduna com aquilo que ele sugere 

ser o intuito original do seu texto: apresentar “o interior de meu animo nú de ornadas 

palavras”, registrando “os nomes ignorados d’aqueles esforçados cavalleiros, que ali com 

seus despedaçados corpos ganharam não serem tratados com tal descuido” e escrevendo 

a “verdade como passou” (COUTINHO, 1890, p. 17-18). Guardadas as devidas 

proporções, como Tucídides retoricamente negou a retórica e disse compor a verdade 

sobre a Guerra do Peloponeso, Lopo de Sousa usa de procedimento similar no seu relato 

sobre o cerco de Diu de 1538, inclusive recorrendo também ao testemunho ocular dos 

acontecimentos para fundamentar a sua “verdade”. 

 

2.3.5 – As matronas virtuosas 

Um dos elementos mais curiosos do texto de Coutinho é a descrição da 

participação das mulheres na resistência ao cerco. Na passagem dedicada a narração dos 

 
se esmeravam tanto em escrever os feitos que os capitães faziam, como no que diziam; porque entendiam 

que pelas palavras se conheciam as obras” (COUTO, 1987, p. 111). 
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ataques ao baluarte português da vila dos Rumes, em um dos vislumbres da dimensão 

humana da guerra presentes no Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza 

de Diu, Lopo de Sousa relata a história de uma mãe portuguesa “de nome Barbara 

Fernandes, [...] a qual tinha dois filhos valentes e esforçados mancebos; o mais velho que 

se chamava Luiz Francisco estava no baluarte da villa dos Rumes, e outro se chamava 

Christovam, de edade de vinte anos, tinha comsigo” (COUTINHO, 1890, 147). Durante 

os bombardeios otomanos, o filho mais novo de Barbara Fernandes morreu com um 

ferimento no ventre, sendo levado ainda em vida para sua mãe. O moribundo, diante da 

sua progenitora, teria dito: “Oh mãe veja eu, vos peço, primeiro a confissão que vossas 

lagrimas, porque hei medo que a dor que vos vir padecer seja impedimento a breve partida 

de minha alma” (COUTINHO, 1890, 147). Em uma das passagens mais tocantes da 

crônica a: 

 

[...] triste velha sustendo com suas mãos as espedaçadas entranhas do filho, 

com face sossegada e olhos enxutos [...] responde-lhe: Filho do confessor me 

peza haveres mister, que da tua morte a esperança que me fica do bom logar 

que a tua alma possuirá m’a fará soffrer: encomenda-te a Deus, e sê esforçado 

no morrer, e com isso me consolarás (COUTINHO, 1890, 147-148).  

 

Pouco tempo depois, o primogênito da mesma mulher morre também, de forma 

heroica, nos ataques ao baluarte da vila dos Rumes. Dessa maneira, Barbara Fernandes 

reage da seguinte forma ao receber mais uma fatídica notícia: “a mãe com incrível e 

inusitada fortaleza soffreu, sem nem em palavras doloridas, nem lagrimas, nem 

exclamações mulheris ser notada” (COUTINHO, 1890, 148). Como é de se esperar, a 

história da “estoica” lusitana acaba sendo então transformada pelo autor em um dos vários 

exemplos de bravura e heroísmo presentes no texto:  

 

Foi este um exemplo heroico, não desconforme a fé christã, matando-se, nem 

menos morrendo supitamente (como aconteceu aquella matrona romana 

sendo-lhe trazida a nova da morte do filho, d’onde mostrou ter maior dor que 

fortaleza) mas esta não de ouvidas soube a morte do seu amado filho e triste 

perdição do o outro, antes as entranhas do filho viu esparsidas em seu regaço, 

e sentiu as agudas feridas de suas derradeiras palavras a segunda desventura 

do outro filho (que como ferida dada sobre outra, causa maior dor que 

recebendo-se em logar são) tão pouco foi parte para desmanchar nem 
descompor esta poderosa paciência, pelo o qual o creo que nem nas antigas, 

nem modernas historias se lerá que males tão naturalmente sujeito a dores, 

como são as mortes dos filhos, se visse que entre demasiadas anciãs 

dissimulasse (COUTINHO, 1890, p. 148-149). 
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Curiosamente, no trecho citado, nota-se uma das raras referências eruditas diretas 

presente no texto de Coutinho: a comparação de Barbara Fernandes com as famosas 

matronas latinas. Esse cotejo inclusive é ainda mais óbvio e explícito na versão do cerco 

presente na obra de Diogo do Couto, por exemplo. Inspirado por Lopo de Sousa, o 

historiador português conta uma anedota similar à de Barbara Fernandes na sua Quinta 

Década das Décadas da Ásia, no entanto, acaba tratando de forma anônima a “estoica” 

mãe lusa:  

 

Desejamos de saber o nome desta matrona para a engrandecermos como 

meresse, porque razão era se soubesse que não sô Gressia e Roma criarão 

molheres famosas, mas que também  não faltarão no nosso Portugal, mas faltou 

quem as perpetuasse; porque não he digna de memória esta molher que aquella 

Archelonide que os escritores gregos engrandecem tanto, porque, dandolhe 

novas que seu filho Brasidas hora morto na guerra, perguntava sem se turbar 

se morera pelejando, e dizendolhe que se ficava consollada. A esta molher 

(chama) Plutarco de Argelona (COUTO, 1932, p. 249-250).  

 

Diogo do Couto não só compara a tal com as matronas romanas, assim como antes 

tinha feito Coutinho, mas também com Argileonis, mãe do estratego lacedemônio 

Brasidas. Segundo Plutarco, na sua biografia sobre Licurgo, ao saber da morte do filho 

na Segunda Batalha de Anfípolis (422 a.C.), Argileonis teria dito algo similar a reação da 

referida mãe lusa: “Brasidas era nobre e corajoso, mas Esparta possui vários homens 

melhores do que ele” (PLUTARCH, 1967, p. 283, tradução própria100). Desta feita, Diogo 

do Couto não só considerava a virtude das mulheres lusas comparáveis às das matronas, 

tal qual Lopo de Sousa Coutinho no seu texto, mas também aprofunda essa relação 

criando um paralelo claro entre a história da “estoica” portuguesa101 e o exemplo de uma 

das mais famosas mães da Antiguidade. Como os bravos guerreiros portugueses, homens 

de virtudes comparáveis a aquelas dos antigos, as matronas lusitanas são tão ou mais 

 
100Citação no idioma original da edição: “Brasidas was noble and brave, but Sparta has many better men 

than he” (PLUTARCH, 1967, p. 283). 
101 Faz-se interessante perceber que essa imagem das mulheres portuguesas como fortes e indiferentes a dor 

aparece em outras fontes também. Diogo de Teive (1514-1565), por exemplo, no seu Commentarius de 

rebus a lusitanis in India apud Dium gestis Anno salutis nostrae MDXLVI ou Relação das proezas levadas 

a efeito pelos portugueses na Índia, junto de Diu, no ano da nossa salvação de 1546 (1548), apesar de 

narrar sobre o segundo cerco de Diu, conta uma história similar a essa da Barbara Fernandes de Coutinho, 

uma anedota sobre uma mulher que tornou célebre a morte do seu marido graças a sua fortaleza: “Isabel 

Madeira, sua esposa: na flor da idade, era mãe de quatro filhos que dele tivera e havia vivido com marido, 

até esse dia, em grande concórdia; embora houvesse presenciado sua morte, não só se não entregou ao 

pranto e luto, mas pelo contrário, repreendia as mulheres que pretendiam reconforta-la e ordenava-lhes que 

se entregassem consigo, ao trabalho” (TEIVE, 1995, p. 105). 



145 
 

nobres que as suas antecessoras gregas e romanas. Inclusive, tanto Coutinho quanto 

Couto, a julgar por anedotas como estas, consideraram importante imortalizar o exemplo 

dessas mulheres para as gerações futuras. 

Outrossim, passagens como essas demonstram um profundo interesse de Lopo de 

Sousa Coutinho na reflexão sobre o impacto da guerra e desses momentos extremos nos 

seres humanos, descrevendo em detalhes a dor e as reações de uma mãe que perdeu seus 

filhos no conflito. Todavia, faz-se necessário dizer que esse tipo de exploração dramática 

do sofrimento causado pela guerra tem seus limites no texto do fidalgo português: vez ou 

outra ele trata do sofrimento dos muçulmanos, mas nada tão detalhado quanto as suas 

descrições sobre a agonia dos lusitanos. Talvez o mais interessante vislumbre do impacto 

humano no lado muçulmano da guerra presente no texto de Coutinho é a celebre história 

do casal mogol: no último capítulo do Livro I da crônica, na passagem do embate bélico 

entre as tropas de Mirizam Hamed e o exército dos regentes guzerates, Lopo de Sousa 

Coutinho narra a história de um casal apaixonado, formado por uma moça e um soldado 

do novo sultão de Cambaia. Segundo Coutinho, era hábito mogol os guerreiros dos 

exércitos serem acompanhados pelas suas esposas nas campanhas militares e, com a 

derrota de Mirizam Hamed, o dito casal, assim como o restante das tropas do mogol, foge 

em direção de Diu. Sendo barrados de entrar os dois na cidadela pelos portugueses, a 

moça, mesmo sendo oferecida a possibilidade de refugiar-se em Diu sozinha, prefere ficar 

de fora e sacrificar-se junto do seu amado102. Como dito, são mais raras as demonstrações 

do sofrimento dos muçulmanos no Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a 

fortaleza de Diu, com cenas como a imolação da população na Ilha de Beth e a separação 

de Bahadur da sua esposa, por exemplo, não sendo exploradas dramaticamente por Lopo 

de Sousa Coutinho. Dessa maneira, esse expediente cria uma espécie de dicotomia na 

abordagem do autor sobre o cerco: do lado português da gesta, Coutinho cita os feitos e 

nomes das mulheres que participaram das batalhas, mas não faz o mesmo com os civis e 

as mulheres muçulmanas. 

Ainda sobre a história de Barbara Fernandes, outro ponto importante perceptível 

nesse trecho e nos demais que envolvem mulheres lusas é que Lopo de Sousa Coutinho, 

assim como outros autores do seu tempo, busca sempre ligar o feminino aos ditos 

 
102 Como citado, na narrativa de Coutinho, Antonio da Silveira chega a mandar resgatar alguns desses 

soldados sobreviventes do exército de Mirizam Hamed, com o casal aparentemente sobrevivendo e sendo 

resgatado, apesar de todo o drama. 
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trabalhos de cuidado, normalmente representando as mulheres como mães e esposas 

abnegadas, aludindo recorrentemente também para a imagem clássica das citadas 

matronas da Antiguidade. Interessante perceber que, assim como ele faz com os 

guerreiros lusos e muçulmanos, Coutinho acaba citando-as nominalmente, reconhecendo 

de forma individual a virtude de cada uma. Um outro exemplo desse procedimento é o 

seguimento do texto em que o cronista narra a proliferação de doenças entre os 

portugueses, provocada por tanto tempo de cerco e uma contaminação da água da nova 

cisterna da fortaleza. Aproveitando a deixa da doença, o cronista volta narrar feitos de 

bravura perpetrados pelas mulheres que ajudaram no trato dos enfermos, dando especial 

destaque a duas delas: Izabel da Veiga e Anna Fernandes.  

A primeira era filha de Antonio da Veiga, feitor da fortaleza, e casada com Manuel 

de Vasconcellos, fidalgo que foi juiz da alfândega em Diu. Na possibilidade de deixar a 

cidade antes do início das hostilidades, Izabel da Veiga teria preferido ficar com o marido 

na fortaleza, dizendo que: “não quereria Deus que se ella fosse d’onde elle ficava e que 

se tinha conhecido em ella alguma fraqueza ou descuido em seu serviço que lho dissesse, 

e que se emendaria, mas dar-lhe tão áspera pena como era aparta-la de si, ella o não 

merecia” (COUTINHO, 1890, p. 171). Sendo descrita por Lopo de Sousa como “gentil 

mulher, e em grão maneira virtuosa e sizuda e de tão grave e honesto parecer”, 

considerando-a também “pessoa era áspera repugnância a todo o mau pensamento”, 

Izabel da Veiga, como dito, mantem-se em Diu e ajuda no cuidado dos enfermos e feridos 

(COUTINHO, 1890, p. 171-172). Anna Fernandes, por sua vez, era esposa do médico 

Fernão Lourenço e mãe de Francisco Mendes, jovem soldado português que veio a ser 

vitimado durante o cerco. Vista como possuidora das “humanidades de virtuosa mulher, 

e astucia e vigilância e esforço de valentíssimo homem” e como “mãe de todo o ferido 

pobre desamparado: seus panos e ataduras em todos os feridos d’estes se achavam, suas 

conservas e comeres (segundo o tempo) tinha-as todo o necessitado”, Anna Fernandes 

chegava a resgatar os feridos do cerco mesmo durante os bombardeios otomanos 

(COUTINHO, 1890, p. 173). No entanto, para além dessa tentativa de ligar as mulheres 

aos trabalhos de cuidado, outro aspecto importante fica evidente nessas histórias – a das 

duas mulheres e a anterior de Barbara Fernandes –, é que Lopo de Sousa não só reconhece 

nas referidas personagens qualidades consideradas femininas naquele período histórico, 
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como as julga possuidoras também de virtudes vistas como dignas de um homem, 

notavelmente a coragem.  

Essa imagem produzida por Coutinho não difere muito de outras representações 

tradicionais de mulheres no contexto de guerra, como as das citadas matronas da 

Antiguidade. Dessa maneira, resgato a famosa Agripina Maior (14 a.C. – 32 d.C.) 

composta por Tácito. No Livro I dos Anais, o historiador romano descreve Agripina como 

uma fiel e dedicada esposa, que acompanhava mesmo grávida e com filhos pequenos o 

seu marido Germânico nas campanhas militares contra as tribos germânicas e até na 

supressão de legiões romanas amotinadas. Tácito ainda considerava sua matrona uma 

mulher digna das maiores virtudes femininas e possuidora de algumas qualidades tidas 

como masculinas, demonstrando-as no decorrer das incursões do seu esposo: “[...] essa 

mulher de ânimo varonil cumpriu as vezes de capitão naqueles dias, e acudiu aos soldados 

com remédios e roupas, conforme suas necessidades” (TÁCITO, 1990, p. 40). No geral 

Coutinho repete esse tipo de representação tradicional, descrevendo suas heroínas como 

boas mães e fiéis esposas, comprometidas, nesse cenário de guerra, também com o 

cuidado dos enfermos e feridos. Para além disso, percebe-se na imagem dessas mulheres 

descritas por Lopo de Sousa uma profunda influência da moral cristã, com as tais sendo 

compostas com características como “sisuda”, “honrada” e “grave”. Não obstante, esses 

vários relatos sobre as mulheres no cerco não deixam de ser curiosos, sobretudo se 

comparados às inexistentes descrições da atuação de clérigos nesse conflito, mesmo com 

Lopo de Sousa Coutinho citando que havia uma igreja dentro do forte. 

Destarte, essas não são as únicas aparições das mulheres na crônica de Coutinho. 

Como em outros momentos da crônica, para além de narrar as ações nobres dos soldados 

portugueses e a bravura dos inimigos, o referido fidalgo buscou descrever a abnegação e 

a resiliência da população lusa encarcerada na fortaleza durante o cerco. Em um dos 

momentos mais dramáticos da peleja, resgatando mais uma vez a figura de Anna 

Fernandes, por meio de uma arenga, Lopo de Sousa representa a piedade e religiosidade 

dos lusitanos engajados no conflito:  

 

Mui a miudo desciam do muro e logares da peleja muitos dos nossos feridos, 

suas faces cheias de sangue e pó, com melancolizados semblantes, e 

atribulados espíritos, que a quem os via davam temorosa e mal assombrada 

vista. Uns pediam que lhes fosse mostrada a figura do nosso Redemptor antes 

que expirassem, outros que menos mal traziam, apertando suas feridas, 

tornavam com muita pressa a receber outras; desciam outros queimados e 
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abrazados do terrível fogo da pólvora, nus com as carnes espedaçadas tão 

disformes que houve irmão que fugiu do irmão cuidando ser phantasma. [...] 

Anna Fernandes, de quem fiz menção, e esta hora subiu o muro levando em 

suas mãos um devoto retábulo da figura de Christo nosso Salvador, e chegando 

aos que defendiam, descobrindo-a de uma toalha, erguendo-o brandou muito 

alto dizendo: Oh cavalleiros christãos, está é a figura d’aquelle que sem nos ter 

nenhuma obrigação, mais de que a de sua misericórdia, quis padecer mais de 

que todos juntos ahi morrendo podereis sentir; pelejae esforçadamente tendo a 

elle por ajudador, que o que morrer tem mui certa a gloria, e o que viver 

merecimento ante elle, e honra ante o mundo; que para o covarde eu só basto 
para apregoar; e assim brandando e esforçando a todos, não se tirando do logar 

da peleja prevalecia e convocava a todos: e o que cahia morto ajudava-o a 

afastar; e ao ferido apertava ferido; e se era pequena dizia-lhe que tornasse a 

pelejar, que não era nada (COUTINHO, 1890, p. 214). 

    

Nota-se por meio dessa arenga, como aludido no subtópico a “valentia 

portuguesa”, um esforço por parte do cronista de ligar a Paixão de Cristo ao sacrifício dos 

soldados portugueses envolvidos no embate, produzindo a imagem de um martírio em 

nome de uma causa maior: a salvação das almas dos homens e o bem daquela considerada 

por Lopo de Sousa a única e verdadeira fé, o catolicismo. Outrossim, no relato de Damião 

de Góis há uma cena muito parecida, mas quem a protagoniza não é Anna Fernandes, mas 

o próprio capitão Antonio da Silveira103. A opção de Lopo de Sousa pela mulher e mãe 

virtuosa, em detrimento do líder militar de Góis, não deixa de evocar, de alguma maneira, 

a imagem dos sacrifícios feitos pelas santas católicas, especialmente pela maior delas: a 

Virgem Maria. Inclusive, tal qual a santa, a matrona lusa também perdeu o filho em 

sacrifício, com seu rebento Francisco Mendes morrendo em batalha pela causa lusa no 

primeiro cerco de Diu. Outrossim, ornando muito bem com todo esse apelo à imagética 

cristã presente na fonte, Coutinho logo em seguida credita a vitória portuguesa no conflito 

ao auxílio do Deus cristão104: “[...] se Deus por sua muita misericórdia não ajudara os 

 
103 A cena do discurso do capitão no relato do humanista luso: “O capitão Antonio da Silveira, que a toda 

parte acudia, apenas com vinte soldados, ouve que o inimigo assaltava a Fortaleza e as muralhas, e 

transpusera os fossos do baluarte. Correndo ali, encontrou os seus e os contrários combatendo corpo a corpo 

não junto das muralhas, mas já no próprio terreiro. Ali os vê clamando, hesitantes, e diz-lhes com grande 

entusiasmo: ‘Cristãos e soldados portugueses, lembrai-vos da vossa fé, da pátria, dos vossos país; fazei 

comigo o sacrifício do vosso corpo à semelhança dos mártires’. Dizendo isto, como um leão, a boca 

ensanguentada, avançou impetuosamente, vibrando a espada, para o meio da luta, abrindo caminho aqui e 

ali, arrancando os seus como ovelhas da goela de lobos, e repelindo em breve o adversário para donde viera, 

com se fora um péla” (GÓIS, 1945, p. 79). 
104 Uma dimensão curiosa dessa religiosidade de Coutinho presente no texto é justamente a participação do 

Deus cristão no primeiro cerco de Diu de 1538. Em linhas gerais, não há no Livro primeiro do cerco que 

os turcos poseram a fortaleza de Diu a atuação direta de Deus ou dos santos católicos na ação das batalhas, 

com Ele atuando mais nos detalhes, ajudando os portugueses concedendo “forças e animo”. Todavia, nota-

se nitidamente, por todo texto, um esmero em ligar a peleja a elementos importantes do Cristianismo, como 

a referência a dias santos e o tema do martírio. 
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nossos com lhe dar forças e animo com que poderam contrariar e resistir” (COUTINHO, 

1890, p. 219). Por fim, não só os homens portugueses são virtuosos, mas as mulheres 

lusitanas, a exemplo dessas citadas na crônica, também são e foram lidas por Lopo de 

Sousa como merecedoras da imortalidade literária e dignas de serem imitadas. Essas 

matronas, para além de dedicadas mães e esposas, são corajosas e ajudaram na defesa da 

fortaleza, demonstrando um “ânimo varonil” e desempenhando um importante papel na 

resistência do cerco105. As mesmas também são beatas católicas, religiosas que seguem 

os exemplos das santas, especialmente da Virgem Maria e os seus incontáveis sacrifícios. 

No geral, essa representação do feminino empreendida por Lopo de Sousa Coutinho é 

bastante reveladora sobre o que se esperava das mulheres e o papel a elas relegado na 

sociedade lusa do século XVI. 

                                                        

                                                          * 

 

Ao fim e ao cabo, sobre Lopo de Sousa Coutinho e seu relato, como Andréa Doré 

argumenta, os cronistas da expansão portuguesa “de Fernão Lopes a Diogo do Couto, 

passando por Zurara, João de Barros, Fernão Lopes de Castanheda e Damião de Góis, 

aliavam a concepção de história herdada da Antiguidade com a ênfase na figura do rei e 

do povo português” (DORÉ, 2010, p. 268). Herdeira dos clássicos, especialmente de 

textos como os de Tito Lívio, a historiografia lusa do século XVI buscava exaltar as 

glórias da pátria, aproximando as narrativas históricas das epopeias (DORÉ, 2010, p. 

268). Dessa maneira, Doré argumenta que tal tipo de historiografia se ocupava dos 

mesmos objetos que serviam de tema para as epopeias do período: as narrativas dos 

conflitos ocorridos durante a expansão lusitana foram combustível tanto para a produção 

historiográfica do período quando para a épica coetânea (DORÉ, 2010, p. 268). No 

entanto, apesar dessa proximidade com a poesia épica e do claro tratamento retórico 

desses textos, muitas das vezes cronistas como Coutinho buscaram distanciar-se da 

 
105 É curioso perceber que o relato da participação de mulheres em batalhas não se resume ao texto de 

Coutinho, tão pouco as crônicas sobre o primeiro cerco de Diu. Nos seus relatos sobre o segundo cerco de 

Diu, tanto Diogo de Teive quanto Damião de Góis narram a participação das lusitanas na peleja, com essas 

auxiliando na manutenção do forte, no trato dos feridos, denunciando inimigos que invadiram a fortaleza e 

até lutando nas batalhas. Como na crônica de Lopo de Sousa Coutinho, as mulheres nos textos destes dois 

humanistas são descritas como dignas de glória e dotadas de uma coragem “quase varonil”, com seus atos 

tidos como merecedores da memória.  
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narrativa literária justificando seu relato no testemunho ocular, na sua presença nos 

eventos por ele descritos (REIS, 2018, p. 58). Para além disso, não deixa de chamar a 

atenção na crônica de Lopo de Sousa a dimensão mítico-religiosa do texto, como na 

passagem da arenga de Anna Fernandes e a comparação do sacrifício dos soldados lusos 

com a imolação de Jesus Cristo. Em suma, o referido fidalgo, assim como outros cronistas 

lusos do período, buscou também dar um sentido religioso às ações portuguesas 

perpetradas durante o período da expansão. 

Devido a dramaticidade do Cerco de Diu de 1538, é evidente que tal batalha seria 

apropriada e usada como matéria para ensinamentos morais e propaganda da força 

lusitana na Ásia. O Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu 

demonstra uma profunda preocupação em exaltar e registrar os feitos portugueses no 

referido cerco. Uma das figuras privilegiadas pelas palavras do cronista é o capitão 

Antonio da Silveira, que chega a ser descrito como dotado de um “invencível coração” 

(COUTINHO, 1890, p. 220). Essa representação positiva do militar português atravessou 

boa parte da produção historiográfica e literária lusitana dos séculos XVI e XVII, com o 

tal sendo descrito de forma heroica em textos de Damião de Góis, João de Barros, Diogo 

do Couto, Gaspar Correia, Francisco de Andrade, Simão Machado e até Luís de Camões. 

Destarte, a história do primeiro cerco de Diu foi transformada, entre outras coisas, em 

épico por Francisco de Andrade e, dessa maneira, faz-se necessário iniciar logo uma 

reflexão sobre a epopeia O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu. 
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Capítulo III: Narrado em verso e prosa 

 

 

Não satisfaz o poema bonito, mas doce requinte, para também  

levar onde queira a mente do ouvinte                                                          

Horácio 

 

3.1 – A memória que do sepulcro os homens desenterram 

 

Recapitulando algumas ideias pinceladas no primeiro capítulo desta dissertação, 

a épica quinhentista portuguesa evidentemente não se resume a Luís de Camões. Como o 

crítico literário português Hélio J. S. Alves argumenta “Se Camões foi o ‘Príncipe dos 

poetas heroicos’, não o foi por ser o único, nem por ser o primeiro” (ALVES, 2011, p. 

345). Na data da publicação da primeira edição d’Os Lusíadas, existiam já poemas 

narrativos produzidos por autores lusitanos, evidenciando o fato que muitas das 

estratégias e soluções retóricas, imitativas e estilísticas famosas no poema de Camões 

eram conhecidas e usadas anteriormente (ALVES, 2011, p. 346). Dentre essas obras 

anteriores, destaca-se textos, ainda escritos em língua latina, como Vicentius levita et 

martyr (1545) e Carmen Endecasyllabon (1567) de André de Resende, De Nupttis 

Eduardi et Isabellae (1553) de Manuel da Costa e De gestis Mendi de Saa (1563) de José 

de Anchieta (1534-1597) (ALVES, 2011, p. 346). Nesse sentido, lembremos que figuras 

como Francisco de Sá de Miranda (1481-1558) e António Ferreira (1528-1569) foram 

importantes para disseminação de poesias moldadas por padrões estilísticos helênicos, 

latinos e italianos no ambiente letrado lusitano. 

No final da década de sessenta e início da década de setenta do século XVI, pouco 

antes da publicação da épica de Luís de Camões, começaram a surgir algumas epopeias 

produzidas em língua vernácula que chegaram a circular em forma de manuscrito, antes 

mesmo da sua publicação e impressão oficial, como o citado Segundo cerco de Diu de 

Jerónimo Corte Real, escrito em versos decassílabos e sem rima, e a História de Santa 

Comba dos Vales do mesmo António Ferreira, composta em oitava-rima (ALVES, 2011, 

p. 346). Como sabido, Os Lusíadas foi impresso pela primeira vez em 1572, sendo uma 

das primeiras publicações do gênero em português – as epopeias de Corte Real e António 

Ferreira são anteriores e circulavam desde o final da década de sessenta, mas foram 

impressas depois da obra magna de Camões –, tornando-se o principal paradigma do 
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gênero em Portugal. Pensando todo o século XVI e a produção poética portuguesa, 

estima-se que foram compostos cerca de dezesseis épicas por autores lusos, com onze 

desses sendo épicos completos: oito deles escritos em português e três em espanhol 

(ALVES, 2011, p. 346). Vale destacar que esses dezesseis poemas são aqueles que a 

existência não se tem dúvidas, pois vários outros épicos quinhentistas foram referenciados 

com o tempo, com esse corpo especulado contando com mais de trinta obras (ALVES, 

2011, p. 346). Apesar da inegável importância d’Os Lusíadas, fica evidente a existência 

de algo como um círculo literário português engajado na produção de epopeias. 

Diferente do que normalmente se acredita, é errônea a distinção de espécie que se 

procurou fazer entre esses textos e a epopeia de Camões: assim como Os Lusíadas, todos 

esses poemas são epopeias retóricas de imitação, predominantemente narrativos e 

discípulos da matriz virgiliana da Eneida, profundamente influenciados pela tradição das 

épica-cavaleiresca, seguidores da versificação proveniente de Ariosto e, em sua maioria, 

derivam de fontes históricas ditas fiáveis do período (ALVES, 2011, p. 347). Outrossim, 

épicos como os de Luís de Camões, Jerónimo Corte Real, Francisco de Andrade e dos 

demais autores lusos da época, seguem os ditames e orientações de um vasto corpus da 

“retórica clássica e humanística, ao mesmo tempo que (em parte por indução da mesma 

preceptiva) imitam práticas canonizadas pelo respectivo gênero literário” (ALVES, 2011, 

p. 347). Em linhas gerais, as regras retóricas seguidas pela épica quinhentista portuguesa 

“correspondem a um dos três gêneros dessa arte ou disciplina, o gênero demonstrativo ou 

epidíctico, associado (como aliás acontecia na generalidade da doutrina clássica mais 

conhecida na época) a um outro gênero, o deliberativo ou político” (ALVES, 2011, p. 

347). Evidentemente, dentro desse contexto literário do século XVI, o seguimento desse 

tipo de regra retórica era essencial. 

Não obstante, o primeiro desses gêneros empregava-se “nas ocasiões solenes e 

rituais onde se requeria oratória de elevação dos sentimentos do público (louvores a 

comunidades ou personalidades, nos areópagos, em funerais, etc.)” (ALVES, 2011, p. 

347). Por sua vez, o segundo era usado em passagens de “assembleias reunidas para 

tomadas de decisão respeitantes a assuntos vitais da comunidade (leis, guerras, etc.)” 

(ALVES, 2011, p. 347). Outra exigência implícita desse tipo de fazer poético era aquilo 

que ficou conhecido como imitatio: o seguimento ou a imitação de modelos discursivos 

de cada gênero de poesia. Essa maneira de fazer poético era importante “porque era 
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imitando que se definia, ensinava nas escolas e exercitava na prática o discurso epidíctico-

deliberativo, numa época em que os conceitos românticos de criação e originalidade ainda 

não definiam as ambições dos poetas” (ALVES, 2011, p. 347). Para António Ferreira, por 

exemplo, o dito heroico valia essencialmente como tema dos poetas; com o gênero épico 

ficando enriquecido com a adoção dos modelos clássicos pela literatura lusa, enobrecendo 

no processo a língua vernácula também (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 270).  Em resumo, 

imitar aqueles que eram tidos como actores de um determinado gênero poético – na épica 

quinhentista portuguesa, excetuando o já supracitado Virgílio, figuras como Homero, 

Dante, Ariosto, Tasso e, posteriormente, o próprio Camões –, fazia parte das normas 

literárias, discursivas e retóricas do período.  

Destarte, a realização desta dupla de requisitos – a retórica e a imitativa, naquele 

tempo, inclusive, intimamente relacionadas – culminaram em convergências que se 

manifestavam, em pesos e graus naturalmente diferentes, em todas as épicas portuguesas 

do século XVI (ALVES, 2011, p. 347).  Dessa maneira, a Eneida foi transformada em 

uma obra retórica demonstrativa bem mais forte do que de fato é: pois imitar a epopeia 

de Virgílio era seguir um modelo de oratória político-demonstrativa em verso, uma 

retórica dos poetas que concedia preceitos sobre múltiplos aspectos literários, desde a 

versificação e a composição de ficções fantásticas e cenas de deuses, até mesmo à 

concessão de alegorias de cunho filosófico, psicológico, moral, político, cosmológico e 

teológico (ALVES, 2011, p. 347). Como Hélio Alves resume a questão: “Este conjunto 

de características, embora sujeitando os poemas a contrição significativas, abriu um vasto 

leque de potencialidades, permitindo a realização de poesia de valor, mesmo entre as 

obras menores” (ALVES, 2011, p. 347). A fonte que norteia a discussão desta dissertação, 

o poema O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu de Francisco de 

Andrade, pertence a esse contexto e evidentemente segue muitos desses preceitos. 

Doravante, vale lembrar que tais poemas épicos estão inseridos em um universo 

literário maior que compreende aquilo que ficou conhecido como “literatura da 

expansão”, uma espécie de cânone ligado às grandes navegações e “descobrimentos” do 

reino no período. Como dito no tópico “As armas canto...” do primeiro capítulo desta 

dissertação, era hábito comum das epopeias lusitanas representar os conflitos ligados à 

expansão ultramarina, baseando-se em crônicas do período para fundamentar tais 

narrativas. Por exemplo, para o épico relato da história da primeira viagem às Índias de 
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Vasco da Gama, Luís de Camões muito provavelmente se baseou no Roteiro da primeira 

viagem de Vasco da Gama à Índia de Álvaro Velho, a História do descobrimento e 

conquista da Índia de Fernão Lopes de Castanheda, as Décadas de João de Barros e em 

relatos orais que corriam Portugal no período (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 343). Em 

outros termos, como bem sintetiza Jean Delumeau sobre a relação do referido bardo com 

a obra dos antigos e a expansão ultramarina lusa:  

 

Camões vai buscar a Virgílio formas de expressão, processos de composição e 

repertório mitológico, mas é uma obra consagrada à história recente dos 

Portugueses; além disso, o poeta, viveu dezoito anos no ultramar, retirando 

informações rigorosas de historiadores e geógrafos (DELUMEAU, 2020, p. 

102).  

 

De maneira geral, essas características não são específicas d’Os Lusíadas, com 

vários desses elementos aparecendo em outras épicas portuguesas do período.  

Não obstante, diferente das antigas épicas gregas que narram feitos de um passado 

mitológico e distante historicamente de seus autores, as epopeias lusas versam quase 

sempre sobre batalhas e guerras próximas cronologicamente dos seus poetas. Como 

aludido, Doré chega a classificar esse tipo de obra como “práticas de vitória”, produções 

matérias feitas no século XVI e devotas do topus “História Mestra da Vida”, escritas com 

o intuito de eternizar, registrar e publicizar os grandes feitos portugueses (DORÉ, 2011, 

p. 121-122). Por isso não é de se espantar o espírito cruzadístico latente presente nessas 

obras, notável especialmente na epopeia de Camões, mas comum a quase todos esses 

épicos classificados como “práticas de vitória”. Integrante desse corpus literário, a 

epopeia de Francisco de Andrade repercute essa mesma preocupação com o salvaguardar 

do oblívio as conquistas lusitanas, ao passo que também se inspirou na crônica de Lopo 

de Sousa Coutinho para fundamentar a narrativa principal d’O primeiro cerco que os 

turcos puseram à fortaleza de Diu. Sobre a relação dessa epopeia com a matéria histórica, 

um pouco diferente das épicas do período, o poema de Andrade adapta de forma 

radicalmente fidedigna a crônica que se inspira, como veremos no decorrer desta 

dissertação. 

Para além dessa influência causada pelo contexto das viagens marítimas, faz-se 

necessário destacar a importância do desenvolvimento do humanismo renascentista em 

Portugal, decisivo também para o florescer desse círculo épico lusitano. No século XV, 

D. Afonso V, educado por italianos como Estevão de Nápoles (1350-1421) e Mateus de 
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Pisano (1385-1466), foi mecenas de Zurara e fez vir humanistas como Justo Baldino para 

verter para o latim as conquistas portuguesas (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 180-181). D. 

João II (1455-1495) e sua roda de cortesãos, por sua vez, foram educados por Cataldo 

Siculo (1455-1517), outro humanista italiano (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 181). 

Entrementes, no final do século XV e início do XVI, vários nobres e eclesiásticos 

portugueses foram então para Itália, especialmente Florença, a fim de assegurar uma boa 

carreira por meio do conhecimento das “letras mais humanas”, preferindo mestres como 

o famoso Ângelo Poliziano (1554-1594), que inclusive buscou acolher-se na corte 

lusitana mediante um mecenato (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 181). No entanto, D. 

Manuel parece ter sido o primeiro dos reis a animar pensões de estudos no estrangeiro, 

que no momento estavam principalmente a cargo dos institutos religiosos, e D. João III 

criou em 1527 cinquenta bolsas no colégio universitário parisiense de Santa Bárbara 

(SARAIVA; LOPES, 1982, p. 181). Conta-se também que, durante o reinado do mesmo 

D. João III, Erasmo de Roterdã (1466-1536) foi convidado a dar aulas em Coimbra. 

Sobre a época de D. Manuel, torna-se obrigatório para os jovens homens da corte 

o ensino de gramática, com algumas cartilhas para aprender a ler sendo impressas no 

período (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 181). Muitos dos moços fidalgos fazem sua 

primeira aprendizagem literária na corte, como os casos famosos de João de Barros e 

Diogo do Couto (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 181). Para além das bolsas, durante o 

governo de D. João III, realizou-se reformas na Universidade as quais procuraram 

desenvolver “dentro dos velhos cursos de Artes, os estudos humanísticos; para este fim, 

transferiu-a para Coimbra e subordinou-a ao Mosteiro de Santa Cruz desta cidade, tendo 

previamente mudado vir professores dos estrangeiro” (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 181-

182). Por essa época também, no ano de 1547 e depois de insistentes convites do rei, 

voltou a Portugal André de Gouveia (1497-1548), outrora diretor do citado Colégio de 

Santa Bárbara, reitor da Universidade de Paris e principal do Colégio de Guyenne 

(SARAIVA; LOPES, 1982, p. 182). O mesmo humanista português, lembremos, era 

conhecido de Michel de Montaigne (1533-1592) – preclaro discente do mesmo Colégio 

no período –, sendo inclusive elogiado pelo tal106. 

 
106 Nas palavras do autor, presente no primeiro tomo dos seus Ensaios (1580), mais especificamente no 

Ensaio sobre a educação das crianças: “Nisso, assim como em todos os outros aspectos de seu cargo, 

Andreas Goveanus, nosso diretor, foi sem comparação o maior diretor da França; e consideravam-me seu 

operário-mestre” (MONTAIGNE, 2010, p. 129).  
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Em 1548, às vésperas de sua morte, o mesmo Gouveia e o seu grupo de professores 

“bordaleses” – alguns notáveis como George Buchanan (1506-1582), Nicolau Grouchy 

(1510-1572), Diogo de Teive, João da Costa e outros –, inauguram em Coimbra o novo 

Colégio Real das Artes, diretamente subordinado ao rei e independente da Universidade 

(SARAIVA; LOPES, 1982, p. 182). Inclusive, o auge desse humanismo como impulso 

criador e crítico português deu-se, por assim dizer, na primeira parte do século XVI e 

atinge seu ponto mais alto em 1550, com o Colégio Real das Artes e os seus magistérios 

sendo importantes para esse desenvolvimento107 (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 184). 

Todavia, nota-se um contraste significativo entre as duas metades do século XVI:  

 

ao optimismo, confiança e audácia dos homens da primeira corresponde o 

sentimento de crise – assumindo às vezes formas pungentes – dos homens que 

escreveram até cerca de 1570; e o retraimento, produto da prudência, do 
desânimo, por parte dos que se lhes seguem (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 

184).  

 

Esse pessimismo deu-se em razão de uma mudança drástica no ambiente 

intelectual do reino nos anos finais do governo de D. João III: até então plural e 

multifacetado, esse ambiente acabou afunilando-se para uma única via (RODRIGUES, 

2011, p. 52). Com uma realidade que se tornava cada vez mais complexa – não só pela 

crise da hegemonia do catolicismo na Europa, com o surgimento de várias crenças no seio 

do cristianismo ocidental decorrentes da Reforma –, mas também pelo avanço de piratas 

franceses e ingleses no Atlântico, desafiando o poder ibérico no Novo Mundo 

(RODRIGUES, 2011, p. 52-53). Diante desse panorama, o citado monarca luso optou por 

uma política que buscava uniformizar a vida cultural e religiosa, provavelmente temendo 

que uma eventual diversidade poderia evoluir para uma crise no reino (RODRIGUES, 

2011, p. 52-53). Faz-se necessário informar que a aposta em um enrijecimento político, 

cultural, intelectual e religioso não foi um fenômeno exclusivamente lusitano, com muitas 

outras praças europeias sofrendo com medidas similares a essas adotadas por D. João III. 

 
107 Esse otimismo dos humanistas com o princípio do reinado de D. João III pode ser sintetizado por uma 

carta enviada ao monarca por Diogo de Teive, texto que serve de prólogo para a citada Relação das proezas 

levadas a efeito pelos portugueses na Índia, junto de Diu, no ano da nossa salvação de 1546. Em tal 

epístola, o referido autor afirma que o então rei salvou Portugal de uma obscuridade que considerava o 

conhecimento das letras inútil e um pecado, finalmente fazendo com que os seus “concidadãos 

sobressaíssem não apenas na glória dos feitos de guerra, em que sempre os nossos homens floresceram, 

como também na dignidade das letras; tal como nada, de entre aquilo que diz respeito ao homem, é mais 

importante do que elas, assim nada mais importante te devemos a ti” (TEIVE, 1995, p. 25). 
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Em 1547 a Inquisição é definitivamente instalada em Portugal, ao passo que neste 

mesmo ano, saiu o primeiro rol de livros proibidos, acrescentado sucessivamente em 

1551, 1561, 1564, 1581 e 1624 (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 184). Desde cerca de 1550 

foram silenciados vários dos humanistas do reino, com as primeiras vítimas dessa 

perseguição sendo os professores do Colégio Real das Artes e, em 1555, o controle da 

referida instituição é entregue à Companhia de Jesus (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 184). 

Em 1564, sete anos depois da morte de D. João III, as decisões do Concílio de Trento são 

promulgadas sem restrições em Portugal, raridade entre os demais reinos católicos da 

Europa Ocidental (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 185). Por volta da década de 1580, boa 

parte desta geração de humanistas, erasmianos, letrados, gramáticos e anti-escolásticos 

que floresceu no início do reinado de D. João III, já estava praticamente extinta 

(SARAIVA; LOPES, 1982, p. 185). Um grande marco desse processo é o encarceramento 

de Damião de Góis em 1571, depois de vários processos, e a sua estranha subsequente 

morte, ocorrida no ano de 1574. 

No universo português, o classicismo característico da Alta Renascença, que mal 

se desenvolveu no reino durante o governo de D. João III, ainda teve alguns rastros mais 

tardios em autores como João de Barros, António Ferreira, Diogo do Couto e Camões, 

mas os tais acabaram sendo eventualmente proibidos ou retalhados pela censura, 

acontecendo algo não muito diferente com os textos de escritores anteriores como Gil 

Vicente (1465-1536), Bernardim Ribeiro (1482-1552), Sá de Miranda, Jorge Ferreira de 

Vasconcelos (1515-1585), Jorge de Montemor (1520-1561) e outros (SARAIVA; 

LOPES, 1982, p. 185-187). Outrossim, soma-se aos efeitos da Contrarreforma, a partir 

de 1581, os da União Ibérica: com o desaparecimento da corte lisboeta, boa parte dos 

literatos portugueses foram buscar amparo na corte de Madri, nas casas senhoriais como 

as dos condes de Vila Real e duques de Bragança ou viveram à sombra das ordens 

religiosas a que pertenciam (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 185). Esses processos levaram 

ao declínio do teatro português, com a épica e a lírica sofrendo com a baixa renovação 

dos padrões renascentistas anteriores (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 185). Observa-se 

também a redução da língua portuguesa a um estado diminuto, transformada em um reles 

idioma regional: com boa parte dos seus autores filiados à corte de Madri, muitos desses 

letrados lusitanos preferiam escrever em castelhano, quando muito produziam obras 

bilíngues. O épico que norteia boa parte das discussões desta dissertação foi escrito nesse 
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contexto de implementação das normas do Concílio de Trento, sendo inclusive escrito 

durante a União Ibérica. 

 

3.2 – Empresas grandes, casos perigosos 

 

Abordando agora aspectos biográficos do autor de O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu: Francisco de Andrade, Francisco D’Andradas ou Francisco 

D’Andrade; nasceu no Palácio dos Andradas, em Lisboa, provavelmente no ano de 1540, 

filho de Fernão Alvares de Andrade, fidalgo da casa real de Dom João III e escrivão da 

fazenda e tesoureiro-mor do Reino (LOUREIRO, 2016, p. 286). O letrado em questão 

ainda foi irmão do famoso teólogo Diogo de Paiva de Andrade (1528-1575) e do religioso 

Frei Tomé de Jesus108 (1529-1582) (LOUREIRO, 2016, p. 286). Bem nascidos, durante 

a infância, muito provavelmente todos os três receberam uma educação comum à da 

nobreza da época. Há registros da passagem de Francisco de Andrade pela Universidade 

de Coimbra nos anos 1562 e 1563, mas acredita-se que seu estudo de temas humanísticos 

é anterior à essa estadia na instituição (LOUREIRO, 2016, p. 286). Não obstante, é por 

esse período que o fidalgo acaba iniciando sua carreira nas letras, primeiramente 

traduzindo textos do latim.  

Uma dessas obras foi o Epodon siue iambicorum carminum libri tres (1565), um 

espelho de príncipes dedicado à educação de D. Sebastião e escrito originalmente em 

latim – com tradução para o português de Andrade aparecendo nas folhas ímpares do livro 

–, de autoria de Diogo de Teive, humanista português e docente do Colégio das Artes 

(LOUREIRO, 2016, p. 286-287). Essa filiação com o professor pode indicar que 

anteriormente Francisco de Andrade possa ter passado pelo referido Colégio, 

desenvolvendo parte dos seus estudos humanísticos e conhecendo Diogo Teive em tal 

instituição (LOUREIRO, 2016, p. 287). Curiosamente, outra obra traduzida pelo poeta 

no mesmo período foi a Chronica do valeroso principe & inuenciuvel capitão Iorge 

Castrioto (1567), escrita originalmente em latim pelo italiano Marin Berleti ou Marino 

Barlezio (1495-1512), publicada pela primeira vez em Roma no ano de 1508 

 
108 Diogo Paiva de Andrade representou Portugal no Concílio de Trento e o Frei Tomé de Jesus, por sua 

vez, escreveu Trabalhos de Jesus (LOUREIRO, 2016, p. 286). Foi de Diego Paiva de Andrade, inclusive, 

que Francisco de Andrade provavelmente retirou o nome do seu filho. 
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(LOUREIRO, 2016, p. 287-289). Tal crônica narra uma rebelião albanesa liderada pelo 

famoso militar Gjergj Kastrioti (1405-1468), conhecido também como Skanderbeg, que 

lutou contra a dominação otomana109 nos Balcãs durante o século XV (LOUREIRO, 

2016, p. 287-289). Nesse sentido, ambas traduções110 podem sugerir um interesse anterior 

por parte de Andrade em relação tanto ao ensino de temas morais e políticos, quanto à 

história e as guerras entre cristãos e otomanos do período. 

 O autor casou-se com Dona Helena da Costa em 1572, com os dois se 

estabelecendo em Almada111 por volta de 1580-1590 e, durante essa época, Francisco de 

Andrade esteve ligado à Câmara de Almada e à Misericórdia de Almada, onde 

desempenhou vários cargos (LOUREIRO, 2016, p. 293). Em 1589, o mesmo publicou a 

fonte em questão, O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, a única 

epopeia escrita pelo autor112 e um texto que causou pouco impacto no seu tempo. Andrade 

ainda foi feito de cronista-mor do reino e guarda da Torre do Tombo em 1593, por Felipe 

II de Espanha. Em 1595, sob encomenda de Miguel de Moura (1538-1599), um dos 

governadores de Portugal no período, Francisco de Andrade escreveu Comentários sobre 

o cerco de Chaul, uma crônica sobre este evento ocorrido em 1570-1571 (LOUREIRO, 

2016, p. 295). Um ano antes da sua morte, ainda desempenhando o cargo de cronista, 

Andrade publica, a mando agora de Felipe III de Espanha (1578-1621), talvez a sua obra 

mais famosa, a Crónica do muito Alto, e muito poderoso Rei destes Reinos de Portugal 

 
109 Como Rui Manuel Loureiro bem lembra, no texto introdutório da tradução de Andrade dessa crônica, 

percebe-se que o autor usou largamente o Livro da origem dos Turcos de Diogo de Castilho, publicado em 

Lovaina em 1538 (LOUREIRO, 2016, p. 290). Tal livro era a principal fonte portuguesa do período sobre 

os otomanos e, como dito, essa leitura e a tradução da crônica sobre Skanderbeg podem refletir um interesse 
anterior de Andrade em relação à história do Império Otomano. 
110 Segundo a Biblioteca Lusitana de Diogo Barbosa Machado, Francisco de Andrade teria traduzido mais 

um texto, um poema devocional chamado Philomena, publicado em Lisboa no ano de 1561. Todavia, como 

os exemplares tanto dessa impressão quanto a da segunda edição estão perdidos, torna-se impossível 

afirmar se de fato Andrade traduziu ou não tal texto.  
111 Por essa época também, vivia na mesma vila o famoso Fernão Mendes Pinto (1509-1583), que naquele 

tempo dedicava-se a escrever suas memórias, aquilo que conhecemos hoje como Peregrinação. Segundo o 

relato do cónego espanhol Francisco de Herrera Maldonado (1584-1633), que publicou uma tradução 

castelhana do texto de Mendes Pinto em Madri no ano de 1620, Francisco de Andrade teria não só editado 

o manuscrito da Peregrinação, como retalhado o texto original (LOUREIRO, 2016, p. 291). Faz-se 

necessário dizer que a obra máxima de Fernão Mendes Pinto foi originalmente publicada em 1614, 
postumamente. 
112 Hélio J. Alves recorda que, apesar de não haver fontes confiáveis que comprovem isso, há relatos que 

sugerem que Francisco de Andrade iniciou a composição da sua epopeia ainda na segunda metade da década 

de 1560, quase vinte anos antes da sua publicação (ALVES, 2011, p. 348). Caso essa informação seja 

verdadeira, O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu começou ser escrito ainda nos 

tempos de Coimbra do autor. 
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D. João III: deste nome (LOUREIRO, 2016, p. 293-296). Ao que tudo indica, Francisco 

de Andrade jamais saiu de Portugal, tendo feito toda a sua carreira dentro de um gabinete. 

O mesmo faleceu no ano de 1614. 

Baseado na crônica o Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza 

de Diu (1556) de Lopo de Sousa Coutinho e influenciado pelo épico de Camões, o poema 

O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu se insere em um contexto de 

produção literária sui generis. Com a morte de D. Sebastião na batalha de Alcácer-Quibir 

e do subsequente falecimento do cardeal D. Henrique I (1512-1580), a Coroa portuguesa 

viu-se em uma profunda crise dinástica, que culminou com a ascensão de Felipe II de 

Espanha e a União das Coroas Ibéricas (1580-1640), apesar da oposição de parte da 

nobreza e do clero luso (SABEH, 2019, p. 201). Impresso em Coimbra no ano de 1589, 

O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu foi escrito em oitava-rima e 

em vinte cantos, possuindo 16.664 versos ou 2083 oitavas. Seguindo de muito perto a 

narrativa da referida crônica de Coutinho e começando Ab ovo, o poema de Andrade canta 

desde os primeiros conflitos entre os portugueses e Bahadur Xá, até a famosa intervenção 

otomana e a defesa de Diu por Antonio da Silveira. Outrossim, a referida epopeia 

caracteriza-se principalmente pelo seu objetivo de moldar almas. O aspecto modular e 

moral do poema se apresenta logo no início do seu primeiro canto, com o poeta 

conclamando não as musas, como manda a tradição que remonta a Hélade, mas o próprio 

Deus cristão:  

 

Empresas grandes, casos perigosos 

Qua’ao Ceo por si somente se levantão, 

Animos invencíveis, gloriosos, 

De que o Ganges e o Tejo hoje s’espantão; 

Varões ilustres, altos e animosos 

Com divino favor meus versos cantão; 

Mas cumpre que de si m’encha ele o peito 

Para que o canto igual seja ao sujeito. 

 

Socorre Eterno Pae, Senhor Supremo, 

Porque eu em mar tão largo desatino, 
Ond’hum naufrágio certo espero e temo 

Se me faltar o teu favor divino: 

Nem m’atrevo chegar a tanto estremo 

D’alto verso, sem ti, que o faça dino 

Daquelles que por ti com peitos fortes 

Derão, e receberão cruéis mortes (ANDRADE, 1852, p. 1-2). 
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Vale ressaltar que vários poetas cristãos diferentes de Francisco de Andrade 

seguiram com essa tradição de evocação das musas nas epopeias, vide os exemplos da 

Divina Comédia, Jerusalém libertada, Os Lusíadas e Paraíso perdido113. Doravante, 

assim como as musas, os deuses do panteão greco-romano também estão praticamente 

ausentes na narrativa épica de Andrade. Essas divindades até são citadas na obra, 

normalmente usadas de forma retórica na composição de imagens, metáforas e 

comparações e, à exceção de algumas breves passagens, os olimpianos acabam atuando 

muito pouco na narrativa do épico114. Dessa forma, Andrade distancia-se de Camões e se 

aproxima das produções de Ludovico Ariosto, Torquato Tasso e de épicas lusas 

posteriores, como a Prosopopeia. A bem da verdade, o plano mítico de O primeiro cerco 

que os turcos puseram à fortaleza de Diu é bastante apagado: o panteão greco-romano e 

o Deus cristão pouco interferem diretamente na história da epopeia, com o poema de 

Andrade não só seguindo um modelo mais condizente com a proposta da Contrarreforma, 

como lembrando também, de alguma forma, o modelo de épica histórica de Lucano. 

Guardadas as mais devidas proporções, como várias interpretações de Guerra 

Civil ou Farsália, observa-se muitas leituras comparando O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu com a produção historiográfica coetânea do período, isso 

devido a fidelidade histórica do texto. Por exemplo, Antônio José Saraiva e Óscar Lopes 

consideram o poema de Francisco de Andrade como uma espécie de crônica histórica 

escrita em oitava-rima, uma sinédoque de uma tendência que transformou o modelo 

 
113 Todavia, essa opção de Andrade não é exclusiva do autor, com esse procedimento lembrando aquilo 

feito por Bento Teixeira (1561-1618) na sua Prosopopeia (1601): “As délficas irmãs chamar não quero / 

Que tal invocação é vão estudo; / Aquele chamo só, de quem espero / A vida que se espera em fim de tudo, 

/ Ele fará meu verso tão sincero, / Quanto fora sem ele tosco e rudo, / Que por razão negar não deve menos 

/ Quem deu o mais a míseros terrenos” (TEIXEIRA, 2021, p. 123). Mas sendo justo, no caso da epopeia de 

Camões, o narrador invoca as musas do Tejo e as tais não são as mesmas musas tradicionais gregas, essas 

que viviam no monte Hélicon ou no Parnaso, a depender da fonte. Tasso e Milton também tratam as musas 

de forma exótica, sugerindo na proposição dos seus épicos que as tais seriam celestiais e viveriam no céu 

com os anjos, não nos montes da Beócia. 
114 Como veremos, os episódios mitológicos do poema são escassos, resumindo-se a algumas poucas 

alegorias espalhadas pela epopeia. Desta maneira, destaco as passagens do amor de Zéfiro (Canto IV), das 

maquinações de Bahadur e Plutão (Canto IX e XII) e o auxílio de Marte aos lusos (Canto XVI). Apesar de 

todos esses trechos serem melhores explorados no decorrer desta dissertação, adianto que, à exceção desse 

último episódio envolvendo o deus da guerra, no geral, para além de raros, as tais alegorias mitológicas 

ocupam poucos versos nos seus respectivos cantos. Como dito, essa opção de Francisco de Andrade acaba 

por distanciá-lo de épicas mais tradicionais, obras que como a Ilíada, Odisseia, Argonáuticas, Eneida, 

Orlando furioso, Os Lusíadas e Jerusalém libertada, tomavam a ação dos deuses, alegorias religiosas ou 

episódios fantásticos como motores da sua narrativa.  
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camoniano de épica em uma “epopeia crônica” (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 390-392). 

A dupla ainda completa a reflexão argumentando que Andrade:  

 

[...] aproveita ele o episódio célebre da defesa de Diu por António da Silveira 

para, numa pormenorização mais abundante, com umas escassas pinceladas 

alegórico-mitológicas e uma dose pouco maior de considerações morais, 

debitar um longo poema em vinte cantos dedicado a Filipe II: O primeiro cerco 

que os turcos puseram à fortaleza de Dio nas partes da Índia, defendido pelos 

Portugueses, 1589. Notar o prosaísmo do título. Um escrúpulo pormenorizante 
digno da prosa de anais, um forte sentimento aristocrático relativamente a 

“espíritos baixos e plebeios” são a mola deste livro, escrito sob a invocação do 

“Eterno Pai” (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 390). 

 

Nesse sentido, Hélio Alves fala de “seguimento quase servil” do poema de 

Francisco de Andrade em relação a obra de Coutinho, argumentando que até o nome da 

epopeia não se desvia muito do título da crônica o Livro primeiro do cerco que os turcos 

poseram a fortaleza de Diu (ALVES, 2011, p. 348). O mesmo crítico chega a afirmar que 

os poucos “elementos dignos de atenção” do poema são os momentos que o poeta toma 

a liberdade de distanciar-se do seu material fonte (ALVES, 2011, p. 348). Andréa Doré é 

outra que percebe essa influência da referida crônica, argumentando que pela sequência 

de acontecimentos narrados na épica e pelo tempo que separa as duas obras, Andrade 

utilizou com certeza o texto de Lopo de Sousa Coutinho (DORÉ, 2010, p. 272). 

Sagazmente, Doré inclusive recorda que nos “cantos XI e XII, Francisco de Andrade fala 

longamente de Lopo de Sousa e a última estrofe contém exatamente as mesmas 

informações com que a narrativa em prosa é concluída: um curioso diálogo que se passa 

após a partida dos turcos” (DORÉ, 2010, p. 272). Concordando também com essa 

fidelidade da referida epopeia em relação a crônica de Coutinho, o ensaísta e crítico 

literário Antônio Cirurgião percebe a obra de Andrade como um texto engajado na 

educação moral dos seus leitores: “[...] segundo o preclaro admirador de Camões, o 

poema épico, elaborado em plena Contrarreforma, tem por objetivo fundamental ser 

instrumento de formação cívica, moral e religiosa, no mundo cristão pós-tridentino” 

(CIRURGIÃO, 1997, p. 29). Resumidamente, há um consenso entre os críticos e 

comentadores sobre essa dita radical similitude entre a crônica de Lopo de Sousa 

Coutinho e a epopeia de Francisco de Andrade, assim como a devoção moralizante 

presente no texto.  
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Pensando na dimensão moral da epopeia de Andrade, um aspecto que chama 

bastante a atenção no texto é o seu uso das primeiras oitavas dos cantos. Resumidamente, 

as tais são mobilizadas como lições de moral, introduzindo um tema específico que será 

a tônica de cada um dos cantos, aspecto que melhor explicarei no decorrer deste capítulo 

da dissertação. Nesse sentido, segundo Antônio Cirurgião (CIRURGIÃO, 1997), seria 

possível dividir os cantos da epopeia de Andrade nesses respectivos temas: Canto II – 

Temeridade; Canto III – Soberba; Canto IV – Cobiça; Canto V – Elogio à Prudência, 

Sabedoria e Piedade; Canto VI – Amizade; Canto VII – Tirania; Canto VIII – 

Inconstância da Fortuna; Canto IX – Preguiça; Canto X – Confiança no que não deve; 

Canto XI – Coragem x Medo; Canto XII – Temeridade x Prudência, Canto XIII – 

Crueldade; Canto XIV - Audentes Fortuna Juvat; Canto XV – Poder do Tempo; Canto 

XVI – Virtudes das mulheres; Canto XVII – Juventude e Coragem; Canto XVIII – 

Prudência; XIX – O uso de ardis nas guerras. Como fica claro nessa descrição, à exceção 

do primeiro e último canto, todos os demais presentes na epopeia de Francisco de Andrade 

possuem essas primeiras oitavas transformadas em lições de moral, outra peculiaridade 

do texto que explanarei melhor mais adiante. Faz-se necessário dizer que muitas dessas 

lições são personificadas em um determinado personagem, destacado em um respectivo 

canto, com Zéfiro no Canto IV, por exemplo, personificando as reflexões do poeta sobre 

o tema da cobiça.  

Outrossim, vale lembrar que Francisco de Andrade também foi historiador, sendo 

mais lembrado por isso do que por sua produção poética115. Não obstante, a fronteira entre 

os gêneros n’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu não é imensa, 

não só porque no universo português do século XVI, como antes sublinhado, a épica e a 

história conversavam, mas também porque o mesmo Andrade transitou em ambos 

universos. Desta feita, o próximo tópico do terceiro capítulo será dedicado finalmente a 

pensar O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, refletindo sobre a sua 

relação com a historiografia e a tradição épica como um todo, pensando também essa 

ambição moralizante do texto e o possível impacto que a Contrarreforma e a União Ibérica 

podem ter causado na redação do poema. Por fim, brincando com o tema da épica, 

convoco para o auxílio do meu intento, as gregas musas. 

 
115 O tal inclusive escreveu sobre o primeiro cerco de Diu na sua Crónica do muito alto, e muito poderoso 

rei destes Reinos de Portugal D. João III: deste nome. 
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 3.3 – A viagem tão dura e tão comprida 

 

Como anunciado no tópico “Os tiranos, as matronas e os dignos de terem barbas” 

do segundo capítulo, buscando uma clareza maior na análise da epopeia O primeiro cerco 

que os turcos puseram à fortaleza de Diu, para além de retomar a discussão sobre a 

produção épica lusa e considerar aspectos básicos da biografia do autor, resolvi nesta 

seção do terceiro capítulo dividir em subtópicos alguns dos principais temas presente na 

referida fonte, compreendendo que assim facilitaria o trato do épico de Francisco de 

Andrade. Dessa maneira, mimetizando o modelo de interpelação empregado na análise 

da crônica de Lopo de Sousa Coutinho, serão abordados nesta repartição do capítulo os 

seguintes temas da epopeia de Andrade: “a punição divina dos infiéis”, “os braços fortes, 

não vencidos” e “a rainha fatal e as amazonas portuguesas”.  

Resumidamente, o primeiro desses subtópicos trata da representação dos 

muçulmanos e dos seus líderes no épico, sendo equivalente às subdivisões do capítulo 

anterior “2.3.1 - O tirano infiel” e “2.3.2 - A possível virtude dos infiéis”.  O segundo 

discute, por sua vez, a imagem dos portugueses e de Antonio da Silveira, seguindo algo 

como temas dos “2.3.3 - A valentia portuguesa” e “2.3.4 - O perfeito comandante cristão”. 

Pensando nas mulheres portuguesas e muçulmanas na epopeia de Andrade, o último 

desses subtópicos corresponde ao “2.3.5 – As matronas virtuosas”, a subdivisão da análise 

da obra de Coutinho que aborda temas similares. Por fim, resolvi condensar alguns 

assuntos e fazer menos subtópicos neste capítulo com o intuito de evitar repetições 

desnecessárias, pois muita coisa discutida anteriormente sobre a crônica acaba retornando 

também na epopeia. 

 

3.3.1 – A punição divina dos infiéis 

Como dito, um dos aspectos mais evidentes d’O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu de Francisco de Andrade é a sua fidelidade extrema à fonte 

que o inspirou. Dentre vários exemplos, essa conexão do poema com o Livro primeiro do 

cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu evidencia-se na maneira a qual Andrade 

decide representar Bahadur Xá: em linhas gerais, como antes fez Coutinho, o poeta 

também buscou transformar o sultão guzerate em um déspota modelo, usando de maneira 
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similar o topus do tirano para a construção do personagem. Tal qual a referida crônica, a 

epopeia de Andrade produz logo no seu início uma espécie de perfil psicológico de 

Bahadur, insinuando que o sultão seria um cruel, traiçoeiro, covarde, iracundo, cobiçoso 

e soberbo déspota. Imitando Lopo de Sousa Coutinho também, Francisco de Andrade 

relata no decorrer da sua narrativa algumas anedotas que servem para reforçar e 

evidenciar a personalidade viciosa do sultão, assinalada desde os primeiros versos do 

poema na dita passagem da construção do perfil do monarca muçulmano. Em suma, essa 

opção pela fidelidade radical ao Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a 

fortaleza de Diu é tão flagrante que o poeta chega a simplesmente parafrasear e verter em 

forma de versos passagens inteiras da obra de Coutinho: 

 

Cambaia, Reino grande e populoso 

Nas partes d'Oriente situado, 

Em riquezas e em armas poderoso, 

Foi de Sultão Baudur senhoreado: 

Principe máo, cruel, despiedoso, 

Dos naturaes e estranhos pouco amado, 
Antes sempre em maior odio crescia, 

Cousa assaz natural da tyrannia. 

 

Tinha os bens que a fortuna mal reparte, 

E o cego povo têe por mór bonança, 

Tinha outros Reinos mais, de que húa parte 

Seus avós lhe deixárão por herança, 

E outra que com favor do fero Marte 

Elle ganhou, obrando espada e lança, 

Cresce o mando e poder cada momento, 

Mas tambem o odio vai em crescimento. 
  

Este mando e poder, com que elle segue 

Soltamente os acenos da vontade, 

Fazem com que á soberba o peito entregue, 

Que não he nas grandezas novidade. 

A soberba tambem faz que s’empregue 

N'hüa tão bruta e estranha crueldade, 

Que tudo o que he humano de si aparta, 

Nem de sangue e de mortes se vio farta. 

  

Se por ventura o estranho lhe faltava 

Que desta brutal furia fosse objeito, 
No proprio natural a executava 

Sem a qualquer idade ter respeito; 

Juntamente o que amava, e desamava, 

A tamanho furor era sujeito; 

E quando isto tambem lhe falecia 

No sangue fraternal as mãos tingia. 

 

O sexo feminil, cuja fraqueza 

Resiste mais que os duros peitos fortes, 
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Não pôde resistir a esta braveza, 

Que se mantinha só de humanas mortes; 

Pois tambem fez sentir sua crueza 

Aquellas, cujas duras, tristes sortes 

Com firme e conjugal nó lhe juntárão, 

Que com seu proprio sangue desatárão. 

  

 Nem bastava privar das doces vidas 

 Os infelices corpos, não culpados, 

 E roubar-lhes as fazendas adquiridas  
 Ou por si, ou por seus antepassados; 

 Mas sobre tudo ainda de fingidas 

 Maldades, os fazia ser notados, 

 Porque ficassem obras tão damnadas 

 Co’a infamia dos mortos desculpadas (ANDRADE, 1852, p. 3-5). 

 

As oitavas citadas acima fazem parte da apresentação do sultão guzerate no Canto 

I do poema e, como fica óbvio, a tal é bastante similar a aquela feita por Coutinho em sua 

crônica116. Todavia, apesar das incontáveis similitudes entre os textos, isso não significa 

que Francisco de Andrade foi incapaz de adicionar nuances próprias a sua narrativa sobre 

o primeiro cerco de Diu. Inclusive, ao descrever o desenrolar das ações ligadas ao famoso 

embate entre lusos e muçulmanos no Índico, o cronista-mor de Felipe II de Espanha 

acabou concedendo novas cores e texturas ao relato da guerra construído previamente por 

Lopo de Sousa Coutinho, muitas das vezes tratando de forma explícita ou aprofundando 

elementos explorados modestamente no Livro primeiro do cerco que os turcos poseram 

a fortaleza de Diu. Como veremos no decorrer dessa explanação, vez ou outra Francisco 

de Andrade também adicionou elementos novos ao relato sobre o conflito de Diu, 

emprestando uma visão bastante própria ao referido acontecimento e seus personagens. 

Nesse sentido, a própria imagem despótica de Bahadur presente no épico O 

primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu demonstra um pouco disso: para 

além de constantemente chamar o sultão inimigo de “tirano” no poema, coisa que 

Coutinho não fez na sua crônica, certos elementos do topus da tirania subaproveitados ou 

ignorados por Lopo de Sousa alcançam o primeiro plano na epopeia de Francisco de 

Andrade. Inclusive, uma das nuances relacionada à descrição do sultão inserida pelo poeta 

na épica é a apresentação de uma certa solidão de Bahadur Xá. Como sabido, uma tópica 

 
116 Boa parte da apresentação de Bahadur presente no Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a 

fortaleza de Diu foi citada no segundo capítulo dessa dissertação, especificamente no tópico “Os tiranos, 

as matronas e os dignos de terem barbas”. 
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bastante comum as representações históricas da tirania é a imagem do tirano como alguém 

disseminador do ódio e incapaz de cultivar amizades verdadeiras: 

 

Aquella sempre foi boa amizade, 

Verdadeira, fiel, firme, e de dura, 

Que nasceo d'hum-amor, d'hua vontade 

Livre, sincera, limpa, clara e pura: 

Porém a que ajuntou necessidade, 

Sempre foi breve, falsa, e mal segura, 
Que do necessitado e interesseiro 

Nunca se fez amigo verdadeiro. 

 

E se isto está tão certo inda entre a gente 

Que têe a mesma lei e patria antiga, 

Que será entre aquell'outra, a quem somente 

A força do interesse fez amiga? 

E que sendo em nação mui differente, 

Em patria, em lei, e em tudo sempre imiga, 

Lhe he para seu remedio, necessario 

Mostrar amor ao seu mór adversario? 

 
Em tanto dura o amor, antes no peito 

Em tanto está encuberto este odio antigo, 

Em quanto aquelle mal está sujeito 

Que o constrangera a se mostrar amigo; 

Porém como era falso, e contrafeito, 

Apenas está fóra do perigo, 

Ou da necessidade, quando volta, 

E com mór furia ao odio a rédea solta (ANDRADE, 1852, p. 161-162). 

 

Essas são as primeiras oitavas do Canto VI da epopeia de Andrade, um canto que 

equivale basicamente as passagens da crônica de Coutinho dedicadas a narrar a 

degeneração das relações luso-guzerates, causada pelo comportamento deletério do 

governante de Cambaia. Destarte, observa-se aqui um outro curioso elemento d’O 

primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, um uso quase instrumental 

desses versos iniciais pelo poeta: a exceção do primeiro e último canto117, os demais 

apresentam uma lição de moral, disfarçada de prólogo, nas suas primeiras oitavas. As tais 

expressam, sistematicamente, uma série de julgamentos éticos que parecem servir como 

 
117 Cirurgião afirma que na épica portuguesa do período, o início do primeiro canto era voltado a uma 

espécie de prólogo composto pela proposição do tema do poema, à invocação das musas e à dedicatória 

ao rei; enquanto o último canto era voltado para a invocação do poema em si, feito pelo poeta, um 

estratagema poético que buscava o remate da epopeia, algo análogo ao commiato presente nas canções 

petrarquistas (CIRURGIÃO, 1997, p. 28-29). Francisco de Andrade segue com essas tradições n’O 

primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, com uma pequena variação na invocação que, 

como dito, não é feita às musas gregas, mas sim ao Deus cristão. Outrossim, esses proêmios de Andrade 

normalmente ocupam de duas a quatro oitavas do início dos cantos. 
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uma espécie de bússola que guiará o leitor a interpretar através dela os atos das 

personagens e os eventos presentes no canto que se sucederá. De acordo com Cirurgião, 

diferente de uma fábula, tipo narrativo o qual apresenta uma lição de moral ao final da 

trama, o texto de Francisco de Andrade apresenta essas lições logo no início dos cantos 

(CIRURGIÃO, 1997, p. 31). Dessa forma, o autor introduz o tema o qual quer lecionar 

nos cantos e buscando comprovar a importância da natureza dessas lições, Andrade as 

articula com os acontecimentos que se desenrolam no texto, usando-os como modelo e 

comprovação da validade de seus ensinamentos. Apesar desse tipo de opção estética ser 

relativamente exótica a tradição épica geral, esse uso das primeiras oitavas do poema 

como lições de moral que guiam a leitura dos cantos faz-se presente também, de alguma 

forma, na epopeia de Ludovico Ariosto. No entanto, diferente do poema de Francisco de 

Andrade, nem todas essas lições são sérias e sisudas, com muitos dos excertos presentes 

em Orlando furioso sendo usados como conselhos bem humorados para questões 

amorosas e outros utilizados até para simples chistes118. 

Outrossim, as lições morais apresentadas n’O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu ecoam tanto discussões éticas presentes em autores da 

Antiguidade Clássica, quanto máximas cristãs do período. Como argumenta João Adolfo 

Hansen, esse tipo de formulação normalmente recicla padrões gregos, latinos, patrísticos 

e medievais, os adaptando à centralização monárquica dos séculos XVI e XVII e a 

transformação da antiga nobreza bélica medieval em uma nova e refinada nobreza de 

corte (HANSEN, 2006, p. 135). Lembremos que para figuras como Tasso, a épica é uma 

suma das virtudes cristãs e os seus personagens são heroicos porque esses valores são, 

 
118 Um divertido exemplo dessas lições amorosas está presente na abertura do Canto X: “Quando sabida a 

feridade seja / Que de tanta bondade foi mercê / De vós, mulheres, ninguém mais esteja / Pronta em prestar 

ao lábio amante a fé / O amante por lograr o que deseja, nem a Deus teme, que ouve tudo e vê; / Amontoa 

promessas e juramentos / Que aos ares são levados pelos ventos” (ARIOSTO, 2023, p. 232). Em linhas 

gerais, nessas primeiras oitavas, Ludovico Ariosto adverte as mulheres sobre as paixões fingidas dos seus 
pretendentes, antecipando nesses primeiros versos as desventuras amorosas da pobre Olímpia. Sobre o uso 

dessas primeiras oitavas como um chiste, o Canto VII talvez seja o mais curioso caso: “Pouca ou muita que 

tenha, não me inspira / Nenhum cuidado o vulgo tolo e ignaro / Todos sabeis que aqui não há mentira, / 

Pois tendes do discurso o lume claro; / Só em vós outros, portanto, ponho mira, / Por que vos seja meu 

trabalho caro. / Deixei-vos co’ Erifila, a feiticeira, / Guardiã feroz da ponte e da ribeira” (ARIOSTO, 2023, 

p.155). Utilizando de uma clara antífrase, Ariosto ironicamente afirma que tudo aquilo que narra é a mais 

absoluta verdade, isso na abertura de um dos cantos mais fantásticos da sua epopeia, povoado por bruxas, 

feiticeiras, monstros e objetos mágicos. Segundo Hansen, depois das publicações dos decretos do Concílio 

de Trento, a épica cristã, cavalheiresca, caprichosa e bem humorada de Boiardo e Ariosto se afunila, 

tornando-se a épica católica de Camões e Tasso (HANSEN, 2021, p. 32). A sisudez de Andrade, em 

comparação a leveza de Ariosto, talvez seja fruto de processos como esses. 
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por si só, heroicos (HANSEN, 2021, p. 52). O mesmo poeta defendia ainda que esse tipo 

de produção poética deveria ser uma imitação de ação ilustre, grande e perfeita, narrada 

em alto verso e capaz de ensinar desta maneira (TASSO, 1974, p. 822 apud HANSEN, 

2021, p. 29). Francisco de Andrade parece concordar com Torquato Tasso, usando como 

veículo principal das suas lições esses prólogos e, apesar de mais clássica que cristã, nas 

oitavas citadas acima, o poeta português muito claramente aborda os temas da 

incompatibilidade da tirania com a amizade e uma dita odiosidade do déspota. 

Recapitulando o topus do tirano, sua origem remonta à Antiguidade Clássica, 

sendo a filosofia platônica uma das primeiras a abordar o tema e, como sabido, essa 

discussão é recorrente na obra de Platão, sendo debatida em vários dos seus diálogos. No 

entanto, o filósofo ateniense aprofunda suas reflexões sobre a questão na sua República, 

especialmente no Livro IX da referida obra. Em tal passagem, depois de descrever os 

sonhos como um reflexo dos desejos profundos dos homens, Platão define o tirano como: 

“Vamos então resumir o que seja o maior celerado: é o que se comporta, acordado, como 

aquele que analisamos em sonho” (PLATÃO, 1972, p. 418). Dessa forma, o tirano faria 

o inimaginável, aquilo que os homens comuns seriam capazes de fazer só em sonho. O 

déspota seria então o ápice da degradação humana, sendo desprovido de virtudes, sem 

qualquer limite, escravo das suas degeneradas vontades, animalesco, odiável e destituído 

de razão119. Na mesma República, a dita tirania, por sua vez, seria caracterizada de 

maneira análoga à definição de tirano, sendo lida por Platão como um regime sem limites 

e que permitiria ao seu líder satisfazer todos seus impulsos. Similar a essa posição, na 

Política, Aristóteles classifica como tirania o governo:  

 
119 Esse é um ponto de extrema importância na filosofia platônica: por ser alguém animalesco e irracional, 

o tirano seria o oposto perfeito do filósofo, o racional amante da sabedoria. Um exemplo sintético dessa 

percepção encontra-se no Fedro, na famosa alegoria do cortejo das divindades e das almas: na referida 

passagem, os espíritos dos tiranos são descritos por Platão como os retardatários dessa procissão, aqueles 

mais distantes dos deuses e concomitantemente mais longes da virtude, enquanto as almas dos filósofos, 
por sua vez, ocupavam a segunda posição no dito cortejo, atrás somente das divindades, consequentemente 

mais próximas daquilo considerado como bom e justo pelo ateniense (PLATÃO, 2012, p. 46-47). 

Outrossim, vale lembrar que essa fórmula, essa oposição entre as vontades e a razão, configura-se em um 

lugar comum da filosofia ocidental, sendo percebida, no Renascimento, por exemplo, na obra do humanista 

Giovanni Pico Della Mirandola (1463-1494) que, no seu opúsculo Discurso sobre a dignidade do homem 

(1496), chega a afirmar: “se alguém cego, como Calipso, por vãs miragens da fantasia, seduzido por 

sensuais engodos, escravo dos sentidos, é uma besta o que vemos, não é um homem. Se é filósofo que 

discerne com recta razão todas as coisas, venerá-lo-emos, é animal celestial” (PICO DELLA 

MIRANDOLA, 2018, p. 48). Em suma, influenciadas por Platão e pelo cristianismo, tornou-se 

historicamente comuns no Ocidente interpretações dos sentidos e das vontades como algo baixo e 

animalesco, enquanto a razão seria superior e transcendental. 
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[...] do homem sem qualquer responsabilidade ou censura que comanda em seu 
próprio interesse, e não no de seus súditos, outros seus semelhantes, não raro 

melhores do que ele; domínio que, por isso mesmo, é, no que tange a eles, 

involuntário, pois homens livres não podem suportar de boa vontade tal 

aviltamento (ARISTÓTELES, 2006, p. 118). 

 

Assim como Platão, o Estagirita também define o déspota como um homem 

animalesco e levado pelos instintos, mas interpreta a tirania como um governo engajado 

na satisfação própria do governante, não no bem comum. Cristianizada com o tempo, a 

representação do tirano acabou evoluindo para imagem de um pecador modelo, um 

governante guiado pela soberba, avareza, inveja, luxúria, covardia, ira, enfim, geralmente 

pelos vícios capitais. Em outros termos, como diria um certo pregador italiano do século 

XV: “o tirano tem virtualmente todos os pecados do mundo” (SAVONAROLA, 2019, p. 

38). Contudo, a leitura do déspota como um indivíduo desprovido de limites e interessado 

em realizar mais suas próprias vontades que as dos súditos, permaneceu na Europa 

cristianizada, remodelada evidentemente pelo referido contexto histórico. 

Não obstante, com o tempo, esse topus do tirano acabou invadindo a 

historiografia, com muitas lideranças tidas como despóticas encarnando essa maneira de 

interpretar e figurar maus governantes. Exemplo interessante desse procedimento é a 

caracterização de Lúcio Tarquínio ou Tarquínio, o Soberbo; presente no Livro I de Ab 

urbe condita de Tito Lívio. Ascendendo de maneira escusa, o último dos monarcas de 

Roma: “Não podendo contar com a boa vontade dos cidadãos, necessitava reinar pelo 

terror e para infundi-lo prescindiu de qualquer conselho, sendo juiz único de todas as 

condenações à pena máxima” (LÍVIO, 1989, p. 87). Tarquínio ainda foi responsável por 

várias perseguições políticas, usando sua posição para “exilar e confiscar os bens não só 

dos suspeitos ou inimigos como também daqueles de quem nada podia esperar a não ser 

a fortuna” (LÍVIO, 1989, p. 87). Famoso também por sua arrogância, o monarca recebeu 

“o cognome de Soberbo por ter negado sepultura ao sogro” (LÍVIO, 1989, p. 87). 

Tornando-se odiável por esse tipo de comportamento120 e pelo reinado de terror, Lúcio 

Tarquínio foi deposto depois do estupro e subsequente suicídio de Lucrécia, perpetrado 

 
120 Faz-se necessário dizer também que Lúcio Tarquínio ascendeu ao poder por meio de um golpe de estado, 

gestado junto da sua esposa Túlia contra o então rei Sérvio Túlio, seu sogro. Com a ajuda da mulher, o 

futuro tirano destituiu do poder e assassinou Sérvio, ato lido por Tito Lívio como “uma tragédia sangrenta 

que nos faria abominar a realeza, apressar o advento da liberdade e agir para que aquele reinado fosse o 

último a ser conquistado por um crime” (LÍVIO, 1989, p. 83). 
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por um dos filhos do tirano, ato visto pela aristocracia e pelo povo romano como a gota 

d’água nesse mar de descalabros do monarca e sua família. Destituído do poder, Tarquínio 

ainda buscou retomar o controle de Roma aliando-se aos inimigos da cidade, mas 

fracassou nesse intento, com seu reinado sendo tomado como justificativa para a queda 

da monarquia e a implementação de um novo regime na Urbe: a República. 

Dessa maneira, percebe-se na narrativa de Tito Lívio tanto a tentativa de justificar 

a queda do tirano, argumentando que sua crueldade precipitou uma rebelião que 

implantou a República em Roma, como a ideia de que disseminando somente terror e 

ódio, o vicioso déspota eventualmente sofreria com os ditames cruéis da Fortuna. Tal 

percepção não se afasta, por exemplo, da leitura poética que Petrarca, preclaro admirador 

de Lívio, fez do fim da monarquia de Roma nos seus Triunfos (1374), especificamente 

no Triunfo da Fama: “Enquanto meus olhos discorrendo vão, / o grão fundador com cinco 

reis ia, / que o outro com mão peso caiu no chão, / como cai quem da virtude desvia” 

(PETRARCA, 2006, p. 187). Sintetizando, para além do comportamento deletério e da 

falta de virtudes, o déspota faria valer suas vontades por meio da propagação do terror e 

do ódio, tornando-se detestável e, muitas das vezes, caindo por isso. Concomitantemente, 

devido a todos esses excessos, o governo tirânico seria ilegítimo, como fica sugerido na 

citação acima da Política de Aristóteles e no próprio relato de Tito Lívio sobre a queda 

de Tarquínio, o Soberbo. Se aproveitando desse legado clássico, a escolástica reproduziu 

uma posição similar, especialmente com Tomás de Aquino (1225-1274) na sua Suma 

teológica (1274), mais especificamente no Volume V e questão 42:  

 

[...] deve-se dizer que o regime tirânico não é justo porque não se ordena ao 

bem comum, mas ao bem privado de quem detém o poder, como o mostra o 
Filósofo. Por isso a derrubada de tal regime não tem a razão de sedição; a não 

ser que o regime tirânico seja derrubado de maneira tão desordenada que o 

povo a ele subjugado experimentasse um dano maior com a derrubada 

subsequente do que com o regime tirânico. No entanto, é muito mais sedicioso 

o tirano que nutre no povo as discórdias e as sedições para poder dominá-lo 

com mais segurança. Isto é tirânico: que algo seja ordenado ao bem próprio de 

quem preside com detrimento da multidão (AQUINO, 2012, p. 532). 

 

Na percepção do santo filósofo, a sedição seria normalmente um pecado, mas 

devido os descalabros do tirano e seu regime, a deposição do tal não deveria ser tida como 

uma infração. Como um péssimo pastor do seu rebanho, o déspota não cultiva o amor e 

os bons valores, disseminando somente ódio e discórdias, buscando assim dominar seus 

súditos mais facilmente. Tomás de Aquino até faz algumas ponderações, considerando 
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que a rebelião contra o tirano, caso fosse mais danosa que o regime do déspota, não seria 

justa. Todavia, na percepção do filósofo escolástico, claramente ecoando Aristóteles, 

subintendesse que a tirania não seria um governo legítimo. Em linhas gerais, como fica 

explicitado, Francisco de Andrade reverbera muito claramente essa longa tradição que 

apresenta os vícios da tirania. 

Sobre a solidão do tirano, apesar de derivada de uma leitura de Platão presente 

também na República, quem melhor sintetiza essa questão é Marco Túlio Cícero no seu 

Da Amizade, um diálogo filosófico dedicado majoritariamente ao tema que seu título 

sugere. Segundo o senador romano, a amizade verdadeira e voluntária só poderia nascer 

da virtude e da relação sincera entre dois indivíduos íntegros, não de uma lógica 

interesseira ou escusa. Cícero ainda chega a afirmar que a virtude e o seu reconhecimento 

no outro era responsável por unir os homens e por isso “que só entre os bons pode haver 

amizade” (CÍCERO, 2012, p. 18). Na perspectiva ciceroniana, a virtude era tão cara que 

graças a ela “a estimamos em pessoas desconhecidas e, coisa mais notável, até nos 

inimigos” (CÍCERO, 2012, p. 29). O tirano, esse sujeito vicioso e refém das suas mais 

vulgares vontades, seria então solitário justamente por não possuir virtude e disseminar o 

ódio, sendo incapaz de criar vínculos reais com outras pessoas:  

 

Pelo que é sagrado no céu e na terra, quem desejaria deixar de amar e ser amado 

apenas para usufruir de tudo e viver na superabundância? Essa é a vida dos 
tiranos, em que realmente não há lealdade, afeição ou certeza de uma 

benevolência duradoura: tudo nela é suspeita e preocupação, não há lugar para 

amizade. Será possível amar alguém a quem se teme ou a quem se inspira 

temor? No entanto, tais pessoas são reverenciadas com fingimento, ao menos 

durante um tempo. Mas, quando caem, o que quase sempre acontece, vê-se 

logo que não tinham amigos nenhum (CÍCERO, 2012, p. 48). 

 

Sobrevivendo a cristianização da Europa, essa leitura do tirano como solitário e 

odioso faz-se presente, por exemplo, nas reflexões de algumas obras renascentistas, 

notavelmente no famoso opúsculo O discurso da servidão voluntária (1577) de Étienne 

de La Boétie (1530-1563). Em dada altura do seu texto, o filósofo francês chega a afirmar 

que: “É certo que o tirano nunca ama, nem jamais é amado. A amizade é um nome 

sagrado, é uma coisa santa: só pode existir entre gente boa, nasce da estima mútua, e se 

mantém não tanto pelos benefícios como pela boa vida e costumes” (LA BOÉTIE, 2022, 

p. 45). O mesmo La Boétie ainda finaliza sua reflexão assim: “O que torna um amigo 

seguro do outro é o conhecimento de sua integridade. [...] Gente má, quando se une, 
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produz uma conspiração, não uma relação. Eles não produzem divertimento, mas medo 

entre si. Não são amigas, mas cúmplices” (LA BOÉTIE, 2022, p. 45). Não muito distante 

dessa leitura, o escritor e jesuíta castelhano Baltasar Gracián (1601-1668), no aforismo 

de número 116 da sua A arte da prudência (1647), reflete: “Não há bom trato com a 

ruindade, porque se acha obrigada à incerteza; por isso, entre os ruins nunca há verdadeira 

amizade, nem é de lei a fineza, pois não se deve à honra. Renegue sempre os homens que 

não a tem, pois quem não a estima não estima a virtude” (GRACIÁN, 1996, p. 82). 

Sintetizando, essas abordagens mais tradicionais da amizade argumentam que um 

indivíduo de má conduta, como um tirano, é essencialmente solitário e refratário ao amor, 

promotor do ódio porque não é virtuoso. Sem amigos, o déspota acabava desenvolvendo 

relações coalhadas pela desconfiança e a incerteza, atraindo para o seu redor indivíduos 

viciosos como ele ou rasteiros aduladores121.  

Vale lembrar que algo dessa ideia da solidão e da odiosidade do tirano aparecia 

de alguma forma no texto de Lopo de Sousa Coutinho, com o fidalgo sugerindo que a 

personalidade traiçoeira de Bahadur incapacitava o esforço português de manter uma 

aliança com o sultão, concomitantemente aludindo que o monarca guzerate se relacionava 

somente com indivíduos de índole questionável, como o aventureiro Rumecan e o 

intérprete Santiago122. Como um homem sem palavra e traiçoeiro, o Bahadur da crônica 

 
121 O tema da adulação e dos bajuladores é tão rico quanto o topus do tirano, sendo também discutido por 

incontáveis autores clássicos e cristãos. Apesar de aparecer em textos tão antigos quanto os de Platão, 
Plutarco é quem acaba definindo melhor o arquétipo do bajulador no seu Como distinguir o bajulador do 

amigo: “Portanto, alguém poderia dizer que é difícil distinguir quem é bajulador e quem é o amigo, se não 

é pelo prazer nem pelo elogio que eles se distinguem; de fato, muitas vezes, é possível ver que a amizade é 

ultrapassada pela bajulação nas solicitudes exageradas e nas execuções dos afazeres. E por que não devemos 

ter a preocupação de perseguir o verdadeiro bajulador, o que se dedica ao assunto com habilidade e arte” 

(PLUTARCO, 2015, p. 30). Muitas das vezes o tema da tirania acompanha o do bajulador, como no 

exemplo de Heródoto: “E o tirano é o mais dissonante de todos; pois se o admiras com comedimento, ele 

fica irritado porque não foi muito servil, mas alguém o trata de modo muito servil, ele fica irritado porque 

age como bajulador” (HERÓDOTO, 2017, p. 96). No universo cristão, uma interessante referência sobre o 

tema da bajulação é a Divina Comédia, na passagem do Malebolge – oitavo círculo do Orco, local dedicado 

a punição dos fraudulentos –, Dante condena os aduladores ao castigo de viverem eternamente atolados em 

um fosso de fezes (Canto XVIII do Inferno). 
122 João de Santiago foi o intérprete luso na corte guzerate, uma figura curiosa que Lopo de Sousa Coutinho 

e Francisco de Andrade fazem questão de contar a história nos seus textos. De origem “moura” e norte-

africana, o tal foi sequestrado ainda criança pelos portugueses, sendo criado por um calafate. Viajando para 

a Índia com o seu “pai adotivo”, Santiago acabou aprendendo várias línguas locais. Depois da morte do 

calafate, o já adulto João de Santiago viveu pelo Índico, sobrevivendo por meio de pequenos golpes. 

Voltando para Goa, o tal foi feito de intérprete por Nuno da Cunha, graças a sua referida habilidade com os 

idiomas. Segundo a narrativa de Lopo de Sousa Coutinho, João de Santiago não só foi o responsável pela 

paz entre lusos e guzerates em 1535, como também acabou caindo nas graças do sultão Bahadur, sendo 

adicionado à corte do monarca e feito conselheiro do mesmo. Por fim, o referido intérprete morreu na 

mesma armadilha portuguesa que vitimou o senhor de Cambaia. 
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ainda armou um ardil contra o secretário mogol, matando-o e roubando seus pertences 

mesmo depois de jurar protegê-lo na sua estadia pelo Sultanato Guzerate, antecipando 

narrativamente também suas intenções dúbias contra os lusos de Diu. No épico O 

primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, essas anedotas todas 

reaparecem, mas os temas da incapacidade de formar amizades e a odiosidade do tirano 

são tratados de maneira bem mais explícita e enfática que na narrativa de Coutinho, como 

demonstrado nas oitavas citadas acima: o poeta faz questão de deixar bem claro, logo no 

início do canto, que esses dois tópicos dominam tal repartição do texto. Inclusive, o ódio 

parece ser um dos principais afetos do sultão guzerate na epopeia, com Andrade 

reiteradamente ligando-o a Bahadur, sugerindo que esse ressentimento é um dos motores 

das ações do monarca. Por fim, como sugerido, toda a história do canto é mobilizada para 

justificar as tais lições apresentadas nos primeiros versos desse trecho do poema.  

Para além disso, Francisco de Andrade ainda faz questão de opor a dita 

inconstância e pouca confiabilidade do sultão a uma suposta fidelidade portuguesa, como 

na passagem que ele descreve a ajuda de Nuno da Cunha contra os mogols: “Mostra o 

Governador que lhe contenta / Fazer o que El Rei quer, porque comsigo / Determinado 

tem, e em tudo assenta / Mostrar-se-lhe fiel, perfeito amigo” (ANDRADE, 1852, p. 144). 

No Canto V do poema também, Andrade chega a contar a história de Martinho Affonso 

Sousa, um fidalgo luso que implorou ao mesmo Nuno da Cunha para participar de uma 

campanha guzerate contra as tropas mogols que recuavam. Destarte, por meio de vários 

comentários no meio da trama, o poeta ainda reafirma a impossibilidade de aliar-se ao 

sultão de Cambaia:  

 

Vê-se o grande ódio já, vê-se a grande ira 

Mostra-se a natural fúria indomável 

Que a contraria fortuna reprimira, 

Domestica fizera, e tolerável 

Amor forçado sempre foi mentira, 
Pois mostra quando o Ceo vê favorável 

Que amor não foi, mas ódio de verdade, 

Encuberto com nome d’amizade. 

 

Mostrou este ódio El Rei tão claramente 

E a fúria que tivera reprimida, 

Que logo vio a Portuguesa gente 

Quando lhe era pesada e aborrecida, 

E que elle se afrontava grandemente 

De ter-lhe a fortaleza concendida, 

E que tanto esta affronta então sentia 
Que ella só vir-se a Diu lhe impedia (ANDRADE, 1852, p. 165-166). 
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De saída, percebe-se nessa passagem, para além da impossibilidade da aliança, o 

referido tema do ódio do tirano, com o poeta ligando-o ao sultão guzerate mais uma vez, 

criando inclusive uma oposição entre esse afeto e o amor. Não obstante, assim como 

ocorre na crônica, a aliança entre lusos e guzerates foi produto de uma conjuntura, da 

guerra entre Bahadur e Humayun. Similar ao texto de Coutinho, o sultão de Cambaia, 

depois de resolvida a ameaça mogol, acabou retornando as suas “naturaes condições” e 

conspirando contra a presença portuguesa em Diu. Pensando outra vez os versos citados 

acima, esse hábito do autor de tomar a palavra no épico acaba demonstrando uma notável 

falta de sutileza n’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu: muito 

preocupado com a interpretação que o seu texto poderia ter, Andrade constantemente 

toma a palavra no poema, como no caso dos prólogos e dos seus comentários no meio da 

trama, deixando explícita sua moralidade e claros os ensinamentos do seu épico. Essa 

abordagem do poeta lusitano não deixa de lembrar, por exemplo, aquilo que Lucano fez 

na sua epopeia histórica, com o autor romano também tomando a palavra constantemente 

no seu texto, normalmente para fazer comentários de cunho moralista. 

Outro aspecto da imagem de Bahadur melhor explorado na epopeia de Francisco 

de Andrade que na crônica de Lopo de Sousa Coutinho é uma suposta ligação do sultão 

guzerate com Satã. No Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu 

as alusões que ligavam o senhor de Cambaia resumiam-se a uma breve frase: “Sendo 

sabida a morte de Sultão por todo seu reino fez grande espanto, e em muitas partes se teve 

algum tempo por falso: porque eram suas cousas tanto de demônio, e não de homem 

mortal que não criam que a morte podesse com elle” (COUTINHO, 1890, p. 88-89). 

Historiógrafos portugueses, como Diogo do Couto, exploram um pouco mais o tema, mas 

o fazem em termos similares aos de Lopo de Sousa: Bahadur, por ser um infiel e um 

suposto feiticeiro, era lido pelos autores lusos como alguém demoníaco. Algo disso, 

evidentemente, encontra-se também na leitura de Andrade do sultão presente na sua 

epopeia, no entanto, o poeta acaba por explorar mais os supostos vínculos do monarca 

muçulmano com o Diabo. Por exemplo, no final do Canto IX, mesmo depois de morto e 

com a alma queimando no inextinguível fogo do Orco, Bahadur Xá não desiste de 

atrapalhar a vida dos portugueses, mais uma vez planejando com “ódio antigo” vingar-se 

dos seus inimigos cristãos. Buscando apoio para sua empreitada, o monarca guzerate vai 
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até Plutão, o deus romano responsável por governar as almas no submundo e, diante da 

potestade infernal, Bahadur professa o seguinte discurso: 

 

 Eterno Rei (lhe diz) a quem se inclina 

 Todo o infernal poder, e monarchia, 

 Contára-te eu aquella alta ruina 

 Que na terra me deu quando eu vivia 

 Hua gente infiel, impia, malina, 

 A quem cu o contrario merecia, 
 Se não vira que he hua larga historia 

 Que eu cuido que te he ja assaz notória. 

 

 Basta que eu fui ja Rei, e falsamente 

 Do meu Reino estes homens me privarão, 

 Fui rico e poderoso, e juntamente 

 O poder e a riqueza me usurparão: 

 Essa vida que lá tive entre a gente 

 Elles sem piedade m’a roubarão, 

 Por elles com enganos vi perdida 

 A riqueza, o poder, o Reino, a vidai. 

 
 Bem vês que a natural propriedade 

 Dos que o teu poderoso sceptro honramos, 

 Não consente que a injuria, a falsidade 

 Passar sem grãa vingança consintamos 

 E tu só por tua alta majestade, 

 lnda que nós de fracos o sofframos, 

 O não deves soffrer, porque temer-te 

 Quiçá não deixe a terra, e obedecer-te. 

 

Tomar huã cruel vingança quero 

Destes, que com mortal ódio persigo, 
E por meio d’hum meu vassalo espero 

Toma-la, o qual me foi fiel, e amigo; 

Mas não póde isto ser, se o teu severo 

Poder não me ajudar para o que digo, 

E eu fio que para isto elle me acuda 

Pois nunca a intentos taes negou ajuda. 

 

Cumpria-me para isto que inspirasse 

A Inveja o costumado seu veneno 

No meu Cojaçofar, e o provocasse 

A fazer isto que eu por elle ordeno: 

Se eu fosse tão ditoso que alcançasse 
Este favor, dos teus o mais pequeno 

Eu sei que será tal que não duvido 

Que eu fique bem vingado, e tu temido (ANDRADE, 1852, p. 283-284). 

 

Pouco simpático aos lusitanos, Plutão aprova o plano do falecido sultão. 

Acompanhado pela fúria Megera, aqui no poema descrita como a personificação da ira, o 
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espírito de Bahadur foi convocar a Inveja123 para sua vingança e, formada essa tríade 

infernal, os tais partem para Diu. Invadindo os sonhos de Cojaçofar, tanto Megera quanto 

a Inveja, incitaram no peito do militar os seus respectivos pecados: “Que de mil 

pungimentos deixa cheio; / Faz também apoz isto o usado effeito, / Na mais interior parte 

do seio / Lh’inspira huã peçonha tão nociva / Que nos ossos lhe fica ardente e viva” 

(ANDRADE, 1852, p. 289). Corrompido por tais vícios, Cojaçofar traiu os portugueses, 

debandando para lado guzerate, assumindo a liderança da resistência local contra as 

ingerências lusitanas. Em suma, no épico de Francisco de Andrade, a razão da oposição 

de Cambaia contra os portugueses foi a tentação provocada por demônios a um importante 

líder do sultanato. 

Não muito diferente disso, a razão alegada pelo poeta para a intervenção otomana 

é bem similar a essa. No final do Canto XII, a fim de garantir sua vingança contra os 

portugueses, Bahadur mais uma vez vai a Plutão pedir ajuda para a realização do seu 

plano. O infernal deus não só concedeu o pedido do sultão, como encaminhou outra vez 

a fúria Megera124 para tal intento, essa que junto do espírito do senhor guzerate morto, foi 

 
123 Descrita n’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu de maneira bem dantesca, 

apresentando-a como uma devoradora de: “Víboras peçonhentas sempre estava, / Bruto manjar, mas delle 

se contentão / Os seus vícios, que delle se sustentão” (ANDRADE, 1852, p. 286). Doravante, o poeta luso 

também relata a aparência do dito pecado: “O corpo todo tee magro e desfeito, / A face triste, pallida, e 

medonha, / Nunca para ninguém olhando direito, / Porém não lhe procede de vergonha; / Os dentes negros 

tee, e sempre o peito / Cheio de fel, e a língua peçonha, / Jamais a sua boca o riso veio / Senão quando lh’o 

trouxe o mal alheio” (ANDRADE, 1852, p. 287). Pouco adiante, Francisco de Andrade ainda afirma que a 

mesma Inveja carrega uma feição cansada, pois a tal jamais dormia. Não obstante, o uso da personificação 

de pecados na literatura épica não é inédito, com Orlando furioso, por exemplo, fazendo algo similar: no 

Canto XVIII da epopeia de Ariosto, narra-se uma curiosa intervenção divina ao cerco sarraceno à Paris, 

com o Deus cristão pedindo ao Arcanjo Miguel que levasse a Cobiça e a Discórdia para o acampamento 

muçulmano, sabotando assim os esforços dos inimigos de Carlos Magno. No Livro VI da Eneida, para além 

das almas, deidades infernais e monstros; o Submundo virgiliano é habitado também, evidentemente, não 
por pecados, mas por males personificados como os Remorsos, Medos, Sonhos, Trabalhos, Gozos 

proibidos, as Velhices, Mazelas, a Pobreza, Fome, Morte, Guerra e Discórdia. Por fim, um pouco distante 

do universo épico, na peça A história trágica do Doutor Fausto (1592) de Christopher Marlowe (1564-

1593), Cena V, depois de concretizado o pacto satânico com o protagonista, Lúcifer leva do Inferno os sete 

pecados capitais personificados para conhecer e guiar o Doutor Fausto na sua jornada. 
124 Megera é uma das Eumêmides, Erínias ou Fúrias; um trio de deidades greco-romanas vingativas 

responsáveis pela punição de mortais que cometeram falhas graves, como o Orestes da trilogia de peças 

conhecidas como Oréstia de Ésquilo (524-456 a.C.) ou Tântalo em Tiestes de Sêneca. Representadas 

incontavelmente nas épicas, sua relação com o Inferno é bem antiga, sendo possível reconhecê-las nas 

descrições do Orco presentes em obras como a Eneida (Livro VI), Divina Comédia (Canto IX do Inferno) 

e Paraíso perdido (Livro II). Não obstante, na citada epopeia de Virgílio, no Livro VII do poema, a rainha 

das Fúrias e irmã de Megera, Alecto, é usada por Juno para disseminar discórdia entre os latinos, colocando-

os contra os refugiados troianos. Ocupando um papel similar em Jerusalém libertada, no Canto IX, a mesma 

fúria é designada por Plutão para auxiliar os muçulmanos, disseminando pecados e dissidia entre os cristãos 

que cercavam a cidade santa. Francisco de Andrade prefere usar Megera para esse papel de oposição aos 

portugueses, ligando a tal ao pecado da ira: “Com tal presteza no ar as azas solta / A ministra infernal e 

peçonhenta, / Espargindo furor, ódio e revolta” (ANDRADE, 1852, p. 285). Outrossim, as Eumênides 
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atrás de Pluto, antigo deus da riqueza grego. Com a aliança firmada, os três foram até os 

aposentos de Suleiman Pasha e, aproveitando também do sono senhor do Cairo, Pluto 

tentou com cobiça a sua vítima em sonho: 

 

Grãa dor, grão sentimento, graa tristeza 

Com rasão deves ter, pois qué do seio 

Te roubarão aquella alta grandeza 

Do thesouro que lá de Judá veio; 

Mas d’outro mor thesouro, mor riqueza, 

Presente occasião, presente meio 

Tees agora na mão, segundo vejo, 

Que satisfaça a perda, e teu desejo. 

  
 Trabalha porque o Turco te encommende 

 A governança desta grossa armada. 

 Com que senhorear a índia pertende 

 Que agora he dos Christãos senhoreada 

 Porque se tu entrares nella, entende 

 Que de riquezas he tão abastada 

 Que não só poderá delias fartar-te 

 Mas poderá também enfastiar-te. 

  

 Mas para effeituares esta empreza 

 A Diu te cumpre ir, e fazer guerra 

 E dar a morte á gente Portugueza, 
 Que esta logra o melhor daquella terra 

 Nem pode ella fazer-te grãa defeza 

 Por quão pouca, e sem armas lá se encerras 

 Se isto fazer quizeres, eu te fico 

 Que sejas bem contente, farto e rico (ANDRADE, 1852, p. 397). 

 

Logo após essas palavras, o referido deus grego, transformado por Francisco de 

Andrade na personificação do pecado da ganância 125, inspirou no governador do Egito: 

“um desejo avaro, cobiçoso” (ANDRADE, 1852, p. 398). Na mesma cena, a fúria que os 

 
fazem-se presentes até em narrativas históricas, sendo alegoricamente citadas, por exemplo, pelo 

historiador Amiano Marcelino (330- 391 d.C.)  no princípio do Livro XXXI dos seus Res Gestae: 

“Enquanto isso, a volúvel roda da Fortuna que sempre alterna o adverso e o próspero armava Belona com 

as Fúrias chamadas em assembleia e levou nefastas desventuras para o Oriente, cuja a chegada foi anunciada 

pela clara fé nos presságios e portentos” (MARCELINO, 2016, p. 59). Sintetizando, desde a Antiguidade, 

as Fúrias foram geralmente associadas a temas como raiva, rancor, ódio, vingança, discórdia, guerra, 

punição e até a citada ira. 
125 Imagem essa que não destoa, por exemplo, daquela feita do mesmo deus por Dante na Divina Comédia. 

No início do Canto VII do Inferno, na passagem do texto dedicada ao Quarto Círculo do submundo, o poeta 

florentino é recebido, nessa subdivisão do Orco dedicada a punição dos avarentos, pelo mesmo Pluto. 

Diante de Dante, o antigo deus da riqueza grego grita o famoso e obscuro verso “Pape Satàn, pape Satàn 

aleppe!”, para logo em seguida ser afugentado por Virgílio (ALIGHIERI, 2018, p. 78). Em linhas gerais, 

n’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, não muito diferente daquilo feito na Divina 

Comédia, Andrade transforma também o personagem mitológico clássico em um demônio que personifica 

a cobiça, com isso aparecendo inclusive na descrição física de Pluto no poema, apresentado simbolicamente 

como um velho decadente, porém ornado com uma coroa e um cetro radiante. 
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acompanhava ainda: “Bafeja-lhe também Megera hua ira, / Hum desejo cruel, e furioso” 

(ANDRADE, 1852, p. 398). Incitados por demoníacas sugestões e degenerados por 

pecados, Cojaçofar e Suleiman Pasha são levados à guerra contra os portugueses. 

Doravante, um ponto significativo desse plano de vingança de Bahadur é que o sultão 

morto sabia que, incitando os otomanos ao combate, ele muito provavelmente rifava seu 

antigo reino, possibilitando uma conquista da região por Constantinopla: “Inda que o mal 

dos seus tee por mui certo / Comtudo se alvoroça e se contenta; / Cuida que agora tee 

caminho aberto / De destruir a quem tanto o atormenta, / Dá-lhe da desejada sua vingança 

/ A nova ocasião, nova esperança” (ANDRADE, 1852, p. 390). Nota-se aqui que sem 

interesses mesquinhos e a tradicional luta pelo poder, o sultão morto é movido puramente 

pelo seu ódio, com tal afeto levando-o à vingança. Dessa maneira, cego de ira pelos 

portugueses, o espírito do senhor de Cambaia prefere, inclusive, seguir com as suas 

maquinações covardes que se preocupar com os possíveis impactos dos seus planos nos 

seus antigos súditos e aliados.  

No mais, faz-se necessário destacar que essa constelação de personagens clássicos 

usados em ambas as passagens não é mera coincidência. Plutão n’O primeiro cerco que 

os turcos puseram à fortaleza de Diu, assim como ocorre em Jerusalém libertada, é 

articulado essencialmente como um eufemismo para Satã: tanto a imagem composta por 

Tasso quanto a de Andrade pouco lembram as representações clássicas do deus dos 

infernos romano, remetendo mais ao imaginário cristão sobre o Diabo. Inclusive, o poeta 

italiano chega a nomear Plutão como “inimigo dos humanos”, representando o mesmo 

como um antagonista de Jesus Cristo126. No épico de Francisco de Andrade, essa 

caracterização é mais modesta, com a divindade latina, por exemplo, demonstrando 

desprezar os cristãos e aceitando sem questionar os planos do sultão de Cambaia contra 

os portugueses. Destarte, com Lúcifer disfarçado de Plutão e a aliança dele com o espírito 

de Bahadur, subintendesse que nessa cruzada por Diu, Francisco de Andrade posiciona 

os lusos como aliados de Deus e os islâmicos como partidários dos demônios, algo que 

 
126 Como é perceptível nessa fala do senhor do Dite, presente no Canto IV de Jerusalém libertada, na 

passagem da assembleia dos demônios: “Nem tal bastou, porém o Filho morte / Deu por nos fazer mal; este 

o mistério / Do Orco e as suas portas quebrou forte, / E altivo penetrou no nosso império, / Tirando as almas 

nossas pela sorte, / E com elas subindo ao céu sidéreo, / Onde a bandeira do vencido inferno / Desenrolou, 

como em escárnio eterno” (TASSO, 2021, p. 78-79). 



180 
 

também lembra a epopeia de Tasso127. Nesse sentido, o poeta português ainda articula 

nessas passagens personagens que não são outra coisa que personificações de pecados 

capitais, diabretes que no poema tomam a imagem de algumas divindades antigas, 

responsáveis por sabotar os portugueses e incitar as lideranças islâmicas para a guerra. 

Na leitura épica de Andrade, a razão do primeiro cerco de Diu foi uma aliança escusa 

entre o tirânico sultão muçulmano assassinado e Plutão/Satã, buscando assim vingança 

contra os crentes lusitanos por meio de lideranças islâmicas guiadas por pecados capitais. 

Em suma, a tirania e todos os seus vícios – ódio, ganância, fúria, soberba, etc. – ganham 

aqui dimensões transcendentais e religiosas. 

Como bem recordam Saraiva e Lopes, as epopeias portuguesas que seguiram os 

rastros da obra magna de Camões passaram por consideráveis transformações com o 

suceder dos anos, motivadas evidentemente pelo contexto histórico da União Ibérica e da 

Contrarreforma, como por algumas tendências estéticas experimentadas pelos poetas no 

período (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 390-392). Na visão dos dois críticos, os épicos do 

final do século XVI e inícios do século XVII, são frutos também de uma polémica, mais 

ou menos explícita, ocorrida entre os modelos camoniano e tassiano (SARAIVA; LOPES, 

1982, p. 393). Resumidamente, aos poucos foi-se abandonando o modelo mais mitológico 

empregado n’Os Lusíadas, com as “epopeias crônicas” – tipo de poema o qual O primeiro 

cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu é uma sinédoque –, emergindo nesse 

processo. Mais tarde, especialmente nas primeiras décadas do século XVII, esse 

prosaísmo cronístico é superado pela “alegorização da acção em termos moralistas e 

religiosos” (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 391). Esse novo modelo de épica tinha suas 

bases, evidentemente, na epopeia por excelência da Contrarreforma, Jerusalém libertada 

de Torquato Tasso (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 392). Apesar de ser praticamente um 

expoente do modelo “epopeia crônica”, O primeiro cerco que os turcos puseram à 

fortaleza de Diu usa algumas alegorias teológicas cristãs que lembram, de alguma forma, 

aquelas empregadas por Tasso na sua épica. 

Mas de todas as novas nuances exploradas por Francisco de Andrade na sua versão 

épica do primeiro cerco de Diu, uma das mais interessantes é a ideia de punição divina 

 
127 Torquato Tasso, como referido, fez algo análogo a isso na sua epopeia, com o poema do italiano sendo 

até mais explícito que a obra do lusitano. No Canto IX de Jerusalém libertada, por exemplo, Tasso chega 

a praticamente colocar as falanges infernais lutando ao lado das tropas muçulmanas, enquanto os soldados 

cristãos são auxiliados, por sua vez, pelos arcanjos celestiais. 
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presente no texto, que acaba conectando-se também com os demais temas discutidos 

nesse subtópico. Como dito, um hábito do poeta é a introdução dos temas dos cantos nos 

primeiros versos dos mesmos, usando esses prólogos como lições de moral também. 

Dessa maneira, a condenação da tirania e da soberba do sultão Bahadur Xá é antecipada 

e julgada logo no princípio do Canto III:  

 

Quem vio nunca tyranno que tivesse  

Seguro o peito, alegre e repousado? 

Quem vio nunca soberbo que podesse 
Conservar longamente hum alto estado? 

Nenhum destes se vio, a que não desse  

O Ceo hum cruel fin, triste e apressado, 

Porque entenda o soberbo, e o que he tyrano, 

Que se he poderoso, he tambem humano. 

 

Fálaris, Tamorlão, Mezencio, Nero, 

Que tanto humano sangue derramastes,  

Vós os dous Dionizios, que co’o fero  

Nome só, a Siracusa amedrontastes,  

E os mais de que tratar aqui não quero,  

Que o mundo com cruezas espantastes, 
Dizei, porque se saiba esta verdade,  

Quão pouco vos durou a magestade. 

 

Alguns houve tambem, que ainda na vida  

Tiverão de seus males o castigo, 

E que a soberba vírão abatida  

Por mais fraco poder, mais baixo imigo: 

Este para que agora vos convida 

A minha historia, mostra isto que digo, 

De que logo vereis a experiencia  

Se me quizerdes dar benigna audiencia (ANDRADE, 1852, p. 60-61). 

 

Um dos lugares comuns nos textos dos moralistas cristãos é o apelo aos sete 

pecados capitais e às virtudes cardeais (CIRURGIÃO, 1997, p. 39). Justamente através 

do contraste entre esses pecados e virtudes que Andrade expõe, quase ponto a ponto, suas 

percepções morais (CIRURGIÃO, 1997, p. 30-31). Dessa forma, como Cirurgião afirma, 

a poesia de Andrade, dentro da tradição épica, se aproxima da linha estética de orientação 

moralista dos supracitados italianos Ludovico Ariosto e Torquato Tasso (CIRURGIÃO, 

1997, p. 29). No dito Canto III, o principal pecado articulado é a arrogância: assoberbado 

pelas suas conquistas territoriais anteriores, Bahadur acreditava que facilmente derrotaria 

as investidas dos mogols e, fracassando nesse intento, o Sultanato Guzerate é quase todo 

tomado, obrigando o oprobrioso sultão a fugir e pedir ajuda aos lusos. Como de costume 

n’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, essas primeiras oitavas 
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prenunciam e justificam a punição ao sultão e guiam, quase que pedagogicamente, a 

interpretação que o autor quer da narrativa do canto em questão. Destarte, a imagem 

produzida por Francisco de Andrade da derrota de Bahadur na guerra contra Humayun 

não difere de representações clássicas da soberba, com tal pecado sempre levando os 

homens à ruína. Ao fim e ao cabo, a narrativa da queda do sultão guzerate lembra histórias 

como a do famoso Creso, por exemplo.  

  Creso foi rei da Lídia e o derradeiro governante da dinastia dos mermnadas, essa 

supostamente originada pelo mitológico Giges. Na narrativa do Livro I das Histórias, o 

monarca é descrito como um homem ditoso e soberbo, um tolo que acreditava que sua 

posição favorável duraria eternamente. Usado por Heródoto como exemplo para sua 

reflexão sobre o acaso (tykhé), Creso inclusive foi advertido por esse comportamento pelo 

sábio Sólon: “É preciso examinar o fim de cada coisa, de que modo resultará; pois, para 

muitos, após conceder um lampejo de felicidade, o deus arruína-os até a raiz” 

(HERÓDOTO, 2015, p. 52). Incapaz de compreender a lição do ateniense, o monarca 

lídio não demoraria a sofrer pela sua hybris, concretizando seu destino trágico. Mesmo 

ciente de profecias que previam o fim da sua dinastia e munido de um conselho do oráculo 

que pregava o contrário, o ditoso rei resolveu atacar o ascendente poder persa de Ciro, o 

Grande (600–530 a.C.) e, derrotado pelo aquemênida, Creso foi capturado pelos inimigos 

e condenado à fogueira. Finalmente compreendendo que “nada que é dos seres vivos é 

feliz”, em meio às chamas, segundo Heródoto, o recém deposto monarca teria gritado três 

vezes o nome de Sólon (HERÓDOTO, 2015, p. 90). No entanto, após esse espetáculo 

tétrico, Creso acaba sendo salvo por uma chuva torrencial que apagou as chamas da 

fogueira e, sensibilizado por essa cena, Ciro desistiu da execução e transformou o antigo 

rei lídio em seu conselheiro pessoal. Em linhas gerais, a história de Bahadur assemelha-

se a do citado Creso, todavia, esse elemento trágico clássico128, como veremos, é 

substituído por uma punição divina característica ao imaginário cristão. 

 
128 A ideia da soberba como um prenúncio do fracasso ou guia da ruína era bastante popular na Antiguidade 

e no Renascimento, recorrente especialmente na representação histórica de quedas de governantes e 

derrotas militares de generais. São incontáveis os exemplos dessa natureza, como as narrativas de Cléon e 

a segunda batalha de Anfípolis presente no Livro V da Guerra do Peloponeso de Tucídides, do cônsul 

Marco Atílio no Livro I da História Pragmática de Políbio, do decênviro Ápio Cláudio no Livro III da Ab 

urbe condita de Tito Lívio e do imperador Valente (328-378 d.C.) e a batalha de Adrianópolis figurada no 

Livro XXXI da Res Gestae de Amiano Marcelino. Inclusive, sobre Ápio Cláudio, especialmente, Nicolau 

Maquiavel resgata seu exemplo no capítulo 49 do Livro I dos seus Discursos sobre a primeira década de 

Tito Lívio, usando sua arrogância como um exemplo de ação temerária de um governante. Como a soberba 
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Não obstante, na pena do poeta, esses citados versos iniciais ainda advertem quem 

escolhe por modus vivendi a tirania, tais homens não passariam incólumes, seja em vida 

ou no post mortem, de castigos e punições pelos seus atos (CIRURGIÃO, 1997, p. 35). 

Assim, dentro do plano narrativo moralizador proposto por Francisco de Andrade, os 

revezes políticos e militares do sultão guzerate são um reflexo direto da sua 

personalidade, interpretada e descrita como viciosa no épico. Cirurgião explica que, 

tradicionalmente nas épicas é outorgado aos leitores a prerrogativa – à luz dos 

acontecimentos e premissas narradas no texto –, as conclusões e os julgamentos acerca 

das ações das personagens, inclusive deixando ao leitor também o papel de avaliar quem 

merece ser premiado ou censurado (CIRURGIÃO, 1997, p. 30). N’O primeiro cerco que 

os turcos puseram à fortaleza de Diu, o poeta toma para si essa missão, com ele mesmo 

julgando esses homens, muitas das vezes de forma preventiva. Apesar das epopeias 

possuírem ambições morais e instrutivas desde Hesíodo e Homero, no texto de Francisco 

de Andrade a justiça poética é instrumentalizada e a dimensão trágica das épicas 

suprimida, o que acaba demonstrando essa referida preocupação do autor com a 

interpretação que os leitores poderiam retirar do seu poema. 

Nessas primeiras oitavas do Canto III também, observa-se um procedimento 

muito comum a escrita épica que naturalmente aparece na narrativa d’O primeiro cerco 

que os turcos puseram à fortaleza de Diu: o uso de símiles. Por todo o poema, o autor 

produz comparações, aproximando situações e personagens do primeiro cerco de Diu de 

1538 com acontecimentos e homens ligados à tradição épica ou a historiografia clássica. 

No prólogo em questão, o poeta compara Bahadur a infames governantes da história: 

Nero, Timur, Mezêncio, Fálaris e os dois Dionísios de Siracusa129. Inclusive essa ambição 

de reiteradamente condenar o sultão de Cambaia como um tirano, muito provavelmente 

reflete uma intenção de legitimar a ação do governador Nuno da Cunha, isso em um 

 
sendo um vício considerado reprovável para os cristãos, pouco surpreende esse tipo de lugar comum 

clássico figurar nos seus textos também. 
129 Nero dispensa comentários e Timur, por sua vez, foi um senhor da guerra turco-mogol responsável por 

erigir o citado Império Timúrida. Mezêncio era um tirano etrusco aliado de Turno e inimigo dos refugiados 

troianos, assassinado por Eneias, junto do seu infante filho Lauso, no Livro XI da Eneida. Não obstante, 

Fálaris foi outro monarca mitológico, senhor da cidade siciliana de Agrigento, conhecido por matar seus 

inimigos cozidos dentro de um touro de bronze. Dionísio I e Dionísio II foram dois famosos déspotas de 

Siracusa, com o primeiro deles sendo feito de modelo de tirano por Cícero nas citadas Discussões 

Tusculanas. Sobre os demais símiles presentes no texto, todo herói português é como Heitor, Eneias ou 

Aquiles; os navegadores lusos possuem sempre habilidades análogas ao do mitológico Odisseu; a 

destruição das guerras é como aquela feita a Itália por Aníbal Barca e Diu é inexpugnável tal qual uma nova 

Tróia, tão rica quanto os tesouros do lídio rei Midas ou do hebreu Salomão. 
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contexto em que não era mais tolerável justificar uma guerra contra um monarca 

estrangeiro somente pelo fato desse inimigo ser tido como infiel. Dessa maneira, diferente 

de Lopo de Sousa Coutinho, Francisco de Andrade, para além de chamar Bahadur de 

“tirano” reiteradamente no seu texto, produziu também essas comparações de cariz 

erudito130 que deixam mais claras ainda a questão da tirania. 

Voltando ao tema da punição divina aos infiéis, a condenação de Bahadur não se 

restringe somente ao Canto III, evidentemente. Como de costume, a punição do monarca 

muçulmano é reiterada nos versos inicias do Canto VII: 

 

Em que vos confiaes, tyrannos peitos, 

Nunca fartos de sangue, nem cansados? 

Se vêdes que quaesquer leves defeitos 

São rigorosamente castigados. 

Que esperaes vós, que as obras e os conceitos 

Trazeis sempre em cruezas empregados? 

E obrando quanto mal podeis, vos vejo 

Não chegardes cu'os males ao desejo. 

Menos póde cubrir o seu intento, 

 

Quanto o máo peito ao odio mais se entrega 

Menos póde cobrir o seu intento, 
Quanto a crueza o mais desassocega 

Tanto mais o sentido perde, e o tento: 

D'onde acontece huas vezes que lhe cega 

Este odio de tal sorte o entendimento, 

Gue o que faz para mal de seu imigo 

 Se lhe torna em cruel, duro castigo. 

 

 Cambaio Rei, com teu exemplo espero 

 Do que digo mostrar logo a verdade, 

 E por isso trazer outros não quero 

 De que houve (com seu mal) grãa quantidade; 
 Pois tanto te cegou teu odio fero 

 Que o caminho que tua crueldade 

 Te ensinou, para mal d’outrem, mais perto 

 De tua morte cruel foi o mais certo (ANDRADE, 1852, p. 191-192). 

 

 
130 Pela sua natureza hiperbólica e grandiosa, o discurso épico naturalmente abusa de símiles, no entanto, a 

historiografia eventualmente utilizou desse tipo de recurso retórico também. No século XVI, muitos dos 

historiadores lusos eram adeptos do uso dessas referências eruditas, mas como discutido no capítulo 

anterior, Coutinho evitou esse tipo de abordagem, privilegiando um estilo de escrita mais austero. Por sua 

vez, Andrade abusa desse recurso retórico, não só porque a épica isso é natural, mas também porque o poeta 

era um fidalgo profundamente culto, um escritor de carreira e latinista. Dessa maneira, o lado humanista 

do autor é bastante preponderante e reconhecível no poema e, apesar do poeta não dar destaque aos deuses 

greco-romanos na sua narrativa, Andrade acaba sempre recorrendo a personagens mitológicos para produzir 

várias das imagens mais interessantes presentes na epopeia. Por fim, Francisco de Andrade faz muitas 

referências a autores cristãos do período, mas também acaba ecoando clássicos como Cícero, Ovídio, 

Horácio, Tito Lívio, Homero e Virgílio. 
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No canto iniciado por essas oitavas, como referido, o poeta descreve a armadilha 

portuguesa responsável pelo assassinato de Bahadur e, um aspecto interessante dessa 

narrativa, é uma certa inquietação lusa em matar traiçoeiramente o líder inimigo. Tal qual 

a crônica de Lopo de Sousa Coutinho, a epopeia também justifica o ardil português com 

uma suposta intenção de Bahadur em trair seus aliados ibéricos e expulsá-los da cidade 

de Diu, desvendada pelo capitão Manuel de Sousa. Todavia, no poema de Francisco de 

Andrade, especificamente, existe uma preocupação maior de legitimar a ação traiçoeira 

lusa, com os portugueses sendo figurados como indecisos com esse plano e a morte do 

sultão guzerate sendo classificada como uma vontade divina. O primeiro a sentir esses 

questionamentos é o próprio governador Nuno da Cunha, julgando que não era nobre agir 

desta maneira mesmo contra um tirano: “Ora a vinda d’El Rei ha por grãa dita / Ora 

também lhe põe hum grão receio: / D’outra parte a vergonha lhe põe freio, / Porque ha 

que he vergonhoso ao varão forte / Ao pacífico imigo dar a morte” (ANDRADE, 1852, 

p. 183). O governador, em dada hora, chega a parecer desistir da ideia: “Com quanto a 

confusão tamanha parte / Tem nelle, por fazer nada lhe fica” (ANDRADE, 1852, p. 184). 

No entanto, mesmo com as dúvidas de Nuno da Cunha, a armadilha acontece e, apesar de 

fracassar em um primeiro momento, gerando um pequeno conflito entre lusos e guzerates, 

Bahadur acaba capturado pelos portugueses.  

Preso por um capitão nomeado de Tristão de Paiva, o sultão pede misericórdia ao 

fidalgo luso que “abranda a tensão cruel robusta / Que composto não he de pedra dura” 

(ANDRADE, 1852, p. 215-216). O militar português até chega a prometer a Bahadur que: 

“Não ha cá quem mal te trate, / Cambaio Rei, seguro pódes vir-te / Que todos cá desejão 

de servir-te” (ANDRADE, 1852, p. 215-216). Contudo, não cabe aos sempre nobres e 

benevolentes lusos do poema poupar ou não a vida do tirano, pois como deixa bem claro 

Francisco de Andrade pouco depois: “Mas nem isto bastou para salvar-se, / Que não basta 

o que cá segura a gente / Contra o que ordena o Sceptro Omnipotente” (ANDRADE, 

1852, p. 216). A bem da verdade, desde o primeiro canto do poema, os céus já clamavam 

por uma punição a Bahadur Xá:  

 

Mas não lhes consentio sua ventura 

Que lhes durasse hum bem tão mal ganhado, 

Que nunca desta sorte foi de dura; 

Justo castigo lá o Ceo mandado: 

Quando os tristes cuidavão que segura 

A mercê tinhão, a honra e o grande estado,  
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Junto co’a vida a honra lhe he tirada 

E n’outros a mesma honra he trespassada (ANDRADE, 1852, p. 5). 

 

Curiosamente, apesar da armadilha portuguesa e suas desventuras terem sido 

descritas majoritariamente no referido Canto VII, a morte de Bahadur concretiza-se 

somente no início do Canto VIII. Pouco depois da captura do monarca inimigo, um 

anônimo e misterioso português perfura-o com sua espada, vitimando o sultão e 

realizando finalmente os ditames divinos. Mas estranhamente, o poeta usa as primeiras 

oitavas deste oitavo canto para pregar contra aqueles que confiam em demasia na sorte, 

insinuando que Bahadur Xá seria um desses:  

 

De que mais te sérvio, ó poderoso 

Baudur, ser-te a fortuna favorável 

E faze-te na vida tão ditoso, 

Que de teres o fim mais miserável. 

Não he este meu exemplo fabuloso,  

Nelle verá bem clara, e bem notável 

Mente, quem bem quiser desenganar-se 

Quanto deve ao mundo confiar-se (ANDRADE, 1852, p. 220). 

 

 Em uma evidente alusão erudita, Francisco de Andrade resgata a tão repetida 

ideia da inconstância da deusa Fortuna, essa traiçoeira amante idolatrada e temida pelos 

autores romanos. Buscando fundamentar essa visão, nessa mesma passagem do Canto 

VIII, Andrade ainda resgata o exemplo de Ovídio, aludindo tanto para sua produção 

poética sobre a sorte, quanto para a própria vida pessoal do escritor, essa marcada pela 

ascensão meteórica na corte de Augusto e sua tão rápida subsequente queda. Apesar do 

esforço do poeta lusitano em evidenciar sua lição sobre a sorte, na epopeia, o sultão 

Bahadur não foi morto pela crueldade do acaso, mas por uma intervenção divina que 

atinge os pecadores. Observa-se nesses versos uma tentativa oportuna do autor de 

professar que nem todos os acontecimentos do poema são responsabilidade dos homens 

e das suas ações, creditando alguma coisa ao “papel desempenhado pela natureza e por 

forças fora do seu controle, tais como a Fortuna e a Morte” (CIRURGIÃO, 1997, p. 50). 

Porém, como dito, a epopeia de Francisco de Andrade instrumentaliza a justiça poética e 

enfraquece a dimensão trágica tão tradicional as épicas, concedendo muitas poucas 

vítimas reais à instável sorte. O próprio poeta, pouco depois de narrar a morte do sultão, 

no mesmo Canto VIII, reforça a sua posição sobre a punição divina dos homens: 
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Baudur emfim o triste espirito rende 

Que por mil partes tee larga sahida, 

Sobolo mar o morto corpo estende 

Que foi de tantos corpos homicida. 

Nisto vem a parar o que pertende 

Segurar co’as alheias sua vida, 

Que a Divina Justiça sempre ordena 

Que succeda ao delito igual pena (ANDRADE, 1852, p. 221).  

 

Vale destacar que tomo como trágica uma leitura fatalista e uma maneira de 

representar a vida desenvolvida na Grécia Antiga que interpretava a existência humana 

como amaldiçoada pela mortalidade e refém da inconstância da sorte. Essa perspectiva, 

por exemplo, é perfeitamente sintetizada pela fala do Coro que fecha a peça Édipo Rei de 

Sófocles: “Assim, não consideremos feliz nenhum humano, enquanto ele não tiver 

atingido, sem sofrer os golpes da fatalidade, o termo de sua vida” (SÓFOCLES, 1992, p. 

66). Todavia, faz-se necessário dizer que apesar das tragédias conseguirem sintetizar 

melhor esse espírito trágico grego, algo dele já estava presente nas epopeias de Homero, 

como é perceptível no próprio destino que o aedo cego concedeu a personagens como 

Sarpédon, Heitor, Pátroclo e até mesmo de Aquiles na Ilíada131. Como bem lembra o 

filólogo e crítico literário austríaco Albin Lesky, as épicas como um todo se destacam por 

considerar a vida como uma cadeia de acontecimentos, no entanto, as poesias de Homero 

influenciaram bastante os poetas trágicos não por essa formação da cadeia, mas pelo seu 

“encadeamento dos acontecimentos, das personagens e das suas motivações” (LESKY, 

1996, p. 24-25). Dessa maneira, a ira desmedida de Aquiles condena seu companheiro 

Pátroclo à morte, com tal fatalidade empurrando o dito guerreiro para uma vingança 

contra Heitor que, quando concretizada, acaba selando também o destino trágico do herói 

(LESKY, 1996, p. 25). Em outras palavras, as narrativas trágicas são famosas por 

descrever a mudança brusca da sorte dos seus heróis, sempre de um bom estado para um 

pior, com a queda dos tais sendo normalmente ligadas à sua hybris132. O destino maldito 

do homérico Aquiles, em suma, não difere dos desfechos dos protagonistas das 

 
131 De certa maneira, essa dimensão trágica dos poemas homéricos faz-se notável também na famosa fala 

de Glauco presente no Livro VI da Ilíada: “As gerações dos mortais assemelham-se às folhas das árvores, 

/ que, umas, os ventos atiram no solo, sem vida; outras, brotam, / na primavera, de novo, por toda a floresta 
viçosa. / Desaparecem ou nascem os homens da mesma maneira” (HOMERO, 2016, p. 169). Não muito 

diferente da passagem citada de Sófocles, Homero compreendia e representava a vida humana em uma 

chave fatalista similar a das tragédias. 
132 Hybris é um conceito tradicional das tragédias gregas, significando algo como um erro de apreciação, 

um comportamento desmedido que leva o herói trágico à sua derrocada. Tomando o caso de Creso como 

exemplo, a soberba torna o rei lídio cego e vítima da sua própria desmesura. 
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tradicionais tragédias gregas, não difere nem do citado caso do Creso de Heródoto. 

Bastante popular na Antiguidade, esse trágico é perceptível também na Modernidade, no 

teatro de William Shakespeare (1564-1616) e em algumas poesias épicas 

renascentistas133, mas não O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, 

como dito, o poema concedeu muitas poucas vítimas reais à instável Fortuna, com 

Bahadur sendo morto por ação de uma justiça divina, não por um revés trágico. 

Para além dessas explícitas punições divinas, a maneira como Andrade apresenta, 

com raras exceções, seus conterrâneos portugueses, sempre muito virtuosos e nobres, em 

oposição aos seus inimigos muçulmanos, sempre muito viciosos e celerados, expressam 

o referido discurso edificante do épico. Essa representação estereotipada dos personagens, 

seja eles lusos ou muçulmanos, é coerente com o plano narrativo proposto por Andrade: 

focando em uma perspectiva moral da história, as batalhas e os conflitos entre os 

personagens do poema são decididos essencialmente por suas virtudes morais, ou a 

ausência delas, com os virtuosos normalmente superando os viciosos, pois as conquistas 

e derrotas narradas no texto não são mais que um desdobramento do caráter desses 

indivíduos. Diferente da vigente visão burguesa moderna, no século XVI, a habilidade e 

a técnica de guerra não se desassociam das virtudes morais dos guerreiros, pois a destreza 

nas armas subordina-se à finalidade virtuosa da ação bélica (HANSEN, 2021, p. 74). 

Agindo como um juiz das suas personagens, o poeta invariavelmente pune os que pecam 

e premia os valorosos. No entanto, em um poema épico luso quinhentista, logicamente os 

cristãos são quase sempre os premiados pelas suas condutas, enquanto os muçulmanos 

são implacavelmente alvos da vingança de Deus. Imitando Lopo de Sousa Coutinho, o 

poeta luso somente reconhece as virtudes bélicas dos inimigos134, tratando as lideranças 

muçulmanas geralmente como viciosas: Humayun é sempre descrito como belicoso e 

iracundo, Cojaçofar acaba desempenhando o papel de apóstata traiçoeiro e Suleiman 

Pasha, por sua vez, é tão tirânico e cobiçoso quanto o sultão Bahadur. Mesmo Mirizam 

 
133 Apesar do Vasco da Gama de Camões não seguir o arquétipo de personagens clássicos como Aquiles e 

Eneias, as famosas histórias de Inês de Castro e do gigante Adamastor, figuradas respectivamente nos Canto 

III e IV d’Os Lusíadas, assemelham-se em demasia com uma tragédia tradicional. Ainda sobre esse tipo 
fatídico de amor, a fúria enlouquecedora de Orlando, em Orlando furioso, tem também suas nuances 

trágicas. Apesar de um pouco posterior, lembremos que John Milton transformou Satã em um herói trágico 

no seu Paraíso Perdido, com o anjo caído sendo condenado ao inferno pela sua hybris.  
134 Como no referido texto de Coutinho, a epopeia de Andrade reconhece também, por exemplo, a virtude 

do Capitão Turco que guardava a Ilha de Beth (Canto I), assim como canta as glórias do janissário 

Carahacem (Canto XX). 
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Hamed, o príncipe mogol feito rei de Cambaia pelos portugueses – apesar de ser lido 

como corajoso e tratado com maior benevolência pelo poeta –, é figurado como um 

homem leniente e preguiçoso.  

Outrossim, como é de se esperar nesse tipo de narrativa, todos esses comandantes 

acabam sendo eventualmente condenados pelos seus pecados. Francisco de Andrade 

também não se furta de censurar os costumes de otomanos e guzerates: são “gente infiel”, 

“brava”, “feroz”, “cruel”, “profana”, “soberba” e “arrogante”. Concomitantemente, o 

poeta luso acaba atacando diretamente a religião islâmica, julgando esta fé como “falsa 

lei”, Muhammad como “imundo” e o Corão é interpretado como “bruto”. De maneira 

geral, em contraste com a imagem dos muçulmanos, n’O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu, os lusos são reiteradamente descritos como “batizados”, 

“gente fiel” e “seguidores do Evangelho”, quase todos figurados como muito virtuosos e 

justos135. Doravante, apesar do Deus cristão pouco intervir diretamente na narrativa da 

epopeia, especialmente se compararmos com a ação d’Ele em épicos como os de Tasso e 

Ariosto, o Criador age como uma força oculta que atua nos detalhes punindo os que 

desviam do reto caminho e recompensando os justos. No poema erigido por Francisco de 

Andrade, a ética cristã rege todo o universo do texto e, seguindo essa lógica, os 

portugueses sagram-se vencedores porque eles observam a verdadeira fé, sua causa 

cruzadística é justa e os seus inimigos são vulgares pecadores. 

Inclusive, Andrade, apesar de normalmente elogiar a bravura dos guzerates e 

otomanos, toma a liberdade de eventualmente ironizar os esforços e as capacidades 

bélicas dos seus inimigos muçulmanos. Como aludido, o poeta chega a mimetizar o final 

da crônica do fidalgo português, questionando a virilidade dos soldados otomanos: 

“Suspeito que o soberbo Turco, usado / Mais vezes a vencer, que ser vencido, / Quis que, 

pois o venceo hoje esta gente, / Merecesse ella as barbas ter somente” (ANDRADE, 1852, 

p. 716). Todavia, esse procedimento fica ainda mais claro no Canto XVIII d’O primeiro 

cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, na passagem da tentativa de invasão 

 
135 Ou como Cirurgião resume a questão: “Em vista do que fica dito, poderia afirmar-se que, quase à 

maneira de ponto e contra-ponto, o poeta vai apontando, através da vastidão de versos do poema, vícios e 

virtudes, fundamentalmente relacionados, como era de esperar num poema heroico de natureza histórica, 

com actividades guerreiras e com os respectivos agentes dessas actividades. E como também era de esperar, 

os vícios são, em geral, apanágio do inimigo, e as virtudes são apanágio dos portugueses, avultando, entre 

os vícios, a tirania, a soberba, a ambição, a cobiça, a preguiça, a temeridade, a covardia, a traição, a falsa 

amizade, a crueldade; e sobressaindo, entre as virtudes, a sabedoria, a prudência, a fortaleza, o amor 

conjugal, o amor pátrio, a bravura, a audácia” (CIRURGIÃO, 1997, p. 49-50). 
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otomana ao baluarte do mar. No ápice da batalha pela referida fortaleza, Francisco de 

Andrade transforma o embate em uma farsesca cena: os muçulmanos, numericamente 

superiores, por várias vezes tentam tomar o baluarte, sendo sempre afugentados por um 

punhado de lusos, com esses turcos vergonhosamente correndo e se escondendo nos 

barcos que vieram, eventualmente recuperando a coragem para mais uma vez atacar a 

fortaleza portuguesa e serem escorraçados, repetindo essa dinâmica ciclicamente por boa 

parte do canto. Ao fim do combate, o poeta evidentemente não perde a oportunidade de 

ovacionar a bravura dos seus conterrâneos e sugerir uma covardia dos seus inimigos: 

 

Do qual enfim se vê tão maltratado 

Que outra vez desta empresa já desiste, 

Outra vez desce abaixo com graã pressa 

E dentro la nas barcas se arremessa. 

 

Com mór pressa nas barcas vão entrando 

Da com que ao baluarte antes subirão, 

E já as ondas começão de ir cortando 

Para tornar-se la d’onde partirão; 

Mas como entre si vão arrezoando 

De quão pouca gente era a quem fugirão, 

Em todos tal vergonha sobreveio 
Que póde então mais nelles que o receio (ANDRADE, 1852, p. 617). 

 

 Mais uma vez aproximando seus inimigos muçulmanos do pecado da soberba, 

Andrade ainda relata, no mesmo Canto XVIII, a fala do comandante otomano responsável 

por essa invasão, um janissário que menosprezou a força lusa e, depois da derrota, 

despeitado, conferiu a Fortuna a razão da vitória dos cristãos. Faz-se necessário ainda 

dizer que, não muito distante da crônica de Coutinho e de épicos como Jerusalém 

libertada, Andrade recorrentemente apresenta os inimigos islâmicos tentando vencer a 

peleja contra os cristãos por meio de ardis, vide essa mesma investida ao baluarte do mar, 

marcada pelo uso de uma grande fogueira e da sua fumaça para atordoar os guerreiros 

lusos sitiados. Ao fim e ao cabo, o poeta pode até reconhecer a virtude bélica dos soldados 

otomanos e guzerates, mas também não perde a chance de eventualmente tripudiar os 

seus inimigos. 

Apesar de Francisco de Andrade seguir de muito perto a narrativa e as 

representações presentes na obra de Lopo de Sousa, a sua epopeia é desprovida de 

sutilezas, com o autor aprofundado e explicitando certos temas da crônica, deixando mais 

claras e evidentes certas posições de Coutinho. Vez ou outra o poeta também adiciona 
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nuances completamente novas à narrativa do cerco, deixando tudo ainda mais 

maniqueísta, como no caso dos referidos elementos da punição divina, a maneira 

caricatural de representar os muçulmanos e essa defesa quase que incondicional dos 

portugueses. Em outras palavras, Andrade “consciente da sua função de moralista e 

pedagogo, nem por um momento quisesse que o leitor perdesse de vista o significado 

cívico, ético e religioso das acções praticadas pelas personagens do poema, e a projecção 

dessas acções no sentido global da obra” (CIRURGIÃO, 1997, p. 29). A figura de 

Bahadur Xá talvez seja o exemplo mais claro desses procedimentos, com a sua suposta 

tirania sendo evidenciada e ampliada. Curiosamente, por mais caricatural que possa 

parecer esse Bahadur da épica, ele acaba sendo eventualmente humanizado no poema, 

bem mais do que ele foi no texto de Lopo de Sousa Coutinho. Todavia, deixo essa questão 

para mais tarde, guardando o tema para o subtópico “3.3.3 - A rainha fatal e as amazonas 

portuguesas”. 

 

3.3.2 – Os braços fortes, não vencidos 

Como aventado no final do tópico anterior, em oposição a imagem degradada e 

viciosa dos muçulmanos, os portugueses representados no épico O primeiro cerco que os 

turcos puseram à fortaleza de Diu são geralmente virtuosos e infalíveis. No entanto, 

curiosamente, as primeiras oitavas do Canto II são tomadas como prólogo e lição de moral 

direcionada aos líderes lusos, notavelmente a Nuno da Cunha e sua malfadada tentativa 

de conquista de Diu em 1531: 

 

Nunca vi succeder prospero efeito  

Lá onde a obstinação moveo o escudo,  
Porque o saber humano he imperfeito,  

Nem póde hum por si só alcançar tudo.  

Foge a fortuna ao obstinado peito, 

Traz o conselho vai com grande estudo,  

E deste perde ás vezes o cuidado,  

Quanto mais do teimoso e do obstinado. 

 

Póde-se vêr hum claro desengano  

Em Terencio Varrão disto que digo  

Bem à custa do seu sangue Romano,  

E com que pôz o Imperio em grão perigo:  
No qual aquelle barbaro Africano  

Daquella vez fartou seu odio antigo,  

Emilio o diga, e as mais vidas Romanas,  

Tu tambem o dirás, funesta Cannas (ANDRADE, 1852, p. 29-30). 
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           Aqui observa-se uma das incontáveis referências eruditas presente no texto: para 

pregar contra temeridade, Andrade resgata um exemplo da Segunda Guerra Púnica, 

especialmente, da famosa Batalha de Canas. Nos relatos de Tito Lívio e Políbio, Caio 

Terêncio Varrão foi eleito cônsul durante as guerras contra Aníbal Barca, junto de Lúcio 

Paulo Emiliano, no ano de 216 a.C. Naquele tempo, a conhecida Segunda Guerra Púnica 

se arrastava fazia mais de dois anos, a Itália encontrava-se invadida pelos cartagineses e 

os romanos haviam sido derrotados de forma retumbante em duas oportunidades, nas 

Batalhas de Trébia (218 a.C.) e de Trasimeno (217 a.C.). Em 217 a.C., um ano antes da 

eleição do referido cônsul, como medida de emergência, Quinto Fábio Máximo foi eleito 

ditador, a fim de reverter a situação da guerra, traçando uma estratégia militar bem 

defensiva: compreendendo que não seria inteligente avançar contra Aníbal mais uma vez, 

o ditador acabou privilegiando o combate indireto das tropas cartaginesas, cercando-as e 

fazendo pequenas escaramuças, buscando assim sufocar o inimigo sem precisar atacá-lo 

frontalmente. Entretanto, apesar de bem sucedido, conseguindo inclusive algumas 

pequenas vitórias sobre os inimigos, o plano de Máximo não era popular. Aproveitando-

se disso e da sua origem modesta, Varrão ascendeu ao poder “pois era homem de sua laia, 

que conciliara a plebe atacando os grandes demagogicamente, e após abalar a influência 

de Quinto Fábio e do poder ditatorial, refugia seu ódio que excitara contra outrem” 

(LÍVIO, 1989, p. 52). Finalmente eleito cônsul, Terêncio Varrão decide abandonar por 

completo a estratégia de Máximo e recrutar um novo exército para dar combate a Aníbal, 

conseguindo mobilizar “oitenta e sete mil e duzentos homens no acampamento romano 

quando se combateu em Canas” (LÍVIO, 1989, p. 53). Desta feita, com as tropas reunidas, 

junto de Paulo Emiliano e outras lideranças políticas de Roma, Varrão perseguiu Aníbal 

até as cercanias de Canas, antiga cidade localizada no sul da Itália, na atual região da 

Apúlia.  

Em contraste a opulência dos romanos, o famoso general cartaginês contava 

somente com um “número total de infantes em linha chegava a quarenta mil, o de 

cavaleiros a dez mil” (LÍVIO, 1989, p. 65). Contudo, o exército de Varrão, mesmo 

gozando de uma grande superioridade numérica, acabou caindo em uma armadilha feita 

por Aníbal, sendo cercado e massacrado: “Diz-se que tombaram quarenta e cinco e 

quinhentos infantes e dois mil e setecentos cavaleiros, compostos, em quantidades 
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praticamente iguais, de cidadão e aliados” (LÍVIO, 1989, p. 68). Para além da destruição 

quase total das forças de Roma, boa parte das lideranças da república que acompanhavam 

as tropas também morreram, com o cônsul Paulo Emiliano inclusive perecendo nessa 

peleja. Varrão fugiu, sobrevivendo à gesta, mas o tal acabou sendo lembrado como o 

“cônsul romano que desgraçou a própria vida e comandou sem nenhum proveito para a 

pátria” (POLÍBIO, 2016, p. 297). Outrossim, a Batalha de Canas foi tomada como uma 

das principais derrotas do exército romano, Aníbal e Cartago viraram os mais famosos 

antagonistas de Roma e Terêncio Varrão acabou se transformando em um símbolo de 

imponderação, graças em muito ao relato de historiadores como Políbio e Tito Lívio. 

Francisco de Andrade, como um fidalgo de profunda erudição, resgata a história 

da Batalha de Canas e produz uma espécie de alusão literária: por meio do exemplo de 

Terêncio Varrão, o autor prega contra a temeridade, ao passo que compara a atitude 

irresponsável dos seus personagens com a do cônsul romano. Como dito também, um 

procedimento bastante comum n’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de 

Diu é essa personificação da lição, com um ou outro personagem do canto corporificando 

aquele tema moral escolhido pelo poeta em sua pregação. Seguindo muito fielmente a 

narrativa proposta por Coutinho em sua crônica, Andrade versa nesse segundo canto 

basicamente os eventos correspondentes a tentativa de tomada de Diu em 1531, com os 

exemplos de Nuno da Cunha e Heitor da Silveira sendo eleitos como alvo principal para 

pregação sobre a temeridade. Todavia, episódios como esses, centrados na crítica de 

portugueses e suas ações, são mais raros no poema, permanecendo quase sempre uma 

imagem virtuosa dos lusos no épico e, para além disso, os poucos outros comentários 

negativos feitos por Francisco de Andrade aos seus conterrâneos são quase sempre 

dotados de um forte teor aristocrático. 

Esse tipo de posição torna-se óbvia especialmente no Canto XI, repartição do 

poema dedicado a narrar a investida guzerate contra Diu e o início do cerco propriamente 

dito. Como a cidade está localizada em uma ilha, Antonio da Silveira ordenou a dois 

capitães e um grupo de soldados defenderem a localidade com canhões e barcos, uma 

estratégia que não funcionou perfeitamente, despertando medo nos guerreiros lusos: “Por 

fugirem do mal que imaginavão / Começão de querer desamparallo, / Ao mal futuro mais 

obedientes / Que a mil obrigações que tee presentes” (ANDRADE, 1852, p. 334). 

Buscando admoestar esse temor, Gonçalo Falcão, um dos capitães designados a liderar 



194 
 

esses homens, procurou com sua oratória incitar coragem nos seus: “Por mil vias cura-la 

então pretende / Qual mostrando aspereza, qual brandura: / Ora os manda, ameaça, ora os 

repreende, / Ora os roga, os anima, os assegura / Ora lhes põe diante a Portugueza / Honra, 

no mor perigo mais aceza” (ANDRADE, 1852, p. 334). Nestes versos e em outros 

presentes no mesmo canto, observa-se a descrição também do povo luso como uma gente 

essencialmente guerreira, com o poeta fazendo questão de frequentemente condenar a 

covardia desses soldados e separar o comportamento dos tais daqueles dignos de um 

verdadeiro português: “Traz hum desejo vil, não Lusitano” (ANDRADE, 1852, p. 332). 

Outrossim, as palavras do comandante funcionaram parcialmente, mas os lusos acabaram 

sendo obrigados a recuar suas defesas para cidade, desistindo de guardar toda a ilha de 

Diu e levando Antonio da Silveira a tomar uma amarga decisão: “Por salvar hum navio 

já perdido / Por medo de sua gente, e por fraqueza, / Parte d’hum furor grande combatido, 

/ Parte d’uma profunda, alta tristeza, / Deixa o que só não pode hum forte peito / Salvar, 

e lá a Cidade vai direito” (ANDRADE, 1852, p. 337). Como de costume, esse temor dos 

soldados lusos é adiantado no prólogo do mesmo Canto XI: 

 

Que presta ao Capitão a valentia, 

Ser esperto, sagaz, forte e prudente, 

Quando de sua gente a covardia 

He somente ao temor obediente, 

E o desampara mais naquelle dia 

Em que a necessidade he mais urgente, 

Só d’hum vão arreceio combatida 

De ser posta em perigo inútil a vida. 
 

Cousas são que hua a outra favorece 

O forte Capitão, e a gente forte, 

E se destas qualquer a outra falece 

Logo segue vergonha, infâmia, ou morte (ANDRADE, 1852, p. 330-331). 

 

De saída, essas oitavas introduzem o tema do canto, opondo o medo dos guerreiros 

com a virtude do capitão: seguindo algo como uma fórmula, Francisco de Andrade não 

só descreve esse temor e a insubordinação desses soldados de Gonçalo Falcão, como narra 

outros episódios de indisciplina similares, deixando claro que o capitão de Diu sofria com 

a covardia dos seus comandados. Nesse sentido, contrastando com essa dita fraqueza dos 

guerreiros, Antonio da Silveira é representado como uma personificação das virtudes 

cardeais, sempre descrito como uma figura infalível, notabilizando-se especialmente pela 

sua famosa prudência: “O prudente Silveira, e valoroso / Não se descuida então, ou se 
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enfraquece, / No trabalho comum não lhe he ocioso, / Também os seus anima e favorece; 

/ De tudo os provê quando proveitoso” (ANDRADE, 1852, p. 675). Inclusive, na esteira 

da invasão da ilha e da cidade de Diu, Andrade sugere que o recuo para fortaleza foi 

causado por essa dita covardia dos soldados lusos, não por uma opção estratégia de defesa 

proposta pelo próprio capitão da fortaleza, como aparece na crônica de Coutinho: “À 

fortaleza enfim se recolherão / Estes, que a vida mais que honra querião, / Onde o Silveira 

e os mais os receberão / Co’o gasalhado que elles merecião” (ANDRADE, 1852, p. 351). 

Faz-se necessário dizer que os demais fidalgos, assim como Gonçalo Falcão, mantiveram 

a coragem e foram aqueles que Antonio da Silveira buscou apoio nas suas tomadas de 

decisão: “N’um secreto logar faz ajuntar-se / A Fidalguia toda que há na terra, / E dos 

outros qualquer de quem se sabe / Que aconselhar naquillo bem lhe cabe” (ANDRADE, 

1852, p. 345). Desta feita, em comparação a outras obras similares, pode-se argumentar 

que Torquato Tasso fez de seu Godofredo de Bulhão um herói infalível e que Coutinho 

buscou também fazer do capitão de Diu a personificação das virtudes cardeais, mas 

nenhum deles fomentou uma oposição tão clara entre nobreza do comandante e o vício 

dos seus comandados.  

Sinteticamente, a ideia que Francisco de Andrade opera por todo esse canto e em 

outros episódios do épico é a tradicional percepção do povo como massa amorfa, 

irracional, supersticiosa, medrosa, inconstante e incapaz de se governar. Nesse sentido, 

com o vulgo sendo tomado como instável e débil, caberia, em leituras não muito distantes 

dessa do poema, um governo encabeçado por um rei ou por aristocratas, pois estes seriam 

menos volúveis e mais racionais, no geral lidos pelos autores como mais capazes de 

tutelar a multidão e admoestar seus defeitos. Tal interpretação dominou boa parte do 

debate político ocidental desde a Antiguidade, sendo percebida em textos de figuras tão 

diversas quanto Platão, Aristóteles, Cícero, Tito Lívio, Tácito, Sêneca e até Thomas 

Hobbes (1588-1679). Apesar de tentativas de refutação dessa perspectiva terem surgido 

ainda nos séculos XVI e XVII136, a ideia do povo como instável continuou praticamente 

 
136 Mesmo eventualmente ecoando alguns desses clichês sobre o comportamento das massas, Nicolau 

Maquiavel e Baruch Espinoza (1632-1677) foram alguns dos poucos autores desse período a questionar a 

ideia do povo eminentemente instável e irracional. Sobre o primeiro, no capítulo 58 do primeiro livro dos 

Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio, o pensador florentino busca refletir essa fama da 

população, defendendo que a dita inconstância da multidão não difere essencialmente daquela dos príncipes 

e que: “Com efeito, todos a quem faltem leis para regular sua conduta podem cometer os mesmos erros que 

os multidão sem freio. É fácil convencer-se disto: existiram, e existem ainda, muitos príncipes, mas poucos 

deles sábios, ou bons” (MAQUIAVEL, 1994, p. 180). Maquiavel, no decorrer da sua explanação, ainda 
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unânime nas análises políticas de filósofos, historiadores, teólogos e letrados do período. 

Voltando ao poema, Francisco de Andrade faz questão de deixar claro que aqueles reveses 

ligados ao fracasso da defesa lusa da ilha e da cidade são frutos do medo dos soldados, 

não de uma incompetência dos comandantes ou das vicissitudes da situação, como fica 

explicitado na passagem a seguir:  

 

Pouco há que a minha historia vos dizia 

Que o famoso Silveira antes mandara 

Trazer lá da Ilha toda a artilharia 
Que para a defender nella espalhara, 

(A qual disse também que a covardia 

Dos Christãos aos inimigos entregara) 

Para que co’o favor que ella lhe desse 

Defender a Cidade então pudesse (ANDRADE, 1852, p. 345). 

 

Nesse sentido, Antônio José Saraiva e Óscar Lopes não só consideram esse 

sentimento aristocrático forte, como também o julgavam como uma das molas do épico 

de Andrade (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 390). Similarmente, Cirurgião afirma que no 

Canto XI: “Revestido da autoridade de juiz inapelável, o poeta condena categoricamente 

esses actos de covardia, estabelecendo um claro contraste, através de todo o canto, entre 

o espírito de heroísmo dos capitães e o espírito de covardia dos soldados” (CIRURGIÃO, 

1997, p. 40). Andrade, como um fidalgo letrado, nitidamente reproduz esse sentimento 

aristocrático, por isso pouco surpreende também o hábito do autor de recorrentemente 

buscar distinguir os ditos “espíritos baixos” ou “plebeios” daqueles “nobres” e “fidalgos”. 

Ademais, pensando a representação geral dos portugueses no poema, observa-se 

o mesmo hábito de cantar as glórias individuais dos guerreiros presente no relato de 

Coutinho, com o poeta geralmente também representando virtuosamente seus 

conterrâneos. Dessa maneira, os feitos de bravura perpetrados por figuras como Heitor da 

Silveira, Nuno da Cunha, Gaspar de Sousa, Manuel de Sousa, Fernando Penteado, 

Rodrigo de Proença, Antonio Mendes de Vasconcellos e outros mais, reaparecem na 

 
defende que o povo normalmente faz escolhas mais acertadas e menos cruéis que os príncipes no geral, 

argumentando também que a multidão sofre, em verdade, de algo como uma calúnia dos autores: “Mas a 

opinião desfavorável que se faz do povo tem sua raiz na liberdade com que se fala mal sem temor, quando 

é o povo que governa. Sobre os príncipes, ao contrário, só se pode falar correndo mil perigos, cercando-se 

de mil cuidados” (MAQUIAVEL, 1994, p. 182). Espinoza, por sua vez, não só reproduz muito dessa 

argumentação do florentino, como arrasta para ela, em seu Tratado Político (1677), o seu famoso conceito 

de potência da multidão, concomitantemente afirmando que todo regime de poder se fundamenta, de uma 

forma ou de outra, no povo. Por fim, a posição de ambos pensadores era tão exótica à norma corrente da 

época que os dois pedem escusas, no princípio das suas exposições sobre o tema, por defender o povo. 
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epopeia de forma bastante similar a aquela antes descrita na crônica. Esse interesse pelos 

soldados mistura-se eventualmente a religiosidade presente no poema, com Andrade 

muitas das vezes apresentando alguns destes homens por meio de explícitas referências a 

santos católicos: “Está o Silveira então nobre e esforçado / Que o nome tee do Santo 

Lusitano / Que na grande Lisboa foi gerado, / E morto inda honra o povo Paduano” 

(ANDRADE, 1852, p. 39). Alusões dessa natureza são abundantes no poema e, nesse 

caso, percebe-se nitidamente a menção a Santo Antônio (1195-1231) na apresentação do 

capitão Antonio da Silveira figurada no Canto I, criando um claro paralelo entre os dois 

homônimos. Soma-se a esse tipo de tratamento aos soldados lusos, os incontáveis 

episódios que comparam os sacrifícios deles no cerco com a ideia de martírio cristão, algo 

que aproxima também o conteúdo do poema com aquele apresentado na crônica. Histórias 

como a da resistência no baluarte da Vila dos Rumes, a morte de Gaspar de Sousa e da 

arenga de Anna Fernandes são reproduzidas no épico, em termos bem similares aos de 

Lopo de Sousa Coutinho, com as tais sendo exploradas por Andrade como exemplos 

desse sacrifício luso em nome da fé no Crucificado. 

Todavia, dentre esses feitos cantados no poema, alguns dos mais interessantes 

envolvem justamente Coutinho: para além de ter composto a obra a qual Andrade baseou-

se fortemente na feitura de sua obra, o fidalgo lusitano é feito um importante personagem 

na narrativa épica da peleja, protagonizando vários episódios de bravura. Inclusive, o 

mesmo recebe bastante protagonismo nos Canto XI e XII e chega a ser descrito no poema 

como: “Deste a Lopo de Sousa (cujo peito / Se mostrou por mil provas forte e ousado)” 

(ANDRADE, 1852, p. 318). O mesmo Coutinho, no contexto do citado temor dos 

soldados portugueses com o avanço guzerate sobre a ilha e a cidade, foi um dos capitães 

que manteve a razão e corajosamente seguiu as ordens dadas por Antonio da Silveira: 

“Mas bem lhe cumpre ter ousado espirito / De braço forte usar, duro e constante” 

(ANDRADE, 1852, p. 341). Como dito, o poema de Andrade recicla essa opção de cantar 

as glórias individuais dos personagens, demonstrando uma preocupação especial com a 

imortalidade desses homens e seus feitos. Inclusive, ao final da descrição dos combates, 

quando os portugueses finalmente se sagraram os grandes vencedores do cerco, no Canto 

XIX, o poeta explicitamente lamenta a sua incapacidade de nomear todos os soldados que 

participaram da peleja: 
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Folgára eu por seus nomes declará-los 

Pois merecem assaz ser conhecidos, 

E co’o louvor devido eternisá-los, 

Porém pois me são escondidos, 

E eu a todos não posso nomeá-los, 

Mas a todos os braços não vencidos 

Os dão a conhecer, se me perdoe 

Que a fama, e não meu canto, os apregoe (ANDRADE, 1852, p. 677). 

 

Similarmente, o poeta logo nos primeiros versos do seu épico, articula a 

composição da epopeia à preservação da memória dos indivíduos valorosos: “Heroicos 

varões, eu direi tanto / De vós, que ao mundo seja inveja e espanto” (ANDRADE, 1852, 

p. 2). Mas diferente da sua fonte principal, ele também recorrentemente faz elogios mais 

gerais ao povo português, chamando-os de “batizados”, “gente fiel”, “seguidores do 

Evangelho”, “cristãos”, “peitos não rendidos”, “espíritos não vencidos” e, especialmente, 

“braços fortes, não vencidos”. Mas uma das passagens mais interessantes sobre o tema 

está presente ao final do Canto XIX, com os inimigos muçulmanos derrotados, depois de 

uma ignóbil estratégia contra a fortaleza lusa, Andrade elogia longamente a prudência do 

capitão Antonio da Silveira, para logo em seguida, conceder uma maior atenção a bravura 

dos seus compatriotas em geral: 

 

Caso de louvor digno, e de memoria, 

Só no mundo quiçá, quanto mais raro. 

Mas não trata mais delle a minha historia, 
Não porque eu de louvores seja avaro, 

Mas porque sempre deu mór honra e gloria 

A nação Portugueza (como he claro) 

O braço vencedor que o engenho agudo, 

Com quanto este já agora iguala tudo (ANDRADE, 1852, p. 676). 

 

Para além dessa dita preferência da glória da nação em detrimento da individual, 

o poeta, como dito no tópico anterior, recicla o curioso elogio aos lusos presente no final 

da crônica de Lopo de Sousa, aquele sobre o direito exclusivo dos portugueses de terem 

barbas. Dessa maneira, a dedicação Francisco de Andrade em cantar glórias do povo 

lusitano acaba por distanciá-lo um pouco do texto de Coutinho, pois apesar de ter uma 

preocupação análoga a do cronista de versar feitos individuais, o poeta se esforça em criar 

uma imagem grandiosa do reino e sua gente. Em verdade, apesar do destaque dado a 
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Bahadur Xá e Antonio da Silveira137, Andrade parece querer emular Camões, fazendo de 

protagonistas do seu texto não indivíduos específicos, mas a gente portuguesa. Por fim, 

como assinalado anteriormente, essa maneira de sempre pintar os lusitanos – 

especialmente os nobres – com cores favoráveis contrasta com a recorrente imagem 

degenerada dos muçulmanos, expondo a perspectiva cruzadística do poeta. 

Ainda sobre o tema da imortalidade, nota-se no épico uma evidente pretensão de 

eternizar aqueles que participaram do primeiro cerco de Diu. Para além do citado esforço 

em narrar os feitos individuais dos soldados lusos, a leitura que o poeta produz do tempo, 

descrita nas primeiras oitavas do Canto XV, demonstra essa preocupação de conceder a 

imortalidade literária aos homens: 

 

Consumidor he o tempo, insaciavel  

De tudo quanto cria a natureza,  

Ou seja a cousa em si forte e duravel  

Ou feita com engenho e subtileza:  

Ante este imigo emfim fica domavel  

Antes de todo perde a fortaleza,  
E à que parece mais constante e forte  

Tambem guarda seu genero de morte. 

 

Que grande Império d’ouro, e d’armas feito, 

Que bem fundada torre, que Cidade, 

Que espantoso, imortal, que heroico feito, 

Que forte, que robusta mocidade, 

Que dor posta no centro lá do peito, 

Que desesperação, que saudade, 

Ou se cousa inda há mais dura e constante, 

A resistir ao tempo foi bastante? 
 

Tudo se rende enfim, tudo obedece 

A este segundo fogo, vagaroso, 

Só contra suas forças prevalece 

Hum magnânimo espírito valoroso; 

Porque este, quando a força desfalece 

Se torna mais feroz, mais animoso, 

E o decurso do tempo, ou a morte esquiva 

Não somente o não gasta, mas o aviva  

 

Não he nisto que digo cousa nova 

Mil exemplos cada hora o tee mostrado. 
Ousado Pires, claro em ti se prova 

Que o tempo não consome o peito ousado, 

Antes co’o tempo cresce e se renova,  

E o domador geral delle he domado,  

Mostra-lo-hão tuas obras nunca ouvidas 

 
137 Essa é uma dimensão curiosa do texto: o sultão guzerate, quase como um protagonista, domina a 

primeira metade do épico, enquanto o capitão luso de Diu passa a somente receber um destaque maior 

depois do início do ceco na narrativa, mais ou menos a partir da segunda metade do poema. 
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Do teu espírito só favorecidas (ANDRADE, 1852, p. 485-486). 

 

Sucintamente, como demonstrado nos versos citados, a imagem do tempo feita 

por Andrade é similar ao mitológico Cronos, o titã cruel que tudo consome e devora. 

Diante desse panorama, lutando com uma força irracional que supera impérios e age como 

um “segundo fogo vagaroso”, a única opção dos mortais seria um “magnânimo espírito 

valoroso”, capaz de prover grandes feitos a fim de imortalizar os seus precursores por 

meio da glória. Em outros termos, como diria Petrarca em um famoso verso – mais tarde 

inclusive emulado por Camões na sua epopeia –, a fama é aquela “que os mortos do 

sepulcro torna à vida” (PETRARCA, 2006, p. 169). O próprio Andrade pensa de maneira 

similar, escrevendo versos como: “Cahe o corpo mortal, que a morte o chama, / Mas 

triumpha da morte a eterna fama” (ANDRADE, 1852, p. 31). Nesse contexto em que a 

fama é intimamente ligada à noção de memória, as letras, mais especificamente, os 

poemas, seriam um importante aliado nesse empenho de tornar homens imorredouros. 

Lembremos que os grandes feitos e a glória advinda deles seriam uma parte de um 

processo maior, pois a imortalidade seria somente garantida pelos versos, algo que o 

antigo poeta tebano já avisava: “Mas se com labor alguém é bem sucedido, melivóceos 

hinos / princípio de pósteros louvores / torna-se e fiel penhor de grandiosa excelência” 

(PÍNDARO, 2018, p. 141). Sendo então capaz de sobreviver à crueldade do tempo, os 

versos funcionariam como um monumento, ideia que remonta a Antiguidade e que foi 

herdada pelos renascentistas. Mais que isto, a escrita era tida como mais perene que 

qualquer outra obra, assim como Francisco de Sá de Miranda faz questão de nos lembrar: 

“Ainda nos cantam do bom tempo antigo / Caíram as estátuas de metal, / Qu’al se 

podi’esperar de cousas mudas?” (SÁ DE MIRANDA, 2024, p. 144). Em suma, são ideias 

como essas que aproximam o discurso épico e o discurso historiográfico no século XVI 

português: desempenhando papeis similares, ambos gêneros literários possuíam como 

objetivo principal o registro e a publicização dos grandes feitos daqueles tidos como os 

heróis do reino. 

Não obstante, a noção de que a escrita seria capaz de eternizar os nomes e feitos 

dos mortais remonta, pelo menos, às épicas de Homero. Com o desenvolvimento da 

historiografia no período clássico grego, essa pretensão imortalizadora das epopeias foi 

herdada por esse novo gênero discursivo, sendo notável nas obras de figuras como o 

Heródoto. Tucídides, um pouco diferente desses autores, julgava como papel justo da 
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história provir exemplos úteis paras as novas gerações, acreditando que por meio dos tais 

seria possível superar querelas políticas que, na visão dele, se repetiam pelos séculos 

(HARTOG, 2011, p. 62-63). Mais tarde, com o surgimento daquilo que ficou conhecido 

como topus “História Mestra da Vida”, uma contribuição retórica advinda dos diálogos 

ciceronianos, a história passou a ter uma função definida: imortalizar os homens e seus 

feitos, para que esses sejam lembrados para sempre e usados como exemplos pelos os 

pósteros. Tal perspectiva perdurou por séculos, sendo superada somente no século XIX 

do nosso tempo, com o desenvolvimento do Historicismo alemão. Pensando a 

historiografia lusa do século XVI, alguns elementos desse topus são observáveis tanto 

nos escritos dos grandes autores do gênero, vide os exemplos de João de Barros e Diogo 

do Couto, quanto em cronistas menores, como o supracitado Lopo de Sousa Coutinho. 

No universo da épica, por sua vez, permaneceu muita dessa ambição 

imortalizadora presente nos poemas de Homero, com os poetas romanos, mais tarde, 

narrando eventos e personalidades históricas em suas obras, buscando eternizá-las à sua 

maneira também. Virgílio e Ovídio, apesar de cantarem majoritariamente temas 

mitológicos tradicionais, não perderam de vista os feitos do seu patrono, aludindo para as 

conquistas de Augusto constantemente nas suas epopeias. Lucano, por outro lado, foi 

mais explícito que esses dois, versificando uma guerra real e profundamente mundana, 

transformando a queda da República Romana em um épico pessimista. Seguindo esse 

modelo provido pelos latinos, os renascentistas continuaram o hábito de verter em 

epopeia à história, algo que é bastante nítido na produção épica lusitana dos séculos XVI 

e XVII, no geral calcada na adaptação poética de feitos ligados às navegações. O grande 

modelo desses poemas, Os Lusíadas de Camões, lembremos, toma como o eixo do seu 

texto a primeira viagem de Vasco da Gama às Índias, referenciando no processo 

praticamente toda a história lusa até aquele momento. Ao fim e ao cabo, não à toa Andréa 

Doré (DORÉ, 2011) considera produções materiais como essas discutidas nesta 

dissertação, sejam elas épicos ou crônicas, como um exemplo de “práticas de vitória”. 

Outrossim, apesar de não haver antes do Romantismo um conceito como o 

moderno de “autoria”, os poetas antigos e renascentistas consideravam a poesia um 

veículo capaz de conceder imortalidade não só às personagens representadas nos seus 

versos, mas aos compositores do poema também. Tal perspectiva é muito bem sintetizada 

pela Ode III, 30 de Horácio: na referida carmen, o poeta argumenta que suas poesias eram 
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seu grande legado e que o mesmo seria mais duradouro que o bronze e superior as 

pirâmides egípcias, dizendo também que “Nem tudo em mim morrerá” e “jovem para 

sempre crescerei no louvor dos vindouros” (HORÁCIO, 2021, p. 485). Ovídio, em um 

sentido similar, ao final das suas Metamorfoses, afirma que nem a ira de Júpiter, nem o 

fogo, o ferro ou a voracidade do tempo poderão destruí-lo, pois apesar do seu corpo mortal 

eventualmente perecer: “Eu, na parte mais nobre de mim, subirei, imorredouro, acimas 

das altas estrelas, e o meu nome jamais morrerá. E, por onde o poder de Roma se estende 

sobre a terra dominada, andarei na boca do povo” (OVÍDIO, 2021, p. 845). Mas talvez o 

exemplo mais eloquente dessa visão esteja presente não em versos, mas em um texto 

escrito em prosa, na epístola X do Livro III das Epístolas Completas de Plínio, o Jovem 

(61-113 d.C.). Nessa carta, o literato romano recomenda seu amigo Otávio Rufo a 

publicar seus poemas, pois: “A mortalidade te cerca, da qual só te podes libertar com um 

monumento que é teu livro, que tudo o mais é frágil e caduco, não menos do que os 

próprios homens, que morrem e desaparecem” (PLÍNIO, 2022, p. 207). Em suma, com a 

poesia sendo considerada um monumento eterno, seus personagens e autores acabavam, 

consequentemente, tornando-se imortais com a ajuda dela. 

Algo desse pensamento, como adiantado, sobreviveu aos séculos e figura com 

bastante vigor no Renascimento. Esse topus, por exemplo, aparece em vários sonetos de 

Shakespeare, notavelmente no Soneto 55: “Nem mármore, nem áureos monumentos / De 

reis hão de durar mais que esta rima, / E sempre hás de brilhar nestes acentos / Do que na 

pedra, pois o tempo a lima” (SHAKESPEARE, 2020, p. 123). Não muito diferente do 

bardo inglês, Sá de Miranda defende algo similar na écloga Fábula do Mondego, dedicada 

ao rei D. João III, mais especificamente nos seus versos finais: “Vos los sabéis, a quien 

nada escaece, / (Musas del gran Parnaso) / A nos el tempo todo lo escurece” (SÁ DE 

MIRANDA, 2024, p. 194). Todavia, talvez os versos mais poderosos sobre o tema 

pertencem ao poeta francês Pierre de Ronsard (1524-1585), notavelmente na Ode V, 36:  

 

Ao túmulo nem todo o Ronsard descerá  

E dele a parte melhor restará.  

Sempre, sempre, sem nunca morrer,  

Voarei vivo pelo universo  
[...] Portanto, Musa, leva ao céu a glória  

Que ganhei e anuncia a vitória  

Que por direito vou gozando,  

E de Ronsard consagra a memória, 

A sua testa de louros ornado (apud DELUMEAU, 2020, p. 312). 
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Como Delumeau afirma, o Renascimento recuperou a noção de Fama da 

Antiguidade, defendendo que esse tipo de renome desafiava o tempo e atravessava os 

séculos (DELUMEAU, 2020, p. 311). No geral, leituras similares a essas são comuns à 

poesia do período, aparecendo não só explicitamente em textos como esses, mas 

implicitamente também em obras de figuras como Ludovico Ariosto e Luís de Camões. 

Dessa maneira, Andrade parece figurar dentre os que acreditavam na imortalidade dos 

poetas, expressando essa ideia veladamente em seus versos: 

 

Porque então se verá quanto atraz fico 

Do que pedindo estava hum tal sujeito, 

No qual inda o mais fértil, e mais rico 

Por onde já d’aqui me prognostico, 

Pois erro começou já o conceito, 

Ter antes vitupério, que hora ou gloria, 

Pois ousei empreender tão alta história. 

 

Vós, ó fortes varões, de quem eu canto, 

Perdoai se não dou tudo o que he vosso, 

Porque não há ninguém que possa tanto, 

Menos eu, que entre todos menos posso; 
E se eu quis empregar em vós hum canto 

Que eu conheço por baixo, rudo, e grosso, 

He só porque me força hum grão desejo 

Que vejão de vós todos o que eu vejo. 

 

Porém não vos pareça que a rudeza 

Do meu inculto verso, pouco agudo, 

Abaterá a vossa alta fortaleza 

Com que d’espanto tendes cheio tudo; 

Porque das vossas obras a grandeza 

Bastará para honrar meu canto rudo, 
E este nunca será tão poderoso 

Que faça o que em vós há menos lustroso (ANDRADE, 1852, p. 688). 

 

 Esses são alguns dos versos presentes no prólogo do Canto XX, o derradeiro de 

todo poema. Nota-se nas oitavas citadas, uma ambição disfarçada de Andrade em 

eternizar-se: propondo narrar os nomes e os feitos ligados à peleja, o poeta concedeu a 

imortalidade literária a todos eles, ao passo que também engrandeceu sua própria obra 

com a distinção desses acontecimentos. Munido desses gloriosos relatos em seu texto, a 

exemplo de outros autores, o poeta ambicionou engrandecer seu poema com o heroísmo 

alheio, eternizando os feitos dos seus compatriotas e imortalizando-se junto no processo. 

Francisco de Andrade era um escritor profundamente erudito, que assim como outros de 
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seu tempo, conhecia essas ideias e provavelmente acreditava na imortalidade dos versos 

e na chance de tornar-se eterno por meio deles, sendo essa uma das possíveis razões que 

levaram o tal a produzir este épico sobre o primeiro cerco de Diu de 1538. Em suma, não 

eram só os capitães e reis que buscavam transformar em imorredouros os seus nomes, 

mas também os próprios artistas e letrados. 

 

3.3.3 – A rainha fatal e as amazonas portuguesas 

Um outro aspecto que salta aos olhos no poema de Andrade é a maneira pela qual 

ele decide representar as mulheres muçulmanas no texto. Diferente da crônica de 

Coutinho, que no geral ignorava a existência dessas pessoas, a epopeia O primeiro cerco 

que os turcos puseram à fortaleza de Diu dedica um modesto destaque a algumas delas. 

O caso mais notável é a representação poética que ele faz da rainha guzerate, a esposa 

favorita de Bahadur Xá. No épico, assim como na obra de Lopo de Sousa, narra-se a 

história do abortado plano de fuga do senhor de Cambaia, ocorrido em meio aos reveses 

da guerra contra Humayun, com Bahadur, na última hora, optando ficar no sultanato e dar 

combate aos mogols junto dos portugueses, preferindo mandar para à Arabia somente sua 

amada138 e o restante dos seus tesouros: 

 

Mette o rubi purpúreo, a azul safira, 

Verde esmeralda, e branco diamante, 
Que qualquer a muito ouro o valor tira, 

Qualquer grande preço está diante: 

Aqui põe sua mulher por quem suspira, 

Por quem arde d’amor, que do possante 

Rei de Deli era filha, e vencedora 

Fôra em Ida, se lá a quarta fôra (ANDRADE, 1852, p. 79). 

 

Essa é a apresentação da rainha no poema, presente no Canto III e, de saída, nota-

se aqui mais um dos símiles presentes na epopeia. Interessado em ressaltar a beleza da 

rainha guzerate, Francisco de Andrade alude para o famoso mito do julgamento de Páris, 

sugerindo que a esposa de Bahadur era mais bela que as divindades olimpianas envolvidas 

nessa querela do Monte Ida. Todavia, o aspecto mais interessante dessa primeira aparição 

da senhora guzerate é a relação da tal com seu marido: ocupando basicamente a metade 

final do Canto III, Andrade reencena a despedida dos dois amantes, conferindo mais 

 
138 Como no texto de Coutinho, Andrade também não nomeia a esposa de Bahadur, tratando-a de maneira 

anônima por todo poema. 
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nuances e drama que aquela apresentada antes por Lopo de Sousa. Nesse sentido, a 

crônica do fidalgo lusitano resume toda essa questão em poucas linhas, sem inserir falas 

para as personagens, contentando-se somente em afirmar que aquela rainha era a favorita 

e mais bela esposa de Bahadur (COUTINHO, 1890, p. 48). Francisco de Andrade, por 

sua vez, concede dois longos discursos, um para cada amante, ambos bem elaborados e 

sentimentalmente fortes.  

Em dada altura da sua fala, por exemplo, o senhor de Cambaia chega a afirmar 

que: “A quem vida me dá só com a vista / Ordeno esta, mortal cruel partida, / D’onde 

espero melhor gosto e melhor vida” (ANDRADE, 1582, p. 83). A rainha, em resposta, 

confessa que: “Se contigo hei de ter perigo, ou morte, / Sem ti peior morte espero, ou mór 

perigo, / Pois sem ti o menor mal será forte, / E o maior me será brando contigo” 

(ANDRADE, 1582, p. 85). Para além da dramaticidade desse diálogo, somados, esses 

discursos dos amantes ocupam quatorze oitavas do Canto III, com toda essa celeuma da 

despedida da rainha tomando cerca da metade das oitavas totais139 dessa repartição do 

poema. Por mais curioso que possa parecer, esse esmero de Francisco de Andrade em 

produzir uma cena tocante para os dois amantes acaba por trazer mais humanidade à 

figura de Bahadur Xá, representada em todo restante do texto como um caricato déspota. 

Tal humanização chega até ser sutilmente admitida pelo autor em dada altura do mesmo 

canto, com o poeta afirmando que a rainha era responsável por admoestar os traços mais 

viciosos do seu marido: 

 

Pôde tanto esta rara formosura 

Naquelle de si fero e cruel peito, 

Que a força natural, co’o uso mais dura, 

Venceo nelle, e da sua o fez sujeito. 

Armas são de que amor usa, a brandura 

D’huns bellos olhos, d’hum suave aspeito, 

Com que vence a invencível fortaleza 
Do longo uso, e da mesma natureza (ANDRADE, 1582, p. 80). 

 

Apesar de ter preferido representar o sultão de Cambaia como uma sinédoque, um 

tirano modelo tão ou mais eloquente que aquele antes feito por Coutinho, toda essa 

história de amor presente do Canto III, paradoxalmente, acaba por conceder mais 

complexidade ao personagem de Bahadur na epopeia. Se na crônica do fidalgo lusitano o 

 
139 O terceiro canto é formado por cento e dez oitavas, com cinquenta e oito delas sendo voltadas a narrativa 

do amor dos monarcas guzerates. 
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sultão é um tirano monocromático, sempre cruel e ambicioso, Andrade, mesmo repetindo 

e exagerando muitas dessas representações, empresta algumas poucas e diferentes cores 

ao principal inimigo dos portugueses na celeuma por Diu, especialmente nessas passagens 

que envolvem a rainha guzerate. Na épica, apesar de soberbo, iracundo e cruel, o sultão 

de Cambaia ao menos sentia algo por alguém, humanizado pela paixão que tinha por sua 

esposa. No mais, essa história de amor lembra também, de certa forma, a citada anedota 

do casal mogol apaixonado140 presente no último capítulo do Livro I do Livro primeiro 

do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu de Lopo de Sousa Coutinho. 

Outrossim, como fica perceptível também nessas citações, especialmente naquele 

símile envolvendo a disputa do Monte Ida, a beleza física da senhora guzerate é 

mobilizada por Francisco de Andrade como o mais importante traço da personagem. 

Inclusive, essa formosura toda não só encantou Bahadur Xá como enamorou também uma 

divindade, o grego Zéfiro. Durante a viagem para Jidá, ao final do Canto III e início do 

Canto IV, o choro da rainha muçulmana despertou a curiosidade da personificação do 

vento do Ocidente, com o deus “Movido a compaixão, e a piedade, / Determina saber 

disto a verdade” (ANDRADE, 1582, p. 96). Entrando invisível nos aposentos, o luxurioso 

Zéfiro141 contempla secretamente o encanto da indiana, apaixonando-se instantaneamente 

por ela. Fascinado pela venusta mulher, o deus resolveu convencer seus irmãos, as demais 

personificações dos ventos, a ajudá-lo no seu plano de rapto da rainha. Discursando a 

eles, Zéfiro chega a confessar que: “Para o meu mal o vi, para o meu dano, / Pois lhe sou 

tão sujeito, que imagino / Que se não dou remédio a mal tão forte / Começará nos teus ter 

mando a morte” (ANDRADE, 1852, p. 103). Sensibilizados pela paixão do irmão, as 

demais deidades eólicas decidem auxiliá-lo, soprando junto dele o barco da nobre 

 
140 História essa que também é vertida em verso n’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de 

Diu, mais especificamente, no final do Canto IX.  
141 Tradicionalmente são quatros os principais deuses dos ventos na mitologia grega: Bóreas (Norte), Noto 

(Sul), Zéfiro (Oeste) e Euro (Leste). Mas há outros ventos menores, como Cécias (Nordeste), Apeliotes 
(Sudeste), Lips (Sudoeste) e Siroco (Noroeste). N’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de 

Diu, o poeta prefere a nomenclatura romana de algumas dessas divindades e misturas as principais com as 

menores, também adicionando ao grupo Éolo, o deus guardião dos ventos. Não obstante, segundo Hesíodo 

na Teogonia, Zéfiro era filho de Aurora e Astreu, assim como as demais deidades eólicas (HESÍODO, 2007, 

p. 99). Apesar de serem divindades da natureza, são incontáveis os mitos que envolvem esse deus e seus 

irmãos a temas eróticos e histórias de raptos de mulheres. Lembremos que nas Metamorfoses de Ovídio, 

narra-se a história de Bóreas e Oritia (Livro VI) e, na Eneida, por sua vez, Virgílio alude para a paixão de 

Éolo por Deiopeia (Livro I). Em outro poema, Fastos (Livro V), o mesmo Ovídio narra o sequestro de 

Clóris/Flora pelo próprio Zéfiro. Como um latinista, Andrade não só conhecia essas histórias, como as cita 

no decorrer do Canto IV da sua epopeia, muito provavelmente se inspirando nos referidos mitos para criar 

essa passagem do vento ocidental e sua paixão pela rainha guzerate. 
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guzerate em direção a uma ilha deserta, onde o vento ocidental planejava tomar posse do 

alvo dos seus desejos.  

Todavia, ansiar a mulher do próximo é ferir um dos mandamentos divinos, ao 

passo que também é um pecado ligado a cobiça e luxúria para os cristãos, com essa 

história de Zéfiro então, em um poema como o de Francisco de Andrade, evidentemente 

não podendo terminar bem. Abusando outra vez das primeiras oitavas dos seus cantos, o 

poeta explicita que o deus dos ventos ocidentais seria condenado por Ele: 

 

Desejo he natural a todo peito, 

A que com grão trabalho se põe freio, 

Entender o secreto alheio feito, 

E (se também ser póde) o peito alheio. 

E quanto d’hua parte a isto he sujeito, 

Tanto d’outra procura d’achar meio 

Com que encuberto nelle a todos seja 

O que em todos saber elle deseja. 

 
Sujeição he, que pôz a natureza 

Ao peito que he mortal, ser avarento, 

E desta sujeição, desta avareza 

Não vêmos escapar hum entre cento, 

Nem somente dos bens e da riqueza, 

Mas também do segredo e pensamento 

Faz a avara intenção, a que está entregue, 

Que qualquer busque o alheio, e o próprio o negue. 

 

Mas o alto Rei, Eterno e Soberano, 

Que de tão más tenções foi sempre imigo, 
Faz com que este avarento peito humano 

Elle mesmo por si tome o castigo; 

E procurando o alheio, ache seu dano, 

Com grão trabalho seu, com grão perigo, 

Mil exemplos para isto accumulára, 

Mas o que hei de cantar bem o declara (ANDRADE, 1582, p. 98-99). 

 

Esses são os versos iniciais do Canto IV, repartição do poema dedicada a versar 

boa parte das desventuras do apaixonado Zéfiro e pregar, evidentemente, sobre o pecado 

da cobiça. Como adiantado nessas oitavas, os planos luxuriosos do vento ocidental são 

frustrados, com o sopro dos seus irmãos gerando uma grande tempestade, deixando o mar 

revolto. Temendo pela vida da amada, o deus apaixonado chega a se arrepender da sua 

ação: “Zefiro receioso e descontente / Do perigo em que vê por quem morria, / Roga aos 

ventos que em si queirão pôr freio, / Nem lhe dêem tanto bem com tal receio / Porém 

elles, que mal então podião / Refrear o que tem por natureza” (ANDRADE, 1582, p. 106). 

Incapaz de admoestar a tempestade, a eólica deidade acaba sendo salva por Netuno, que 
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enraivecido pelo caos causado pela tormenta, age contra o vendaval e as divindades que 

o provocaram: “Contente-se que os bravos ventos mande, / Mas na usada prisão 

encarcerados. / Não disse mais, nem la quem lhe responda, / E n’hum instante applaca a 

soberba onda” (ANDRADE, 1582, p. 108). O rei dos mares não só resolveu a celeuma, 

como prendeu os ventos, punindo assim a cobiça de Zéfiro e salvando a rainha guzerate, 

que parte em direção da Arábia sem outros grandes percalços. Francisco de Andrade, 

como de costume, aproveita a deixa para reforçar o tema da punição do desejo e da cobiça: 

 

O namorado vento contemplando 

Quão mal succedera aquelle feito, 

Com nova dor, e amor acompanhado 

Vai aquella, a que entregue leva o peito: 

E com suspiros inda acrescentando 

O seu usado sopro, de tal jeito 

Lhe vai agora inchando o largo linho 

Que faz com maior pressa o seu caminho (ANDRADE, 1582, p. 110). 

 

Observa-se aqui, como no referido caso de Bahadur discutido no subtópico “A 

punição divina dos infiéis”, Andrade mais uma vez reforçando sua posição como 

moralista censurando aqueles que ele julgava viciosos no seu poema. Dessa maneira, 

Zéfiro, a vítima da vez, foi castigado pela cobiça de desejar uma mulher casada, pecado 

gravíssimo para qualquer alma cristã. Mas mais interessante que essa condenação dos 

pecadores, o que chama a atenção na celeuma do vento ocidental é como toda essa 

alegoria mitológica é articulada: o poeta farsescamente representa o conflito de 

divindades greco-romanas, mas a moral que guia esse mundo do poema é cristã. Como 

dito, apesar de pouco intervir diretamente na narrativa da epopeia, o Deus cristão parece 

agir como uma força oculta que atua nos detalhes, punindo os que desviam do reto 

caminho e recompensando os justos. No caso de Zéfiro, mais que qualquer outro no 

poema, essa dimensão fica notavelmente óbvia, vide os versos iniciais do Canto IV, 

especialmente esse: “Mas o alto Rei, Eterno e Soberano, / Que de tão más tenções foi 

sempre imigo” (ANDRADE, 1582, p. 99). Delumeau bem lembra que a retomada dessas 

referências mitológicas não significava um retorno do paganismo antigo no 

Renascimento, pois “as imagens retiradas das fábulas antigas exprimiam frequentemente 

lições que a Igreja estava longe de reprovar” (DELUMEAU, 2020, p. 384). Em suma, 

n’O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, as deidades pagãs são 
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geralmente articuladas pelo poeta para pregar valores muito mais cristãos que humanistas 

ou clássicos.  

Para além dessa imagem sobre a punição divina dos pecadores, uma outra 

dimensão interessante dessa passagem da paixão de Zéfiro é como a rainha guzerate é 

usada como uma espécie de femme fatale por Francisco de Andrade. Sucintamente, esse 

arquétipo figura mulheres consideradas belas, fortes e sensuais como seres misteriosos e 

traiçoeiros, capazes de guiar, de maneira direta ou indireta, os homens que se 

enamoravam por elas, à ruína ou à morte. Essa forma de representar personagens 

femininas foi exaustivamente usada pela literatura ocidental, sendo possível reconhecer 

incontáveis figuras dessa tradição, tais qual a Circe de Homero, Clitemnestra de Ésquilo, 

Medeia de Eurípedes, Dido de Virgílio, Messalina de Tácito, Alcina de Ariosto, Armida 

de Tasso, Cleópatra de Shakespeare e as bíblicas Dalila, Jezebel e Salomé. Como fica 

demonstrado nos exemplos citados, muitas dessas personagens são mulheres asiáticas, o 

que coaduna também, de certa maneira, com a imagem orientalista que historicamente a 

Europa desenvolveu da Ásia, com tal região sendo normalmente lida como sensual, 

feminina, misteriosa, exótica e viciosa. Fetichizado pelos europeus, o Oriente foi visto 

muitas das vezes como uma terra de liberalidade e exotismo sexual, desenvolvendo no 

imaginário ocidental leituras da região carregadas de chavões como: “[...] haréns, 

princesas, príncipes, escravos, véus, dançarinas e dançarinos, serventes, unguentos, e 

assim por diante” (SAID, 2007, p. 263). Contudo, a rainha guzerate parece pertencer a 

um subgrupo específico desse arquétipo, a mulheres que apesar de serem moralmente 

“corretas”, acabam guiando, em razão da sua beleza, mesmo que sem intenção, homens 

a sua derrocada. Desta feita, a esposa de Bahadur se parece mais com figuras como a 

Panteia de Xenofonte, Alatiel de Boccaccio e a Angélica de Ariosto, que com aquelas 

outras mulheres citadas acima.  

Na Ciropédia, Panteia era uma princesa assíria, esposa apaixonada do príncipe 

Abradatas de Susa e considerada a mais bela mulher da Ásia (XENOFONTE, 2021, p. 

198-199). Capturada pelas tropas persas, a mesma seduzia todos homens que encontrava, 

graças ao seu charme e beleza. Em razão disso, Ciro foi obrigado a deixá-la isolada, presa 

separada dos demais inimigos, o que não impediu Araspas, medo e grande amigo do 

senhor aquemênida, enamorar-se pela princesa. Mas sempre devota ao marido, Panteia 

manteve-se fiel a ele, apesar do assédio deste e de outros incontáveis homens. Ao final 
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do Livro VII, Xenofonte conta que, ao saber da morte do marido em batalha e ver seu 

cadáver destroçado, a fiel assíria decidiu suicidar-se, perfurando o peito com uma adaga 

(XENOFONTE, 2021, p. 302). Diante da cena trágica, o sempre nobre Ciro “cuidou para 

que recebessem todas as honras que eram apropriadas e para que o monumento erguido 

tivesse proporções enormes” (XENOFONTE, 2021, p. 302-303). No Decameron (1353), 

Segunda Jornada e Sétima Novela, Boccaccio conta a história da muçulmana princesa 

Alatiel, filha do senhor da Babilônia. Julgada como “a mais linda mulher que se pudesse 

encontrar, naquela época, no mundo”, Alatiel teve sua mão dada ao senhor do Algarve, o 

sultão Garbo (BOCCACCIO, 2018, p. 180). Em sua viagem para o casamento, o navio 

da princesa acaba naufragando no Mediterrâneo, com a babilônica sobrevivendo e 

peregrinando por toda a Europa. Vítima dos desejos masculinos, Alatiel é perseguida por 

vários homens, levando muitos deles, mesmo que sem querer, à ruína. Conseguindo 

finalmente voltar para a casa, a princesa partiu outra vez para o Algarve, enfim casando-

se com Garbo. Angélica, por sua vez, é a lendária princesa filha do Grande-Cão do Catai, 

algo como um imperador da China, em Orlando furioso de Ludovico Ariosto. Tida como 

a mais bela mulher do mundo, Angélica foi sequestrada pelas tropas cruzadas que 

voltavam do Oriente, sendo guardada por Orlando. Capaz de seduzir qualquer homem 

com sua beleza, a princesa asiática acaba sendo importunada por boa parte dos guerreiros 

representados na epopeia, escapando sempre de todos esses “pretendentes”. Não obstante, 

Angélica conseguiu manter-se virgem até finalmente casar-se com o jovem soldado 

muçulmano Medoro, o qual torna-se intransigentemente fiel (Canto XXIII). Inclusive, 

este acontecimento desperta a famosa fúria de Orlando no poema, aquela que inclusive 

nomeia a obra de Ariosto: “Eu não sou quem pareço; não, não sou: / Orlando já morreu e 

cobre a terra. / Sua amada ingratíssima o matou. / Desleal, ao fazer-lhe tanta guerra. / Isto 

é a sombra de Orlando que restou / E neste inferno de tormentos erra” (ARIOSTO, 2023, 

p. 635). Em linhas gerais, essas figuras são belas e poderosas, mas não manipulam ou 

corrompem os homens ativamente, fazendo de vítimas esses sujeitos de maneira passiva, 

somente com sua beleza.  

Como as citadas personagens, apesar de venusta e assediada até por um deus, a 

rainha de Cambaia manteve-se fiel ao seu esposo, inclusive passando boa parte do Canto 

IV constantemente chorando e lamentando a separação dele. No entanto, essa fidelidade 

toda, paradoxalmente, não impediu Zéfiro de apaixonar-se pela monarca e cair em 
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desgraça: provavelmente desconfiado do feminino, como outros vários autores, Francisco 

de Andrade figura esse temor na personagem da rainha de Cambaia, justificando o 

impulso sexual violento dos homens com a dita beleza das mulheres. Não muito diferente 

das referidas Panteia, Alatiel e Angélica, a esposa de Bahadur encanta os homens com 

um simples vislumbre, os condenando a um desejo trágico. Em outros termos, o poeta 

segue uma tradição que culpabiliza as mulheres por esses assédios, creditando a beleza 

delas a razão das pulsões e do declínio desses homens. No caso de Andrade, 

especificamente, soma-se a essa interpretação do feminino uma leitura católica das 

tentações terrenas, sendo esse tipo de desejo interpretado normalmente como um pecado 

digno de repreensão. Outrossim, o fato da monarca guzerate ser asiática, acaba por 

arrastar também nuances orientalistas142 para a imagem da personagem no poema: feitas 

à imagem e semelhança do seu “vicioso” continente de origem, essas fatais mulheres 

orientais são consideradas tão “traiçoeiras” e “sedutoras” quanto sua terra natal. 

Pensando na imagem das mulheres lusas n’O primeiro cerco que os turcos 

puseram à fortaleza de Diu, Francisco de Andrade acompanhou de muito perto as 

posições expostas por Lopo de Sousa Coutinho em sua crônica. Similar ao fidalgo 

lusitano, o poeta interpreta as mulheres cristãs que participaram do cerco como virtuosas 

filhas, esposas e mães, demonstrando eventualmente também algumas virtudes vistas 

naquele tempo como masculinas, como a coragem. Mas isso não significa que, como no 

caso da representação dos portugueses e muçulmanos, o poeta não adicionou nuances 

próprias à imagem das suas personagens. Inclusive, uma sutil diferença entre os textos é 

a comparação das portuguesas com as mitológicas amazonas, isso nos primeiros versos 

do Canto XVI: 

 

Cousas no mundo fez maravilhosas 

A natureza sempre em toda a idade, 

Mas com quanto são raras e espantosas 

Seguem sua natural piedade; 

 
142 Essa fetichização e exotização do outro não se restringe ao épico de Francisco de Andrade ou a 

representação dos orientais, sendo esse tipo de tratamento relativamente comum a literatura lusa ligada às 

grandes navegações. Lembremos que Álvaro Velho ficou impressionado com as habitantes do atual sul de 

Moçambique, afirmando que: “As mulheres moças, que são bonitas, têm os beiços furados em três lugares 

e ali trazem uns pedaços de estanho retorcido” (VELHO, 1998, p. 54). Não muito diferente disso, as 

indígenas também chamaram a atenção de Pero Vaz de Caminha, como ele mesmo deixa claro no seu texto: 

“E uma daquelas moças era toda tingida de baixo a cima, daquela tintura e certo era tão bem feita e tão 

redonda, e sua vergonha tão graciosa que a muitas mulheres de nossa terra, vendo-lhe tais feições 

envergonhara, por não terem as suas como ela” (CAMINHA, 1963, p. 5). 
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Polo qual ainda as faz mais monstruosas 

N’alguã parte a grãa necessidade, 

Pois que a mudar o ser as move e obriga 

Que lhes pôz com grande arte a mestra antiga. 

 

Que o varão forte grão feito se atreva 

Sendo humano e mortal, digno he d’espanto, 

Mas como o natural espirito o leva 

Louvo-o, mas do que fez menos me espanto; 

Isto me espanta mais, e mais me enleva 
Vêr que a necessidade póde tanto 

Que em peitos feminis põe fortaleza 

Os quaes fracos creou a natureza. 

 

Cousa he esta que espanta em só ouvilla 

E inda alguém a terá por destino, 

Mas bem o prova Harpalice e Camilla 

E a que foi mulher d’hum, mãe d’outro Nino. 

Porque a causa, a quem bem quer advertilla, 

Do esforço destas, d’altos peitos dino, 

Só de necessidade foi nascida 
Ou do Reino, ou do pae, ou de ter vida 

 

Se alguém de duvidar há tão amigo 

Que estes exemplos hoje não admita, 

Porque hum tão largo tempo e tão antigo 

Perante elle os quiça desacredita, 

Novo exemplo achará no que aqui digo 

Que esta duvida assaz lhe facilita, 

Se não está a não crer tão costumado 

Que o presente não cre como o passado (ANDRADE, 1582, p. 516-517). 

 

Tal qual essas oitavas sugerem, todo o décimo quarto canto da epopeia é dedicado 

a narrar as ações virtuosas das lusas no decorrer do primeiro cerco de Diu. Análogo a 

crônica de Coutinho, Andrade explora as histórias de Isabel da Veiga e Anna Fernandes: 

a primeira, tendo a opção de fugir da cidadela antes do sítio guzerate, preferiu ficar junto 

do seu marido143 em Diu e, a segunda, por sua vez, foi esposa de um médico e mãe de um 

jovem soldado, que ajudou na defesa do cerco prestando cuidados médicos aos feridos e 

enfermos portugueses. Outrossim, as duas foram importantes no combate de uma 

epidemia que acometeu na fortaleza, inspirando as demais mulheres a ajudarem na 

resistência contra os inimigos, com Anna Fernandes, inclusive, incentivando também os 

 
143 Repete-se aqui, mais uma vez, uma cena de despedida de amantes, não muito diferente daquela entre 

Bahadur e a rainha ou aquela outra do casal mogol. Similar a essas passagens, Andrade também apresenta 

longos discursos da dupla de apaixonados, o que pode indicar, junto desses outros episódios, uma inclinação 

do poeta com temas eróticos e amorosos. Esse tipo de interesse não é incomum aos poetas épicos, vide os 

exemplos de Homero, Ovídio, Ariosto, Camões, Tasso e Milton. No entanto, faz-se necessário dizer que a 

epopeia de Francisco de Andrade não possui nenhuma cena tão explícita como a da Ilha dos Amores d’Os 

Lusíadas, por exemplo.  
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guerreiros lusos com suas palavras: “Sobe no muro, e em torno rodeando / A fortaleza, 

os que acha move e inflama / Com palavras de esforço, e confiança / A não terem temor 

da inimiga lança” (ANDRADE, 1852, p. 528). Não só puxando a orelha dos covardes e 

conclamando os seus para a guerra, a dita amazona portuguesa ainda: “Ella a casa não vai 

por-se em seguro / Mas, como se do mais forte soldado / Tivera a obrigação, se sobe ao 

muro, / Sem mostra de temor d’hum tal perigo / Que a morte por mil vias traz consigo” 

(ANDRADE, 1852, p. 528). Os atos de Anna Fernandes são tão decisivos que o poeta 

considera justo a tal “alcançar grande honra e glória / Com que eterna fará sua memória” 

(ANDRADE, 1582, p. 528). Não obstante, Andrade abertamente confessa a importância 

dessas mulheres para a vitória portuguesa no cerco: 

 

Esta e aquella Izabel que atraz nomeio 

(Tanto lá dentro iguaes, diversas fora) 

Forão a ocasião, forão o meio 

Com que qualquer das outras que aqui mora 

Perdendo o natural seu arreceio 

D’hum desusado espírito se encha agora, 
E tome sobre si a grave carga 

Que então já por franqueza o forte larga. 

 

Eis o femíneo coro forte e honesto 

A que hum viril desejo estimulava, 

Pouco curando então do lindo gesto 

A que antes de curá-lo só curava, 

Qual sustentando a alcofa, qual o cesto, 

A pedra e o necessário acarretava 

Sobre os louros anneis, que enternecião 

Inda as pedras que sobre si trazião (ANDRADE, 1852, p. 530). 

 

Mas de antemão, percebe-se, logo nesses versos e naqueles feitos de prólogo, uma 

ideia que guia boa parte do canto: a noção de que não seria natural às mulheres atos de 

bravura, pois essa virtude seria exclusiva dos homens, com a necessidade sendo a grande 

responsável por esses corajosos feitos femininos. Essa abordagem não chega a ser uma 

novidade, como discutido no capítulo anterior, no subtópico “As matronas virtuosas”, 

figuras como o historiador romano Tácito e o próprio Lopo de Sousa sugerem algo similar 

nos seus textos. Relembrando especificamente o caso de Coutinho, ele chega a descrever 

a citada Anna Fernandes como possuidora das “humanidades de virtuosa mulher, e astucia 

e vigilância e esforço de valentíssimo homem” (COUTINHO, 1890, p. 173). Inclusive, a 

maneira que o poeta resolve apresentar Isabel da Veiga, uma outra das ditas amazonas 

lusitanas, não foge dos clichês tradicionais de figurar mulheres do período, com a 
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jovialidade e a beleza física da personagem sendo ressaltadas e comparadas a deidades 

olimpianas: “Que então da idade passa a flor primeira, / E na beldade pouco se arreceia / 

Da que no Ceo a Esphera têe terceira, / E cora quem no saber também se enleia / A 

primeira inventora da oliveira, / E o ornamento que n’alma se requere / Deste que têe no 

corpo não defere” (ANDRADE, 1852, p. 518). Mas voltando ao tema da intervenção 

feminina no cerco e a concomitante vergonha gerada por esse auxílio, Andrade explora 

mais essa questão no seu épico, explicitando um certo constrangimento dos guerreiros 

portugueses em depender da ajuda das mulheres que pouco aparece na crônica de 

Coutinho. 

Dessa maneira, no mesmo Canto XVI, o poeta narra uma longa alegoria 

mitológica envolvendo os deuses romanos Marte e Vênus. A Citereia, como uma 

representante do feminino na epopeia, acaba se revoltando com esse “desvio” das 

mulheres lusas: “Havendo-o por affronta, determina / Tomar disto vingança della dina” 

(ANDRADE, 1852, p. 531). Voando até a morada de seu pai, a deusa do amor busca 

apoio do supremo Júpiter para o seu plano, julgando que com a ajuda dele: “Que a vingará 

da Portuguza gente / A quem disto ella culpa põe somente” (ANDRADE, 1852, p. 531). 

Encontrando sua amante correndo pelo palácio celeste, Marte: “Que vendo nella o brando 

peito irado / Contra os seus, procurar quer de applaca-la, / Temendo que se o pae della, 

informando / Conforme ao que lhe quer, quiser vinga-la / Que corre muito risco sua gente 

/ Que de todo a consuma elle, e a destrua” (ANDRADE, 1852, p. 532). O senhor da guerra 

romano então decide abortar os planos de Vênus, buscando convencê-la por meio de um 

discurso: 

 

Branda Venus, que a teu mando 

Os corações sujeitas com brandura, 

Quem te vai de ti tanto hoje apartando 

Que te obriga a mostrar condição dura 

Contra hua gente que isso não merece, 
E tambem de ser tua se engrandece! 

 

Não te espantes se os fortes Lusitanos 

A hum peso intoleravel são rendidos, 

Porque como em mortaes corpos humanos 

Têe postos os espritos não vencidos, 

Que espanto he se huns continuos, graves danos 

Os têe cansados ja, e enfraquecidos, 

Pois não póde ser o animo constante, 

Na carga corporal participante. 

 
E se de ajuda são necessitados 
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(Culpa do peso só, não dos seus peitos) 

De quem devem melhor ser ajudados 

Que daquelas a quem elles são sujeitos! 

Tendo os seus mesmos peitos esforçados 

Lhes forão quiçá sempre pouco acceitos, 

E se agora a ajudá-los se moverão 

He pola honra quiçá que disso esperão. 

 

Tua afronta não he, nem da formosa 

Gente tua, isto em que ellas se occupárão, 
Antes a hei por empresa gloriosa 

E com que (se ser póde) inda te honrárão; 

Porque como da forte e valerosa, 

Gente minha hoje o officio elas tomárão, 

Ambas as honras têe ellas sómente 

A que eu á minha dou, tu á tua gente.  

 

 Isto não tira a grãa, e a neve ao rosto, 

 Com que os mais livres peitos desbaratão, 

 E quem de jaspe o seu não têe composto  

 Doe-se do que os crueis fados maltratão; 
 Bem he que de dar vida tenhão gosto 

 Aos mesmos que de amores ellas matão, 

 E antes queirão que os mate a formosura. 

 Dellas, que a cruel furia, imiga e dura. 

 

Assi que tu não tệes por que queixar-te 

De tomar o teu côro tal empreza, 

Nem menos tệes rasão para vingar-te 

Do que fez nisto a gente Portugueza; 

E pois servir-te quiz, não anojar-te, 

D ’amor deves estar, não d’odio, aceza, 
Guarda, guarda a vingança e a má vontade 

Para o que offender tua majestade (ANDRADE, 1852, p. 532-534).  
 

De saída, o que mais chama a atenção na fala do deus da guerra é que, 

similarmente ao que ocorre com Vênus e as mulheres no poema, Marte parece representar 

os homens e suas virtudes. Simpático aos portugueses, muito provavelmente pelos seus 

feitos bélicos e “espíritos não vencidos”, o deus atua por todo o canto como um defensor 

deles, chamando-os, inclusive, mais de uma vez, de “gente minha”. Outrossim, percebe-

se que ao mesmo tempo que o deus romano tenta convencer sua amada dizendo que a 

ação daquelas mulheres no cerco engrandeceria o gênero feminino como um todo, Marte 

confessa, nas entrelinhas, que julga aquilo também como pouco natural, buscando 

justificar a situação lusa para Vênus: “E se de ajuda são necessitados / (Culpa do peso só, 

não dos seus peitos) / De quem devem melhor ser ajudados / Que daquelas a quem elles 

são sujeitos!” (ANDRADE, 1852, p. 533). Ao final da sua fala, a deidade marcial ainda 

buscou dissuadir a raiva da Citeria afirmando que não seria natural a ela essa ira também, 
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pois “D’amor deves estar, não d’odio, aceza” (ANDRADE, 1852, p. 534). Como dito, 

fica evidente nessa passagem envolvendo Marte, o dito mal estar com a participação das 

lusitanas no primeiro cerco de Diu: nem ele e nem a deusa concordam com essa atuação 

feminina no embate, mas o senhor da guerra busca justificá-la, ao passo que tenta também 

aplacar a ira da sua amada. Doravante, lembremos que o objetivo de Marte era dissuadir 

Vênus de contar a Júpiter essa participação das lusas na guerra, temendo que o todo 

poderoso rei dos deuses agisse contra os portugueses em razão dessa corrupção da 

natureza feminina, tida como frágil e incompatível com o labor bélico. Nesse sentido, a 

notável preocupação de Marte em não deixar Júpiter ser arrastado para essa querela 

reforça o quão antinatural essa situação do cerco era para o poeta: como líder do Olimpo 

e senhor e ordenador do universo, o rei dos deuses não poderia ficar sabendo desse auxílio 

feminino, pois provavelmente puniria os portugueses por desarranjar a lógica dos seus 

domínios. Na crônica de Lopo de Sousa Coutinho, evidentemente não há algo como essa 

alegoria mitológica, mas a vergonha dos guerreiros portugueses com essa ajuda aparece 

sutilmente no texto:  

 

Pois d’estas duas mulheres foram convocadas todas as outras, acarretando em 

suas alcofas e outras vasilhas a terra e cousas necessárias com muito cuidado 

sendo governadas por a dita Izabel da Veiga e Anna Fernandes, que o mesmo 

faziam, levando trabalho e fazendo com isso aos homens sofre-lo dobrado 

(COUTINHO, 1890, p. 174). 

 

 Todavia, apesar dessa breve referência, Coutinho não explora essa questão de 

maneira eloquente na sua obra. Francisco de Andrade não só a retoma, como também 

aprofunda a ideia e a repercute por todo o citado Canto XVI. Inclusive, em linhas gerais, 

essa fala de Marte e os episódios que o envolvem no poema, como veremos, são usados 

por Andrade para expressar esse tema do constrangimento dos lusos perante a coragem 

feminina demonstrada no cerco. 

Contudo, voltando a narrativa do poema, Vênus atende docilmente os pedidos do 

deus da guerra, sem sequer tentar argumentar com ele ou retrucá-lo. Como o poeta mesmo 

figura: “E como tee d’amor o peito cheio / Por a melhor resposta então escolhe / Fazer-

lhe tudo o que elle lhe pedia / Pois seu gosto também nisto fazia” (ANDRADE, 1852, p. 

535). Tal qual uma esposa devota ao seu marido, como mandava as normas do século 

XVI, a Citeria age de maneira submissa em relação a Marte. Retornando ao seu “natural” 

estado, a deusa abandona a ira e abraça outra vez o amor, decidindo ajudar também a 
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mulheres lusas na sua empreitada: “Logo cheia d’amor perde toda a ira, / E não somente 

muda pensamento / Mas lá no seu formoso coro inspira / Para o que faz hum novo espírito, 

e alento” (ANDRADE, 1852, p. 535). Assim como a bravura, para Francisco de Andrade 

a ira e a indignação não são naturais a Vênus e, concomitantemente a todas as mulheres, 

com o amor sendo visto, como nos versos citados, mais dignos do gênero feminino. Não 

obstante, a escolha de figurar a deusa do amor dessa maneira no poema é um tanto quanto 

curiosa, não só porque a tal funcionava como uma espécie de anima mundi na tradição 

clássica, como também não era esposa do equivalente romano a Ares, mas sim sua 

amante144. A eleição de Marte como o defensor dos portugueses também revela um certo 

“exotismo” do autor, pois tradicionalmente nas épicas são deusas as protetoras dos 

protagonistas, vide os exemplos da Ilíada, Odisseia, Eneida e até d’Os Lusíadas. Esse 

papel de antagonista de Vênus, inclusive, distancia Francisco de Andrade de Virgílio e 

Camões, tendo em vista que ambos fizeram da Citeria uma mãe protetora dos romanos e 

portugueses, respectivamente. Mas não deixa de ser reveladora essa opção de Andrade 

pelo marcial deus: com o poeta julgando o povo luso como uma gente guerreira, nada 

mais justo eles serem defendidos por Marte, a personificação da guerra e aquele que 

outrora foi como um padroeiro para os romanos também. Por fim, como um simpático 

aliado da causa lusa, o referido deus ainda concede uma derradeira ajuda aos seus amados 

soldados portugueses. 

No mesmo Canto XVI, o marcial deus admite a tétrica situação dos portugueses: 

“Que aquella gente sua do ordinário / Trabalho, se hia tanto sujeitado / Que o favor feminil 

lhe he necessário” (ANDRADE, 1852, p. 535). Motivado em reverter o drama vivido 

pelos seus protegidos, Marte voa até a morada do Sono, buscando apoio para vencer a 

leniência e preguiça do vice-rei D. Garcia de Noronha. Produzindo uma das mais 

interessantes imagens do épico, Francisco de Andrade descreve o reino do adormecido 

deus como uma cova escura, cheia de névoa e silenciosa, onde dorme eternamente o seu 

senhor, sempre guardado por Morfeu, a deidade dos sonhos. Diante das duas divindades, 

Marte pede auxílio a eles pois: “Dos meus que estão em Diu o grande aperto, / Porque 

mandar-lhes logo ajuda queira; / Os quaes a tanto extremo são chegados / Que das 

mulheres já são ajudados” (ANDRADE, 1852, p. 530). O marcial deus também revela 

 
144 O relacionamento extraconjugal dos dois é bastante famoso e representado na tradição clássica, sendo 

eternizado, especialmente, no Livro IV das Metamorfoses de Ovídio. 
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seu plano para Morfeu, explicando a divindade que gostaria que ele manipulasse o sonho 

de Garcia de Noronha e enviasse a ele uma mensagem sobre os sitiados. Atendendo os 

pedidos de Marte, Morfeu voa até Goa, invadindo não só o palácio do vice-rei português, 

como também seus sonhos. Tomando a imagem de Antonio da Silveira, a deidade pede 

ao governador português auxílio: 

 

Cumpre, Senhor, que seja em breve espaço 

De Diu a fortaleza soccorrida, 

Porque a gente que tinha, ou no Turco aço 
Ou do trabalho he muito consumida; 

Tal que já o Lusitano invicto braço, 

Já a força Lusitana he constrangida, 

Para ter denfensão a fortaleza, 

Tomar favor da feminil fraqueza. 

 

As mulheres também em si tomarão 

Grãa parte do trabalho alli ordinário, 

Porque nos varões fortes enxergarão 

Menos forças do que era necessário. 

Elles com grãa vergonha lh’o acceitarão, 

Porém a contumancia do adversário 
E a grande quantidade pode tanto 

Que poz fraqueza, em quem não põe espanto. 

 

D’aqui verás o estado perigoso, 

O aperto em que está posta aquella gente, 

Nem te diz isto incerto, ou duvidoso 

Author, mas quem o passa, e quem o sente; 

Que se o continuou peso trabalhoso 

Mudado me não tee, bem claramente 

Verás que a fortaleza a cargo tenho 

Que avisar-se só disto agora venho (ANDRADE, 1852, p. 541-542). 

 

Percebe-se a centralidade que a ação das mulheres lusas ocupa na fala de Morfeu: 

ambicionando convencer o governador, o deus metamorfoseado figura a gravidade da 

situação vivida pelos guerreiros de Diu dando ênfase na atuação das “amazonas” 

portuguesas, argumentando que a situação era tão complicada que o socorro delas se fez 

necessário, sugerindo uma certa vergonha nessa dependência dos lusitanos em relação às 

mulheres. Seguindo a ideia geral do Canto XVI, as falas e ações das personagens reforçam 

a ideia que a necessidade foi razão da bravura feminina no cerco, ao passo que deixam 

escapar também um certo constrangimento com toda essa situação. Sem embargo, 

sensibilizado, o vice-rei finalmente atende os pedidos de Diu e envia a cidade alguns 

poucos recursos e homens, tornando a posição portuguesa na fortaleza mais tolerável. 

Nesse sentido, essa decisão de Andrade de representar D. Garcia de Noronha dormindo 
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no épico, acaba por ecoar, de alguma forma, a imagem construída por parte das crônicas 

quinhentistas do governador como um homem leniente. No poema, como demonstrado 

nesses versos, o tal precisou ser literalmente acordado145 para tomar uma decisão em 

relação aos sitiados lusos.  

Outrossim, boa parte da participação das mulheres lusas no cerco são condensadas 

nesse Canto XVI. Todavia, alguns outros episódios são figurados, espaçadamente, em 

outras partes do poema – como o caso da estoica mãe lusa no Canto XIV e da revolta 

feminina contra os soldados otomanos aprisionados por Antonio da Silveira no Canto 

XVIII –, mas essas passagens apresentam muita pouca novidade em relação a aquilo que 

foi dito por Lopo de Sousa Coutinho na crônica. Doravante, dentre esses outros episódios 

diluídos no decorrer da epopeia, destaco ainda a participação de uma dessas mulheres no 

derradeiro ataque muçulmano a cidadela de Diu. Resumidamente, Coutinho relata, no 

clímax do embate entre otomanos e portugueses representado na crônica, a famosa arenga 

de Anna Fernandes: subindo no muro da fortaleza empunhando uma imagem de Cristo, a 

matrona lusa declama um forte discurso de cariz religioso, incentivando os soldados 

cristãos com essas palavras (COUTINHO, 1890, p. 214). Como dito no capítulo anterior, 

especificamente no final do subtópico “As matronas virtuosas”, essa opção do fidalgo 

português por figurar uma mulher em uma cena como essa foi simbolicamente poderoso, 

especialmente levando em consideração que Lopo de Sousa não abusa do recurso da 

arenga no decorrer do seu texto e que Damião de Góis, na sua versão do primeiro cerco 

de Diu, preferiu conceder um discurso como este a Antonio da Silveira. No entanto, 

apesar de Francisco de Andrade seguir de muito perto essa imagem feita por Coutinho, 

sua versão épica do ato heroico da matrona, presente no Canto XIX da epopeia, possui 

uma sutil diferença: 

 

Nesta hora em queo furor d 'hum e outro imigo  

Mostra mór crueldade e mór braveza,  

Aquella Anna Fernandes, que atraz digo  

Que tanto bem fez sempre a fortaleza,  

Vencendo o seu pesado corpo antigo, 

E a fraqueza que tệe por natureza 

O trabalho e o temor, se sobe ao muro  

Lá onde o logar he menos seguro.  

 

 
145 Outra vez na epopeia de Andrade, observa-se os sonhos como motores narrativos da história: tal qual 

Cojaçofar e Suleiman Pasha, D. Garcia de Noronha foi incitado a tomar uma ação por meio de sonhos 

provocados por uma deidade greco-romana. 
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E a figura daquelle Omnipotente 

Eterno Creador nas mãos sustendo, 

Que por dar vida eterna a ingrata gente 

Quiz a morte na Cruz matar morrendo, 

Com esforçado peito, e reverente 

Mostrando-a aos que estavão defendendo, 

Taes palavras com isto lh ’apresenta 

Que o natural esforço lh 'accrescenta, 

 

Com palavras d’esforço acende, e esperta 
Quem por si se acendia, e se espertava, 

E se algum cahir morto acaso acerta 

A levá-lo d’alli ella ajudava: 

O que ferido vem, logo ella o aperta, 

E o que com pouco damno alli chegava 

Dizia que a peleja se tornasse 

Porque não tinha mal que lh'o estorvasse (ANDRADE, 1852, p. 674-675). 

 

Como na crônica, a representação épica dessa passagem suscita o dito espírito 

cruzadístico português, sendo evidentemente carregada de simbolismo e alegorias 

católicas: ao discursar empunhando uma imagem de Jesus Cristo, a mulher reforça uma 

ideia de martírio e sacrifício em nome da fé cristã que, como demonstrado, está presente 

tanto no texto de Lopo de Sousa Coutinho quanto na epopeia de Francisco de Andrade. 

Não obstante, esse episódio ainda produz uma espécie de paralelo entre Anna Fernandes 

e a Virgem Maria, pois como a santa, a senhora lusitana também perdeu o filho em 

sacrifício. Todavia, apesar das similitudes entre as duas versões desse episódio, a maneira 

que Andrade decidiu apresentá-lo na épica acabou por minimizar o protagonismo de Anna 

Fernandes, especialmente pelo fato de o poeta ter preferido castrar a arenga da matrona 

lusitana, optando por figurar esse discurso indiretamente. A título de comparação, 

resgatando um outro autor que baseou seu relato sobre o primeiro cerco de Diu na crônica 

de Lopo de Sousa Coutinho, Diogo do Couto, na sua Quinta Década das Décadas da Ásia, 

não só figura essa arenga como parafraseia o discurso apresentado no Livro primeiro do 

cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu: “Ho, filhos, tende confiança neste 

Christo, peleja como cavaleiros esforçados, que elle vos a de dar victoria contra estes 

imigos de sua sancta fé, pelejai cavaleiros de Christo e animayvos que aqui tendes entre 

vos aquelle que deffende e guarda as cidades todas” (COUTO, 1937, p. 325). Ao fim e 

ao cabo, não muito diferente de Coutinho e Couto, Andrade expressa o referido espírito 

cruzadístico português nessa passagem, mas estranhamente descarta as palavras fortes da 

matrona Anna Fernandes.  
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Ademais, pensando sobre a imagem dessas mulheres guerreiras apresentadas na 

epopeia de Francisco de Andrade, as tais diferem muito da imagem tradicional desse 

arquétipo presente no cânone épico como um todo. Na Antiguidade, os principais 

modelos dessa representação são Pentesileia, personagem comum ao ciclo épico 

troiano146, e Camila, guerreira que antagoniza com os sobreviventes de Ilíon na Eneida. 

Em linhas gerais, ambas são mulheres jovens e virgens, criadas desde a infância para 

serem guerreiras, com essa sendo uma amazona tradicional e aquela feita guerreira depois 

de uma promessa de seu pai a deusa Diana. Apesar desses padrões clássicos 

permanecerem, a imagem das amazonas acabou sofrendo algumas alterações nas épicas 

renascentistas: profundamente influenciadas pelos romances de cavalaria, as guerreiras 

são muitas das vezes envolvidas em histórias de amor e temas religiosos.  

Em Orlando furioso, por exemplo, são figuradas várias amazonas, notavelmente 

Bradamante e Marfisa. A primeira personagem é uma princesa cristã guerreira, 

pertencente à aristocracia franca, apaixonada por Ruggiero e importante personagem no 

combate dos muçulmanos no poema. Empenhada em proteger seu amor, Bradamante se 

envolve em constantes e fantasiosas aventuras, conseguindo sempre salvar seu amante, 

até eventualmente casar-se com ele, pouco depois de Ruggiero ter se convertido ao 

cristianismo (Canto XLVI). A outra, por sua vez, é descrita como uma guerreira pagã, 

irmã gêmea do mesmo Ruggiero e filha do mago Atlas. Nos Cantos XVIII, XIX e XX; 

Marfisa aparece junto dos guerreiros Grifo, Aquilante e Astolfo nas suas aventuras pelo 

Oriente, inclusive no episódio famoso da Ilha das Mulheres. Confundida com uma 

pretendente do irmão, Bradamente chega a confrontar a guerreira, mas o mal-entendido 

logo se resolve, com Marfisa apoiando o casamento de Ruggiero com a amazona cristã, 

convertendo-se também a fé da sua futura cunhada (Canto XXXVI e XXXVII). Na 

epopeia de Torquato Tasso, a mais icônica amazona é Clorinda, importante liderança 

muçulmana contra os cruzados e alvo do amor platônico do cristão herói Tancredo. No 

 
146 Me refiro especialmente ao poema épico Etíopida, escrito supostamente por Arctino de Mileto (775-

741 a.C.), texto fragmentado que descreve acontecimentos posteriores a morte de Heitor, como a 

intervenção das amazonas e do rei etíope Menmón na Guerra de Tróia. Porém, a participação de Pentesileia 

no conflito, para além desses épicos gregos do ciclo troiano, também é atestada nas epopeias latinas. No 

Livro I da Eneida, por exemplo, Virgílio narra a cena do choro de Eneias na corte de Cartago, desencadeado 

pela visão de um afresco do templo da cidade que representava o conflito em Tróia, figurando a amazona 

em questão na cena. Não obstante, na tradição dos romances de cavalaria, muitos dos mitos relacionados a 

Guerra de Tróia são recontados, com Pentesileia sendo descrita como inimiga e amante de Aquiles, sendo 

morta tragicamente por ele em muitas dessas histórias. Esta imagem medieval da amazona inspirou boa 

parte das representações das mulheres guerreiras nas epopeias renascentistas. 
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Canto XII de Jerusalém libertada, o poeta italiano nos revela que a tal mulher era de 

origem etíope, filha do rei cristão da região, mas que por ter estranhamente nascido 

branca, foi dada ainda bebê pela sua mãe ao eunuco muçulmano da corte, temendo a fúria 

do marido contra a criança. Convertida ao islã depois de fugir para o Oriente, Clorinda 

combate ferozmente os cruzados por todo poema de Tasso, sendo ferida mortalmente pelo 

referido Tancredo, de maneira trágica, no mesmo Canto XII, pedindo ao seu admirador e 

algoz que a batizasse antes de morrer, honrando uma promessa feita por sua mãe. N’O 

primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu, a despeito de nomeá-las como 

“amazonas” – inclusive citando os nomes de algumas dessas famosas guerreiras e criando 

alguns paralelos com elas e suas heroínas do decorrer do seu épico147 –, Francisco de 

Andrade, em razão da sua supracitada fidelidade ao texto de Coutinho, acaba produzindo 

essas personagens de maneira muito exótica a tradicional representação desse arquétipo 

no cânone épico. Similar à crônica, essas mulheres são antes de tudo boas mães e esposas, 

feitas guerreiras por força da necessidade, não por um gosto pela guerra ou uma origem 

em uma mítica sociedade matriarcal. Desta feita, as épicas versões de Izabel da Veiga, 

Anna Fernandes e as demais portuguesas do épico, como demonstrado, pouco lembram a 

imagem de consagradas personagens como Pentesileia, Camila, Bradamante, Marfisa e 

Clorinda.  

Em linhas gerais, não muito distante do que ocorre com os muçulmanos e 

portugueses no poema, a representação das mulheres no épico de Andrade ecoa vários 

elementos que anteriormente foram apresentados no texto de Lopo de Sousa Coutinho, o 

que não significa que O primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu seja 

desprovido de nuances próprias. Desta feita, um dos elementos novos adicionados ao 

relato é a representação da rainha guzerate, explorando melhor o relacionamento dela com 

Bahadur Xá, transformando-a em algo como uma femme fatale oriental. Os episódios 

envolvendo a monarca, nesse sentido, concedem uma maior complexidade ao senhor de 

Cambaia, ao passo que também reforça a ideia de punição divina por meio da alegoria 

com Zéfiro e expõe a visão orientalista e exotizante do autor em relação a Ásia e suas 

 
147 Notavelmente nesses versos do Canto XVI: “Cousa he esta que espanta em só ouvilla / E inda alguém a 

terá por desatino, / Mas bem o prova Harpalice e Camilla / E a que foi mulher d’hum, mãe d’outro Nino” 

(ANDRADE, 1852, p. 517). Excetuando a óbvia referência a mitológica princesa da Trácia e a referida 

virgiliana amazona, Francisco de Andrade, em tal passagem, acaba aludindo também para uma famosa 

rainha da Assíria, Semírames.  
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mulheres. Outrossim, percebe-se nessas várias histórias amorosas espalhadas pelo poema 

o interesse do autor por esse tipo de narrativa, algo tradicional as poesias épicas e uma 

maneira comum de representar mulheres nesse tipo de texto. Por fim, pensando o caso 

específico das lusitanas, apesar de repetir muita da imagem construída sobre elas na 

crônica, Francisco de Andrade faz questão de realçar um certo constrangimento nessa 

ajuda provida pelas portuguesas aos guerreiros cristãos sitiados. Lopo de Sousa Coutinho, 

como demonstrado, até faz menção a esse tipo de sentimento, mas muito sutilmente em 

seu texto, explorando-o muito levemente na sua obra. Todavia, por todo Canto XVI, nota-

se essa vergonha por toda essa subdivisão do épico, assim como a ideia da necessidade 

como mãe dessa “antinatural” bravura do “frágil” gênero feminino: as próprias alegorias 

mitológicas envolvendo Marte e Vênus são um exemplo disso, com o poeta tomando o 

relacionamento do casal divino para reforçar uma submissão das esposas perante os seus 

maridos. Apesar de serem chamadas de “amazonas” pelo poeta, essas mulheres lusas do 

poema pouco lembram a representação tradicional dessas guerreiras presente no cânone 

épico. Em suma, Andrade concorda com Coutinho que as portuguesas são capazes de 

realizar grandes feitos de coragem, merecendo a lembrança que as eterniza, mas reafirma 

a submissão aos homens e sua condição “natural” de filhas, esposas e mães.  
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Considerações Finais: Anábase Lusitana 

 

Leis feitas, estátuas altas, odes findas –  

Tudo tem cova sua [...]  

Somos contos cantando contos, nada. 

 Fernando Pessoa 

 

Como dito, para Jean Delumeau o humanismo renascentista foi responsável por 

resgatar aquele ideal de Fama característico da Antiguidade Clássica, um renome que 

desafiaria o tempo e sobreviveria pelos séculos (DELUMEAU, 2020, p. 311). Dessa 

maneira, a celebração da glória configurou-se em uma das principais preocupações do 

Renascimento (DELUMEAU, 2020, p. 311). A lembrança dos triunfos foi um exemplo 

sintomático dessa ambição, com vários governantes do período adotando a prática dos 

antigos romanos de comemorar suas conquistas militares por meio de algo como uma 

procissão ou desfile de tropas: Afonso V de Aragão (1416-1458) realizou em 1443 um 

desses desfiles em Nápoles; Lourenço, o Magnífico (1449-1492) deu em 1491 uma festa 

em Florença que representava um triunfo; Luís XII (1462-1515) foi recebido em Milão 

seguindo o rito dos antigos em 1509 e a entrada em Rouen de Henrique II (1519-1559), 

no ano de 1550, imitou as procissões dos romanos representadas nas telas de Andrea 

Mantegna (1431-1501) (DELUMEAU, 2020, p. 311). Soma-se a essas ações incontáveis 

estátuas equestres, pinturas, monumentos e túmulos grandiosos feitos no mesmo período 

com o intuito de legar algo dessa glória à posteridade. Até mesmo o filho de um papa, o 

famigerado Cesare Bórgia (1475-1507), buscou representar-se à maneira clássica e 

celebrar seus sucessos bélicos. O Duque Valentino, para além de comemorar suas vitórias 

militares, em fevereiro de 1500, com uma procissão digna de um general da República 

ou do Império Romano, mandou fazer uma espada ornada com diversas e reveladoras 

gravuras, dentre elas: “Depois da inscrição ‘Jacta Est Alea’, rodeada por dois touros, é 

encimada pela representação da passagem do Rubicão por cavaleiros e infantes nus, 

brandindo estandartes bordados com a letra C de César” (CLOUCLAS, 2009, p. 81). A 

despeito da tentativa extravagante do referido Bórgia de apresentar-se quase como um 

novo César, percebe-se por meio deste e dos outros citados exemplos, essa clara tentativa 

dos renascentistas de resgatar aquele culto à fama dos antigos. Todavia, em razão das 

particularidades típicas lusitanas, Portugal produziu uma maneira muito específica de 
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cultuar suas glórias, com os seus “triunfos” e “monumentos” sendo, especialmente, em 

sua maioria poéticos e literários. 

Na verdade, no âmbito da historiografia, jamais desapareceu a intenção de tornar 

literariamente imorredouros os feitos e nomes dos homens. Tributária do famoso topus 

ciceroniano, a produção historiográfica lusitana do tempo das navegações foi marcada 

pela ambição de buscar eternizar e publicizar as conquistas do Reino, transformando-as 

também em exemplos gloriosos com os quais os pósteros poderiam inspirar-se. Para isso, 

os principais cronistas e historiógrafos portugueses do período não se constrangiam em 

usar os mais diversos recursos retóricos, fazendo isso com intuito de embelezar e ampliar 

essas ações, produzindo obras não muito diferentes daquelas famosas feitas pelos antigos 

gregos e romanos. Lembremos que a principal voz da monarquia portuguesa, João de 

Barros, afirma no prólogo da Terceira Década das suas Décadas, depois de citar diversos 

historiadores clássicos, que o amor pela verdade não deve ser radical ao ponto de expor 

os vícios e fraquezas dos heróis (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 289). Tomando como 

exemplo uma anedota sobre um pintor de Felipe II da Macedônia (382-336 a.C.), o 

historiador português pontua que:  

 

[...] tanto louvor se dá aquelle Pintor, que tirando a ElRey Filippe pai de 

Alexandre per natural, tomou-lhe a postura do rosto de maneira que lhe 

encobrisse o defeito que tinha, que era hum olho menos. E melhor está a hum 

Author per este modo dissimular os taes defeitos (BARROS, 1563, p. 35). 

 

Herdeiros de Cícero e Tito Lívio, os historiógrafos lusos, a exemplo de João de 

Barros, pensavam que os fatos precisavam passar por um tratamento retórico, para que 

pudessem ser interessantes e o seu valor melhor reconhecido. Não se tratava de mentir, 

mas embelezar essas histórias e engrandecer os feitos dos heróis do reino, escondendo 

vez ou outra a faceta mais feia dessas conquistas (SARAIVA; LOPES, 1982, p. 289). 

Mesmo Lopo de Sousa Coutinho, a despeito do seu estilo mais austero e do constante 

apelo ao testemunho ocular das batalhas, deixou claro no prólogo de sua crônica a 

ambição de eternizar individualmente os nomes daqueles guerreiros que lutaram no 

primeiro cerco de Diu de 1538, usando alguns recursos retóricos para isso, como 

demonstrado no decorrer desta dissertação. Inclusive, faz-se necessário recordar que já 

no Livro primeiro do cerco que os turcos poseram a fortaleza de Diu, o capitão Antonio 
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da Silveira foi representado como uma espécie de personificação das virtudes cardeais, 

algo que foi seguido também por Andrade em seu poema. 

Outrossim, essa pretensão de eternizar os feitos e as ações dos homens, nas épicas, 

por outro lado, é tão antiga quanto Homero. Os poetas renascentistas, a bem da verdade 

imitando aquilo feito pelos seus antecessores romanos, optaram por tomar como base das 

suas epopeias temas históricos. Como dito por diversas vezes nesta dissertação, a tradição 

lusitana do gênero no século XVI preferia usar como matéria para seus poemas 

acontecimentos e conquistas ligadas às navegações, muitas das vezes usando crônicas e 

fontes historiográficas sobre esses eventos como base para essa composição. Dotados de 

uma ambição similar a aquelas dos historiadores e cronistas do período, muitos desses 

poetas buscavam eternizar e publicizar as glórias do reino, usando o discurso grandioso 

das epopeias para isso. Em outros termos, como sintetiza Luís de Camões: “Para servir-

vos, braço às armas feito; / Para cantar-vos, mente às Musas dada” (CAMÕES, 2015, p. 

316). Dessa maneira, o desenvolvimento paralelo dos gêneros historiográfico e épico 

levou que os tais tivessem funções análogas – tornar imorredouros os homens e suas ações 

–, o que fez com que esses textos compartilhassem entre si certas semelhanças: a história 

abusava de recursos retóricos e literários típicos de produções como as épicas, ao passo 

que as epopeias também passaram a verter fatos históricos em seus versos. O caso d’O 

primeiro cerco que os turcos puseram à fortaleza de Diu chega então a ser paradigmático, 

quase despudorado: não só pela sua referida fidelidade em relação a crônica de Coutinho, 

mas também por ter sido escrito por um homem especialmente conhecido por escrever 

obras historiográficas, Francisco de Andrade. 

Não obstante, em um dos seus mais famosos ensaios, Michel de Montaigne busca 

significar seu gosto pela poesia afirmando que: “[...] assim como o som comprimido no 

estreito de uma trombeta sai o mais agudo e mais forte, assim me parece que a frase, 

comprimida pelo número de pés da poesia, se lança bem mais abruptamente e golpeia-me 

com mais vivo abalo” (MONTAIGNE, 2010, p. 86). No entanto, mais que nos golpear 

com seus versos, as epopeias lusas do século XVI podem nos revelar muito sobre o 

momento histórico no qual foram produzidas: no caso da épica de Andrade, para além da 

sua fidelidade em relação à obra de Lopo de Sousa Coutinho, observa-se também um 

forte compromisso moral do texto. Hansen bem lembra que a “epopeia trata de tipos 

elevados, deve tirar lições de suas ações para o leitor” (HANSEN, 2021, p. 83). Mas esse 



227 
 

uso dos versos iniciais dos cantos como sermões e os constantes comentários do autor no 

decorrer do texto revelam uma preocupação especial do mesmo com a sua tarefa de 

lecionar para o público, como se “consciente da sua função de moralista e pedagogo, nem 

por um momento quisesse que o leitor perdesse de vista o significado cívico, ético e 

religioso das acções praticadas pelas personagens do poema, e a projecção dessas acções 

no sentido global da obra” (CIRURGIÃO, 1997, p. 29). Todo esse cuidado em pregar 

valores, somada com a dita fidelidade em relação a obra de Lopo de Sousa, acaba 

produzindo algo bastante curioso: muitas das vezes ideias presentes na crônica são 

expostas de maneira mais explícita no poema, como no caso da imagem de tirano de 

Bahadur e o mal-estar com a participação feminina no cerco. Esses maneirismos – que 

em última instância são nada mais que decorrência dessa preocupação em deixar evidente 

as lições do texto –, assim como a maneira que ele cristianiza imagens mitológicas e o 

recorrente tema da punição divina aos que desviam do reto caminho, também evidenciam 

a religiosidade do poeta e até uma possível relação com os contextos da Contrarreforma 

e da União Ibérica. Nesse sentido, pouco surpreende o fato de os guerreiros lusitanos 

serem invariavelmente descritos positivamente no épico, enquanto os muçulmanos são 

sempre representados como “gente infiel”, “brava”, “feroz”, “cruel”, “profana”, 

“soberba” e “arrogante”. Ao fim e ao cabo, se pensadores como Aristóteles e Horácio 

julgavam a composição poética como um processo análogo a feitura de uma pintura, 

considerando essas características todas d’O primeiro cerco que os turcos puseram à 

fortaleza de Diu, a imagem produzida por Francisco de Andrade em seu épico é uma 

bastante nítida e iluminada, sem muitas sutilezas. 

Por fim, correndo o risco de soar grandiloquente, a palavra anábase deriva do 

grego άνάβασις, que segundo o Dicionário Grego-Português, dentre outras coisas, 

significava subida, escalada, ascensão, progresso e uma expedição para o interior do 

continente (MALHADAS; DEZOTTI; NEVES, 2006, p. 56). No entanto, a referida 

palavra possuía um sentido especial no universo épico, simbolizando algo como uma 

provação dos heróis, um movimento de descida e subida, ou melhor, de catábase e 

anábase, que os tais deveriam enfrentar nas suas jornadas. Em epopeias como a Odisseia 

e a Eneida esse movimento é literal, com os seus respectivos protagonistas sendo 

obrigados a descer ao Orco para poderem reencontrar o caminho para o seu “retorno” e, 

na Divina Comédia, Dante não só realiza um decesso ao Inferno, como também sobe o 



228 
 

monte do Purgatório e ascende ao Paraíso, purificando-se assim dos seus pecados e 

conhecendo na última das esferas celestes a Santíssima Trindade. Porém, em outros 

poemas do gênero, esse movimento é simbólico, como no caso d’Os Lusíadas. Nesse 

sentido, Hansen recorda que a chegada à Índia e a vitória sobre Baco “reconfirmam a 

finalidade superior, providencialmente orientada desde Ourique, da condução do reino 

pelas dinastias de Borgonha e Avis, que levaram e levam com a concórdia e a paz do 

‘bem comum’ pelos mares de dificuldades da história” (HANSEN, 2021, p. 75). Por sua 

vez, na historiografia, “anábase” era comumente usada na Antiguidade para nomear obras 

dedicadas ao registro de campanhas militares, notavelmente aquelas em direção do 

interior do continente Asiático, como as famosas Anábase de Xenofonte e a Anábase de 

Alexandre de Arriano de Nicomédia. Dessa maneira, a escolha para título desta 

dissertação por uma palavra antiga, polissêmica e tão importante para esses dois gêneros 

discursivos não foi por acaso, pois de alguma forma, tal termo parece-me capaz de 

significar as ambições e provações as quais Portugal se expôs, especialmente no século 

XVI, em nome do seu projeto ultramarino no Oriente. A Anábase Lusitana remete a esses 

múltiplos significados que essa jornada teve para os seus coetâneos, uma pretensão 

colonialista que chegou a ser vertida em crônicas, epopeias, epístolas, sermões, teatro e 

historiografia. Em suma, a compreensão da importância do primeiro cerco de Diu de 

1538, seja por meio da sua versão épica composta por Francisco de Andrade ou da 

historiográfica de autoria de Lopo de Sousa Coutinho, revela bastante sobre as 

motivações e a mentalidade dos lusos daquele momento histórico, para além de evidenciar 

a tão humana ambição de tornar-se, seja como for, imorredouro.  
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